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ATOS DO GOVERNO
DECRETO-LEI N. 4.993 — DE 26 DE NOVEMBRO DE 1942

Institue o Conservatório Nacional de Canto Orleónico e dó outras providéncias

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

1 Art. 1.° Fica criado, no Ministério da Educação e Sande, o Conservató--
rio Nacional de Canto Orfeônico, subordinado ao Departamento Nacional de
Educação.

Art. 2.° Compete ao Conservatório Nacional de Canto Orfeônico:

a) formar candidatos ao magistério do canto orfeônico nos estabelecimen-
tos de ensino primário e de grau secundário;

b) patudnr e elaborar as diretrizes_ técnicas gerais que devam presidir ao
ensino do canto orfeônico em todo o pais;

c) realizar pesquisas visando à restauração ou revivescência das obras de
DiúsiCii patriótica que hajam sido no passado expressões legitimas de arte
brasileira e bem assim ao recolhimento das formas puras e expressivas de
cantos populares do pais, no passado e no presente;

d) promover, com a cooperação técnica do Instituto Nacional de Cine-
ma Educativo, a gravação em discos do canto orfeônico do Hino Nacional,
do Hino Ela Independência, do Hino da Proclamação da República, do Hino
à Bandeira Nacional e bem assim das músicas patrióticas e populares que
devam ser cantadas nos estabelecimentos de ensino do pais. •

Art. 3.0 Baixará o Ministro da Educação e Sande instruções que rejam
as seguintes matérias, até que disposições legais e regulamentares venham a
discipliná-las:

a) organi .oção dos cursos de formação de professores de canto orfeônico
• o respectivo regime escolar;

b) processo de equiparação ou de reconhecimento dos congêneres esta-
belecimentos de ensino que existem ou venham a existir no pais;

c) registo de diplomas relativos aos cursos referidos na primeira alínea
deste artigo.

Art. 4.0 Poderá ser ministrado' pelo Conservatório Nacional de Canto Or-
feônico ensino de emergência destinado à formação de professores de canto
orfeônico.

Art. 5.0 Ficam criados, no Quadro Permanente do Ministério' da Educação
• Saude, o cargo de diretor, em comissão, padrão O, e a função de secretário,
com a gratificação de Cr$ 4.800,00 anuais, do Conservatório Nacional de
Canto Orfeônico.

Art. 6.0 O ensino será ministrado por técnicos nacionais ou estrangeiros,
especialmente contratados, podendo, porem, ser _designados, como professores,
funcionários públicos.

9 1.° Os funcionários designados na forma deste artigo perceberão, nos
termos da legislação em vigor, honorários de Cd 50,00 por hora de aula
dada ou de trabalho executado„ até o limite máximo de doze horas por se-
mana.

• § 2.° Esses funcionários poderão, em casos especiais, a critério do Pre-
sidente da República, ser dispensados dos trabalhos normais das repartições
ou serviços em que estiverem lotados. Ficarão obrigados, nesta hipótese, a
dezoito horas semanais de aulas e trabalhos escolares, não tendo direito aos
honorários previstos no parágrafo anterior. 	

11 3.° O Conservatório Nacional de Canto Orfeônico fica considerado es-
tabelecimento afim da Escola Nacional de Música da Universidade do Bra-
sil, exclusivamente para os efeitos do cômputo do trabalho semanal obrigatório
de acordo com o previsto no 1.° do artigo 3.° do decreto-lei n. 2.895, de
25 de dezembro de 1940.

Arí. 7.0 As taxas cobradas pelo Conservatório Nacional de Canto Or.
feônico serão as mesmas da Faculdade Nacional de Filosofia.

Parágrafo único. Nos três primeiros anos de funcionamento do Conser-
vatório Nacional de Canto Orfeônico poderá ser dispensado, total ou parcial.
mente, a juizo c.:o Ministro da Educação e Sande, o pagamento das taxas de
que trata este artigo.

Art. 8.° Este decreto-lei entrará em vigor no dia 1 de janeiro de 1943,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1942, 121. 0 da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Cã/panem..

DECRETO-LEI N. 4.994 — na 26 DE NOVEMBRO DE 1942

Prorroga, por conto e vinte dias, o proso para a - arnscadação do imposto da
exportação interestadual

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição. resolve:

Artigo único. Ficam os Estados autorizados a cobrar até o dia 31 da
março de 1943 o imposto de exportação interestadual, que está sendo presen-
temente arrecadado-de acordo com o disposto pelo decreto-lei n. 379, de 13
de abril de 1938, revogadas as disposições em contráric,..	 •	 .	 .	 .

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1942, 121.° da Independência • 54.° da
República.

GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

DECRETO-LEI N. 4.995 — xis 26 "DE NOVEMBRO DE 1942

Autoriza a venda de material inapropriado ao serviço do Instituto Osvaldo Cruzt

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a venda, mediante concorrência administrativa,
da instalação de ar refrigerado existente no Instituto Osvaldo Cruz, o que,
presentemente, não satisfaz as exigências do serviço.

Art. 2.0 O produto " da venda será recolhido à Tesouraria do Ministério
da Educação e Saude para ser aplicado na aquisição, pela mesma forma,
ou mediante coleta de preços, de um equipamento moderno para fabricação
de gelo e instalação de uma câmara frigorifica destinada à conservação de
soros e vacinas fabricadas pelo mesmo Instituto.

9 1.° Se feita a aquição houver algum saldo, será ele recolhido aos cofre'
públicos, como Renda Extraordinária da União.

Art. 3.0 Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1942, 121.° da Independência • 54. 0 da
República,

GETULIO VARGAS.

Continua na pág. .17355
	 Gustavo Capanema.
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. DECRETO-LEI N. 4.996 — DE 26 DE NOVEMBRO DE 1942

Prorroga a vigência de crédito especial aberto ao Ministério da Viação 8
Obras Públicas

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica prorrogada, até o encerramento do exercício de 1943,
a vigência do crédito especial de dois milhõe:. de cruzeiros (Cr$ 2.000.000,00)
aborto ao Ministério da Viação e Obras Públicas pelo decreto-lei n. 3.763,
de 27 de outubro de 1941, para aquisição de material rodante destinado a
novos trechos da "The Great Western of Brasil Railway Company, Limited.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1942, 121. 0 da Independência e 54.° da
República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima,

A. de Souza Costa.
•

DECRETO-LEI N. 4.997 — DE 26 DE NOVEMBRO DE 1942

Abre ao Ministério da Fazenda, o crédito suplementar de Cr$ 24.516,00
verba que especifica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica eberto o crédito suplementar de vinte e q• uatro mil,
quinhentos e dezesseis cruzeiros (Cr$ 24.516,00, em reforço da Verba 1
Pessoal, do vigente orçamento do Ministério da Fazenda (Anexo n. 16 do
decreto-lei n. 3.960, de 19 de dezembro de 1941), como segue:

VERBA 1 — PESSOAL

Consignação lii — Vantagens
Sia. n. 14 — Gratificação de representação

21 — Delegacia do Tesouro em Londres. 	 Cr$ 24.516,00

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

Grrumo VARGAS.

A. de Souza Costa,

DECRETO-LEI N. 4.998 — DE 26 DE NOVEMBRO DE 1942

Abre ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística o crédito suplementar
de Cr$ 500.000,00 à verba que especifica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o strtigo
180 da Constituição, decreta:

Artigo (mico. Fica aberta o crédito suplementar de quinhentos mil cru-
zeiros (Cr$ 500.000,00) em reforço da Verba 3 — Serviços e Encargos, do
vigente orçamento do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (Anexo,
n. 5 do decreto-lei n. 3.960, de 19 de dezembro de 1941), como segue;

VERBA 3	 SERVIÇOS E ENCARGOS

Consignação I — Diversos
S/c. n. 06 — Auxílios. contribuições e subvenções

01 — Auxílios

a) Auxílio a ser concedido na forma do
* decreto n. 24.609, de 6-7-1934

a) Ao Conselho Nacional de Es-
tatística, Secretaria Geral do
Instituto e respectivo Serviço
Gráfico . 	  Cr$ 500 . 000,00

Parágrafo único. O crédito a que se refere este artigo se destina ao fim
especial do levantamento previsto no decreto-lei n. 4.736,, de 23 de setembro
de 1942.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1942, 121.° da Independência e 540
da República.

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 4.999 — DE 26 DE NOVEMBRO DE 1942

Altera o prazo previsto na alínea ^I" do art. 254, da Consolidação das Leis
das Alfândegas para as mercadorias em trânsito, depositadas em entre-
posto ou armazem altandegado.

.0 Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art 1° Fica reduzido para um (1) ano, prorrogavel por seis (6) meses,
o prazo de que trata a alínea 1 do art. 254 da Consolidação das Leis das

Alfândegas, para estadia em entreposto, trapic'xi ou armarem alfandegado, dali
merzadorias em trânsito. Findo esse prazo de1erão as mercadorias ser relacio-
nadas e vendidao em hasta pública.

Art. 2.0 Para as mercadorias suscetiveis de deterioração, o prazo de es-
tadia em depósito será de três (3) meses, ressalvado o disposto no $ 2,° do
art. 254, citado.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1942, 121.° da Independência e 54.0
da República.

GETULIO VARGAS .

A. de Souza Costa,

DECRETO-LEI N. 5.001 — DE 27 DE NOVEMBRO DE 1942

Abre ao Ministério da Fazenda o crédito especial de Cr$ 27.500,00, pa. ge
pagamento de gratificações

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Fazenda o crédito especial
de Cr$ 27.500,00 (vinte e sete mil e quinhentos cruzeiros), para ocorrer ao
pagamento da gratificação mensal a que fizeram jus, em 1940, os fiscais regio-
nais de loterias nos Estados do Pará, Rio de Janeiro, São Paulo, Rio Grande
do Sul e Minas Gerais.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1942, 121.° da Independência e 54°
da República.	 •

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 10.733 — DE 28 DE OUTUBRO DE 1942

Concede à "indústria de Minérios Lobas" Limitada autorização para funcionar
como empresa de mineração

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 do
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 E' concedida it "Indústria de Minérios Lobas" Limitada, socie-
dade por quotas de responsabilidade limitada, com sede nesta Capital, auto-
rização para funcionar como empresa de mineração, de acordo com o que
dispõe o art. 6.°, $ 1.0 do decreto-lei n. 1985,. de 29 de janeiro de 1940
(Código de Minas), ficando a mesma sociedade obrigada a cumprir integral-
mente as leis e regulamentos em vigor ou que vierem a vigorar sobre o objeto
da referida autorização.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 1942, 121.° da Independência e 54°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltos.
(N. 799 — 26-11-42 — Cr 30,60)

DECRETO N. 10.798 — DE 10 DE NOVEMBRO DE 1942

Autoriza que o Colégio Visconde de São Leopoldo, com sede em São Paulo,
no Estado de São Paulo, funcione como colégio

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição, e nos termos da lei orgânica do ensino secundário
e do decreto-lei n. 4.245, de 9 de abril de 1942, decreta:

Art. 1.0 O Colégio Visconde de São Leopoldo, com sede em São Paulo,
no Estado de São Paulo, fica autorizado a funcionar como colégio.

Art. 2.° A denominação do estabelecimento de ensino secundário de
que trata o artigo anterior continua a ser Colégio Visconde de São Leopoldo.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 10 de novembro d..• 1942, 121.° da Independência e 54°

da República.
• GETULIO VARGAS.

DECRETO N. 10.821	 13 DE NOVEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro natúralizaclo José Maria de Almeida a pesquisar
ilmenita, magnetite, hematita e monesita no município de Formosa

do Estado de São Paulo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão .brasileiro naturalizado José Maria de
Almeida a pesquisar ilmenita, nutnetita, hematita e monazita numa área de
quarenta e sete hectares (47 Na), situada no imovel denominado "Sítio do
Curral", na ilha de São Sebastião, municípip de Formosa, do Estado de São
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Paulo, área essa delimitada por um polígono que tem um vértice is margem
direita do córrego Veloso, a trinta e três metros (33 rn) de sua foz, no rumo
setenta e quatro graus sudeste (740 SE) • cujos lados, a partir desse vértice,
teem os seguintes comprimentos e rumos: duzentos e dezesseis metros
(216 m), vinte e sete graus e trinta minutos nordeste (27°30' NE); duzentos
e noventa metros e vinte centímetros (290,20 m), dezenove graus nordeste
(190 NE); novecentos e vinte metros (920 m), setenta e quatro graus sudeste
(74° SE); quinhentos metros (500 m), dezesseis graus sudoeste (16° SW) e
mil metros (1.000 m), setenta e quatro graus noroeste (740 NW).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de quatrocentos e setenta cruzeiros (Cr$ 470,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1942, 121.° da Independência. e 54.°
da República.

GETULIO VARGASa

Apolonio Sanes.

(N. 13.779 — 28-10-42 — Cr$ 50,0e

DECRETO N. 10.882 — oz 20 DE NOVEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasilelto Mario Martins Delgado a pesquisar fluorita e
associados no município de Santa Luzia, do Estado da Paraiba

• O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Mario Martins Delgado a
pesquisar fluorita e associados em terrenos de propriedade de Eduardo Mar-
ques da Nobrega, José Nicolau de Araujo e José Marcelino de Araujo, dis-
ttito de Caapoã, do município de Santa Luzia, do Estado da Paraiba, numa
área de sessenta e sete hectares e vinte ares (67,20 Ha) delimitada por um
contorno poligonal retilíneo fechado que tem um vértice a quinhentos e
cinquenta e seis metros (556 m) rumo setenta e um graus e cinquenta minu-
tos noroeste (71°50' NW) da confluência dos riachos "Enchú" e "Caeira"
e cujos lados, a partir desse vértice teem os seguintes comprimentos e rumos:
quinhentos e vinte metros (520 m), quarenta e nove graus e trinta minutos
sudoeste (49030' SW); duzentos metros (200 m), quarenta graus e quarenta
e cinco minutos noroeste (40°45' NW): seiscentos metros (600 m), quarenta
e nove graus e trinta minutos nordeste (490 30' NE); duzentos metros
(200 m), quarenta graus e quarenta e cinco minutos noroeste (40° 45' NW);
seiscentos metros (600 m), quarenta e nove graus e trinta minutos sudoeste
(490 30' SW); duzentos metros (200 m), quarenta graus e quarenta e cinco
minutos noroeste (400 45' NW); novecentos e vinte/ metros (920 m), qua-
renta e nove graus e trinta minutos nordeste (490 30' NE); mil e duzentos
metros (1.200 m), quarenta graus e quarenta e cinco minutos sudeste
(400 45' SE); quatrocentos metros (400 m), quarenta e nove graus e trinta
minutos sudoeste (490 30' SW): seiscentos metros (600 m), quarenta graus
e quarenta e cinco minutos noroeste (400 45' NW).

Art. 2.0 Esta autorização á outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de seiscentos e oitenta cruzeiros (Cr$ 680,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1942, 121.° da Independência e-54."
da República.

GETULIO VARGAS

Apolonio Saltes.
(N. 783 — 26-11-42 — Cr$ 61,20)

ruscaanrO N. 10.884 -- DE 20 DE NOvaammo DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Jose de ~Efeitos Rocha a pesquisar schelita e
associados no município de Serra Negra, do Estado do Rio Grande do Norte

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro José de Medeiros Rocha a
pesquisar schelita e associados numa área de trinta hectares (30 Ha) situa-
da na "fazenda Quixeré", município de Serra Negra, do Estado do Rio Grande
do Norte e delimitada por um retângulo tendo um vértice a quatrocentos
metros (400 m), na direção cinquenta e seis graus sudoeste (56 0 SW), da
ronfluência do "Riacho de Fora" e córrego "Mossoró" e os lados adjacentes
a esse vértice mil metros (1.000 m) e rumo vinte e dois graus nordeste
(220 NE); trezentos metros (300 m), rumo sessenta e oito graus noroeste
(68° NW).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
ligo de Minas.

'Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntic-
deste decreto, pagará 'a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e ser
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral ci.
Ministério da Agricultura.

Art. 4•0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1942, 121.° da Independência. e 54.
da Reuáblica.

GETULIO VARGAS,

Apolonio Sanes.
(N. 784 — 26-11-42 — Cr$ 42,80)

DECRETO N. 10.917 -- DE 25 DE NOVEMBRO DE 1942

Outorga à Usinas de Raspa e Farinha, de Responsabilidade Limitada, coa
cessão para o aproveitamento de energia hidríulica de uma cachoeira, si-
tuada no rio da Glória, distrito de Carasinho, município do mesmo dome
Estado do Rio Grande do Sul.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar
tigo 74, alínea a, da Constituição, e nos terrhos do art. 150 do Código df
Águas (decreto n. 24.643, de 10 de julho de 1934), decreta:

Art. l.° E' outorgada a Usinas de Raspa e Farinha de Responsabilidad-
Limitada, respeitados os direitos de terceiros anteriormente adquiridos, con-
cessão para o aproveitamento de energia hidráulica de uma cachoeira no ri.
da Glória, distrito de Carazinho, município do mesmo nome, Estado do Ri.
Grande do Sul, até à potência de trezentos e sete (307) kw, correspondenk
à altura de queda de treze metros e sessenta centímetros (13,60 m) e à ides
carga de dois mil e trezentos (2.300) litros por segundo.

Parágrafo (mico. O aproveitamento destina-se à utilização cie energi=
mecânica para uso exclusivo da concessionária.

MI. 2.° Sob pena de 'caducidade do presente título, a concessionári-
obriga-se a:

. I — Registá-lo na Divisão de Águas, dentro do prazo de trinta (30)
dias após a publicação.

II — Apresentar, em três (3) vias, dentro do primo de um (1) ano, con
tado da data do registo deste decreto na Divisão de Águas:

a) dados sobre o regime do curso dágua a aproveitar, principalmente
relativos à descarga de estiagem e à de cheias bem como à variação do nive
dágua a montante e a jusante da fonte de energia a ser aproveitada;

b) planta, em escala razoavel, da área onde se fará o aproveitament,
da energia, abrangendo a parte atingida pelo remanso da barragem, e perfi
do rio a montante e a jusante do local do aproveitamento;

c) método de cálculo da barragem, projeto, épura e justificação do tip.-
adotado, dados geológicos relativos ao terreno em que será construída a bar
regem, cálculo e dimensionamento das comportas, adufas, tomada dágua
canal de derivação, secções longitudinais e transversais; orçamentc; disposiçõe
que assegurem a conservação e a livre circulação dos peixes;

d) conduto forçado: cálculo e justificação do tipo adotado, plcnta e perfil
com todas as indicações necessárias, observadas as escalas seguintes: para a.
plantas, um por duzentos (1/200), para os perfis, horizontal, um por duzento_
(1/200), e vertical, um por cem (1/110), cálculo e desenho do assentamentc

•e fixação dos blocos de ancoragem, orçamento;
e) edifício da usina: cálculo, projeto de orçamento; turbina: justificaçã._

do tipo adotado, seu rendimento em cargas diferentes, em múltiplos de 1. /4 ou
até plena carga, indicação da velocidade característica de embalagem ou, dis
paro, sentido de rotação e indicação da velocidade com 23, 50 e 100 po,
cento da carga; características de seu regulador e aparelhos de medição; de
senho de turbina e discriminação do tempo de fechamento, canal de fuga, etc._
orçamentos respectivos;

f) memorial justificativo, incluindo orçamento global e detalhado df
todas as partes do projeto.

IR — Obedecer, em todos os projetos, às prescrições de ordem tecnicc
que forem determinadas pela Divisão de Águas.

IV Assinar o contrato disciplinar da concessão dentro do prazo tk
trinta (30) dias, contados da data em que for publicada a aprovação da res
pectiva minuta pelo Ministro da Agricultura.

V — Apresentar o mesmo contrato à Divisão de Aguas para os fins de re
gisto até sessenta (60) dias depois de registado no Tribunal de Contas.

Art. 3.0 A minuta do contrato disciplinar desta concessão .erá preparad.-
pela Divisão de Águas e submetida à aprovação do Ministro da Agricultura.

Art. 4.0 A concessionária fica obrigada a construir e a manter nas pra
ximidades do local, do aproveitamento, onde e desde quando for determinadc
pe/. Divisão de Águas, as instalações necessárias a observações linimétricas c
medições de descarga do curso dágua que vai utilizar, e a realizar as obser
vações de acordo com as instruções da mesma Divisão.

Art. 5.0 A presente concessão vigore.á pelo prazo de trinta (30) anos_
contados da data do registo do respectivo contrato na Divisão de Águas.

Art. 6.0 Findo o prazo da concessão, toda a propriedade da concessio
nada que, no momento, existir em função exclusiva e permanente do respectivc
aproveitamento de energia hidráulica, reverterá para o Município de C.arazinho,
mediante indenização do custo histórico, isto á, do capital efetivamente inver-
tido, menos a depreciação.

§ 1.0 Se o Município de Carazinho fizer uso do seu direito a essa reversão,
cumprir-lhe-á garantir à ex-concessionária, mediante preço calculado pela
forma estabelecida no Código de Águas, o fornecimento da energia que não
for utilizada para serviços públicos ou– de utilidade pública.
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§ 2.0 No caso contrário, caberá à concessionária a alternativa de requerer
ao "Governo Federal seja renovada a concessão pela forma que, no respectivo
contrato, deverá estar prevista, ou de restabelecer, no curso dágua, és suas
expensas, a situação anterior ao aproveitamento concedido.

§ 3•0 Para os efeitos do § 2.° deste artigo, fica a concessionária obrigada a
dar conhecimento ao Governo Federal da decisão do Município de Carazinho
e a entrar com o requerimento de prorrogação da concessão ou o de desistência
desta, até seis (6) meses antes do término do respectivo prazo.-

Art. 7•° A concessionária, dadas as condições peculiarea do aproveitamento,
fica dispensada da reserva de energia de que trata o art. 153, alínea e, do
Código de Águas.

Art. 80 A concessionária gozará, desde a data do registo de que trata
o art. 5.0 e enquanto vigorar esta ...oncessão, dos favores constantes do Código
de Águas e das leis especiais sobre a matéria.

Art. 9.0 Este decreto entra em vigor na data da sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Rio de 'Janeiro, 25 de novembro de 1942,121.° da Independência e 54.° da
República.

Geram° VARGAS,

Apolonio Sanes.
(N. 907 — 26-11-42 — Cr$ 153,00)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO •
E SAUDE

•
DECRETO DE 26 DE NOVEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item II!, letra b,
combinado com o art. 17 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,

Arlindo Vieira de Brito Filho, para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe D da carreira de Ze-
lador, do Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saude, vago em virtude da demissão
de José Geraldo Guimarães.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
DECRETOS DE 23 DE NOVEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

APOSENTAR, NO INTERESSE DO SERVIÇO PUBLICO:

De acordo com o art. 197, alínea "a", do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

denrique Lopes de Mendonça, no cargo de Agente
fiscal do Imposto de Consumo na capital do Estado
do Pará.

Pedro José da Costa Barroso, no cargo de Agente
Fiscal do Imposto de Consumo na capital do Estado
do Pará.

DECRETOS DE 24 DE NOVEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

PROMOVER:

O agente fiscal do imposto de ~sumo do inte-
rior do Estado do Pará, Luiz Colombo Haussler
Delgado para a capital do mesmo Estado, na vaga
decorrente da aposentadoria de Pedro José da Cos-
ta Barroso.

O agente fiscal do imposto de consumo do inte-
rior do Estado do Pará, Miguel Teodoro de Paiva
Elvas, para a capital do mesmo Estado, na vaga
decorrente da aposentadoria de Henrique Lopes de
Mendonça.

NOMEAR:

Ber edito Borges da Fonseca, para exercer o car-
go de Agente Fiscal do Imposto de Consumo no
interior do Estado do Pará, na vaga decorrente da
promoção de Miguel Teodoro de Paiva Eives.

DECRETOS DE 26 DE NOVEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

1IOMEAR:

De acordo com o artigo 14, item III, letra b,
combinado com o artigo 17 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,

Alcina M-ria de Mesquita Regueira, para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe E da carreira
de Guarda-livros do Quadro Permanente do Minis-
tério da Fel enda; vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro
de 1939.

Cláudio Gomes Ramalho, para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Guarda-
livros do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao
decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

Corina Leite, para exercer, interinamente, o car-
go da classe E da carreira de Guarda-livros do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei
n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

Cody Santana, para exercer, interinamente, o car-
go da classe E da carreira de Guarda-livros do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei
n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

Enoque de Queiroz Paim, para exercer, interina-
anente, o cargo da classe E da carreira de Guarda-
livros do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao
decreto-lei n. 1.847, de .7 de dezembro de 1939.

Hugo Hani da Rocha Santos, para exercer, inte-
rinamente, o cargo- da classe E da carreira de Guar-
da-livros do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas
ao decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

Haroldo Faria Neto, para , exercer, interinamente,
o cargo da classe E da carreira de Guarda-livros do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, va-
go coaforme consta das tabelas anexas ao decreto-
lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

lima Pereira Baixo, para exercer, interinamente,
o cargo da classe E da carreira de Guarda-livros
do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-
lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

Joel Dias de Oliveira, para exercer, interinamen-
te, o cargo da classe E da carreira de Guarda-livros
do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
vago conforme consta das tabe!as anexas ao decre-
to-lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

José Maria Barbosa Menezes, para exercer, interi-
namente, o cargo da classe E da carreira de Guar-
da-livros do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas
ao decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

José Antonio Ramos de Abreu, para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe E da carreira de
Guarda-livros do Quadro Permanente do Ministé-
rio da Fazenda vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro
de 1939.

José Mariano Assenco Costa Ferreira, para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe E da car-
reira de Guarda-livros do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n. 1.847, de 7 de
dezembro de 1939.

Manfredo Medeiros Moreira para exercer, interi-
namente, o cargo da classe E da carreira de Guar-
da-livros do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas
ao decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

Maria da Conceição Moreira Rocha Patrocínio
para exercer, interinamente, o cargo da classe E da
carreira de Guarda-livros do Outdro Permanente do
Ministério da Fazenda, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n. 1.847, de 7 de de-
zembro de 1939.

Yeda de Miranda Neves para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Guarda-
livros do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao
decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

*TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta do processo número
90.461, de 1942, da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Fazenda:

O decreto de 1 de outubro de 1942, que removeu,
a pedido, Arlindo Queiroz Guimarães, ocupante inte-
rino do cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas
Federais em São Manuel (5" classe), no Estado
de Minas Gerais, para idêntico lugar na Coletoria
das Rendas Federais em Duas Barras (5, a classe),
no Estado do Rio de Janeiro, vago em virtude da
promoção do respectivo titular José Carnpelo da-
Fonseca.

Tendo em vista o que consta do processo número
75.451, de 1942, da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Fazenda:

O decreto de 22 de outubro de 1942, que re-
moveu ex-olfiei°, no interesse da administração,
Fraterno Alves de Oliveira, ocupante interino, do

_cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais
em Sobradinho (5•5 classe), no Estado do Rio Gran-
de do Sul, para idêntico lugar na Coletoria das
Rendas Federais em Getúlio Vargas (6' classe), no
mesmo Estado, vago em virtude da promoção do
respectivo titular Hugo Dockhorn.

O decreto de 22 de outubro de 1942, que pro-
moveu o Escrivão da Coletoria das Rendas Fe-
derais em Getúlio Vargas (6. 5 classe), no Estada
do Rio Grande do Sul, Hugo Dockhorn para idên-
tico lugar na Coletoria das Rendas Federais em
Torres (4,5 classe), no mesmo Estado, vago em
virtude da remoção do respectivo titular Mario Luiz
de Freitas.

Tendo em vista o que consta do processo número
93.425, de 1942, da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Fazenda:

O decreto de 1 de outubro de 1942, que no-
meou João Celestino Correia da Costa para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe E da carreira
de Quarda-livros do Quadro Permanente do Minis-
tério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro
de 1939.

De acordo com o art. 29, § 2.0, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
99.743, de 1942, da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Fazenda:

O decreto de 27 de agosto de 1942, que no-
meou Adolfo Avila Barreto para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Guarda-
livros do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao
decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

O decreto de 27 de agosto de 1942, que no-
meou Adriano Rocha para exercer, interinamente,
o cargo da classe E da carreira de Guarda-livros do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei
ri. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

O decreto de 20 de agosto de 1942, que nomeou
Alfredo Panacelli Macedo Costa para exercer, interi-
namente, o cargo da classe E da carreira de Guarda-
livros do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao
decreto-lei ri. 1.847, do 7 de dezembro de 1939.

O decreto de 27 de agosto de 1942, que no-
meou Antonio Campeio Filho para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Guarda-
livros do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao
decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.
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O decreto de 27 de agosto de 1942, que no-
meou Antonio Vida) para exercer, interinamente, c
cargo da classe E da carreira de Guarda-livros do
Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, vago
conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei
a. 1.847, de 7 de dezembro de '1939.

-
O decreto de 27 de agosto de 1942, que no-

meou Arcesio Monastier para ezercer, interinamen-
te, o cargo da classe E da carreira de Guarda-livros
do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
vago conforme consta 4as tabelas anexas ao decreto-
lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

O decreto de 27 de agosto de 1942, que nomeou
Érica Zarmanducht Rumian, para exercer, interi-
namente, o cargo da classe E da carreira de Guarda-
livros do Quando Permanente do Ministério da Fa-
zendo, vago conforme consta das tabelas anexas ao
decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

O decreto de 27 de agosto de 1942, que nomeou
Helio Brasileiro da Silva para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Guarda-
livros do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao
decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

O decreto de 20 de agosto de 1942, que nomeou
José Gomes Guimarães para exercer, interinamente,
o cargo da classe E da carreira de Guarda-livros do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
conforme consta das tabelas lanaras ao decreto-lei
n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

O decreto de 20 de agosto de 1942, que nomeou
José Derrena para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Guarda-livros do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, vago con-
forme consta das tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

O decreto de 27 de agosto de 1942, que nomeou
José Maria de Aguiar para exercer, interinamente,
o cargo da classe E da carreira de Guarda-livros do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei
a. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

O decreto de 1 de outubro de 1942, que nomeou
Lourival Lima Lisbria para exercer, interinamente,
o cargo da classe E da carreira de Guarda-livros do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei
a. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

O decreto de 20 de agosto de 1942, que nomeou
Luiz de Moraes Filho para exercer, interinamente,
o cargo da classe E da carreira de Guarda-livros do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vago
conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei
n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

O decreto de 27 de agosto de 1942, que nomeou
Orlando Borja para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Guarda-livros do Quadro
Permanente, do Ministério da Fazenda, vaio con-
forme consta das tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

O decreto de 27 de agosto de 1942, que nomeou
Paulo Martins Meireles para exercer, interinamente.
o cargo da classe E da carreira de Guarda-livros
do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-
lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

O decreto de 27 de agosto de 1942, que nomeou
Plinio Franzoni Junior, para exercer, interinamente,
o cargo da classe E da carreira de Guarda-livros
do . Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
vago conforme consta das tabelas anexas ao decre-
to-lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

O decreto de 27 de agosto de 1942, que nomeou
Silvio Silva para exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Guarda-livros do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, vago confor-
me consta das tabelas anexas ao decreto-lei n.
de 7 de dezembro de 1939.

O decreto de 1 de outubro de 1942, que nomeou
Walmor da Cunha Lacerda para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira da Guarda-
livros do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago conforme consta das tabelac anexas ao
decreto-lei a. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

PROMOVER:,

O agente fiscal do imposto de consumo do inte-
rior do Estado do Piauí, Guilherme Carneiro Cam-
peio, para a capital do mesmo Estado, na vaga de-
corrente da remoção, a pedido, de José João Neiva
de Oliveira.

O agente fiscal do imposto de consumo do inte-
rior do Estado de Alagoas, Otavio Lira Pedrosa,
para a capital do mesmo Estado, na vaga decorrente
da remoção, a pedido, de Bernardinc Leovegildo
Gomes.

O Elcrivão da Coletoria das Rendas Federais em
Santa Inês (5' classe'), no Estado da Baia, Temis-
tecles Coelho Teixeira a Coletor da mesma exato-
ria, vago em virtude do falecimento do respectivo
titular Adriano Magalhães Fontoura.

O Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em
Caruarú (4.a classe), no Estado de Pernambuco,
Valentim Leitão a Coletor das Rendas Federais em
Quipapá (4' classe), no mesmo Estado, vago ' em
virtude da remoção do respectivo titular Antônio
Tavares de Andrade Lima.

APROVEITAR:

De acordo com o artigo 83 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,

Oswaldo Marques, Escrivão da extinta 1.° Coleto-
ria das Rendas Federais em Niterói (2•a classe),
no Estado do Rio de Janeiro, em disponibilidade,
do Ministério da Fazenda, no cargo de Coletor das
Rendas Federais em Cachoeiras (5. a classe), no
mesmo Estado, vago em virtude do falecimento
do respectivo titular Pedro Costa.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o artigo 93, § 1.°, alínea a,
do decreto-lei n. 1.713,,de 28 de outubro
de 1939,

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 80.884, de 1942, da Secretaria de • Estado dos
Negócios da Fazenda:

A Luiz Barbosa, do ca ajo de Escrivão da Cole-
toria das Rendas Federais em Mercês (5.a classe),
no Estado de Minas Gerais, que ocupa interina-
mente .

REMOVER. A PEDIDO:

O agente fiscal do imposto de consumo da capi-
tal do Estado do Piaci, José João Neiva cle Olivei-
ra para o interior do Estado de Alagoas, na vaga
decorrente da promoção de Otavio Lira Pedroaa.

O agente fiscal do imposto de consumo da capital
do Estado de Alagoas, Bernardino Leovegildo Go-
mes para o interior do Estado da Baia, na vaga de-
corrente da remoção, a pedido, de Otaviano Sa-
back.

O agente fiscal do imposto de consumo no inte-
rior do Estado da Baia, Otaviano Saback para o
interior do Estado do Rio Grande do Sul, na vaga
decorrente da aposentadoria de Carlos Alberto
Gomes.

REMOVER, ”Ex-orincio", NO INTERESSE DA AD-
MINISTRAÇÃO:

De acordo corn o artigo 71, item I. do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939, combinado com p artigo 1.° do de-
creto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de
1939,

Luiz Buarque, ocupante do cargo de Escrivão da
3.° Coletoria das Rendas Federais em Maceió (4.a
classe), no Estado de Alagoas, para idêntico lugar

PRESIDÊNCIA 
Departamento Administrativo do

Serviço Público
DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA

.REPt134ICA

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N. 3.451 — 19-11-42 — O M.G. solicitou
fosse autorizada, na forma do decreto-lei nú-
mero 3.768, do 23--10-41, a aposentadoria de
Apolo Itodr4,ues de Lima, extranumerario
4!.arista da Fábrica do Andara'.

Acontece, porem, que o tempo de serviço
ativo, prestado no Exercito ou na Armada,

na 3' Coletoria das Rendas Federais em Rio Largo
(4" classe), no mesmo Estado, vago em virtude
da promoção de Helena de Barros Correia.

TRANSFERIR, A PEDIDO:

De acordo com o artigo 64, item I, combi-
nado com o artigo 63, item II, do decre-
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,

Marciano Augusto Botelho de Magalhães, do -car-
go da classe G da carreira de Protocolista do Qua-
dro Suplementar do Ministério da Fazenda, para o
cargo da classe G da carreira de Escriturário do
Quadro Permanente do mesmo Ministério, vago em
virtude da nomeação do respectivo titular Alceu
Carneiro da Cunha para outro cargo.

•
APOSENTAR:

De acordo com o artigo 196, item II, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939,

Tendo era vista o que consta do processo núme-
ro 97.093, de 1942, da Secretaria de Estado dos
Negócios da Fazenda:

Oscar de Lamare, no cargo da classe J da car-
reira de Contador do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 57.521, de 1942, da Secretaria de Estado dos
Negócios da Fazenda:

Pedro Leandro de Souza, no cargo da classe 2
da carreira de Marinheiro do Quadro Suplementar
do Ministério da Fazenda.

APOSENTAR, NO INTERESSE DO SERVIÇO PÚBLICO:

De acordo com o artigo 197, alínea a, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939,

Tendo em vista o que consta do PR. 21.482, de
1942, da Secretaria da Presidência da República:

Carlos Alberto Gomes, no cargo de Agente Fiscal
do Imposto de Consumo no interior do Estado do
Rio Grande do Sul.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETO DE 26 DE NOVEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

APOSENTAR:

.De acordo com o artigo 196, item 11, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939,

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 27.452, de 1942. do Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Viação e Obras Públicas:

Adahyl Werneck Garcez, no cargo da classe r: da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

não pode ser considerado para perfazer o pe-
ríodo de carência a que se refere o § 1.0 do
art. 2.° do citado decreto-lei, visto que para
esse efeito somente deverá ser consideradi o
tempo de efetivo exercício prestado cor»o ex-
tranumerário, conforme já entendeu o D.A.
S.P., respondendo à consulta feita nesse sen-
tido, pelo M.M. (processo 9.074-12).

2. Nestas condições, e não contando o inte-
ressado, com exclusão daquele tempo, o pe-
ríodo de carência exigido em lei, o D.A.S.P.
opina contrariamente à proposta, por falta de
amparo legal, e pelo encaminhamento do nxes-
mo processo ao MO., para os devidos fins.

Despacho: Autorizado. Em 20-t1-912. —
G. VARGAS.

DA REPÚBLICA
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3.500 — Em 21 de novembro de 1912 — Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da -Republica
— Este Departamento tem a honra de subme-
'er à apreciação de V. Ex. o projeto de de-
reto-lei que trata da criação do Conserva-

tório Nacional de Canto Orfeônico, por ser in-
tegrado no Ministério da Educação e Saude.

2. Não é necessário 'encarecer .aquí o valor
educativo do canto orfeônico, e a influência
decisiva que o seu estudo sistemático exercerá

'sobre a nossa mocidade escolar, desenvolven-
do-lhe qualidades de civismo, de gosto pela

• mOsica e pela nossa tradição folclórica, o que
já foi, aliás, reconhecido por V. Ex., quando
decretou o seu ensino obrigatório nos cursos
Industriais e secundários.

3. Faltava, 110 entanto, o orgão incumbido
de coordenar os princípios reguladores do can-
to orfeônico no país, de sorte que a realização
daquele programa de ensino fosse feita em
bases uniformes e eficientes.

4. O projeto de decreto-lei anexo, a vigorar
em 1 de janeiro de 1943, ora submetido à ele-
vada consideração de V. Ex., organizado em
colaboração com o Ministério da Educação e
Saude, prevê a criação no seu Quadro Perma-
nente, do cargo de diretor, em comissão, pa-
drão O. e a função de secretário, com a gra-
tificação de Cr$ 4.800.00 anuais, alem de- me-
didas gerais sobre o ensino.

Aproveito a oportunidade para renovar d
V. Ex. os protestos do -meu mais profundo

"respeito. •— Illoacyr Brigo, presidente subs-
tituto.

(Assinado decreto-lei n. 4.993, em 26 de
novembro de 1942).

3.502 — Em 23 de novembro de 1912 —
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica.

O Ministério da Fazenda, no anexo processo
que V. Ex. submeteu à apreciação deste De-
partamento, solicitou abertura de crédito es-
pecial de Cr$ 27.500,00 para ocorrer ao paga-.
mento de gra t ificação mensal, no ano de 1910,
aos fiscais regionais de loteria nos Estados
do Pará, Rio de Janeiro, São Paulo, Rio
Grande do Sul e Minas Gerais.

2. A proposta em apreço já foi objeto de
estudo deste Departamento, , que pela exposi-
ção de motivos 2.2-29, de 12-11-40, epinon
contrarianiente à sua efetivação, visto enha-
der revogado, a partir db Estatuto dos Fun-

. cionários, o dispositivo legal que autorizava
tal pagamento.

3. Contestando esse ponto • de vista, aquele
Ministério submeteu o assunto novamente à
consideração de V. Ex., alegando:

a) que o direito àquela gratificação so-
mente deixou de prevalecer a partir de 24 de
janeiro de 1911. data em que foi expedida. o
decreto-lei n. 2.980, que de forma expressa
a aboliu; e

b) que. alem disso, milita a favor dos in-
teressados a equidade, uma vez que os aju-
dantes de fiscalização, nesta Capital, reeebe-
rani, naquele ano, gratificação idêntica, dela
execução do mesmo serviço.

4. Trata-se, como se vê. de gratificação es-
pecial, prevista em lei anterior ao Estatuto
dos Funcionários.

5. Este Departamento ao apreciar nediJos
semelhantes, tem-se manifestado, sempre, pelo
seu indeferimento. por falia de amparo legal.
como o faz no caso presente.

6. Entretanto, V. Ex.. como medida de ex-
ceção, tem autorizado pagamentos dessa na-
tureza, até a data da expedirão do ato que
expressamente os tenha abolido, conforme se
verifica do despacho exarado na exposição te
motivos 114-J. de 31-1-42, deste Depar ta-
mento, com relação è4s visitas extraordinárias
e expurgos feitos a navios, por funcionários
do Serviço de Saude dos Portos do Ministério
da F,decação e Sande.

7. No caso presente, a revogação expressa
da gratificação de que se trata, verifiemi-se
em 24-1-41, quando foi expedido o decreto-lei
n. 2.980 e o pagamento pleiteado relacio-
na-se ao exercício de 19/0.

8. Nestas condições, este Departamento tem
e honra de restiliiir a V. Ex. o an4s xo pro-
cesso e de submeter à decisão de V. 1.;x o
projeto de decreto-lei apresentado pelo Mi-

nistério da Fazenda, ao qual deverá, depois,
o mesmo processo ser encaminhado para os
devidos fins.	 1

Apróveito a oportunidade para renovar a
V. Ex. os protestos do meu' mais profundo
respeito. — illoacyr Brins, presidente subs-
tituto. -

(Assinado decreto-lei n. 5:001 — em 27
de novembro de '1912).

ADMISSÃO DE EXTRANUMERARIOS

Pelo Sr. Presidente da .sllepública foram
aprovadas as seguintes exposições de motivos
relativas a admissões, melhorias •de salário e
aproveitamento de extranumerários para o
atual exercício:	 •

N. 3.460 — Ministério da Aeronáutica —
Admissão de ' Valter da Silva Cardoso na fun-
ção de prático de engenharia XIII da Dire-
toria de Obras.
.1*. 3.461 — Ministério da Aeronáutica —

Admissão de Augusto Gerardin Poirel na fun-
ção de. professor adjunto XVI da Escola de
Especialistas da Aeronáutica.

N. 3.462- Ministério da Aeronáutica —
Admissão de José. Leal de Castro, Geraldo
Caetano da Silva e Sérvulo Francisco da Sil-
va. na função de projetador auxiliar XIII,
XIV e XV, respectivamente, da Subdiretoria
de Técnica Aeronáutica.

N. 3.463 — Ministério da . Aeronáutica —
Admissão de Mariano Dutra Martins na função
de porteiro XI da Fábrica Ao Galeão.

N. 3.46 .1 — Ministério da Educação — Ad-
missão de Camila Furtado Alves, como c Ni-
tratado, na função de propagandista da Cam-
panha contra o cancer no -Serviço Nacional
do Cancer do Departamento de Saude, com
o salário nrénsal d.e Cr$ 1.500,00.

N. 3.466 — Ministério da . Agricultura —
Admissão de Elsa Vagner e Danilo Teixei-
ra Barros na 'função de auxiliar de escri-
tório VII do Serviço de Economia Rural.

N. 3.477 — Ministério do Trabalho — Ad-
missão de Euniee Rego na função de vat:-
cante de escritório VI da Delegacia Regional
no Estado de Alagoas.
• N. 3.478 — Ministério da Juálica • Ad-
missão dé Maria Belegarde Mariz de Mara-
cajá na função de praticante de escritório VI
da Comissão .de Permanência de Estrangei-
ros.

-N. 3.479 — Ministério da Educação — Ad-
missão de Sebastião Lucas Monteiro na Çsin-
cão de trabalhador V e Moacir Maghelli da
Costa na de guarda VI do Serviço Federal -41e
Águas e Esgotos.

N. 3.481 — Admissão de Cora Costa
paio nana função de taquígrafo XIII do Con-
selho Nacional de Desportos.

N. 3.482 — Ministério da Educação — Ar-
missão de Doris Hoedemaker na função 410
auxiliar de escritório VII da Escola Narional
de Engenharia da Universidasie do Brasil.

N. 3.483 — Ministério da Educação — Ad-
missão de Eduardo Eugênio Vieira de Co-
monsord na função de professor auxiliar XI
da Escola Ana -Neri.

N. 3.484 — Ministério da Justiça — Ad-
missão de José da Silva Nava oa função de
professor adjunto XVII do Instituto „ofis-
sional Quinze de Novembro.

N. 3.485 — Ministério da Educação — Ad-
missão de Maria Rita de Vasconcelos Dias
na função de professora auxiliar VIII da Es-
cola Técnica de Manaus.

N. 3.486 — Ministério da Viação — Ad-
missão de Adênidas Carneiro Delamar, Si'van-
gelina Silva, Irene. Markiana Martinez Noê-
mia Marcondes Penteado na função de agente
auxiliar II e Debédio Zacarias na de traba-
lhador III da Diretoria Regional dos Corre:as
e Telégrafos do Paraná:

N. 3.487 .— Ministério da Viação — Admis-
são de Emília Rosa Dias do Nascimento e Ma-
ria Mazarelo na função de agente auxiliar II
e praticante de` tráfego IV, respectivamente.
da Diretoria Regional dos Correios e Telé-
grafos do Espirito Santo.

N. 3.489 — Ministério-da Agricultura —
Admissão de Maria Ivoneta Mediu na função
de auxiliar de escritório VII do Laboratório
da Produção Mineral do Departamento Na-
cional da Produção Mineral.

N. 3.490,— Ministério da Fazedda — Apro-
veitamento de Orestes Pero "como auxiliar de
escritório VIL da Delegacia do Imposto de
Renda no Estado de São Paulo.

N. 3.491 — Ministério da Viação — Me-
lhoria de salário de Publio Pinto Bandeira
para auxiliar de escritório VIII e Geraldo
Magela Piauivilino para praticante de trá-
fego IV; admissão de fluida Praxedes Barreto,
Maria Romana Pessoa Fernandes, Miceno
Ferrei' Linhares, llita Maria asies de Oliveira
e Mutila Peixoto Botelho na função de pra-
licante de tráfego II!. todos da Diretoria Ile-
gienal dos Correios e Telégrafos do Ceará.

N. 3.492 — • M inistério dá Educação —
Admissão. de Maria Cecilia Horta Novais mi_
função de profesor auxiliar XI da Escola Ana
Neri.

N. 3.493 — Ministério da Educação —
Admissão de . Alaíde Nobre Dias Ferreira na
função de professor auxiliar VIII da Escola
Técnica de Manaus.

N.3.491 — Min istério da Eduraclia —
Admissão de Inácio Batista, Ana Paula Goi-
marães, Niobe de Sonsa Seth, Jení de Oliveira
Melo e Ar.saco de Castro Sousa na função de
inspetor de alunos V do Colégio Pedro II --
Externato.

N. 3.195 Ministério da Agricultura —
Admissão de Elinor Fortes Comes na função
de biologista auxiliar XIV da Estação Expe-
rimental de Caça e Pesca em Porto Alegre da
Divisão de Caça e Pesca.

N. 3.4496 . — Ministério do Trabalho —
Admissão de Creso Faria de Mesquita na fun-
ção de auxiliar de escritório VII da Divisiio
do Pessoal.

N. 3.197 — Ministério da Educação — Me-
lhoria de salário de Augusto Monteiro. Adelino
Tavares Guerra, Sebastião Raimundo Teixeira
P João Laurentino da Silva para artífiers X.
IX, ym e VIII, res pectivamente. Ilerácliti•
Carvalho da Rosa, João Jacobs, Mário Couto
Pimentel, 'rad Marques Barbosa. Jacinto Fon-
seca Duarte e Moisés Oliveira Ferreira para
guardas VIII, os 3 primeiros. e VII, os ()pinais,
Antônio Lopes, Bertoldo. Stodeslo Teixeira,
Eugênio Pinto, António Osório Lapa. JOSIÇ Al-
ves e Lafaiele Gonçalves Vivas para trilha-
lhador és VII, os 2 primeiros, e VI, os demais,
todos do Serviço Federal de tguias e Esgotos.

ft ETIFICAÇÃO

Diário Ofirial de 21 de novembro de 1952 —
Pág..17.013.

Exposições de moliros

Admissão de Extramunerários

- N. 3.312 — Ministério da Viação' — Décima
linha.

Onde se hl : Geni Gross Carneiro,
Leia-se: Soni Gross Carneiro-.

Diário Oficial de 23-11-42 — Pág. 17.007.

N. 3 ; 372 — Ministério.- da Viação.
Onde se lê: Egberto Justiniano Pinta,

•Leia-se: Egberto Justiniano Pinto.

N. 3.377 •— Ministério da Viação — Nimba
linha.

Onde se lê: Joana Dias de Melo, Maria cif,
Unirdes Barbalho e Maria José Bezerra, idem
idem do Rio Grande do Norte,

Leia-se: Joana Dias de Melo, Maria• de T.Crur-
des Barbalho e Maria José Bezerra, agente au-
xiliar I, da Diretoria Regional dos Correios e

'relégrafos do Rio Grande do Norte..
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Onde se lê: Ataide Echeveste e Carlos de Ia
Rue Brandão, idem idem para a de telegrafista
VII da Diretoria Regional dos Correios e Tellê-
grafos do Rio Grande do Sul,

Leia-se: Ataide Echeveste e Carlos de la
Rue Brando, servente V e telegrafista VII, res-
pectivamente, da Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos do Rio Grande do Sul.

Diário Oficial de 24-11-42 - Pág. 17.12G.

Exposições de motivos

N. 3.430 - 18-11-42.
Onde se lê: Despacho: Autorizado. Em

18-11-42. - G. VARCAS,

Leia-se: Despacho: Aprovado. Em 18-11-42.
- G. VARGAS.

Admissão de extran.umerários

N. 3.430 - 18-11-42.
Onde se lê: para auxiliar de escritório VII.
Leia-se: para auxiliar de escritório VIII.
Pág. 17.127.
N. 3.432 - Ministério da Viação.
Onde se lê: N. 3.432 - Ministério da Via-

Leia-se: N. 3.432 - Ministério da EduCa-
Cão•

Dilisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal

Processo n. 11.551-42	 Nelson Barcelos
Maia - Pedido de afastamento.

Despacho: Solicito do Sr. Coordenador da Mo-
bilização Económica que, na forma da letra o
da circular n. 13-42, da S. P. R., se digne
justificar a presente ..equisição.

Em 26-11-42. - Moactir Briggs, presidente
substituto.

Processo n. 11.315-42 - Silvio Ferreira
Santos e outro - Proposta de admissão_

Despacho: A proposta relativa à admissão
de Silvio Ferreira Santos foi apreciada pelo
I). A. S. P., que a encaminhou ao Senhor
Presidente da República. Quanto a Hilton Mar-
ques Gonçalves, a proposta não poderá ser
aeeita, porque não possue prova de habilita-
rão para a função.	 -

Restituo ao Sr. ministro da Agricultura.
Em 23-11-42. - Moacyr Briggs, presidente

substituto.
Processo n. 9.782-42 - Altair de Carvalho

Gaivão - Proposta de aproveitamento.
Despacho: Ouvida a D. T. M. no Estado

do Rio Grande do Norte, essa se manifestou
favoraN cimente, esclarecendo, entretanto, que
o afastamento do interessado virá perturbar de
nianeira profunda o bom andaménto dos ser-
viços que lhe são afetos, motivo pelo qual não
poderá prevalecer a proposta.

Restitua-se à D. P. E.
1). F., 26-11-12. - Paulo Lira, D. D.
Processo n. 11.458-42 - Pedido de indi-

cavão de candidatos.
Despacho: A solicitação de fls. foi atendida

pelo oficio n. DF-4.037, de 17-11-42.
Restitui° ao 8. R. P.-2.
D. F., 27-11-42. - Paulo Lira, D. D.
Processo n. 11.478-42 - Sobre situação ir-

regular de funcionários: •
Despacho: Restitui° à D. P. V., solicitando

a anexação do processo n. 7.126-42.
D. F., 26-11-42. - Paulo Lira, D. D.
Processo n. 11.564-42 - Esclarecimentos

sobre ininuta do termo de contrato.
Despacho: O processo foi realmente ini-

ciado antes da expedição de modelo, mas, em
6-7-42 foi restituido à D. P. E., que reno-
vou a proposte em 12-8-42, data posterior à
da adoção do modelo.

À D. P. E.
D. F. 27-11-42. - Paulo Lira, D. D.

Processo n. 1/.570-42 - Orlando Nigro -
Sobre desistência de admissão.

Despacho: Anotado quanto- à desistência.
A admissão proposta em E. M. 3.388-42, já
foi aprovada, conforme se verifica da publi-
cação do Diário Oficial de 25-11-42.

Restitua-se à D. P. E.
D. F. 27-11-42. - Paulo Lira, D. D.
Processo n. 11.712-42 - Sobre recondu-

ção de mensalista.
Despacho: Ao D. A. S. P. somente inte-

ressa conhecer os nomes dos mensalistas que
não devem ser reconduzidos.

À D. P. E.
D. F. 27-11-42. - Paulo Lira, D. D.
P..ocesso n. 11.713-42 - Sobre dispensa

de mensalista.
Despacho: solicito da D. P. N. que es-

clareça se deve oi não ser reconhecido o men-
salista aludido, com. urgência, como determi-
na a lei.

D. F. 27-11-42. - Paulo Lira, D. D.
Processo o. 11.789-42 - Sobre recondução

de menaslistas.
De .spacho: Somente interessa conhecer os

nomes dos mensalistas que não devam ser
reconduzidos.
.À D. P. E.
D. F. 27-11-42. - Paulo Lira, D. D.
Processo n.• 11.790-42: - Sobre recondu-

ção de mensalistas.
Despacho: Os orgãos de pessoal deverão co-

municar. apenas, os nomes dos mensalistas que
não davam ser reconduzidos.

À D. P. E.
D. F. 27-11-42. - Paulo Lira, D. D.
Processo n. 11.795-42 - Relação nominal

de extranumerários.
Despacho; In ão há .motivo para a remessa

do processo ao D. A. S. P.
À D. P. E.
D. F. 27-11-42. - Paulo Lira, D. D

Divisão de Seleção

-PORTARIA N. 2.331

O presidente substituto do. Departamento
Administrativo do Serviço Publico, resolve
aprovar as Instruções Jestinadas a regular o
concurso para provimento em cal tgos da clas-
se inicial da careira de Fiscal de Seguros do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio. - Rio de Janeiro, em 19 de novembro
de 1942. - Moucyr Braggs.
•
Instruções a que se refere a portaria n. 2.331,

de 19 de novembro de 1942, e que regulam
o concurso de provas para provimento em
cargos da classe inicial da carreira de Fiscal
de Seguros, do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio.

0 , concursõ obedecerá às seguintes normas:

Nacionalidade

O candidato deverá. ser brasileiro nato ou
naturalizado na forma da lei.

Sexo
Poderão inscrever-se candidatos de ambos

os sexos.
Idade

Mínima: 18 anos completos. Máxima: 38
anos.

Serviço niilitar
O candidato do sexo masculino deverá apre-

sentar, no ato de inscrição, 'mova de quitação
com o serviço militar. •

Provas
As provar _do concurso serão de seleção (eli-

minatórias) e de habilitação, todas obrigató-
rias.

Provas de seleção

As provas de seleção serão as seguintes:
a) prova de sanidade e capacidade física,

que terá por fim verificar que o candidato
não apresenta doenças transmissíveis, altera-

ções orgânicas ou funcionais dos diversos apa-
relhos e sistemas, bem como contra-indicação
para o exercício do cargo, por anomalia mor.
fológica ou funcional;

6) prova de contabilidade, constante de:
1. Resolução de. questões objetivas • sobre

O seguinte programa:
Conceito de devedor e credor. Método das

partidas dobradas. Contas.
Ações; ações preferenciais; debêntures'; tí-

tulos da divida pública; conceitos, semelhan-
ças e distinções. - Conhecimentos. Warrants.
Apólices de Seguros.'

Livros de . escrituração. Lançamentos. Er-
ros de escrituração e sua correção. •

Balancetes de verificação.
Balanço das empresas. Depreciações, valo-

rizações e amortizações. Critérios de avalia-
ção.

Encerramento das contas de receita e des-
pesa: distribuição de lucros, forwação de re-
servas.

Análise dos balanços e da demonstração de
lucros e perdas. Bens econômicos. Patrimó-
nio. Situação econômica. Análise pelas por-
centagens, quocientes ( números índices.

Contabilização nas agências e filiais.
Contas correntes; depósitos; empréstimos

garantidos; compra e venda de títulos; ordens
de pagamento; cobranças; valores em custó-
dia; hipotecas: cauções. Contabilização.

Aspectos particulares da Contabilidade de se-
guros. Cobertura das reservas no ativo.

2. problemas de contabilidade, inclusive fe-
chamento e análise do balanço de sociedade de
seguro privado ou de capitalização.

Esta prova valerá até cem pontos que serão
assim distribuidos:

1. Resolução de questões objetivas, até 50
pontos;

2. Problemas de contabilidade etc., até 50
pontos.

Só será considerado habilitado nesta prova
o candidato que obtiver nota igual ou superior.
a 60 pontos;

c) prova de conhecimento de seguros pri-
vados e capitalização, constante de:

1. Resolução de questões objetivas sobre
asuntos do seguinte programa:

Classificação e divisão do seguro. Sociedades
que podem operar em seguros privados. So-
ciedades nacionais e estrangeiras. Regulamen-
tação legal de sua constituição. Autorização e
condições gerais para funcionamento.

Contrato de seguro classificação. Ele-
mentos essenciais. Formação, validade e dis-
solução do contrato de seguro. Direitos e deve-
res das partes. Regras peculiares ao seguro
marítimo. Sub-rogação e abandono. Adita-
mentos, renovações e averbações de contra-
tos.

Propostas de seguro. Apólices e seus requi-
sitos. Classificação e transferência das apó-
lices.

Capital e fundo inicial. Capital mínimo.
Formas e prazos para a realização de capital.

Reservas obrigatórias: 'diversas espécies.
Determinação do valor e aplicação das reser-
vas. Reservas livres.

Riscos. Característicos do risco. Limites do
risco. Riscos excluidos. Retenção própria, li-
mites de retenção e de aceitação. Excedente.
Organização, controle e alteração das tabelas de
retenção. Ativo líquido e cálculo do máximo
de, responsabilidade.

Cosseguro e resseguro - difinição, conceito
e distinção; vantagens de desvantagens. Cos-
seguro - espécies. Cláusula de contribuição
proporcional. Consórcio de cosseguradores.
Resseguro - natureza jurídica e princípios
reguladores do contrato. Finalidade técnica.
Aceitação, cessão e retrocessão. Resseguro
avulso e automático; obrigatório e facultativo;
automático por quota, misto e de excedente.
O Instituto de Resseguros do Brasil; organiza-
ção. finalidades e atribuições.

Prêmios - princípios especiais - Prêmios
mínimos. Organização, aprovação e alteração
das respectivas tarifas. Prestação do segura-
dor; natureza dessa p restação. Responsabili-
dade do segurador. Valor da indenização no
seguro de cousas.

Formalidades e ónus a que estão sujeitas as
sociedades que operam em seguros. Livros, re,
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gistos e outros documentos. Impostos. Fisca-
lização e controle das operações. Organização,
atribuições e finalidades do Departamento Na-
cional de Seguros Privados e Capitalização.

Liquidação das sociedades de seguros pri-
vados e cessação das operações.

Seguro marítimo. Seguro incêndio. Seguro
acidentes pessoais. Seguro automovel. Seguro
responsabilidade civil. Seguro vidro. Noções
gerais.

Seguro vida. Desenvolvimento. Formação
do contrato. Bases de funcionamento.' Moda-
lidade. Seguros sobre a vida de terceiros.
Cláussilas proibidas. Beneficiários.

Seguro acidentes de trabalho. Noções Ce-
rais. Classificação dos acidentes e suas indeni-
zações. Garantias do pagamento da indeniza-
ção. Organização, funcionamento e fiscalização.

Sociedade de capitalização — organização,
funcionamento e extinção.

2. Aplicação da legislação vigente a casós
concretos.

Esta prova valerá até cem pontos, que serão
assim distruidos:

1. resolução de questões objetivas, até- 50
pontos;

2. Aplicação da legislação, até 50 pontos.
Só será considerado habilitado nesta prova o
candidato que obtiver grau igual ou superior
a 60 pontos.

d) , Prova de noções de direito civil e comer-
cial, constante de resolução de questões obje-
tivas sobre assuntos do seguinte programa:

1. noções de direito civil — pessoas natu-
rais e jurídicas. Capacidade civil — modos de
aquisição. Incapacidade.

Domicílio. Bens — -definição e divisão.
Atos jurídicos — efeitos, modalidade, forma
e prova: anulação e nulidade dos atos jurí-
dicos.

Casamento: efeitos jurídicos; regime de
bens; dissolução da - sociedade conjugal.

Da propriedade em geral: aquisição, exer-
cício e perda da propriedade movei ou imovel.

Noções gerais sobre obrigações: modalidades
e efeitos. Principais contratos. Subrogação,
solidariedade e prescrição.

Noções gerais sobre sucessão: legítima e tes-
tamentária.

2. Noções de direito comercial — a regula-
mentação do exercício do comércio quanto às
pessoas: qualidades necessárias a impedimen-
tos para comerciar. Obrigações comuns a todos
os comerciantes: Livros comerciais — requi-
sitos legais. Agentes auxiliares do comércio:
requisitos e impedimentos.

Contratos e obrigações. mercantis: meios e
provas; nulidades; pena convencional; extinção

• das obrigações comerciais. Noções gerais sobre
o mandato, a comissão mercantil e a gestão de
negócios. Compra e venda mercantil: como se
caracteriza em face do Código Conitrcial, No-
ções gerais sob-re fianças e carias de crédito,
no Direito Comercial Brasileiro.

Noções gerais sobre as diversas espécies de
sociedades comerciais; objetos e fins. requi-
sitos legais. Sociedades por ações — Socieda-
des mútuas	 Sociedades cooperativas.

Noções gerais sobre falências e concordatas:
Impontualidade. dívida licluidr. e certa; fa-
lência culposo e fraudulenta.

Esta prova valerá até cem pontos, assim dis-
tribuidos:

1. Noções de direito civil, até 50 pontos;
- 2. Noções de direito comercial, até 50 pon-
tos.

Só será considerado habilitado nesta prova
o candidato que obtiver grau igualou superior
a 60 pontos. •

Prova de habilitação
A prova de habilitação será:
a) prova de Matemática e noções de Uratis,

lira. constante de resolução de questões obje-
tivas sobre todo • o programa, inclusive a exe-
cução de gráficos simples:

1. Matemática — Juros e descontos simples;
cálculo dos juros e montante; determinação da
taxa e do tempo; divisores e multiplicadores
fixos.

Descontos por dentro e por fora; valor atual
e nominal; determinação de vários elementos.

Juros e descontos compostos — distinção en-
tre juros simples e compostos; cálculo dos juros

e do montante; determinação da taxa e do
tempo; uso das tabelas e fórmulas; valor atual
de um capital; valor atual de vários capitais;
taxa média; uso das tabelas e fórmulas.

Capitalização — cálculo do montante; anui-
dades antecipadas e postcipadas; taxas equi-
valente e proporcional; determinação dos juros
e do prazo; uso das tabelas e fórmulas.

Amortização — anuidades de amortização;
decomposição da anuidade em quota de amor-
tização e juros; estado da divida em dado ins-
tante; uso das tabelas e fórmulas.

2. Noções de Estatística Distribuição de
frequência, simples e acumulada; média ari-
tmética; mediana, números índices; conceito,
determinação e utilidade. Representação grá-
fica — gráficos em cuavas, barras e setores.

Esta prova valerá até cem pontos, aue serão
assim distribuidos:

1. Matemática. até 79 pontos;
2. Noções de Estatística, até 30 pontos.

Nota final

A nota final do candidato será a niklia bon-
&roda das notas obtidas, observados os seguin-
tes pesos.
Prova de coniabilidade 	  3
Prova de conhecimentos de seguros priva-

dos e capitalização 	  3
Prova de noções de direito civil e comer-. cial 	  2
Prova de matemática e noções de estatís-

tica 	 •	 	 1
Só será considerado habilitado o candida-

to que obtiver, por esta forma, grau final igual
ou superior a 60 (sessenta) pontos. Em caso
de empate, será observada a seguinte ordem de
preferência para o desempate:

aj melhor resultado na prova de conheci-
mentos de seguros privados e capitalização;

b) melhor resultado na prova de contabili-
dade;

e) melhor resultado na prova de noções de
direito civil e comercial;

d) melhor resultado na prova de matemá-
tica e noções de estatística.

ObservaçUs gerais
a) A inscrição implicará o conhecimento das

presentes Instruções por parte do candidato e

MINISTÉRIO

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MI.NIST110

ATISS

Dia 23 de novembro de 1912

Foi designado por necessidade do serviço,
para chefe de secção do Estado Maior da .1.a
Zona Aérea, o major aviador Manoel Pinto da
Silva Vale.

Foi classificado por necessidade do serviço,
no 12.0 Corpo dá Base Aérea, o 1.° tenente
aviador Luiz Gomes Ribeiro.

_Foram transferidos por necessidade do ser-
viço, da 2.° Zona Aérea para a Escola do Aero-
náutica, o 1.0 tenente aviador Walmiki Conde
e da Escola de Aeronáutica para o 10. 0 Corp.)
de Base Aérea, o 2.0 tenente aviador José Paulo
Pereira Pinto.
, Foi classificado por necessidade do serviço,

no 14. Corpo de Base Aérea, como fiscal admi-
nistrativo, o ,capitão aviador Ilonorio Pinto
Pereira de Magalhães Neto.

Foi transferido por necessidade do serviço,
do 11.0 Corpo de Base Aérea para a Escola de

o compromisso tácito de aceitar as condições
do concurso tais como aqui se acham estabe-
lecidas.

b) O concurso será válido por dois anos, a
partir da data de sua homologação pelo De-
partamento Administrativo do Serviço Pú-
blico.

D.S. do D.A.S.P., em 19 de novembro da
1942. — Astério Dardeau Vieira, diretor substi-
tuto da Diviso de Seleção. •

Processo n. 11,673-42 — Renato Lima Gui-
marães. candidato inscrito em Recife no con-
curso para escriturário, solicita revisão de sua
prova de Português.

Despacho: Confirmo o grau.
D.S. do D.A.S.P., em 25 de novembro de

1942. — Astório Lardeou Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

Processo n. 11.614-12 — Maria Lois Moura
Mousinho, candidata inscrita em Belo Nitri-
zonte no concurso para escriturário, solicita re-
visão de sua prova de Nivel Mental.

Despacho: Dou provimento ao recurso para
considerar a requerente habilitada.

D.S. do D.A.S.P., em 26 de novembro de
1942. — Astério Dardeau Vieira, diretor substi-
tuto da DMstio.

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇIO

Com a portaria 2.333, de 24 do corrente mês,
o Senhor Presidente do Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público dispensou, a pedido.
o extranumera'rio-mensalista Joaquim Caetano
Gentil Neto, assistente de organização e coorde-
nação XV do mesmo Departamento.

Departamento de Imprensa e
Propaganda

Serviço de Administração

SECÇÃO DO PESSOAL

TURMA ADMINISTRATEVA

Falecimento:

Extranumerário controlado, redator espe-
cializado, Antônio José de Azevedo Amaral,
em 7 do corrente. (Proc. n. 12.288-42).

Especialistas de Aeronáutica; o capitão aviador
do Quadro de Oficiais Auxiliares, Gilberto da
Cunha Menezes.	 .

Foi transferido por necessidade do serviço,
do 12.° Corpo de Base Aérea para o 9.° Corpo
de Base Aérea, o ululante aviador Francisco
Ernesto de Bulhões Carvalho.

Foi retificada a elassificação do 2.° tenente
aviador Esmo Saldanha Pires, no 12.° Corpo
de Base Aérea e não na Base Aérea de Natal,
como foi publicado.

Dia 25

Por portaria n. 161, de 25-11-12, foram de-
clarados aspirantes a oficial aviador para a
2.° classe da Reserva da Aeronáutica, os . pi-
lotos civis que concluiram com aproveitamento
curso realizado em Escolas de Aviação dos Es-
tados Unidos da América do Norte: Cyro de
Toledo Piza, Georg Friedrick 	 Bungner
e Edgard Azevedo Moreira:

Por portaria n. 165, de 25-11-42, foram con-
vocados para o serviço ativo cia Força Aérea
Brasileira, os aspirantes a oficial aviador da
2.° classe da Reserva da Aeronáutica: Cyro de
Toledo Piza, Georg Friedrick Willielin Bungner
e Edgard Azevedo Moreira.

DA AERONÁUTICA
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RESUMO DA ATA DA :312.a SESSÃO REALI-
ZADA EM 22 DE OUTUBRO DE 1942

Presidéneia do . conselheiro Alberto Ritiz

Compareceram os seguintes conselheiros Ber-
tha Lutz, Mexa Ribeiro, Angyone Costa, Re-
nato Almeida, Armando Dias e Mário de Oli-
veira. Lida a ata da sessão anterior o conse-
lheiro Angyone Costa solicita seja consignado
o pedido que fez quanto às transferências das
datas das sessões, assim como as justificativas
e escusas que apresentou por não ter compare-
cido à sessão do dia oito do corrente. Posta em
votação é aprovada a ata, feita a restrição oo
conselheiro Angyone Costa. Passa-se ao 1,x_
pediente que constou de dois ofícios, um do de-
legado do Conselho no Estado do Amazonas,
comunicando ter palestrado com o expedicioná-
rio, licenciado, Curt Ninmendajú, e dando co-
nhecimento ao Conselho da remessa feita pelo
expedicionário, a Betem, de material a ser
dividido entre. os Museus Nacional e Paraensa.
O conselheiro Mexa Ribeiro, relator do pro-
cesso Nimuendajú pede anexação do ofício ao
dito processo para estudo da comunicação do
delegado Agudo Bittencourt. Ordem do dia.
O conselheiro Renato Almeida pede a palaxra
e, fazendo diversas considerações sobre a perso-
nalidade do Cardeal D. Sebastião Leme, fale-
cido no dia 17 do corrente, pede seja consigna-
do em ata uni voto de pezar e suspensa a ses-
são, em homenagem à memória do grande
verdole brasileiro. Submetida a proposta a vo-
facão foi aprovada unanimemente. sendo em
seguida suspensa a sessão e lavrada a presente
ata que publico, em resumo. — Leonom de
Azeredo Pena, secretário.

ATA DA 313. a SESSÃO REALIZADA EM 22
, DE OUTUBRO DE 1912

Presidência do agrónomo Alpheu Domingueç

Compareceram os conselheiros Bertha Lutz.
Angyone Costa, Flexa Ribeiro. Armando Dias,
Mário de Oliveira e Alberto Ritiz. Lida e apro-
vada a ata da sessão anterior passou-se à or-
dem do dia, visto não haver expediente a tra-
tar. A conselheira Berfha Lutz, pede a pala-
vra, propondo que, doravante, quando se con-
ceder licença a expedicionários seja feita reco-
mendação no sentido de procurarem os senhores
delegados do Conselho, sempre que tais exne-
dicionários passarem pelas capitais dos Esta-
dos. O Sr. presidente põe em votação a pro-
posta da conselheira Bertba Luiz, que é apro-
vada unanimemente. Em seguida o Sr. presi-
dente comunica aos Srs. conselheiros que o film
da expedição Flornoy vai ser entregue ao
D1P. no dia seguinte ao da sessão. O conse-
lheiro Ruiz pede a palavra para explicar que ao
DIP. seria entregue a cópia do filme. enquante
que os negativos seriam enviados a Alfándega
Nada mais havendo a tratar,' foi encerrada a
sessão, lavrando eu, secretário, a presente ata
que é publicada, em resumo. Leonora de
Azeredo Peno.

ATA DA 314.a ' SESS:40 REALIZADA EM 27
DE OUTUBRO DE 194?

Presidência do agrónomo Alphen Dominues

Compareceram os conselheiros Bertha Lutz.
Angyone Costa, Alberto IML Flexa Ribeiro,
Renato Almeida e Armando Dias. Lida e apro-
vada a ata da sessão anterior o Sr. presid:nte.
suspendendo a. sessão, convidou Os senhores
conselheiros para assistir à exibição do film
da expedição Flornoy, na sala de projeção do
DIP., para onde se dirigiram todos os presen-
tes, elí assistindo à passagem do film em ques-
tão, exibição que durou cerca de duas horas
tornando os srs. conselheiros as devidas ano-

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 27 de novembro de 1942

PORTARFA N. 927 DE 26 DE NOVEMBRO DE 1942
O Ministro de Estado, atendendo à neces-

sidade de serem regularizadas, em todo o País,
as aquisições de sementes destinadas à dis-
tribuição entre os lavradores, determina:

1 — A compra de sementes deve ser rea-
lizada, preferencialmente, nas zonas de P ro-
dução e do proprio produtor.

II — Em igualdade de condições, devem
ser preferidas as sementes prodeizidas em cam-
pos de cooperação ou culturas fiscalizadas.

111 — obrigatoria _a coleta de preços,
salvo nos casos em que haja uma razão té-
cnica que justifique a dispensa dessa forma-
lidade ou a impossibilidade, a juizo do Ministro.

IV — Semente alguma deverá ser adquirida
sem o prévio exame do. valor culural, exce-
tuando-se as sementes exóticas e as que ofe-
recem dificuldades ao exame de pureza, quando
é facultada a aceitação de certificado idôneo,
apresentado pelo vendedor.

3 — Nos locais onde forem efetuadas as
compras, quando se trate de zona produtora,
não pederão ser distribuidos mais de dez por
cento (10 %) das sementes adquiridas, salvo
c, m autorização superior.

VI — Das aquisições cuja importância
ultrapasse de Cr$ 5.000,00, deverão ser encar-
regados dois servidores, dos quais um,' pelo
menos, deverá ser técnico.

VII — Será enviada à Diretoria da Divisão
do Funento da Produção Vegetal uma via da
comprovação acompanhada de elementos que
permita.m julgar da • qualidade da semente. —
Apolonio Salles,
PORTARIA N. 928, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1912

O Ministro de Estado:
Considerando que o decreto n. 7.063, _de

1-4-4. 1 prevê a exportação de bananas dos
tipos 1 e 2 acondicionadas em caixas ou en-
gradados;
. Considerando que nenhum inconveniente - à
economia nacional resulta da exportação da
banana despencaria;

Considerando, finalmente, que os casos
omissos do referido decreto, serão resolvidos
pelo Servieo de Economia Rural;	 .

Resolve:
Art. 1.° — Fica permitida a exportação

para o estrangeiro, a título experimental, da

Gabinete do Ministro
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Exposição de motivps n. 35, de 3 de agosto
de 1912, referente ao decreto-lei n. 4.993. de
26 de novembro de 1942, que institue o Con-
servatório Nacional de Canto Orfeônico:

"Sr. Presidente:
A educação cívica da juventude tem, no

canto orfetinico, um de seus meios mais ade-
quados.

Por isto, deverá esta prática educativa tor-
nar-se obrigatória em todos os estabelecimen-
tos de ensino primário e nos de grau secun-
dário.

banana anã em pencas, observadas as se.
guintes 'condições:

a) quanto a especificação — frutas de coa
lorido uniformemente verde, bem conformadas,
com 3/4 de desenvolvimento, medindo no mi;
nimo 10 cms. do comprimento, limpas, não
se apresentarem quebradas, rachadas, arra-
nhadas, machucadas, queimadas pelo sol ou
agua salgada, atacadas por moléstias ou pra-
gas ou de qualquer maneira alteradas por
agentes capazes de prejudicar a sua qualidade
e conservação.

b) quanto a embalagem — caixa de ma-
deira clara, leve, livre de nós, aparelhada erd
ambas as faces, tendo na interna, nas peças su-
periores dos testeiros as quinas "mortas", me-
dindo externamente 0,600x0,350x0270 ms; e
internamente 0,550x0,335x0,240 ms. com ca-
pacidade para um cacho, comportando de 26
a 29 quilos cie banana e com .as seguintes peças
e dimensões:

Tampa — (composta de 4 taboas e 4 sar-
rafos) — 4 (abou medindo 0,580x0,075x0,005
ms. 2 sarrafos de 0,330x0,020x0,12 ms. e 09
outros 2 com 0,330x0,020x0,007 ms.;

Fundo — (composto de 3 taboas e 2 sara
ralos) — 3 taboas medindo 0,575x0,075x0,007
e 2 sarrafos de 0,330x0,020x0,007 ms.;

Lados — (formado por 4 taboas) — 4 ta.
boas medindo 0,600x0,100x0,007 ms.;

Testeiro — (composto de 2 taboas, 2 tra-
vessas e 4 serrares) — 2 testeiros medindo
0,335x0,140x0,012 ms. 2 travessas com 0,335x
0,050x0,012 ms. 4 sarrafos de 0,240x0,040x
0,012 ms. e que perfazem o total de 25 peças.

Entre as 2 peças de cada testeire haverá um
intervalo de 0,030 ms.

Corno medida de maior segurança, as cai-
xas depois de fechadas levarão nas extremida-
des — um pouco afastadas da face interna
dos festeiros — cintas preferencialmente de
arame galvanizado 16.

Art. 2.° — Não será permitido nas câmaras
frigoríficas ou porões dos navios, o estiva-
mento cerrado, exigindo-se a formação das
pilhas de caixas sobre sarrafos, medindo não
menos de 5 cms. de face.

Art. 3.° — Ao Serviço de Economia Rural
competirá o cumprimento, fiscalização e exe-
cução (ti' presente portaria. — Apolonio Sales.

Departamento Nacional da ProduçãO
Mineral -

Relação dos pedidos de pesquisa protocola-
dos em 25 de novembro de 1912.
D. G. P. M. — Interessado — Natureza n••4

Local — Município	 Estado
N. 10.750 — Antonio Cardoso Machado,

eremita, Fazenda S. João, Passos, Minas Ge-
rais.

N. 10.777-42.— Joaquim Vicente de Castro,
cassiterita e associados, São Gonçalo do Bru-
mado, São João Dei Rei, Minas Gerais.

N. 10.778-42- — Joaquim Vicente de' Castro,
cassiterita e associados, Rio das Mortes, São
João del Rei, Minas Gerais.

N. 10.782-42	 Antonio Brandão Junior,
Galena argentífera e associados, Guaraponga,
Iporanga, São Paulo.

As duas leis orgânicas, a do ensino secundário
e a do ensino industrial, neste ano expedidas,
declaram a obrigatoriedade do canto orfeonico,
e•outra não deverá ser . a orientação das novas
leis orgânicas ora em elaboração.

É de considerar, por outro lado, que a Ju-
ventude Brasileira não poderá dar expressão
viva e comunicativa às suas . festas e soleni-
dades sem o canto patriótico e de músicas
populares.

Por Meio do canto, não só se tornam mais
sólidos os vínculos de unidade Moral dentro
da Juventude Brasileira, mas ainda pode ela
donseguir exercer, nas famílias e no meio do
povo, uma forte influência cívica, criadora de

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Conselho de Fiscalização das Expe . tações e ficandO o Sr. conselheiro relator do

processo de concluir o assunto para post,w'or
dições Artísticas e Científicas 	 comunicação ao conselho. Em tempo, delaro

no Brasil que o conselheiro Mário de Oliveira esteve au-
sente por motivo de viagem, conforme justifi-
cou. De tudo lavro, eu, secretário, a presente
ata, que é publicada em resumo. —Leonam
Azeredo Peno, secretário.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
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,MINISTÉRIO DA FAZENDAentusiasmo, de coragem, de esperança, de fi-
delidade.

Como, porem, ensinar o canto orfeônico, di-
rigir a sua prática de maneira constante, por
todo o pais, nos estabelecimentos de ensino em
que estudem crianças e adolescentes?

Somente por meio de mai corpo de profes-
sores devidamente preparados.

O projeto de decreto-lei, que ora tenho a
honra de submeter à consideração de V. Ex-
celência. lancti as bases de uma nova insti-
tuição federal de ensino, o Conservatório Na-
cional de Canto Orfeônico, que, deverá, ser não
somente o nosso estabelecimento padrão da di-
dática do canto orfeônico, mas tombem o centro

• do pesqu'sas e de orientação destinado a in-
dicar a forma legítima de que se deverão re-
vestir os cantos patrióticos e populares nas

•. escolas b-asileiras.
A organização pedagógica do ensino desti-

nado à formação de professores de canto or-
fednico constituirá uma das matérias da lei
orgânica do ensino artístico, cujo projeto. ora

- em elaboração, terei a honra de breve subme-
ter à cor-dderação de V. Excia.

Até que essa lei se decrete, poderá o Con-
servatório Nacional de Canto Orfeónico reger-

• se, sob o ponto de vista pedagógico, por ins-
truções ministeriais, para cuja elaboração se-

• .guros e suficientes são já os estudos e a
experiência existentes.

Persuadido de que as medidas ora propos-
tas ao juizo seguro de V. Excia. concorrerão.

- de modo decisivo, para dar maior vida à or-
ganização da Juventude Brasileira, e maior
fervor à formação cívica das crianças e ado-
lescentes de nosso país, apresento-lhe os
meus protestos de constante estima e de cor-
dial respeito. — Gastara Capar:ema."

PORTARIA MINISTERIAL N. 303, DE 25 DE
NOVEMBRO DE 1942

- O ministro de Estado da Educação e Saude,
resolve delegar competência aos Drs. K. C.
Waddell e Mário Franca, respectivamente, di-
retor e a,4sistente do Serviço Especial de Sande

. Pública, para, no corrente exercício, requisi-
tarem das companhias Panair do Brasil, S. A.,
Serviços Aéreos Condor Ltda. e -Navegação
Aérea Brasileira, passagens com os descontos
previstos no contrato de que resultou a criação

• do Mesmo Serviço.
Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1942. —

Guselfro Capanenia.

DESPACHO DO CHEFE DO' GABINETE
Processo n. 62.206-42 — Renato do Aze-

• vedo Duarte Soeiro e outros., em requerimento,
solicitando certidão das provas apresentadas
à Comissão Julgadora no concurso para a cons-
trução do Estádio Nacional. — De calem do

• Sr. ministro, aguarde-se a volta do processo,
que se acha em poder do Sr. consultor geral
da República.

Serviço Nacional de Teatro
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 19 de novembro de 1912 -
Requerimentos despachados

Proc. o. 0.381-42 — Os mascarados. — De
acordo.

• Proc. n. 58.780-42 — Associação Brúileira
de Críticos Teatrais. — De acordo.	 .

• EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 20 de novembro de 1942
Requerimentos despachados

Proc. n. 146-42-SNT — Alba Saltiel.
Concedo, à tarde, teatro e luz.

Dia 23
Proc. a. 151-42-SNT — Armando Pereira

Nunes. — Concedo, apenas, teatro e luz, no dia
16 de dezembro.

Proc. n. 143-42-SNT — José Amaro.
Não há data disponivel.

Proc. n.- 150-42-SNT — Ruy Vianna. —
Concedo o dia 17, sendo a concessão referen-
te apenas a teatro e luz.

Proc. n. 110-42-SNT — Hermes Camara.
,--Concedo o dia 25 de dezembro, senda a con-
cessão apenas de teatro e luz.

N r .2.343-Gabinete — Na carta de folhas,
dirigida a V. Ex„ José de Castro Santos, resi-
dente em Teófilo Otoni, no Estado de Minas
Gerais, sugere que .se estenda aos bancos o
prazo cie oito dias para a regularização da
selagem de papéis, sem penalidade, nas'repar-
tições públicas.

Ouvida a respeito, a Diretoria das Rendas
Internas esclareceu que a medida já está revo-
garia, regendo-se o assunto, atualmente, pelo
disposto no art. 62, letra 13, n. 5 e § 2.0, e no
art. 63, §§ 10 e 11, do decreto-lei n. 4.055, de 3
de setembro último, decreto esse que teve a co-
laboração das associações de classe, inclusive
elementos do comércio bancário.

À vista do exposto, este ministério opina pelo
arquivamento do processo.

V. Es., todavia, dignar-se-á de resolver
corno julgar mais acertado. — A. de Souza.
Costa. — Sim. — G. 'NARGAS.

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SR. PRE-
SIDENTE D1 REPÚBLICA

N. 33.922-42 — Requerimento de Clemente
J03é Duarte, pequeno fabricante de aguardente
em Caitité, Estado da Bafa, pedindo dispensa
do pagamento de duas multas fiscais na im-
portância total de Cr$ 3.000,00. — Sim. (Este
despacho e;tá de acordo com o parecer do Mi-
nistério da Fazenda que opinou pelo indefe-
n1mento do pedido por falta de amparo em lei.

N. 34.051-42 — Carta de Epifânio Masca-
renbas residente em Teófilo Otoni no Estado
de Minas Gerais, pedindo dispensa do paga-
mento do multa fiscal que lhe foi imposta
ne valor de Cr$ 1.000,00, e a devolução de
uma motocicleta de sua propredade, penho-
rada para o pagamento daquela importância::
— Sim. (Este despacho está de acordo com
o parecer do Málistério da Fazenda, que opinou
pelo arquivamento do processo.

N. 34.743-42 — Carta de Manoel Antônio
Botelho, residente em Barreira, no Estado da
Baia, pedindo isenção do pagamento de im-
postos. — Sim. (Este despacho está de acordo
com o parecer do Ministério da Fazenda, que
opinou pelo indeferimento do pedido por falta
de amparo em lei.

•N. 35.103-42 — Requerimento cle Rosalvo
José de Menezes, pedindo dispensa do paga-
incuto de impostos. — Sim. (Este despacho
está de acordo com o parecer do Ministério da
Fazenda que opinou pelo indeferimento do pe-
dido, por falta de amparo legal.

N. 43.466-42 — Carta de Antônio D. Scarpa,
gerente da Companhia Paulino Salgado, esta-
belecido em Itanhandti, no Estado de Minas Ge-
rais, com negócio do fumos e laticínios, pe-
dindo dispensa do pagamento da multa de
Cr$ 2.000,00, que fel imposta à mesma com-
panhia. — Sim. (Este despacho está de acordo
com o parecer do Ministério da Fazenda, que
opinou pelo indeferimento do pedido, por falta
de amparo legal.

N. 43.889-42 — Carta de Zacarias Miranda,
ex-comerciante em João Pessoa, no Estado da
Paraiba. pedindo dispensa do pagamento de uma
multa fiscal no valor de Cr$ 5.000,00, imposta
por infração do regulamento do imposto de
consumo. — Sim. (Este despacho está de
acordo com o parecer do Ministério da' Fa-
zenda, que opinou pelo indeferimento do pe-
'ilido, por falta de amparo legal.

N. 41.210-42 — Carta de Cosmo Rodrigues
Silva,' residente em PareirO, no Estado do
Ceará, pedindo dispensa do pagamerito dos im-
postos que incidem' sobre um pequeno ne-
gócio de sua propriedade. — Sim. (Este
despacho está de acordo com o parecer do
Ministério da Fazenda, que opinou pelo inde-
ferimento do pedido e arquivamento do res-
pectivo processo.

N. 46.477-42 — Carta de João Monteiro,
comerciante de gado, residente em Viçosa, no
Estado de Minas Gerais pedindo isenção do
pagamento de impostos federais, estaduais e
municipais. — Sim. (Este despacho está de
acordo com o parecer do Ministério da Fazenda,
que opinou pelo indeferimento do pedido por
falta de amparo legal.

N. 47.056-42 — Carta de Pedro José Bezerra,
estabelecido com negócio de padaria em Mos-
soró, no Estado do Rio Grande do Norte, pe-
dindo dispensa do pagamento de multa fiscal
que lhe foi aplicada. — Arquive-se.

N. 59.310-42 — Carta de Francisco Girondi.
estabelecido com pequeno negócio de secos e
molhados na capital do Estado de São Paulo,
pedindo
molhados,

	 do àagamento de impostos. —.
Sim. (Este despacho está de acordo com o pa-
recer do Ministério da Fazenda que opinou
pelo indeferimento do pedido, por falta de am-
paro em lei.

N. 88.040-12 — Carta em que Pedro Soares
de Lima, residente em Goianinha, no Estado
do Rio Grande do _Norte, reclama contra a
atuação do agente fiscal Aguinaldo Barballan Si-
monett, e pede dispensa do pagamento de
multa no montante de Cr$ 2.500,00 que lhe foi
imposta em virtude de auto de infração la-
vrado pelo referido funcionário. — Sim. (E.Ate
despacho está de acordo com o parecer do Mi-
nistério da Fazenda, que opinou pelo indefe-
rimento do pedido, por falta de amparo em lei.

Camara de-Reajustamento
Econômico

SESSÃO DE 27 DE NOVEMBRO
DE 1912

Sob a presidência do Dr. Sérgio de Oliveira,
presentes 03 Srs, juizes Drs. Reginaldo Nunes
•e Ernesto Ilangél, reuniu-se Câmara do Roo-
justamerdo Econômico, sendo decididos os se-
guintes. processos :

N. 926 — Recurso n. 47 — Relator, juiz
Dr. Sérgio de Oliveira, requerente, Osório
Barbosa de Castro e Silva — Resplendor —
Estado de Minas Gerais — Liberado d? todos
os débitos anteriores a 15-12-39.

N. 603 — Relator, juiz Dr. Ernesto Rangel
— Requerente, Abralião Felix Antun — Ma-
caé -- Estado do Rio de Janeiro. — Homolo-
gada a desistência.

N. 1.369 — Relator, juiz Dr. Sérgio de Oli-
veira — Requerente, Agostinho Ribeiro — São
Gotardo — Estado de Minas Gerais. — Ar-
quivado. — Desinteresse do requerente pelo
prosseguimento do ajuste voluntário.

N. 1.395 — Relator, juiz Dr. Reginaldo
Nunes — Requerente, Custódio Rodrigues Mi-
lagres — Rio Casca — Estado de Minas Gerais.
— Homologada a desistência.

DESPACHOS DOS SRS. JUIZES NOS
PROCESSOS DE:

N. 886 — Aristides Ferreira Brandão —
Mogi-Mirim —Estado de São Pau:o. — Aguar-
de-se a informação a que alude o juiz de Di-
reito de Mogf-Mirim.

N. 1.009 — Espólio de Manoel Corrêa Dan-
tas — Divina Pastora — Estado de Sergipe.
— Concedido o reajuste dos débitos a favor
dos seguintes credores, coln os respectivos va-
lores: Credor Hipotecário: — Companhia
Werkspoor N.V.Amstardam Cr$ 350.500,00: —
Credores Quirografários — Alcebiades Dantas
& Irmãos Cr$ 103.467,50; Christina Vieira de
Andrade, Cr$ 30.000,00; Reineria Bittencourt
Leal, Cr$ 60.000,00; Renato Coelho Machado,
Cr$ 150.000,00; Waldernar Vieira Dantas, Cr$
46.461,30; Orlando Vieira Dantas, Cr$ ....
256.170,50; Dantas & Krauss, Cr$ 60.480,00;
Cruz Irmãos & Comp., Cr$ 8.383,50. — Con-
siderado extinto o crédito quirografário de
Werkspoor N. V. Amsterdam, incurso nas pa-
nas do art. 66, do Regimento, bem como quais-
quer outros existentes anteriores a 15-12-39.

Gabinete do Ministro

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Esmo. Sr. Presidente da República:



Byington & Comp. - Distrito Federal. -
Secretaria para os devidos fins.
Banco do Brasil -

cessos ns. 553, 913,
Junte-se ao processo.

Di reção Geral - Pro-
952, 1.177 e 1.329. ---
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- Vão os autos ao Banco do Brasil para ser
lavarada a escritura; reduzido o empréstimo
ao montante dos débitos e custas.

N. 487 - Sebastião Frossard - Divino -
Estado de Minas Gerais - Concedido o rea-
justamento, baixem os autos ao Banco lio
Brasil para que se lavre a escritura de mútuo
hipotecário com o Banco Comer3ial de Minas
Gerais, cujo crédito é de Cr$ 44.000,00, acres-
cido de juros, entregue o excedente para pa-
gamento do crédito quirografário de Justino
Eugenio Frossar, fixado em Cr$ 40.000,00 -
Os credores Valente Rodrigues St Comp. Ltda.,
não se tendo habilitado, incidiram na pena co-
minada pelo art. 66, do regimento, julgados
extintos todos os créditos não habilitados, des-
de que constituidos anteriormente a 15 de
dezembro de 1939.

N. 1.022- Gestão Vieira de Araujo - Re-
zende - Estado do Ria de Janeiro - Con-
cedido o reajustamento, baixem os autos ao
Banco do Brasil para que se lavre a escritura
com garantia hipotecáVa, de acordo com o com-
promisso assumido, para que sejam pagos os
seguintes credores: Credora privilegiada so-
bre todo o ativo: - a Prefeitura Municipa!
de Rezende com o crédito de Cr$ 1.845,00,
credor hipotecário Antônio Braile no valor de
Cr$ 64.784,94; quirografário Roa , igo Montei-
ro por Cr$ 3.000,00. Considerados extintos os
créditos não habilitados desde aue constituidos
antes de 15 de dezembro de 1939.

N. 1.061 - Recurso n. 45 - Maria Ca-
rolina da Costa - Franca - Estado de São
Paulo - Recebido o recurso, avalie-se a parte
do imovel clausulada e instaure-se o concurso
com a publicação de edital pelo prazo de 40
dias.

N. 1.377 - Eamundo Monteiro de Barros,
Juiz de Fora - Estado de Minas Gerais -
Instaure-se o concurso publicados editais com
o prazo de 40 dias.

DESPACHO DO SR. PRESIDENTE NAS
PETIÇÕES DE:

Banco do Brasil - Direça.o Geral - Pro-
cessos ns. 849, 1.334 e 1.497. - Junte-se ao
processo.

Juizo de Direito da 1•a Vara Ribeirão Preto
- Estado .de São Paulo - Processo n. 849.
- Junte-se ao processo.

Juizo de Direito da Comarca de Barbacena
Estado de Minas Gerais 	 Processo nú-

mero 572./e-- Junte-se ao processo.

João Anacleto da Fonseca - Distrito Fe-
deral - Processo n 1.408. - Junte-se ao
processo.

Antônio Nobile - Distrito Federal - Pro-
cesso n. 25.772 - Certifique-se o que cons-
tar.

Sebastião Alves Lobo - Distrito Federal
Processo n. 1.087 - Nos autos para posterior
deliberação.

Cônego José Francisco Monteiro - Procesos
n. 940. - Junte-se ao processo.

Sebastião José João - - Nepomuceno - Es-
tado de Minas Gerais - Processo n. 1.342.
- Selada, junte-se ao processo.

Edmundo Chaves Besckou Des Essarts -
Pelotas - Estado do Rio Grande do Sul. -
Junte-se ao processo.

Foram enviados para publicaçã3 de editais os
seguintes processos às Agências de:

Belo Horizonte - processo n. 1.360 -
Carlos Bernardes Lobato.

Livramento - Rio Grande do Sul - pro-
cesso n. 1.365 - Alvaro Munhoz Guedes.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional
•

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SENHOR
DIRETOR GERAL

Dia 23

N. 49.795-42 - José Borba (Porto Ale-
gre, Estado do Rio Grande do Sul) - O re-
querente, com a simples demora verificada na
solução do xseu pedido, já foi praticamente
atendido.

2. Providencie a Diretoria das Rendas
Internas, quanto à devolução do auto anexo,
afim de que prossiga à cobrança tia dívida.
- Romero Estellita.

Dia 24 de novembro de 1942

N. 98.304-42 - Carlos Torres de Faria,
pedindo certidão. - Diga o fim para que pre-
tende a certidão. - Router° Estellita.

N. 34.464-42 - Banco Central do Comércio
S.A. - Reforma de Estatutos. - Satisfaça as
exigências apontadas nos pareceres emitidos
pela Procuradoria Geral da Faienda Pública.
- Romero Estellita.

Dia 25 de novembro de 1942

N. 54.144-42 - Encampação da Casa Ban-
cária Guimarães Limitada, pelo Banco Irmãos
Guimarães, Limitada. - 1. Aprovado, à vista
do parecer emitido pela Diretoria das Rendas
internas.

2. Faça-se na carta-patente do interessado
a consequente apostila, procedendo-se quanto
às demais formalidades, como propõe aquela
Diretoria. - Romero Estellita.

N. 55.616-42 - Casa Bancária Mercantil
de Descontos Limitada. - Autorização para
funcionar: 1. Deferido, à vista do informado;
2. Expeça-se em favor da requerente a neces-
sária carta-patente de autorização, cobrando-se
antes, o selo que for devido. - Romera Estel-
Uca,

N 98.359-42 - José Lopes Grise, pedindo
permissão para efetuar o pagamento de im-
posto de renda, em prestações mensais. -- In-
deferido, à vista do que informou a Dá isão do
Imposto de Renda.

2. Prossiga-se na cobrança da dívida. - R9-
mero Estellita.

N. 98.347-42 - Eduardo Valandro, de Passo
Fundo, Estado do Rio Grande do Sul, pedindo
permissão para efetuar o pagamento cle di-
vida do imposto de renda, em prestações men-
sais. - Indeferido, à vista do que esclareceu
a Divisão do Imposto de Renda.

2 Prossiga-se, com urgência, na cobrança
da dívida. - Romero Estellita.

N. 67.460-41 - Banco Aliança do Rio de
Janeiro S.A. - Reforma de Estatutos. - Sa-
tisfaça as exigências apontadas nos parecei•es
emitidos pela Procuradoria Geral da Fazenda
Pública. - Romero Estellita.

Pagamento de multas fiscais em prestações:
N. 92.949-42 - Armando Zeni (Distrito Fe-

deral). - Indeferido, à vista da informação
prestada pelo agente fiscal do imposto de con-
sumo), com exercício na Secção.

2. Restitua-se o auto anexo à RecebeJoria
do Distrito Federal, afim de prosseguir, com
urgência, a cobrança da dívida. - Romero Es-
tellita.

N. 55.904-41 -- Ulysses Carneiro Leão (Dis-
trito Federal). - O requerimento de fls., no
qual o interessado pede autorização para efe-
tuar o pagamento da multa, em prestações
mensais, levou prazo superior a um ano para
chegar a esta Diretoria Geral.

E' evidente, pois, que o mesmo já está prati-
camente atendido.

Na conformidade do exposto, indefiro dito
requerimento.

Providencie, agora, a Diretoria das Rendas
Internas, quanto ao prosseguimento do pro-
cesso no que concerne à cobrança da débito.
- Romero Estellita.

N. 33.381-42 - João Salomão (Rio Grande,
Estado do Rio Grande do Sul): 1. O requeri-
mento do contribuinte João Salomão é datado

de 5. de fevereiro deste ano, mas somente age'
ra deu entrada nesta Diretoria Geral.

2. À vista do exposto, e, ainda do infor
modo pelo agente fiscal do imposto de Con-
sumo, com exercício na circunscrição, que es
clarece se tratar de contribuinte que não ne-§
cessita da concessão do favor, pois é possui-n
dor de recursos, indefiro o pedido.

3. Feito o necessário expediente, quanto &
cobrança do débito, providencie-se sobre o en-
caminhamento do recurso de fls. no Segundo
Conselho de Contribuintes. - [tomer° Estellita.

N. 66.135-42 - Alfredo Martins (Distrito
Federal). - Indeferido, à vista do que consta
do processo.

2. Prossiga-se na sobrança da dívida. -•
Romero Estellita.

N. 21.281-42 - Antonio & Tupy Zaki (Ou.4
rinhos. Estado de São Paulo). - Havendo os
interessados interposto recurso para o Segundo
Conselho de Contribuintes, conforme esclare-
ceu a coletoria das rendas federais em Duri-
nhos, arquive-se este processo. por isso que é
evidente haver o mesmo perdido oportunida-
de.	 Romero Estellita.

N. 52.721-42 - José Domingues Freire e
M. E. Azeredo (Rio Grande - Rio Grande do
Sul). - Os requerentes, com a simples de-
mora verificada na solução dos seus pedidos,
que, semente agora, chegaram a esta Diretoria
Geral, já foram praticamente atendidos.

Na conformidade do exposto, indefiro ditos
requerimentos.

Providencie, -pois, a Diretoria das Rendas
Internas, quanto à cobrança da dívida. - R°.
mero Estellita.

N. 104.373-40 - Gilberto Pinto de Morais
(Distrito Federal). - Indeferido, à vista do
que consta do processo.

Prossiga-se, com urgência, na cobrança da
dívida. - Tiomero Estellita.

N. 71.450-42 - João Fernandes Pinto (Dis-
trito Federal). - Indeferido, à vista do que
consta do processo .

Prossiga-se na cobrança da dívida. - Ro-
mero Estellita.

N. 73.687-42 - José Rodrigues Lima (Ma-
ceió, Estado de Alagoas). - Indeferido, à vista
do informado pela Fiscalização do Imposto de
Consumo na capital do Estado de Alagoas.

Restitua-se, com urgência, o processo à De-
legacia Fiscal naquele Estado, afim de prosse-
guir à cobrança da dívida. - Romero Ektellita.

N. 89.988-42 *- J. Lopet D'Oliveira (Dis-
trito Federal). - Indefiro o pedido, à vista do
informado pelo agente fiscal do imposto de
consumo com exercício na secção.

2. Prossiga-se, com wgência, na cobrança
da dívida. - Romero Estellita.

N. 87.122-42 - Manoel da Silva Relva (Dis-
trito Federal). - Pago de uma só vez o im-
posto devido, permito, à vista do informado
pelo agente fiscal do imposto de consumo com
exc ....cicio da secção, que a multa seja solvida
em dez (10) prestações mensais, iguais, me-
diante a prévia assinatura de termo de confis-
são da dívida, com a apresentação de fiador
idôneo. - Romero Estellita.

N. 87.250-42 - Antonio Anacleto Leite 8G
Cia. (São Luiz, Estado do Maranhão). -- In-
defiro o pedido, à vista da informação pres-
tada pelo agente fiscal ds, imposto de consu-
mo, com exercício na circunscrição.

2. Restitua-se, com urgência, o auto de in-
fração à Delegacia Fiscal no Maranhão, afim
de prosseguir a cobrança da dívida. - Romero
Estellita.

N. 75.480-42 - João Maranhão (Umhará,
Estado do Paraná) - Indeferido, à vista do
que consta do processo.

2. Devolva-se o auto anexo à Delegacia Fis-
cal no Paraná, afim de prosseguir, com ur gên-
cia, a cobrança da dívida. - Romero Esteli-
ta.

N. 76.227-42 - Alcino de Souza Monteiro
(Distrito Federal) - Indefiro o pedido, à vista
do informado pelo agente fiscal do imposto de
consumo, com exercício na secção.

2. Restitua-se o atito anexo à Recebedoria
do Distrito Federal, afim de prosseguir quanto
à cobrança da dívida. - Romero Estellito.
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N. 75.371-12 João Simão Yared (Duri-
nhos, Estado de São Paulo) — Indeferido, à
vista do que consta do processo, quanto a si-
tuação do requerente.

2. Devolva-se o auto anéxo a Delegacia Fis-
cal em 'São Paulo, afim de prosseguir, com
urgência, quanto à cobrança da dívida. — Ro-
mero Estellita.

N. 68.129 — Maria Antonia de Bellis (São
Paulo) — Permito, à vista do informado pelo
agente fiscal do imposto de consumo, com exer-
cício na circunscrição, que a multa seja solvida
em cinco (5) • prestações mensais, iguais, me-
diante a prévia assinatura do termo da confis-
são da dívida, com a apresentação de fiador
idôneo. — Romero Eslellila.

N. 65.578-42 — Rage Maluf (Santana do
Livramento — R. G: Sul) — Permito, à vista do
informado pelo agente fiscal do imposto de
consumo, com exercício na circunscrição, que
a multa seja solvida em dez (10) prestações
mensais, iguais, mediante a prévia assinatura
de termo de confissão da dívida, com a apresen-
tação de fiador idóneo.

Restitua-se o auto anéxo à Delegacia Fiscal
no Rio Grande do Sul, para os fins convenien-
tes. — Romero

N. 63.310-42 — E. Carvalho (São Luiz, Es-
tado do Maranhão) — Permito, à vista do in-
formado pelo agente fiscal do imposto de con-
sumo, com exercício na , circunscrição, que a
multa seja solvida em dez (10) prestações
mensais, iguais, mediante a prévia assinatura
de termo de confissão da dívida, com a apresen-
tação de fiador idôneo. — Itomero

N. 62.682-42 — Alfredo Rechi (Uruguaiana.
Estado do R. G. Sul) — Permito, à vista dO in-
formado pelo agente 'iscai do imposto de con-
sumo, com exercício na circunscrição. que
Multa seja solvida em cinco (5) prestações
mensais, iguais. mediante a prévia assinatura
de termo de confissão da divida, com a apresen-
tação de fiador idóneo. — Homero Estellila.

N. 63.338-42 — Santos e Cantanliede (São
Luiz, Est. do Maranhão) — Permito, à vista
do informado pelo agente fiscal do imposto de
consumo, com exercício na circunscrição, que
a multa seja solvida em dez (10) prestações
mensais, iguais, mediante a prévia assinatura
de termo de confissão da dívida, com a apresen-
tação de fiador idôneo. — Rome0o

N. 61.549-42 — Antonio Lopes D'Almeida
Novo (Distrito Federal) — Indefiro o pedido(
à vista do informado pelo agente fiscal do im-
posto de consumo, com exercício na Secção.

2. Restitua-se o auto anéxo à Recebedoria
do Distrito Federal, para p rosseguir, com ur-
gência, a cobrança da dívida. — Romero Estel-

N. 51.742 — Américo de Jesus Silva (São
Paulo) — Permito, à vista do informado pelo
agente fiscal do imposto de consumo, com exer-
cício na secção, que a multa seja solvida em
cinco (5) prestações mensais, iguais, mediante
a prévia assinatura de termo de confissão da
dívida, com a a presentação de fiador idôneo.
— Romeu) Estellito.

N. 61.306-12 — Emilia Numa (Rio Grande
Est. do R. O. do Sul) — Permito, à vista
do informado pelo agente ,fiscal do imposto
de consumo, com exercício na circunscrição,
que a multa seja solvida em cinco (5) pres-
tações mensais

'
 iguais, mediante a prévia

assinatura de termo de confissão da divida,
com a apresentação de - fiador idóneo. — Ro-
mero Es(eilita.

N. 73.921-42 — A. Sckayer & Cia. — São
João da Boa Vista, Est. de São Paulo) —
Permito, à vista do informado pelo agente
fiscal do imposto de consumo, com exercício
na circunscrição, que a multa seja solvida em
cinco (5) prestações mensais, iguais, medi-
ante a prévia assinatura de termo de con-
fissão da dívida, com a apresentação de fiador
idóneo — Romero Estellita.

N. 65.922-12 — Lazar Schender (Porto
Alegre, It. G. do Sul) — Permito, à vista
do . informado pelo agente fiscal do imposto
de consumo com exercício na circunscrição,
que a multa seja solvida em seis (6) pres-
tações mensais, iguais, mediante a prévia
assinatura de termo de confissão da divida,
com a apresentação de fiador idôneo — tio-
mero Estellita.

N. 70.350-41 — Prefeitura Municipal de
São João Der Rei — Defiro o pedido, à vista
do que consta do processo. — Faça s se, opor-
tunamente. a necessária comunicação ao Go-
verno do Estado de Minas Gerais — Router°
Estellita.

N. 48.562-12 — Luiz Amaro . — Distrito Fe-
deral) — Embora datado de 7 do derradeiro
maio, somente agora chegou o pedido a esta
Diretoria Geral.

À vista do exposto e em face do informado
pelo agente fiscal do imposto de consumo,
com exercício na Secção, indefiro a solici-
tação.

2. Providencie, pois, a Diretoria das Ren-
das Internas quanto à restituição do processo
à Recebedoria do Distrito .Federal, afim de
que prossiga, com urgência, a cobrança da
dívida — Rontero

N. 48.582-42 — F. Paulo Marques Oli-
veira (Distrito Federal) — Embora datado
•de 21 do deradeiro maio, somente agora, em
sua marcha, alcançou o processo esta Dire-
toria Gera/.

2. E' evidente; pois, que ., com a simples
demora verificada no andamento tfo pedido.
já foi o interessado praticamente atendido.

Na confermidade do exposto, indefiro a so-
licitação e mando que -se restitua o processo
à Diretoria das Rendas Internas, afim de pro-
videnciar, eom urgência, quanto à cobrança
do débito — Romero Estellita.

N. 71.585-12 — Fernandes Gomes & Cia.
(Distrito Federal) — À vista do que consta
da petição de fls. 2, confirmado, aliás, pela
informação de fls. 3, permito • que, pago de
uma . só vez, o imposto devido. seja a multa

mensais, iguais, mediante a prévia assinatura
de termo de confissão da dívida, com a apre-
sentação de fiador Áttõneo — Romero

N. 92.929-12 — C. D. Blanco (Distrito
Federal) — À vista do informado pelo agente
fiscal do imposto de consumo, com exercício
na circunscrição, permito que, recolhido de
uma só vez o imposto devido, seja a multa
respectiva solvida em três (3) prestações
mensais, iguais, mediante a prévia assinatura
de termo de confissão da dívida, com a apre-
sentação de fiador idôneo. — Rantero Es-
tellita. .

N. 46.953-42 — "A Decoradora Limitada"
(Recife, Estado de Pernambuco) — "Embora
datado de 9 do derradeiro março, o pedido
somente agora, em sua marcha, alcançou a
Diretoria Geral da Fazenda Nacional.

2. Não obstante a informação favoravel
que, à época, emitiu o agente fiscal do im-
posto de consumo, cem exercício na circuns-
crição, deixo de deferi-lo, por isso que o inte-
ressado, com a simples demora verificada no
andamento da sua solicitação, já foi pratica-
mente atendido.

Providencie, pois, a Diretoria das Rendas
Internas, quanto à cobrança da dívida. —
Romero Estellita.

N. 47.565-42 — M. Albuquerque (João
Pessoa, Estado da Paraiba) — Embora datado
de 21 do deradeiro maio, somente agora che-
gou o pedido a esta Diretoria Geral.

Em face, porem, do informado pelo agente
fiscal do imposto de consumo, com exercício
na circunscrição, indefiro a solicitação.

2. Restitua-se o processo à Delegacia Fis-
cal no Estado da Paraíba, afim de prosseguir,
com , urgência, quanto à cobrança da dívida.
— Romero Esle!lila.

N. 58.251-4? — Rafael Gori (Itatiba, Es-
tado de São Paulo) — Pago de uma só vez
o imposto devido, permito que a multa seja
solvida em dez (10) prestações mensais,
iguais, mediante a prévia assinatura de ter-
mo de confissão da dívida, cem a apresenta-
ção de fiador idóneo. — Romero Esiellita.

N. 88.776-42 — Elias Nasralla (Pedregu-
lho, Estado do São Paulo) — À vista do in-
formado pelo agente fiscal do imposto de con-
sumo, com exercício na circunscrição, per-
mito que N. Marangoni St . Cia., Solva o seu
débito, em cinco (5) prestações mensais.
iguais, mediante a prévia assinatura de ter-
mo de confissão da dívida, com a apresenta-
ção de 'fiador idôneo. — Romero Esteltita.

N. 88.445-42 — Antonio José Saif (São
Luiz, Estado do Maranhão) — Indefiro o pe-
dido, .à vista • do informado pelo agente fiscal
do imposto de consumo com exercício na .eir-
conscrição.

2. Restitua-se o processo à Delegacia Fis-
cal no Estado do Maranhão.— Romero Es-
tellita.

N. - 58.211-42 — Bento Cocenzo & Irmão
(Rio Preto, Estado de São Paulo) — Permito,
a vista do informado pelo agente fiscal do um-

respectiva solvida em dez (10) prestaçõesposto de consumo, com exercício na circuns-

SIMBOLOS NACIONAIS
•

Dec.-lei n. 4.545 — 31-7-42

acompanhado de anexos

À VENDA A PARTIR DE 30 DE NOVEMBRO

Secção de Vendas: AV. RODRIGUES ALVES, 1

Agência. li MINISTÉRIO DO TRABALHO

Agência Ile PRETÕRIO

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
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erição, que a multa seja solvida em dez (10)
prestações mensais, iguais, mediante a prévia
assinatura de termo de confissão da dívida.

• com a apresentação de fiador idóneo. 	 Ito-
niero Estellità.

N. 58.249-42 — M. Abujadi & Irmão, (Ta-
baptian, Estado de São Paulo) — Os interes-
sados, com a simples demora verificada na
Solução do seu pedido, já foram praticamente
atendidos.

Nessa conformidade, restitua-se o auto
anexo à Delegacia Fiscal em São Paulo, afim
de prosseguir quanto à cobrança da dívida.
— ROTTlePO Estellita.

N. 56.018-42 — Szmul Wowczyk e Chain
Yencik & Cia. (Distrito Federal) — Os re-
querimentos de fls., dos interessados, pedindo
permissão para efetuar o pagamento das mul-
tas que lhes foram impostas em prestações
nooisais, levaram cerca de uru ano para che-
gar a esta Diretoria Geral.

2. É evidente, portanto, que já estão pra-
ticamente atendidos.

Na coformidade do exposto, indefiro ditas
petições.

Providencie, agora, a Diretoria das Rendas
Internas quanto à devolução do auto anexo
à Recebedoria do Distrito Federal, afim de
com prossiga, com urgência, a cobrança da di-
vida. — Minero

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE 1..) OSII. MINISTRO

Processo n. 31.470-41 — no qual é interes-
sada Alcina Joaquina de Faria. — Satisfaça
a exigència do parecer da Procuradoria Geral
da Fazenda. Rio, 12-7-911. — A. de Souza
Costa.

EXPEDIENTE DO SR. DIREAOR

Ordens de 25-11-942:
N. 142 — À Delegacia Fiscal em Sergipe.

concedendo crédito para pagamento à Compa-
nhia Ferroviária Este Brasileiro.

N. 145 — À Delegacia Fiscal no Espírito
Santo, concedendo crédito para pagamento a
Américo Miranda.

N. 116 — À Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Norte, concedendo o crédito de Cr$ 9.202,30
a disposição da Fissa!ização do Porto de-Natal.

N. 168 — À Delegacia Fiscal no Amazonas,
concedendo crédito para pagamento a Ilamd-
ton mourão.

N. 169 — À Delegacia Fiscal no Amazonas
concedendo crédito para pagamento aos ser-
v:eos de Navegação da Amazônia e de Adminis-
tração do Porto do Pará.

N. 101 — À Delegacia Fiscal no Ceará, con-
cedendo crédito para pagamento a Olivio Dor-
nelas Camara.

N. 721 — À Delegacia Fiscal em Minas Ge-
rais. concedendo o crédito de Cr$ 500,00 -parti
a Estação Geral de Experimentação em Sele
Lagoas.

N. 239 — À Delegacia Fiscal na Paraíba,
concedendo crédito para pagamento a Luiz ia
Silvá Barbosa, do Aprendizado Agrícola "Vidal
de Negreiros", em Bananeiras.

N. 419 — À Delegacia Fiscal em Pernam!
bico. concedendo crédito para pagamento a
(ireat \Vestem of Brasil Railway Company, Li-
roited.

N. 513 — À Delegacia Fiscal no Estado do
Ttio de Janeiro, concedendo crédito para paga-
mento do pensionista José de Lima Carneiro da

À Delegacia Fiscal em São Paulh:
N. 1.211 — Concedendo crédito Para paga-

nnento a Silvio Bosteti.
N. 1.212 — Concedendo o crédito de 	

Cr$ 6.914,90 para o Posto de Classificação e
Fiscalização de Produtos Alimentares em San-
tos, do Serviço de Economia Rural.

N. 1.213 — Concedendo crédito para paga-
DIVIlt0 a Cia. Ferroviária São Paulo-Paraná.

N. 1.214 — Concedendo crédilo para paga-
naaito a Otavio Campeio.

N. 1.216 — Concedendo crédito para paga,
mento a RudoIph Oswald Edmund Kaltofen.

N. 1.217 — Concedendo crédito para paga-
mento a Manoel Gomes Martins.

À Delegacia Fiscal em Alagoas:
N. 141 — Concedendo crédito para paga-

mento da pensionista D. Marquina Auta de
Moraes e outra.

N. 142 — Concedendo crédito para paga-
mento a Silvestre José de Souza.

À Delegacia Fiscal no Pará:
N. 211 -7- Concedendo crédito para paga-

menlo dos pensionistas Leonice Torres Moreira
e outros.

N. 215 — Concedendo crédito para pagamen-
to ao Dr. Flavio Corrêa de Guarná.

À Delegacia Fiscal na Baía:
N. 468 — Concedendo crédito para paga-

mento a Inocência Pepe de Matos.
N. 469 — . Concedendo crédito para paga-

mento à Viação Baiana do São Francisco.
N. 470 — Concedendo crédito para paga-

mento à Viação Baiana do São Francisco.
N; 471 — Concedendo crédito para paga-

mento à Viação Baiana do São Francisco.
N. 472 — Concedendo • crédito para paga-

menfo ao Dr. Neofito Pinheiro Gaivão.
N. 473 — Concedendo crédito para paga-

mento ah Dr. Mario Andréa dos Santo.
N. 474 — Concedendo crédito para paga-

mento ao Dr. Antonio Dias de Moraes.
N. 475 — Concedendo crédito para paga-

mento ao Dr. Francisco Peixoto de Magalhães
Neto.

À Delegacia Fiscal no Ceará:
N. 388 — Concedendo crédito para pagamento

a Naldo de Lagos Bastos Vieira.
N. 389 — Concedendo crédito - para paga-

mento a Marcos da Costa Barros.
N. 400 — Concedendo crédito para paga-

mento a Abner Carneiro Leão de Vasconcelos.
N. 401 — Concedendo crédito para paga-

mento da pensionista Valquiria Correia.
N. 402 — Concedendo crédito para paga-

mento a Daniel Augusto Lopes.'
N. 403 — Concedendo crédito para pagamen-

to da pensionista D. Maria de Souza Alencar.
À Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Ja-

neiro:
N. 514 — Concedendo crédito para

mento a- Rodrigo Gomes.
N. 515 — Concedendo crédito para

mento a Miguel Fernandes Filho.
N. 516 — Concedendo crédito para

mento a Modesto José Ribeiro.
N. 517 — Concedendo crédito para

mento a • Nicolau Bernardi.
N. 518 — Concedendo crédito para

mento a Virgilio da Silva.
N. 519 — Concedendo cré-dito para

mento a Waldemar Alves de 'Barros.
À Delegacia Fiscal em Mato Grosso:

N. 653 — Concedendo crédito para paga-
mento a Manoel Maldonaclo.

N. 654 — Concedendo crédito 'Para paga-
mento a Roderico Teodoro Gomes.

À Delegacia Fiscal no Rio Grande do- Sul:
N. 810 — Concedendo o crédito de cruzeiros

500,00 para o Campo de Sementes em São
Boda. •

N'. 812 — Concedendo crédito para paga-
mento a Pedro Lino Marques.

N. 813 — Concedendo crédito para paga-
mento do inativo Jerônimo Firpo.

N. 1.218 — Concedendo crédito para
mento a Thadeu Mala de Carvalho.

N. 1.219 — Concedendo crédito para pa-
gamento a Prudeote Serveira Melo.

N. 1.220 — Concedendo crédito para paga-
mento a- Vicente Pinto Ramalho.

Processos :•
N. 90.061-40 — Julia Alves do Nascimenko

— Satisfaça a exigência.
N. 68.192-41 — Amazilis Ferreira Viana —

Faça reconhecer a firma do signatário da cer-
tidão de fls.•2.

N. 74.410-42 — Lya Jardim Lemos Furtadi
— Apresente o titulo de montepio.

N. 86.408-41 — Olga Winter de Moraes Sar
mento — De acordo com o parecer, nada h:
que deferir. -

N. 67.594-42 — Margarida de Lima Buem
e outro	 Satisfaçam a exigência do pacecer

N. 87.312-42 — Sul América Capitalizacãt
— Dirija-se, querendo, ao Departamento Na
cional de Seguros Privados e Capitalização.

N. 95.092-42 — Maria Ferreira Pena — Sa
tisfaça a exigência do parecer.

N. 85.672-42 — Sindicato dos Trabalhado
res em Empresas de Carris Urbanos do Rio rh
Janeiro — Indeferido. O depósito foi feito pai(
Sr. Domingos Lopes Pacheco, ocorrendo, ain
da, que o serviço de escrituração do Cofre ds
Depósitos Públicos é secreto.

N. 99.480-42 — Honorina Cabral Neiva =-
Declare o fim a que se destina a certidão.

N. 82.920-42 — Manieta Medeiros dos San
tos e outra — Apresentem seus títulos.

N. 78.134-42 — Ana Dias Peixoto — Satis
faça a exigência do parecer.

N. 91.750-12 — Maria Celina Fraga Alve
Socorro — Satisfaça a exigência da L a Sub
diretoria.

Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE
DA REPÚBLICA

Da 25 de novembro de 1942

Processos despachados

N. 86.878-42 (Tesouro) — De interesse d-
Sociedade Anônima Frigorífico Anglo.
Deferido.

Ordem n. 514, de 25-11 : 12, à Alfândega dt
Santos.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

N. 26.296-42 (Tesouro) — De inlerease dc
Touring Clube do Brasil. --- Arquive-se.

N. 59.678-42 (Tesouro)	 De interesse
Fábrica de Tecidos Santo Antônio. — Arqui-
ve-se, de acordo com o parecer.

O parecer aludido, prestado pelo Sr. direloi.:
geral\ da Fazenda Nacional, é o a seguir trans-
crito:

"Em face dos esclarecimentos prestados pela
Secretaria da Segunda Câmara do Conselho
Superior de Tarifa, nada há que deferir.

À. vista do exposto, proponho o arquiva-
men do processo.

A consideração do Sr. ministro".

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 21 de outubro de 1942

Processo n. 79.016-42 — Lima & Noronha
Ltda. solicitando, autorização seja expedida
carta patente para a venda a prestação, me-
diante sorteio. — Sa,Lisfaça a exigência.

Dia 16 de novembro

Processo n. 91.692-42 — Gildasio Alves
Ferreira, solicitando autorização para negociar
com cristal de rocha. — Satisfaça as exigências
do parecer.

. Dia 19 de novembro

Processo n. 9:3.621-42 — Bernardo Vau Bem
solicitando autorização para negociar com pe-
dras preciosas. — Satisfaça a exigência.

Dia 21

Processo n. 97.074-42 — Ayrton Martins, so-
licitando registo como exportador para o ano
em curso. — Deferido. Torne o processo bq
2.a Sub-Diretoria, para os devidos fins.

paga-

Paga-

paga-

paga-

paga-

Paga-

Paga-
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Dia 25

N. 483 - O diretor das Rendas Internas do
Tesouro Nacional faz publicar, de acordo com
o § 4.0 do art. 68 do decreto-lei n. 739, do 24
de setembro de 1938, a tabela de marcas e pre-
ços dos produtos de especialidades farmacau-
ticas de fabricação do Laboratório Dr. Luiz
Pereira Barreto, de propriedade da firma Ar-
naldo Lopes, sita à rua Major Diogo n. 311,
mo bairro da Bela Vista, na Capital do Estado
de São Paulo (proc. n. 90.357-42) . Abia-
fitar Brillo, diretos substituto.

Tabela das bases legais para cobrança da
imposto de consumo de especialidades farma-
céuticas do Laboratório Dr. Luiz Pereira Bar-
reto, de propriedade da firma Arnaldo Lopes,
sita à rua Major Diogo n. 311, no bairro da
Bela Vista - Capital.
Nome ou marca do produto - Classificado

Fiscal - . Característicos - Imposto - Pre-
ço - Observações:
Agrimel, xarope - V - vidro 130 cc - $080

- 4$0.
Akusticon - I - vidro 30 drágeas 0,55

$200 - 1480.
Aluminium Anchieta - 1- tubo de 10 comp.

0.50 - $100 - 11$2
Aminacalsepol - V - vidro de 60 cc - $060
- 1084.

Amonil - V - vidro de 30 cc - $060 -
8$0.

Ainiol, pastilhas - I - lata de 40 pastilhas
1,0 - $300 - 6$1.

.Amiol, xarope - V - vidro de 150 cc - $100
- 6$4.

Anti-Lithurico - I - tubo de 20 compri-
midos 0,50 - $200 - 880.

A-Palus - VII - caixa de 6 x 2 cc - $400
- 10$4.

A-Palus - VII - caixa de 6 x 5 cc - $800
- l4$1.

Ano-Sal, grande - X - vidro de 200 cc -
$500 - 6$4.

Ano-Sal, pequeno - X - vidro de GO cc -
$200- 281.

Arsitan - VII - caixa com 10 x 2 co -
$800- 1280.

Iiilidreno granulado - X - vidro de 200 co
- $500 - 13$6,

Bilidreno, comprimidos - I - vidro com
100 comprimidos 1,0 - $500 - 13$6.

Biopocal, pó - X - vidro de 200 ce - $500
- 1182.	 •

Biopocal, pastilhas - I - latas com 75 pas-
tilhas, 2,0 - $500 - 1182.

Beta-Plix, fraca - VII - caixa de 10 x 1 ec
- $100 - 1884.

Beta-Plix, fraca - VII - caixa de 10 x 1 cc
- 14;1 - 3680.

Beta-Plix, forte - VII - caixa de 3 x 1 cc
- 1$1 - 3680.

Beta-Plix. forte - VII - caixa do 10 x 1 3C

- 3$8	 96$0.
Beta-Plix, comprimidos - I 3- tubo com 20

comprimidos 0,50 - $200 - 1.884.
Biosepol - V - viiro de 125 cc - $080 -

12$0.
Dismutarlo, adulto - VII - caixa de 10

x 2 cc	 $800 - 1280.
Ilisinutarlo, infantil - VI - caixa 31e 10

x 1 cc - $800 - 1080.
Bioqui - VII - caixa de 6 x 2 cc - $100 -

1280.
Bismadona - X - vidro de 75 cc - $200 -

1280.
Borol - IV - caixa com 20 pap. - $150 --

410.

2$2
Borol -IV - caixa com 10 pap. - $150 -

Calcioativo - VI - vidro de GO cc - $100
- 1182.

Cálcio Coloidal Ano - VII - caixa de
O x 1 ce - $100 - 9$6.

Cálcio Ilelion - VI - vidro de 40 cc -
$200 - 1280.

Calciophyl - VII - caixa de 6 x 10 co -
$800 - 1680.

Calciophyl - VII - caixa de 6 x 5 cc -
$800 - 1280.	 -

Calciophyl, gotas - VI - vidro de 40 cc -
$200 - 8$0.

CaImagnesil - VI - vidro de 40 cc - $200
- 8$0.

Cápsulas rosadas - I - caixa com 50 est.
0,30 - $020 - 40$0 - $020 por est.

Cápsulas rosadas - I - tubo com 10 cápsu-
las 0,30 - $060 - 4$8.

Cardiophyl - VI - vidro de 30 ec - $200
- 1680.

Cardiosepol - 1 - vidro com 40 comprimi-
dos 0,50	 $300 - 1280.

Cholessan - V - vidro de 100 cc - $080 -
12$0.

Cerease - Não fabricado.
CYnosterol - VII - caixa dó 10 x 2 ce
- $800 - 14$4.

Cinnol simples - VII - caixa de 10 x 3 ec
- r,800 - 14$ 1.

Cinnol Lecitinado - VII - çaixa de 10 x 3 cc
-$800- 1481.

Citrosepol - I - vidro com 40 comprimidos
0,50 - $300 - 1280.

Depurol - V - vidro de 160 cc - $100 -
.188.

Desobstruol - V - vidro de 160 ce - $100
- 9$6.

Digestose - V - vidro de 200 cc - $100 -
12$0.;

Desobstruente - V - vidro de 150 cc -
$100 - 9$6.

Dermo-Ilelion - IX - tubo de 75 cc, pasta
- $200 - 9$6.

Dermosalbe - IX - vidro de 30 cc -$100 -
880.

Eczefil - V - vidro de 100 cc - $080 -
1182.

Eubismo - VII - caixa de 6 x 2 cc - $100
- 1280.

Euphylgan - VII - caixa de 6 x 10 ce -
$800 - 1280.

Euphylgan - VII - caixa de 6 x 20 cc -
1$2 - 17$0.

Emulsão de Birk - V - vidro de 200 cc -
$100 - 1280.

Evitasma - V - vidro de 5 ce - $080 -
1786.	 •

Ferroarsen - V - vidro de 200 cc - $100
- 1280.

Forbensalina - VII - caixa de 10 x 3 ,cc -
$800 -1182.

Forbensalina - VII - caixa de 5 x 5 cc -
$800 - 1288.

Frixan, classe X, vidro 30cc., $1. 9$6.
Glyco-Plis, classe VII, caixa 5 x 10cc., $8,

12$8.
Glucalsepol, classe VII, caixa 5 x 2ce., $4.

586.
Glucalsepol, classe VII, caixa 10 x 2cc., $8.

10$0.
Glucalsepol, classe VII, caixa 5 x 5cc., $8,

880.
Glucalsepol, classe VII, caixa 10 x 5cc.,

12$0.
Glucalsepor, classe VII, caixa 5 x 10cc., $8,

986.
Glucalsepol, classe VII, caixa 10 x lOcc., 1$2,

1481.
Glyco-Ferro, classe V, vidro 200cc., $1. 1280:
Gotas Reneaud, classe VI, vidro 15cc., $1.

8$0.
Gyno J. "Sepol''. classe 1, vidro 40 compi-

midos 0.50, $3, 1286.
Gyno S. "Sopor. classe I, vidro 40 compri-

midos, 0,50, $3, 12$6.
TIemopilol, classe I, vidro 36 drgs., 0,30, $1,

782.
Hepagástrico, classe IV, caixa 10 env. 2,5,

$150, 1081.
Ilepagástrico, classe X, vidro 120cc., $1,

10$4.
hepático Cacyra, classe V, vidro 100cc., $086,

10$0.
Hotodor, classe V. vidro 20cc., $1, 986.
Hygy, classe IV, caixa 15 env.. $150, 480.
Ilepato-Plix, classe V, vidro 200cc., $1, 16$0.
Hepato-Plix, classe VII, caixa 6 x 2cc.,

20$0.
Tocina, classe V, caixa 200cc., $1, 1280.
Moina, classej, tb. 20 comp. 0,50. $2

'
 1280.

Iodorgan, classe VI, vidro GOcc., $1, 1180.
Kimbasic, classe VII, caixa 6 x lcc., $1,

12$0.

Kolagenina elixir, classe V, vidro 200cc., St,
12$0.

Kolagenina granulada, classe X, vidro 150ec,
$1, 12$0.

Lactophilan, classe V, vidro 200cc., $1,
880.

Lebersin, classe I, tb. 20 comp. 0,60, $2,
11$2

Lipoquinol, classe VIL caixa G x Ice., $1,
12$0..

Luhrilax, classe V, vidro 200cc., $1. 6$1.
Luetol, classe V, vidro 200cc., 81, 684.
Maleitan, classe. VII, caixa 5 x 5cc., $8, 1411.
Maleitan, classe I, vidro 24 drags 0,50, $2,

14$1.
Manonil grande, classe V, vidro 200ec., $1,

986.
Mamonil pequeno, classe V, vidro 100cc., $080,

4$8.
Malte llelion, classe V, vidro 200cc., $t,

1280.
Myobisrnutho, classe VII, caixa 6 x 1,5ce., $1,
880.

Naiogen. classe V, vidro 200ce., $1, 782.
Neo-chlorocal, classe VI, vidro 40cc., $2,

8$0.
Neo-Martol, classe 1, ib. 12.comp. 0,50, $1,

586.
Neurominal, classe I, caixa 20 comp. 0,50,

$2, 1680.
Oto-IIelion, classe V, vidro 25cc.. $2. 681.
Otose, classe V, vidro 250ce.. 2$0. 5080.
Peitoral Arlo Mulungú, classe V. vidro Ince.,

$080, 480.
Phosnlioromang, classe 'VII, caixa 10 x Ice.,

$8. 10$4.
Phoricyl, classe V. vidro GOcc.. $060. 1084.
Phymosenol Adulto, classe VII, caixa 10 x

2cc., $8, 1680.
Phymosenol Infantil, classe VII, caixa 10 x

Ice., $8, 1280.
Phytogastran, clash V, vidro 120cc., $080,

684.
Protargirio El. Cacyra, classe V, vidro 2tOcc.,

$2. 6$1.
Protargotina, classe IX, bisnaga lOcc., $1,

9$6.
Purgofena, classe I, vidro 50 comp. 0,30,

$3. 12$0.
Pyelitol, classe T, tb. 14 comp. 0,50, $2,

0$6.
Quinophan, classe I - tb. 20 comp. 0,30 $2,

1280.
Remédio Alimento, classe V, vidro 160ce.,

$1, 880.
Rhino-lIellog, classe IX, bisnaga lOce., 81,

684.
Salifeina, classe I, U. 20 comp. 0,50, $2,

488.
Salifeina; classe I, caixa 100 env. 0,50, $020,

48$0, env. $020.
Salifeina, classe T, caixa 200 env. 0.50, $020,

8880, env. $020.
Sinusitex, classe V, vidro 200cc.. $1, 1180.
Sulfanilamida Anchieta, classe I. lb. 20 com-

primidos 0.50. $2. 1280.
Sulfanilamida . Anchiçta, classe I, vidro 100

comp. 0,50, 1$4, 3680.
Sulfanilamida Anehieta, classe 1, vidro 250

comp. 0.50, 3$0, 76$0.
Sulfanilamida Anthieta, classe I, vidro 500

comp. 0.50, 681. 452s0.
Stilfanilainida Anchieta, classe I, vidro 1.000

comp. 0.50. 12$0. 300$0.
Sulfaplix, classe I, th. 20 comp. 0,50, $2,

1780. -
Sulfaplix, classe I, vidro 100 comp., 0,50,

287, 6880.
Thermoseda - Cias. 1 - Vidro com 12

comprimidos 0,50 - $100 - 13$000.
Thermoson - elas. I - Vidro com 12

comprimidos 0,50 - $100 - 138000.
Tussarlo - Cias. V - Vidro 120 cc. -

$080 - 68100.
Tossicul - elas.	 - Vidro 120 cc. -

$080 - 13$000.	 -
Ventrex - Cias. I - tubo 20 comp. 0.0

- $100 - 48800.
'Vidan Cálcio D. - elas. X - Vidro 200

cc. - $500 - 98600.
Vidan Elixir - Cias. V - Vidro 230 cc.

- $200 - 0100.
Vidan - elas. VII -- Caixa 12x2 cc. -

$800 - 7$200.
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Vidari - (Mas. 'VII - Caixa 12x5 cc. -
18200 - 138000.

Vita-Plix fraca - Cias. VII - Caixa 6x2
cc. - $400 - 17$000.

Vita-Plix forte - Cias. VII - 3x5 cc. -
18300 - 328000.

Vila-Plix - elas. I - tb. 20 comp. 0,50
- $200 - 12$200.

Guapiol - elas V - Vidro 150 cc. - $10.0
4$800.

Ferrosan - elas. V -Vidro 200 cc. -
$100 - 108400.

Santos, gotas - elas. VI - Vidro AO cc.
- $200 - 8$000.

Sauton, xarope - elas. V - Vidro 120 cc.
- $080 - 88000-

Santon, liquido - elas. V - 200 cc. - $100
- 14$400.

Santon, injetavel - elas. VII - Caixa
12x1 cc. - $800 - 14$400.

Água Inglesa - elas. XII - Vidro 506
et • - $100 - 3$500.

Água oxigenada - elas. XII - Vidro 600
cc. - $060 - 18000.

Água Oxigenada - Cias. XII - Vidro 300
cc. - $100 - 2$300.

gua Oxigenada - elas. XII - -Vidro 600
cc. - $200	 3$800.

Agua Oxigenada - elas. XII - Vidro 1.000
- $200 - 68000.

Gasosa Purgativa - Classe V - Vidro 200
ce.
 - 

$100 - 18800.
Liquido de Dakin-- - Cias. XII - Vidro

100 cc. - $060 - $00e.
Líquido de Dakin - Cias. XII - Vidro

250 cc.	 $080	 1$700.
Liquido de Dakin - Class XII- - Vidro

500 cc. - $100 - 28500.
Líquido de Dakin - elas.- XII -

1.000 cc. - $200 - 41200.
Magnésia Fluiria - Cias. XII - Vidro 250

cc. -$080 - 18800. •
Magnésia Fluida - elas. XII - Vidro 1.000

cc. - $200 - 38000.
Colírios Cacyra:

Alropina Sulfato 1';''fia - elas. VI - Vidro
15 cc. $100 - 6$000.

Cloreto sódio 1% c/adr. - elas. VI -
15 cc. - $100 - 6$000.

Hom. Bromidrat o 1% - Clás . VI - Vidro 15
cc. - $100 - 68000.

Pilocarpina Chlory 1% - elas.	 - Vi-
dro 15 cc. - $100 - 68000.

Protargoi 5% - Cs. V/ - Vidro 15 cc.
- $100 - 6$000.

Protargol 10% - (Mas. VI - Vidro 15 cc.
- $100 - 68000.

Sulf, de cobre 0,5% - elas.	 - Vidro
15 cc. - $100 - 68000.

Sulf. de zinco 0.5% - Cias. -VI - Vidro
cc. - $100 - (4000.

Sulf. de zinco .1% c/neottito - Cias. VI -
Vidro 15 cc. - $100 - 68000.

Pomadas Cacyra:
Ácido picrico 2% - elas. IX I- bisnaga

10 cc.	 $100 - 61000.
Atropina sulfato 1% - Cias. IX - Bisnagl,

10 CC. - $100 - 61000.
Cusylol 5% - elas. IX - Bisnaga 10 cc.

$100 - 68000.
Bom, Bromidrato 2% - elas. IX ,,-,- Bisna-

ga 10 cc. - $10.0 - 68000.
red. rubidio, clor., cálcio 2% - Cias. IX

- Bisnaga 10 cc. $100 - 68000.
Oxido ám. mercúrio 1% - Cias. IX - Bis-

naga 10 cc. - $100 - 68000.
óxido em. rnercurol 1% - Cias. IX - Bis-

naga 10 cc. - $100 - 68000.
óxido de zinco 5% inchil. 2% -Cias. IX

- Bisnaga 10 cc. - $100 - 68000.
Pilocarpina clori. 2% - Clas. IX - Bisna-

ga 10 cc. - $100 - 6$000.
Prata coloidal 10% - elas. IX - Bisnaga

10 cc. - $100 - 68000.
Precipitado branco - elas. IX - Bisnaga 10

cc. - $100 - 68000.
Protargol 5% - das. IX - Bisnaga 10 cc.

$100 - 68000.
Sulf. cobre - elas. IX - Bisnaga. 10 cc.

- $100 - 0$000.

Benz. sódio Avio 10%
Caixa 50 x 5 cc. - $600 -
impureza.

benz. sódio A,rlo 10%-
Caixa . 100 x 5 cc. - $600
umniceza.	 .

Bem. sódio - Arlo 20%
Caixa 5 x 2 cc. - $040 -
immireza.

Benz. sódio - Avio 20%
Caixa 20 x 2 cc. - $120 -
hpluireza.

Benz. sódio - Alio 20%
Caixa 50 x 2 cc. - $400 -
impureza.

Benz. sódio - Arlo 20%
Caixa 100 x 2 cc. - $400 -
impureza.

Gluc. cálcio Ano 10%.
Caixa 5 x 5 cc. - $080 -
impureza.

Gine. cálcio Ano 10% -
Caixa 20 x 5 cc. - $200 -
impureza.

Gluc. cálcio Avio 10% - Classe VII -
Caixa 50 x 5 cc. - $600 - 30$0 - 10'o
impureza.

Glric. cálcio Avio 10% -
Caixa 100 x 5 cc.- $600 - 50
impureza.

Chie. ca/cio Ano 10% -
Caixa 5 x 10 cc. - $080 - 5$0
brunirem*.

Gine. cálcio Avio 10% - Classe Vil -
Caixa 20 x 10 cc. - $200 - 20
imoureza.	 .

Gine. cálcio Avio 10% -
Caixa 50 x 10 cc. - 6$00 -
impureza.

Glue. cálcio Plix 10%
Caixa 100 x 10 cc. - $600 -
impureza.

c:iate. cálcio Avio 10% -
Caixa 5 x 5 cc. - $080 -
impureza.

Gltic. cálcio Plix 10%
Caixa 20 x 5 cc. - $200 -
impureza.

Gluc. cálcio Plix - 10%
Caixa 50 x .5 cc. - $600 -
impureza.

Hipossulfito magnésio '10%. - Classe VII
_Caixa 5 x 10 ce: - , $080 - 6$0 - 10%.sen
impureza.

Hipossulfito magnésio 10% - Classe "VII
Hipossulfito magnésio -10% - Classe Vil -

Caixa 20 x 10 cc. - $200 - 22$0 - 10% seri
impureza.

Ilipossulfito magnésio 10% - Classe VII
Caixa 50 x 10 cc. - $600 - 45$0 - 1J% teu
impureza.

tlipossulfito magnésio 10% - Classe VII
Caixa 100 x 10 cc. - $600 - 75$0 - 10% sen
impureza.

Hipossulfito magnésio 10% - Classe VII
Caixa 5 x 10 cc. - 080 - 6$0 - 10% Seil
impureza.
. Ilipossulfito magnésio 10% - Classe VII
Caixa 20 x -10 cc. - $200 - 2210 - 10% seu
impureza.

Iodeto de sódio 10% - Classe VII
Caixa 5 x 5 cc. - $080 - 3$5 - 10% seu
;mpureza.

Iodelo de sódio 10% - Classe Vil
Caixa 20 x 5 cc. - $200 - 1480 - 10% sem
impureza;

	

ladeio de sódio 10%	 Class• VII
Caixa 50 x 5 cc. - $600 - 2580 - 10% sem
impureza.

Iodeto de sódio 10% - Classe vII -
Caixa 100 x 5 cc. - $600 - 4580 - 10% sem
rnpu r•eza

	

lodeto de sódio 10%	 • Classe VII
Caixa. 5 x 10 cc. - $080 - 5$0 - 10% seiv
impureza.

Iodeto de - sódio 10% - Classe VII --
Caixa 2,0 x ro cc. - ;200 - 18$0 - 10% sem
impureza.

Iodeto de sódio 10% - Classe VII -
Caixa 50 x 10 cc. - $600 - 36$0 - 10% sem
impureza.

Iodeto de sódio 10% - Classe VII
Caixa 100 x 10 cc. - $600 - 6510 - 10% sem
impureza.

	

iodeto de sódio 10%	 Clr.sse VII
Caixa 5 x 5 cc. - $080 -• 580 - 10% sem
impureza.
• Iodeto de sódio 20% - Classe VII
Caixa 20 x 5 cc. - $200 - 18$0 - 10% seln.
impureza.

Iodeto de sódio 20% - Classe VII -
Caixa 50 x 5 cc. - $600 - 3680 - 10% sem
impureza.

Todeto de sódio 20% - Classe VII -
Caixa 100 x 5 cc. - $600 - 65$0 - 10% sem
Caixa 100 x 10 cc. -8600-  7510 - 10% sem
ii..pureza

Iodeto de sóclig 20% - Classe VII -
Caixa 5 x 10 cc. - $080 - 6$5 - 10% sem

Iodeto de sódio 20% - Class" 'VII
Caixa 20 x 10 cc. - $200 - 2510.- 10% sem
muuireza.

Biposulfito sódio 10% - Classe, VII -
Caixa 50 'x lOcc. - $600 - 508000 - sem
impureza-.

Hiposulfito sódio 10% - Classe VII
Caixa 100 x 10 cc. -$600 -8080 - 10% sem
impureza.

Iodeto de sódio - 20% - -Classe 'VII -
Caixa 100 x 10 cc. - $600 - 9580 - 10% sem
impureza.

Salicilato de sódio 10% - Classe. VII -
Caixa 5 x 10 cc. - $080 - 515 - 10% sem
impureza.

Salicilato de sódio 10% - Classe VII
Caixa 50 x 10 cc. - $600 - 4310 - 10% "sem
inmureza.	 •

Salicilato de sódio 10% - Classe VII -
ea , xa 20 x 10 cc. - $200 - 2080 - ,10% sem
impureza.

Salicilato de sódio 10% - Classe VII
5 x 10 ,cc. - $080 - 515 - 10% sem

impureza.
Salicilato de sódio 10% - Classe VII -

Caixa 100 x 10 cc. - $600 - 7580 - 10% sem
impureza.
• óleo canforado 0,50 - Classe VII
Caixa x 2 cc. - $040 - 2$2 - 13% sem
impureza. -	 •

óleo canforado 0,50 - Classe VII -
Caixa 20 .x 2 cc. - $120 - 71 - 10% sem
impureza.

•

Sul!. zinco 0,5% - Cias. IX - Bisnaga
10 cc. - $100 - 68000.

-Vem]. escarlate - elas. IX - Bisnaga 10
cc. - $100 - 6$030.

Violeta metila - Cias. IX - -Bisnaga 10
cc."- $100 - 68000.

Xerofórmio - elas. IX - Bisnaga 10 cc.
- $100 - 68000.

- Benz. sódio Avio 10% -- Classe Vil
eaixa 5 x 2 cc. - $010 - 2$2 - 10% sem
impureza.

Benz. sódio Avio 10% - Classe VII
daxi 20 x 2 cc. - $120	 8$5 - 10% sem
impureza.

Benz. sódio Avio 10% - Classe yri -
Caixa 50 x 2 cc. - $400 - 100 - 10% ,sem
Impureza.

Benz. sódio,Arlo /O% - Classe VII -
Caixa 100 x 2 cc. $100 - 30$0 - 10% sem
impureza.

Benz. sódio Arlo 10% - Classe VII -
Caixa 5 x 5 cc .. - $080 - 4$5 - 10% cem
impureza.	 .

Benz. sódio Avio 10% Classe, VII -
Caixa 20 x 5 cc. - $200 - 1580 - 10% sem
impureza.

- Classe VII
35$0 - 10% sem

Gluc. cálcio Plix - 10%
Caixa 100 x 5 cc. - $600 -
rmiaireza.

Chie. cálcio Plix - 10%
Caixa 5 x 10 cc. - $080 '-
impureza.

Gine. cálcio Plix 10%
Caixa 20 x 10 cc. - $200 -
impureza.

Glue. cálcio Plix - 10%
Caixa 50 x 10 cc. -
impureza.

Gine. cálcio Plix - 10%
Caixa 100 x 10 cc. - $600
impureza.

- Classe Vil -
- 6580 - 10% de

- Ciasse VII -
.185 - 10% sem

- Classe VII -
3380 - 10% sem

- Classe VII -
4$5 - 10% sem

Classe VII -
$0 - 10% sem

Classe VII -
- 10% sem

80 - . 10% em

elasse VII -
15$0 - 10% sem

•

Classe VII -
45$0 - 10% sem

•
- Classe VII -

75$0 - 10% sem

Classe VII -
4$5 - 10% run

- Classe VII -
1510	 10% sem

- Classe VII -
3080 - 10% sem

- Classe VII -
5080 - 10% .5em

- Classe VII -
580 - 10% sem

- Classe VII
20$0	 10% sem

- Classe
4510 - 10% sem

- Classe VII -
740 - 10% sem

- Classe VII -
980 - 10%

- Classe VII -
18$0 - 10% sem

•-



Isot. 5%. - Classe VII -
• - $250 - 685 - 25% de jm-

Isot. 5% - Classe VII -
Isot. 5% - Classe VII - Caixa
cc. - 8300 - 980 - 25% de mi-

Isot. 10%
- $150 -

- Classe VII -
388 - 25% de im-

Isot. 5%
. - $200 -

- Classe VII -
488 - 25% de im-
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Óleo canforado
Caixa 50 x 2 co.
impureza.

Óleo canforado
Caixa 100 x 2 co.
immireza.
• Soro (nye. 'sat. 5% - Classe VII - Caixa
5 x 20cc. - $300- 3$5 - 25% de impurezas.

Soro Glye. Isot. 5% - Classe VII - Caixa
20 x 20cc. -

Soro Glyc.
50 x 20ce. -

Soro Glyc.
1 amp. 50ce.
pureza.

Soro Glye.
1 amp. 100cc

.pureza.
Soro Glye.
amp. 250ce

pureza.
Soro Glye.
Soro Glyc.

1 amp. 500
pureza.
. Soro Glyc.
1 amp. 50ce.
pureza.

Soro Glyc.
1 amp. 100ec
pureza.

Soro Glye. Hypert. 25% - Classe VII -
Caixa 5 x lOcc. - $200 - 480 - 25% de iin-
purezt.
• Soro Glyc. Hypert. 25% - Classe VII -
Caixa 20 x 10cc. - $500 - 1580 - 25% de
impureza.

Soro Glyc. Hypert. 25% - Classe 711
Caixa 50 x 10ce. - 185 - 3780 - 25% - de
impureza.
• Soro Glyc. Hypert. 25% - Classe VII -

Caixa 100 x 10cc. - 185 - 6080 - 25% de
impureza.

Soo Glyc. Hypert. 30% - Classe VII -
1 amp. 50cc. - 8150 - 4$5 - 25% de impu-
reza.
• Soro Glyc. Hypert. 30% - Classe VII -
1 amp. 100ce; - 8200 - 6$0 - 25% de anpu-
reza.

Soro Glyc. Hypert. 30% - Classe VII -
1 amo. 250cc. - 8250 - 885 - 25% de im-
puzera.

Soro Physiológico 10% - Classe VII -
Caixa 5 x 20ce. - $300 - 685 - 25% de im-
pureza.

Soro Physiológico 10% - Classe VII -
Caixa 20 x 20ce. - 180 - 1980 - 23% de Im-
pureza.

Soro Physiológico 10% - Classe VII -
Caixa 50 x 20cc. - 380 - 4280 - 25% de
impureza.

Soro Physiológico 10% - Classe VII -
1 amp. 50ce. - $150 - 485 - 25% de Im-
pureza.

Soro Physiológico 10% - Classe VII -
1 amp. 100cc. - $200 - 58.0 - 25% de im-
pureza.

Soro Physiológico 10% - Classe VII -
1 amp. 250ce. - $250 - 785 - 25% de Im-
pureza.

Soro Physiológico 10% - Classe VII -
1 amp. 500cc. - 8300 - 985 - 25% de im-
pureza.

Injetaveis - Caixas hospitalares
A. Palus - Classe VII - Caixa 50 x 20ce.

- 4$0 - 70$0.
• A. Palus - Classe VII - Caixa 100 x
- 4$8 - 12080.

A. Palus - Classe VII - Caixa 50 x 5ce.
6$0 - 10080.

	A. Palus	 Classe VII -; Caixa 50 x 5ce.
782 - 18080.

Betaplix fraca 0,005 - Classe VII - Caixa
50 x Ice. - 480 - 10080.
Betaplix forte 0,025 - Claüe VII - Caixa
150 x Ice. - 1288 - 32080.

Bioqui - Classe VII - 50 x 2cc. - 4$0 -
8080.

Bioqui - Classe VII - 100 x 2cc..- 586 -
14080.	 •

Bismutarlo Inf. - Classe VII - Caixa 50
x ice. - 480 - 40$0'.

Bismutarlo Inf. - Classe VII - Caixa 100
x Ice. - 480 - 7080.

Bismutarlo Adulto - Classe VII - Caixa
50 x 2ce. - 480 - 5080.

Bismutarlo Adulto - Classe VII - Caixa
100 x 2ce. - 4$0 - 8080.

Bitri - Classe VII - Caixa 50 x 2ce. -
480 - 40$0.

Bitri - Classe VII - Caixa 100 x 2ce.
- 7080.

Caldo Colloidal Ano - Classe VII - Caixa
20 x Ice. - 182- 2580.

Calcio Colloidal Ano - Classe VII - Caixa
- 50 x Ice. - 480 - 5080.

Calcio Colloidal Arlo.- Classe VII - Caixa
- 100 x 1cc. - 480 - 8080.

Calciophyl - Classe VII - Caixa 50 x 5cc.
- 680 - 40$0.

Calciophyl - Classe VII - Caixa 100 x 5cc.
- 680 - 7080.

Calciophyl - Classe VII - Caixa 50 x lOce.
- 6$0 - 50$0.

Calciophyl - Classe VII- Caixa 100 x 103e.
- 680 - 8080.

Cinnol simples - Classe VII - Caixa 100
x 3cc. - 488 - 12080.

Cinnol simples - Classe VII - Caixa 50 x
3ce. - 480 - 6580.

Cinnol lecithinado - Classe VII - Caixa
x 3cc. - 4$0 - 6580.

Cinnol lecithinado - Classe VII - Caixa

	

100 3cc.	 488 - 12080.
Cynosterol - Classe VII - Caixa 50 x 2cc.

- 480 - 6580.
Cynosterol - Classe VII - Caixa 100 x 2ce.

- 4$8 - 12080.
Eubismo - Cias. VII - Caixa de 50x2 cc.

- 480 - 7080
Eubismo - Cias. VII - Caixa de 100x2 cc.

- 488 -	 12080.	 -
Euphylgan - Cias. VII- Caixa de 50x10 cc.

- 680 - 6580.
Euphylgan - Clas. VII - Caixa de 100x10

ce, - 680 - 12080.
Euphylgan	 Cias. VII - Caixa de 50x20

ec. - 1280 - 12080.
Euphylgan - Cias. VU - Caixa de 100 x

20 cc. - 1280 - 20080.
Forbensalina - Clas. VII - Caixa de 50x3

cc. - 4$0 - 5080.
Forbensalina - Cias. VII -.Caixa de 100 x

3 cc. - 480 - 8080.
Porbensalina - Cias. VII-Caixa de 50 x

5 cc. - 6$0 - 8080.

Myobismutho - Clas. VII - Caixa de 50 x
2 cc. - 4$0 - 7080.

Myobismutho - Clas. VII - Caixa de 100 x
2 cc .. - 480 - 10080.

Phosphoromang - Cias. VII - Caixa de 50 x
2 cc. - 480- 4080.

Phosphoromang - Cias. VII,- Caixa do
100 x 2 co. - 480 - 7080.

Phymosepol Inf. - Cias. VII - Caixa de
50 x 1 cc. - 480 - 6080.

Paymosepoi Inf. - Cias. VII - Caixa de
100 x i cc. - 4$0 - 10080.

Phymosepol Adulto - Cias. VII - Caixa do
50 x.2 cc. - 480 - 7080.

Phymosepol Adulto - Cias. VII - Caixa
de 100 x 2 cc. - 4$8 - 12080.

Vita-Plix, fraca - Cias. VII - Caixa do
50 x 2 cc. - 488 - 12080.

Vita-Plix, forte - Clas. VII - Caixa da
50 x 5 cc. - 1586 - 39080.

São .Paulo, 2 de maio de 1942. - (assinatura
ilegivel).
N. 481 - O diretor das Rendas Internas do

Tesouro Nacional faz publicar, de acordo com
• § 4.° do art. 68 do decreto-lei n. 739, de
21 de setembro "de 1938, a tabela de marcas
e preços dos produtos da fábrica de charutos
de propriedade de. Abilio Pereira, situada à
rua Princesa Isabel n, 63, na cidade do Joa-
seiro, Estado da Bafa (Proc n. 77.263-42)
(assinatura ilegivel), diretor substituto.-

Tabela da marca e do preço do produto da
fábrica de charutos de propriedade de Abilio
Pereira, sita à rua Princesa Isabel n. 63, na
cidade de Joaseiro, do Estado da Baia.

Até o preço de 10080, por milheiro, marca
Elite.

Joaseiro, 26 de maio de 1942. - Abilio Pe-
reira, proprietário.
N. 485 - O Diretor das Rendas Internas do

Tesouro Nacional faz publicar, de acordo com
o § 4.° do art. 68 do decreto-lei n. 739, de
21 de setembro de 1938, a tabela de marcas e
preços dos produtos da fábrica de charutos do
propriedade da Companhia de Charutos Poma'.
Sucessora de Poock & Cia., sita à rua Senador
Corrêa n. 753, na cidade do Rio Grande, Estado
do Rio Grande do Sul. (Processo n . 91.355
de 1912). - (Assinatura ilegirel), diretor
substituto.

Alteração na tabela das marcas e dos preços
dos produtos da fábrica de charutos de pro-

0,50 - Classe VII
$400 -- 1580 --- 10% sem

0,50 - Classe VII -
- $400 - 2780 - 10% sem

Isot. 5%
. - $200 -

180 - 13$5
Isot. 5% -
3$0 - 35$0

Isot. 5%
- $150 -

- 25% de impureza.
Classe VII - Caixa
- 25% de impureza.

- Classe VII -
385 - 25% de nu-

,- Classe VII -
485 - 25% de im-

Soro Glyc. Hypert. 30% - Classe vil -
1 amp. 500ce. - $300 - 1285 - 25% de im-
pureza.

Soro Glyc. Hypert.- 50% - Classe VII -
Caixa 5 x lOce. - $200 - 485 - 25% de im-
pureza.

Soro Glyc. Hypert. 50% - Classe VII -
Caixa 20 x 10ce - $500 - 1780 - 25% de im-
pureza.
• Soro Glyc. Hypert. 50% - Classe VII -
Caixa 50 x 10cc. - 1$5 - 4080 - 25% (L3 im-
pureza.

Soro Glyc. Hypert. 50% - Classe VIL-,
'Caixa 100 x 10ce. - 1$5 - 7580 - 25% de
impureza.

Soro Glyc. Hypert. 50% - Classe VII -
Caixa 5 x 20ce.	 $300 - 6$5 - 25% de im-
pureza.

Soro Glye. Hypert. 50% - Classe VII.-
Caixa 20 x 20cc. - 180 - 2480 - 25% - de
impureza.

Soro Glye. Hypert. 50% - Classe VII -
Caixa 20 x 20ce. 180 - 2180 - 25% de
impureza.

Soro Glye. Hypert. 50% - Classe VII -
1 amp. 50cc. - 8150 - 5$5 - 25% de im-
pureza.

Soro Physiológico 10% - Classe VII
Caixa 5 x lOce. - $200 - 4185 - 25% de
impureza.

Soro PhysiológIco 10% - Classe VII -
Caixa 20 x 10ce. - $500 - 1180 - 25% de
impureza.

Soro Physiológico 10% - Classe Vil -
Caixa 50 x. 10c - 1$5 - 2280 - 25% de im-
pureza. •

Soro Physiológico 10% - Classe VII -
Caixa 100 x 10ce. - 1$5 - 3680 - 25% de
impureza.

Soro Physiológico 10% - Classe VII -
.1 amp. 20ec. - 8150 - 2$2 - gs% de im-
pureza.

Forbensalina - Clas. VII - Caixa de 100x
5 cc. - 6$0 -14080.

Glucalsepol - Cias. VII - Caixa de 50 x
2 cc. - 480 - 5080.

	Clucalsepol	 Cias. VII - Caixa de 100 x
2 cc. - 480 - 8080.

Glucalsepol - Cias. VII - Caixa de 50 x
5 cc. - 6$0 - 6080.

Glucalsepol - Cias. VII - Caixa de 100 x
5 cc. - 680 - 10080.

Glucalsepol - Cias. VII - Caixa de 100 x
10 cc. - 680 - 14080.

Glyco-Plix - Cias. VII - Caixa de 50 x
10 cc. - 680. - 4080.

Glyco-Plix - Clas. VII - Caixa de 100 x
10 cc. - 680 - 70$0.

Hepato-Plix - Clas. VII - Caixa de 50 x
2 co. - 782 - 18080.

Hepato-Plix - Cias. VII - Caixa de 100 x
2 cc. - 1288 - 32080.

Iodorgan - Clas. VII - Caixa de 50 x 2 co.
- 4$0 - 10080.

-Iodorgan - Cias. VII - Caixa de 100 x 2 co.
- 688 - 17080.

Kimbasic - Cias. VII - Cajxa de 20x1 cc.
- 182 - 3080.

Kimbasie - Cias. VII - Caixa de 50x1 cc.
--- 480 --- 7080.

Kimbasic - Clas. VII - Caixa de 100x1 cc.
- 480 - 10080.

Lipoquinol- Cias. VII - Caixa de 20x1 cc.
- 1$2 - 3080.

	

Lipoquinol
	

Clas. VII - Caixa de 50x1 co.
- 480 - 7080.

Lipoquinol - Clas. VII - Caixa de 100 x
	1 cc. -- 4$0

	
10080.

Myobismutho - Clas. VII - Caixa de 20 x
2 cc. - 182 - 3080.
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MINISTÉRIO DA GUERRA 

N. 3.093-628 - Mandai distribuir ao agen-
te diretor de cada uma das un.dades abaixo
mencionadas, à conta da verba 2 - Matsríal
- III - Diversas despesas - Subconsignaçao
n. 30-17 (água, asseio, etc.). do atilai ora-
mento destedeste Ministério, os quantitativos em
seguida especificados:
4.° Grupo de Artilharia de

Dorso 	 	 Cr$ 7.200,00
I-3.° Regimento de Arti-

lharia Anti-Aérea	 . 	 	 Cr$ 4.300,00
16.0 Regimento de Infantaria	 Cii 6.500,00

O respectivo pagamento deve ser efetuado
de uma só vez.

N. 3.094-629 - Mandai distribuir ao agen-
te diretor do 11.0 Regimento de Infantaria, à
conta da verba 3 - Serviços e encargos - I
- Diversos - Subconsignação n. 35-21-01
(Serviços clínicos, etc.) do atual orçamento
deste Ministério, a quantia de Cr$ 2.430,50
(dois mil quatrocentos e trinta cruzeiros e cin-
quenta centavos), para atender a despesas de-
correntes da mesma subconsignação.

N. 3.096-631 - Declaro-vos que, conforme
já se tern procedido Anteriormente, o paga-
mento das pensões provisórias e vitalícias a
cargo deste Ministério atinentes aos meses de
novembro e dezembro será efetuado cumulati-
vamente nos primeiros dias de dezembrd pré-
limo futuro, tendo em vista o encerramento do
exercício financeiro.

Nota:
Ao senhor diretor de Engenharia:

N. 1.437 - Declaro-vos que fica aprovado
ri relatório da Comissão de Escolha-de Terre-
nos da 3.a Região Militar, encaminhado com
os ofícios ns. 308-E. de 28 de julho de 1912.
daquela Região, e 429-T, de 27 de agosto do
mesmo ano, dessa Diretoria, referente a um
imovel.a ser adquirido do coronel Romulo Teles
Pessoa, para serventia de diversos orgãos do
Exército. em Porto Alegre, Estado do Rio Gran-
de do Sul.

O imovel em apreço é constituído de um ter-
reno" com 32.56 metros de 'frente para a rua
Vereador Porto, 32,12 metros para à rua Mon-
senhor Veras e 104,06 metros entre as duas
frentes, no arrabalde do Partenon, incluindo
um prédio assobradado. Foi julgado satisfa-
zer aos reawisitos exigidos para o fim indica-
do.

priedade da Companhia de Charutos Poock,
Sucessores de Poock & Cia., sita à rua Senador
Corrêa n. 753, na cidade de Rio Grande, Estado
do Rio Grande do Sul..

Preços por milheiro exclusive imposto.
Preços - Marcas

2:50040 - Eminentes, caixas de 50 cha-
rutos.

2:50(40 - Fim de Século, ca'ixas de 10
charutos.

2:5000 - Soberanos, caixas de 25 charu-
tos.

2:000$0 - Gustavo.% caixas de 25 charutos.
2:000$0 - Extrafinos, caixas de 25 cha-

rutos.
2:000$0	 Havana Poock N. 1, caixas de 25

charutos.
2:000$0 - Sortimento Havana, caixas de 25

charutos.
2:0000 - Angela Luxo, caixas de 25 cha-

rutos.
1:500$0 - Havana Poock N. 2, caixas de

25 charutos.
1 :500$0
1:5000

charutos.
:000$0

charutos.
1:000,50

charutos.
• 1:000$0
charutos.

1:000$0
charutos.

500$0 -
charutos.

500$0 -
charutos.

5000 -
500$0 -
300$0 -
300$0 -

charutos.
300$0 -

charutos.
Rio Grande, 11 de setembro de 1942. Com-

panhia de Charutos Poock Sucessora de Poock
& Cia. - (Assina(ura ilegivel), diretor.

Comissão Encarregada da Liquidai)
da "Divida Flutuante

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

Processo n. 175-42 - Requerimento de
Arthur de Castro. - Promova, querendo,
junto ao Ministério da Guerra, a remessa do
processo a esta Comissão.

Relação dos proces,soi julgados em sessão de 25
de novembro de 1942

Relatado pelo Dr. Felizardo Leite Filho:

N. 169-12 - 1930 - Cr$ 1.230,80 - Pro-
cedente - José C. Uctiáa.

Relatados pelo Dr. Floriano Reis:

N. 156-42 - 1926- Cr$ 1.00í,80- Pro-
cedente - Antonio Ferreira.

N. 170-42 - 1926 - Cr$ 839,10 - Proce-
dente - José Pedro. .

N. 1.185 - 1927- Cr$ 3:2,10 - Proce-
dente - The Leopoidina Railway C°. Ltd.

N. 2.378-38 - 1930 - Cr$ :97,00 - Pro-
cedente - Rodrigues Forte & Comp.

Relatado pelo Sr. Manoel Marques de Oli-
veira:

N. 1 .023 - 1929- Cr$ 1.029,9 - Emilio
rtodrigues Moreira. - A Comissão resolve dei-
xar de apreciar o mérito da questão, de vez
que o pagamento da dívida, só poderá ter lugar
após a tomada de contas do espe---avel.

Em 26 de novembro de 19.2. - O sscre-
Itoderico Valeriano de Morais.

Despachos:
E' transferido, por necessidade do serviço, o

capitão médico, Dr. Manoel Machado, do Hos-
pital Central do Exército, para adjunto do Ser-4
viço de Sauae da _10. a Região Militar.

(x) E' designado, por necessidade do ser-
viço, o capitão Lauro Rloutinho dos Reis, para
exercer as funções de assistente da 7.11 Divi-
são de Infantaeia (A.D.-7).

(x) Reproduzido per ter saido com incorre-
ção •no Diario. Oficial de 26 do novembro de
1942.

PORTARIA DE 25 DE NoVEMBTo DE 1942

O ministro de Estado da Guerra resolve, com
autorização do Presidente da República e de
acordo com o art. 4.° do decerto-lei n. 4.222,
de 2 de abril de 1942. convocar, com as porta-
rias abaixo enumeradas, para o serviço ativo
do Exército, os seguintes oficiais:

N. 3.981 - Da Reserva de 2.a classe -
Arma de Infantaria - 2.os tenentes José Di-
giacomo, João Batista Loureiro. José Ribeiro
Dias e Alfredo de Oliveira Pereira.

N. 3.982 - Da Reserva de 2.a classe -
Arma de Infantaria - 1.os tenentes Laercio
Ramos Garcia, Casemiro Leopoldino Limin e
floramo Alcantara Cruz.

N. 3.983 - Da Reserva de 2.a classe - Te-
nente-coronel médico Dr. Jorge de Toledo
Dodsworth.

• Portarias de 26 de novembro de 1912

N. 3.986 - O Ministro de Estado da Guer-
ra resolve nomear, por necessidw'e do ser-
viço, o Tenente-Coronel Paulo de Bittencourt
Amarante, T. A., para exercer o cargo de
chefe do Serviço de Engenharia da 4.a. Região
Militar.

N. 3.988 - O Ministro de Estado da
Guerra resolve, com autorização do Presiden-
te da República e de acordo com o art. 4.°
do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril de
1942, convocar para o serviço ativo do Exér-
cito os cabitães da Reserva de 1. a Classe:
Médico, Dr. Adolfo Bruno e farmacêutico
Raul de Menezes Póvoa.

N. 3.989 - O . Ministro de Estado da Guer-
ta resolve, com autorização do Presidente da
República e de acordo com o art. 4. 0 do de-
creto-lei n. 4.222, de 2 de abril de 1942,
convocar para o serviço ativo do Exército o
Capitão Farmacêutico da Reserva de L a Classe
José da Costa Dourado Filho.

N. 3.991 - O Ministro de Estado da Guer-
ra, resolve, com autorização do Presidente da
República e de acordo com o art. 4. 0 do de-
creto-lei n. 4.222, de 2 de abril de 1942,
convocar para o serviço ativo do Exército os
primeiros Tenentes Técnicos da Reserva Mil-
ton Muylaert e Wilkie Moreira ,Barbosa, da
Arma de Artilharia.

N. 3.992 - O ministre de Estado da Onrra,
resolve passar à disposiçit., do Sr. interventor
fecieral no Estajo da Bafa, o major de Artilha-
ria, Boche Pulchério e o capitão de Cavalaria,
Armindo Ferreira Vilaça.

N. 3.993 - O ministro de Estado da Guer-
ra, atendendo que o capião Alvaro Lucio de
Areai, publicou, com autorização do Estado
Maior do Exército, interessante trabalho que
intitulou de Notas Táticas de Cavalaria, para
servir. aos oficiais de iieserva e. considerando
que esse trabalho é digno de louvores por re-
velar da parte do autor acentuadt pendor pela
sua profissão, resolve to snar púnlico o apreço
que deu ao altuAdo trabalho, elogiando, conse.
quenteinente, o capitão Alvaro Luci° de Arcas.

Requeri. neutos :
António de Oliveira Albuquerque. 3.° sargen-

to identificador.do Serviçc cle identificação do
Exército, pedindo que seja aceita a certidão
de nasciments que anexot. ao reqoprimento (mi
que pediu inscrição no Concurso à E scola de
Intendência do Exército. - Indeferido.

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 17 de novembro de 1942

Aviso:

Ao Sr. diretor da Previdência de Sub-tc-
nentes e Sargentos do Exército.

N. 2.997-1 - Autorizo-vos a restabelecer,
nessa_ Previdência, os empréstimos a longo pra-
zo, aos seus assistidos, dentro das normas que
anteriormente regiam o assunto, com exceeáo
no que se refere a prazo, que fica liiintado
em 36 (trinta e seis) meses..

Dia 26
Avisos:

N. 3.097 - A Estação Reguladora do São
Francisco passa a ter autonomia administra t i-
va, de conformidade com o disposto no artigo
25 do Regulamento para Administração do

Exército, aprovado por decreto n. 3.251, de 9
de novembro de 1938. .

-
Ao Sr. diretor de Fundos do Exército:
N. 3.091-626 - Autorizo o pagamento da

gratificação mensal da quantia de Cr$ 153,00
(quatrocentos e cinquenta cruzeiros), à con-
ta da verba 1 - Pessoal - III - Vantagens
- Subconsignação n. 21-15-j (gratificaçõss
pro labore, aos diretores, etc.), do autal or-
çamento deste Ministério, ao 1. 0 tenente den-
tista. reformado, Angelo Barra pelo exercie:o
do magistério no Colégio Militar.

- Régios, caixas de 10 charutos.
- Sortimento Extra, caixas de 25

- Flamengo Luxo, caixas de 25

- Flamento Luxo, caixas de 50

- Poock Corona 1, caixas de 25

- Poock Corolla i, caixas de 50

Poock Médios Baía, caixas de 25

Poock Médios Baía,- caixas de 50

Argos, caixas de 25 charutos.
Argos, caixas de 50 charutos.
Dulce, caixas de 50 charutos.
Nativos Capa. Clara, caixas de 50

Nativos Capa Clara, caixas de 100
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Cesar Rabby Roincy, 2.0 tenente da 2.a classe
da Reserva de 1.4- Linha, pedindo permissão
para inscrever-se no estágio de médicos da
'Reserva. - Indeferido.

Cesario 'Guilherme Coimbra, 2.0 sargento do
psdindo dispensa de idade afim de

candidatar-se à Escola' de Saude do Exército.
- Indeferido.

Cesário Guilherme da Silva. 2.° sargento do
Batalhão Escola, pedindo certificado de conclu-
são do curso da E.P.C. - Deferido.

Eduardo Sotéro Cantáto dos Santos, reservis-
ts de 2.a categoria, pedindo matrícula na Es-
c la de Intendência do Exército. - Indeferido
em face das informações.

Flanklin José de Sant lAnna, sub-oficial escre-
vente da Armada, pai do menor Ns o. : son .I-osé de
Sant'Ana, pedindo tolerância de idade, afim de
que o mesmo menor candidate à matricula
no,Colégio Militar. - Deferido.

Manoel Joaquim de Sülea, pedindo que seja
convocado para o servieo ativo do Exército seu
filho Quintino Manhães: de Saltes. em lugar de
Durval Manhães de Salles. - Incleferislo,
falta de amparo legal.

Paulo da Fonsecr Fernandes dá Cunha. Pe-
dindo tolerância de idade, afim de candidatar-
st. à matrícuia na Escola Preparatória de São
pardo. - Deferido.

Ulysses de Carvalho Neto, 2. sargento do
Contingente da Escola das Armas, pedindo isen-
ção de limite de idade afim de candidatar-se à
matrícula na Escola M :itar. - Deferido.

Adriano Mauricio & Comp. Ltda., pedindo
desembaraço alfandegário de 204 barricas, oat.-
tendo 30.073 quilos de nitrato de potássio eirl
ré, procedente de New York e importado fora
d, prazo autorizado por este Ministério -
Concedo o desembarar da mercadoria. -

Mario Oliveira, 3.0 sargento • da Escola de
Transmissões, pedir.do transporte para sua prc-
genitora, de Ilelem, (Estado do Pará), a esta
Capital. - Concedo.-

Gilberto Vilas Boas, 3.° sargente da Compa-
nhia Gda. do Q.G.M.G., pedindo transferên-
cl , pira o Ministério da Aeronáutica. - Defe-
rido

Nilo Sergio Cardim, sargento reservista, P P
-clindo reco isideração do despact io exarado em

seu requerimento anterior, no qual pediu in-
clusão no c ficialato da reserva do 2aército. -
Mantenho o despacho anterior.

Secretaria Geral

Segunda Divisão

SERVIÇO DE PATENTES

ATOS DO SECRETÁRIO GERAL

Por decreto de 9 de outubro de 1942, foi
promovido ao posto de 1. 0 tenente, na arma de
engenharia, o 2.0 tenente Hervê• Berlandez Pe-
drosa, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1942.
- Mario José Pinto Guedes, general de Brigada
secretário geral.

Por decreto de 9 de outubro de 1942, foi
promovido ao posto de 1.° tenente, na arma
de engenharia, o 2.° tenente Newton Jacques
Pinto Ribeiro, de quem trata esta carta-pa-
tente.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de 191?..
- Mario José Pinto (Juedes, general de Bi i-
gada, secretário Geral.

Por decreto de 24 de maio de 1912, foi pro-
movido ao posto de 1.0 tenente, na . irma de
engenharia, o 2.° tenente Milton Robles Ma-
deira, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1l)12.
- Mario José Pinto Guedes, general de Bst-
gada, secretário geral.

Por decreto de 9 de outubro de 191?, foi
promovido ao posto de 1.0 tenente, na arma de
engenharia, o 2.0 tenente Marcos Expedito
Candido Gomes, de quem trata esta cara-pa-
tente.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de 191?
- Mario José Pinto Guedes, general de tsii:
g ada, secretário geral.

Diretoria de Intendência
do Exército

ATOS DO SR. DIRETOR

raço, por necessidade do serviço, a seguinte
movimentação de oficiais I. E.:

1 - Transfiro:
a)- Da 28.a C. R. (Belem) para o 35.° B. C.

(Bragança), o 2.° tenente Newton Barbosa
Rodrigues;

b) Do 34.° B. C. para o 28. a C. R. (ambos
em Delem), o 2.° tenente da Reserva de 2.a
classe Rafael Figueira Torga;

c) Do 3.0 R. A. M. (Curitiba) para o
2.0 Batalhão Rodoviário (Lages), o 2.0 tenente
Arnaldo Lobo Mazza.

d) Do 2.° Batalhão Rodoviário (Lages), para
a 7.a B. 1. A. C. (Forte Mal. Moura), o 2.0
tenente José Gomes do Rego;

e) Do E. M. I. da 7.a It. M. (Recife), para
a 1.D/14 (Natal), o 2.° tenente da Reserva
de La classe José Eernandes Filho;

f) Do 1.° B. E. para o 7.° B. E. (7. a It.
M.), os primeiros tenentes Antonio Santiago
Bondim e José Castelo Branco Venosa, e o
dito da Reserva de La cl5sse Antonio Roberto
da Silva;

g) Da 4.a Via. Ind. de Trans. para a 7,a
Cia In(1. de Trans. ' (Recife), o 1.° tenente
Manoel Mario de Barros;

h) Da II/1.° Btl. de Trans. para a 11.4 Cia.
Ind. de Trans. (Natal). o 2.° tenente da Re-
serva de 1.a classe Sebastião Batista de Melo;

Do 10.0 R. 1. para o C. P. O. R. de Belo
Horizonte, onde servirá como auxiliar de ins-
trutor de Intendência. o 1.° tenente Maurilio
Augusto Curado Fluery Junior.

2	 Retifico as transferências:
a) Do S. F. da 5.a R. M. para a Ilt/5.°

R. E. (Turiri), em vez de 111/1.° R. I., o 2.°
tenente Mozart Soutinho da Cruz;

b) Da R. E. P. 1. para o 10.° R. T. , (Belo
Horizonte). em Vez de I.4/1„ do 1. 0 (concito
José Maria Chavantes.

3 - Classifico:
a) No II/3.0 R. A. D. C. (Silo (iabriel). o

2.0 tenente da Reserva' de L a classe Francisco
Fel iciano de Albuquerque:

h) Na A. D/14 (Campina (lran(le). o 2. 0 te-
nente con s ocado Elias Ferreira de Melo;

e) No Q. O. da 9.a Il. M. (Campo (rande).
o 2.0 tenente da Reserva de 1. a classe Samuel
DupraL.

4 - Anulo as transferências:
a) Do /•0 tenente Lotario Guerra, do S. G.

E. (C. Federal), para o 12.° B. C.:
p) Do 2.° tenente João de Oliveira Leite, do

H. M. de Santo Angelo para o 111/5.0 l. 1.;
c) Do 2.0 tenente convocado Eliseu do Bar-

ros. do 2.0 R. C. T. (Rosário) para o II. M.
de Santo Angelo.

n••n••1111!	

Pessoal Extranumerárío
DECRETO-LEI N. 240-4-2-38

E

legis l açâo Posterior
( 2. 1 EDIÇÃO)

Diyulgaçâo n. 66

PREÇO Cr$ 3,00

A VENDA

Eeeção de vendas : Avenida Rodrigues Alves 1

Agência 1: Ministério do Trabalho

. Agência II: Pretório

Rtende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Nas cartas-patentes dos oficiais abaixo men-
cionados foram lavradas as seguintes apostilas:

Por decreto de 9 de outubro de 1912, foi
promovido ao posto de capitão, na arma ds in-
fantaria, o 1.° tenente Fernando Soter da Sil-
veira, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de •1942..-
Mario José Pinto Guedes, general de Brigada,
secretário geral.

Por decreto de . 9 de outubro de 1942, foi
promovido ao posto de capitão na arma de
engenharia, o 1.° tenente Alfredo Corrêa Lima.
de girem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1942.
- Mario José Pinto . Guedes, general ale Bri-
gada, secretário geral.

Por decreto de 9 de outubro de 1912, foi pro-
movido ao posto de 1.0 tenente, na arma de
engenharia, á 2.° tenente Dagoberto Pinto Paca,
de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1942. --
Mario José Pinto Guedes, general de Brigada,
secretário geral.



ei de Introdução
Código Civil

PREÇO: Cr$ 1,00

A venda :
SECÇÃO DE VENDAS; AVENIDA RODRIGUES ALVES N. 1

AGÊNCIA J: MINISTÉRIO DO TRABALHO

AGÊNCIA II: PRETÕRIO

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES

Serviço de Obras

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

São favoraveis à permuta de que se trata,
todas as informações constantes do processo.

2. O Instituto do Açucar e do Álcool, que
é o maior acionista da Companhia Usinas Na-
cionais, não concorda "'apenas com a operação:
enearece-a, fazendo ver a necessidade urgente
de a referida companhia ampliar as suas ins-
t a laeões

:3. Por sua vez, a Chefatura de Policia tarn-
bem se pronuncia a favor da permuta, apre-
sentando as razões pelas quais é esta vantajosa
para a repartiçãe.

.5. Do processo, porem, consta apenas a es-
critura de compromisso de compra e venda
Io imovel a permutar, na qual é promitente

ventledura a Sociedade Anônima Fábrica Santa
Heloisa e promitente compradora a Companhia
Usinas Nacionais. Parece que ainda não foi
outorgada a esta empresa a escritura definitiva,
nem a qualquer outra pessoa. E. sendo assim.
de duas uma: ou a permuta ter-se-á de fazer
com aquela Sociedade, depois do necessário en-
tendimento entre as partes; ou, então, a escri-
tura definitiva terá de ser lavrada preliminar-
mente a favor da referida Companhia, afim
de, em seguida, se levar a efeito a permuta.

5. O. decreto de autorização (que deveria
ser submetido à assinatura do Sr. Presidente
da República) declara que o imovel da rua Ba-
rão de Ignatemt, etc., é "pertencente à Com-
panhia Usinas Nacionais".

A verdade, porem, é que só o será - após
a outorga da escritura definitiva: por en-
quanto só há compromissos de compra ,e veada
do mesmo imoveh

6. Isto posto, faço ainda as seguintes obser-
vações:

I - Consta do processo que "os terrenos
(a serem permutados) são foreiros à mitra
desta capital". Ora, sabe-se que "o enfiteuta
ou f. reiro não pode vender nem dar em pa-
gamento domínio util, sem prévio aviso ao
senhorio direto, para que este exerça o di-
reitc de opção, etc." (art. 683 do Código Ci-
vil). mio se deve, pois, expedir o decreto de
autorização da permuta, sem que esteja solu-
cionado este ponto.

7. lE - Consta, outrossim, do processo que.
ainda não foi lavrado o "termo de entrega"
dos terrenos ao Ministério da Justiça. Neste
caso, seria mais acertado que a autorização
para a permuta fosse dada ao Ministério da
Fazenda, o qual, depois, faria ao Ministério
da Justiça a necessária entrega. •

8. Iii - Por último, lembro que, nos ter-
mos do art. 8l• do Reg. do Wh de Con-
tabilidade, "as demolições ou reconstruções,
bem como a alienação de bens imoveis, quando
autorizada pelo Congresso (hoje, pelo Pre-
sidente da República, art. 180 da Const.), não
poderão, porem, ser levadas a efeito sem a
audiência prévia da Diretoria do Patrimônio
Nacional (hoje, do Domínio da União), por
intermédio do Ministério da Fazenda, embora
custeadas ou administradas por outros Minis-
térios".

9. À vista do exposto, é meu parecer que
não pode ser adotado o expediente oferecido.

10. Precisam ser apurados e acertados os
pontds acima referidos.

Em 6 de novembro de 1942. - Fcrimndo
Antunes, Consultor Jurídico.

Despacho - Aprovo o parecer supra. -
21-11-42 - Alexandrè Marcondes.

Serviço de Comunicações
DESPACHO DO SR. CHEFE

Processos n. 7.790-42 - .José Augusto Peles
n. 24.236-42 - Leão Lissovsky - Dirijam-se
querendo, ao Arquivo Nacional.

Processos:
N. 1.708-40 - Adelino Farinha da Silva.
N. 13.172-40 - Manoel do Paço.
N. 17.743-40 - Cosmo Valentini,
N. 20.137-42 - Kurt Nerlich.
- Dirijam-se, querendo, ao Arquivo Na-

cional.

Diretoria da Justiça e do Interior

Segunda Secção

Expediente do dia 26 de novembro de 1942

Processos de titulo declaratório de cidada-
nia brasileira, na conformidade do art. 11, do
decreto n. 6.948, de 14 de maio de 1908, reme-
tidos ao Gabinete do Sr. ministro, nos termos
do item A, VI, .da portaria minfsterial n. 6.002,
de 21 de agosto de 1912.

N. 13.790-12 - Emílio Baptista Gomes.
N. 11.340-42 - Miguel Sun.
N..14.748-42 - Silvio Marchiori.
N. 14.733-12 - N.`ito Parolari.
N. 15.061-42 - Vicente Introcaso.
N. 15.085-42 - Saverio Felice,
N. 15.867-42.- Luiz Selada,
N. 15.874-42 - Donato Aladin),
N. 15.879-12 - José Passarelli.

• N. 16.555-42 - Miguel Guerra.
N. 16.761-42 - Vicente ,Alexandre Giacca-

glini.
N. 16.904-42 - Henrique Husemann.
N. 16.905-42 - Carlos Renaux.
N. 16.906-42 - Fiore Esposito.
N. 17.363-42 - João Ricardo Setrangni.
N. 18.085-12 - Mario Garnhara.
N. 18.333-12 - Francisco Mareantonio.
N. 21.426-42 - Othamar Minnich.

Departamento de Administração

Divisão do Orçamento

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

Dias 13, 19, 22 e 23 de novembro de 1942

Requerimentos despachados:

N. S-4.007-Ex.F., de 7 de julho de 1911
Societé Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro"

- Pedindo pagamento dlt importância de Cr$
121,80, proveniente do servieo de ligação de
luz elétrica, em proveito da Escola João Luiz
Alves, em 1931. - Prove a entrada da conta
ria repartição competente, indicando dia, mês
e ano de sua apresentação. (Proc. 13.222-41).

Levy °asparia]] - Pedindo pagamento de
elnguel correspondente ao exercício de 1937.
referente ao prédio em que está instalado o
Posto Policial do Alto.da Boa Vista. - Prove
ler cumprido a promessa de compra do acervo
da companhia Tijuca S. A.. a que se refere a
escritura constante do processo. (Proc. mi-
mero 23.481-40' .

N. T-Lo33 - Ex.F.. Companhia Telefônica
Brasileira - Pedindo pagamento de contas, na
importância de Cr$ 499,45. proveniente do ser-
viço prestado ao Instituto Sete de Setembro,
em 1927. - Prove, com indicação de dia, mês
e ano, a entrada das faturas ns. 6.369-J 1938
e 8.098-J-378, na repartirão competente. A
conta n. 8.100-J-257. de Cr$ 26.00. foi. pelo
Gabinete do Sr. ministro, encaminhada ao
Abrigo de Menores, em agosto de 1928. afim
de ser liquidada pelo próprio estabelecimento.
(Proc. n. 12.539-41).

N. 1.031, de 21 de outubro de 1939 - Es-
t rada de Ferro Sorocabana - Pedindo paga-
mento da conta, na importância de Cr$ 36.90.
proveniente de transportes efetuados em pro-
veito deste Ministério. - Apresente requeri-
mento. solicitando o pagamento por "exercí-
cios findos". (Proc. c,C-6.316-39).

Policia Civil do Distrito' Federal
•Serviço de Registo de Estrangeiros

TERCEIRA SESSÃO

Foi expedido memorando aos estrangeiros
abaixo discriminados, afim de que compareçam
a este Serviço para prestar esclarecimentos -

Bertha Newao - S.R.E.,.rua João Lira, 129
- Rio de Janeiro.

Manoel Marques da Silva - S.R.E. 40.840
rua da Covanca n. 418 - Jacarepagna, fio. •



MINISTËRIO DA-MARINHA
Diretoria do Pessoal da Armada

Divisão do Pessoal Civil

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Portaria n. 336, de 23 de novembro de 1912

Aposenta, de acordo com o art. 2.° alínea b, do decreto-lei número 3.708 de 28-10-41,
Maria Aurea da Silva, na função de servente extranumerário diarista, matricula n. 135.256,
do Hospital Central da Marinha.

-MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

f.1 R $
Art. 5.° (primeiras vias) 	
Art. 9.°, parágrafo único (extravio)
Art. 90 (renovação) 	

755.00
130,00
80,00

- 2.4 Delegacia
- 5•a Delegacia
- 5.a Delegacia
- 5.a Delegacia
- 6.a Delegacia
- 6.a Delegacia
- 6.a Delegacia
- 6.a Delegacia
- '7.a Delegacia
- 7.a Delegacia
- 7. Delegacia
- 7•a Delegacia
- 7•a Delegacia
- 8.a Delegacia
- 8.a Delegacia

Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
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Departamento Nacional do Trabalho

Serviço de Identificação Profissional

EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTE

Dia 23 de novembro de 1912

Pedidos de segundas vias, de carteiras, de-
feridos:

SIP. 31.109-42 - Latira Pinte.
S1P. 30.816-42 - Altino Miranda de Souza.
SIP. 30.812-12 - José Miguel Frokt.
SIP. 30.827-42 - Manoel Marques Lobo.
S1P. 30.821-42 - Zenith Rabello de Mo-

raes.
SIP. 28.645-42 - Antonio Siqueira Alen-

car.
S1P. 30.858-42 - Melania de Almeida.
511'. 30.835-42 - Wahlemar Luiz Teixeira.
SEP. 30.759-42 - Domingos Paulino Car-

doso.
511'. 30.826-12 - Antonio Francisco Var-

gas.
SIP. 29.279-42 - Euclides de Almeida.
SIP. 29.489-42 - Maria Gomes Savary.
S1P. 30.703-42 - Ubiratain Carneiro Ro-

que.
S1P. 30.751-42 - Sebastião Ramos Paulo.
SI!'. 30.810-42 - Sebastião Simões.
SIP. 30.851-42 - José Faria Sobrinho.
511'. 30.737-42 - Zulmira Fernandes.
SIP. 30.'760-42 - Adalberto Guerra Justa.
SIP. 30.891-42 - Aurora Vieira.

Pedidos de continuação de cacteiras, de-
feridos:

SIP. 30.733-42 - Jaime de Jesus.
StP. 30.757-42 - Joaquim Gomes Saraiva.
SIP. 30.752-42 - Antonio José Barcellos.
S1P. 30.730-42 - Antonio Ferreira Soares.
SIP. 30.815-42 - João Tobias.
SIP. :30.848-42 - João Silva.
SIP. 30.923-42 - João Braga Junior.
SI P. 30.936-42 - Armando Coelho de

Araujo.
SIP. 30.870-42 - Paulino Moreira.

. SIP. 30.883-42 - Waldemar Marques Pin-
to.

SEP. 30.313-42 - João de Azevedo Car-
neiro.

SIE'. 30.817:42 - Luciano Garrido Pi-
nheiro.

511'. 30.841-42 - Galdino Pinto Ribeiro.
SI!'. 30.825-42 - Josino Cunha.
SEP. 00.856-42 - Clodomiro Figueira.

Pedidos de reconslituic. ão de carteiras, de-
feridos':

SIP. 30.814-42 - 'Iracema Roque Duarte.
511'. 30.850-12 - Graziella Marinho Ri-

beiro.
SEP. 30.735-42 - José Pinto Lima.
SIP. 30.897-42 - Lima da Cunha.
S1P. 30.933-42 - Severino Belmont.

Pedidos de registos de livros, deferidos:

511'. 30.386-42 - Alfredo Gazineo.
SIP. 30.951-42 - Angelo Rego & Cia.

Processos arquivados:
SI?. 20.621-40 - Antonio Ferreira.
SI?. 2.418-42 - Victor Weege.
5W. 20.240-42 - Jarbas Machado.
SI!". 25.745-42 - Manoel Correia da Silva.
SIP. 28.767-42 - Francisco Ceciliano.
SI?. 27.106-42 - Alencastro Tomé de

Lima.
SIP. 27.821-42 - Florduardo Fontinha do

Nascimento.
SIP. 23.191-42 - Pedro da Cruz Pereira.
S1P. 18.803-42 - Agostinho Santos.
SI?. 25.148-42 - Victor de Almeida An-

tuerpio.
SI?. 26.592-42 -
SI?. 17.165-42 -
SI?. 17.042-42 -
SI?. 17.302-42 -
S1P. 12.380-42 -
SI?. 16.256-42 -

cedo.
SI?. 17.476-42 - Lizelotte Selinth.
SI?. 28.814-42 - Metro-Copacabana.
SIP. 28.782-42 - A.,S A. Serraria Moss.
SI?. 28.673-12 - Metro-Copacabana.
SI?. 41.616-10 - José Condido da Rocha.
SI?. 19.381-41 - Oswaldo Ferdinando Giu-

seppe Paolini Lunardi.
SI?. 24.430-42 - João Baptista Almeida.
SI?. 9.782-42 - Francisco Bernardino

Couto.
SI?. 29.050-4.2 - Diretoria dos Serviços In-

dustriais.
SI?. 29.049-12 - Metro-Goldwin-:dayer.
SI?. 28.861-12 - Companhia Paulista de

Seguros.
SI?. 27.732-12 - Ema Carolina Monfardini.
SEP. 26.694-12,- Aldemiro Narcizo Belo.
SI?. 21.950-42 - Laudelina Archanja do

Amaral.
SI?. 29.183-40 - Elias Simão.
SI?. 30.471-42 - Departamento Estadual do

Trabalho.
SI?. 30.460-42 - Departamento Estadual do

Trabalho.
SI?. 30.468-42 -Departamento Estadual do

Trabalho.
SIP. 30.467-42 - Departamento Estadual do

Trabalho.
811'. 29.485-42
511'. 43.899-39
SI?. 30.573-42
SEI'. 50.539-12
SI?. 30.374-42
SI?. 30.373-12
SI?. 30.234-12
8111 . 30.233-42
SIP. 29.591-42
'SI?. 29.593-42
SEP. 29.521-42
SIP. 03.355-42
SEP. 30.129-42
5111 . 29.115-42
SEP. 29.117-12

SI?. 26.740-42 - 10.11 Delegacia Regional.
SIP. 29.148-42 - 15.a Delegacia Regional.
SI?. 29.116-42 - 15.a Delegacia Regional.
SI?. 28.063-12 - 15.a Delegacia Regional.
SI?. 29.999-12 - 15.a Delegacia Regional.
SIP. 30.005-12 - 15.a Delegacia Regional.
SI?. 30.006-42 - 15•a Delegacia Regional.
SI?. 30.127-42 - 15.a Delegacia Regional.
SIP. 30.097-42 - 15.a Delegacia Regional.
SIP. 29.996-42 - 16.a Delegacia Regional.
SIP. 50.262-42 - 17.a Delegacia Regional.
SIP. 21.261-41 - 18.a Delegacia Regional.
SIP. 29.602-42 - 18.a Delegacia Regional.
SIP. 29.601-42 - 18.a Delegacia Regional.
SI?. 29.995-42 18.a Delegacia Regional.
SI?. 29.583-42 - 18.a Delegacia Regional.
SIP. 29.582-42 - 18. a Delegecia Regional.
SIP. 29.581-12 - 18.a Delegacia Regional.
SI?. 29.566-42 18.a Delegacia Regional.
SI?. 29.565-42 - 18.a Delegacia Regional.
SIP. 30.046-42 - 18.a Delegacia Regional.
SI?. 28.888-42 - 18.a Delegacia Regional.
SI?. 29.564-42 - 18.a Delegacia Regional.
5I1'. 29.560:42 - 18.a Delegacia Regional.
SIP. 29.556-42 - 18.a Delegacia Regional.
SI?. 29.551-42 - 18.a Delegacia Regional.
SI?. 29.543-12 - -18.a Delegacia Regional.
SI?. 28.070-42 - 19,a Delegacia Regional.
SIP. 9.419-42 - 19.a. Delegacia Regional.

CONTADORIA

Arrecadação efetuada pela Tesouraria do SI?
em 20 de novembro de 1942, 'a saber:

Decreto n. 22.035, de 29-10-32
(Carteiras Profissionais)

Decreto n. 23.581, de 13-12-33
(Busca de Carteiras)

Art. 2.° 	 	 74,130
Decreto n. 22-.489, de 22-2-35

(Registo de livros)
Art. 4P 	 	 215.00

Total 	  1 25 4 X10

Confere. - Alfredo de Lima Gomes, chefe
da Contadoria.

Arrecadação efetuada pela Tesouraria do SI?
em 21 de novembro de 1912, a saber:

Decreto n. 22.035, de 21-10-32
(Carteiras Profissionais)

CR$
Art. 5.° (primeiras vias) 	 	 1a,0000
Art. 9.° (parágrafo único (extravio)
Art. 90 (renovação) 	 	 40,00

Decreto n. 22.489. de 22-2-35
(Registo de livros)

Art. 40 	 	 75,00
--

Total 	 	 315,('J

Confere. - Alfredo de Lima Comes, chefe
da Contadoria.	 _

Arrecadação efetuada pela Tesouraria do Si?
em 23 de novembro de 1942, a saber:

Decreto ri. 22.035, de 29-10-32
,	 (Carteiras Profissionais)

CR$
Art. 5.° (primeiras vias) 	  1.135.00
Art. 9.° parágrafo único (extravio) 	 100 00
Art. 90 (renovação) 	 	 90,00

Decreto n. 22.489, de 22-2-35
, (Registo de livros)

Art. 4.° 	 	 95,90.
Decreto n. 23.581, de 13-12-33

(Busca de Carteiras)
Art. 9° 	

Total 	  1.510.00

Confere. - Alfredo de Lima Gomes, chefe
da ContadJria.

Jair Pinheiro.
Geraldo Dias.
Arthur Ribeiro.
Jõsé Thiago Barbosa.
João Baptista.
João Noel Azevedo Ma-

C0.00



17374 Sábado 28
	

DIARIO OFICIAL (Secção I) 	 Novembro de 1942

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
Dia 27 de novembro de 1942

Declarando em apostila de 23-11-42. na por-
taria n. 1.038 de 16 do mesmo mês, que o
nome do último diarista a que se rdere a
citada portaria é Manoel Ferreira de Sena.

Removendo, ex-officio, no interesse da ad-
ministração, a escriturária da classe F, Olga
Barrêto Ramos, da Diretoria Regional de Ser-
gipe para a do Distrito Federal, no claro con-
sequente ao falecimento • da escriturária de
igual classe Francisc -a da Trindade. (Porta-
ria 1.067-25-11-42).

Admitindo como diarista, com a diária de
vinte e oito cruzeiros (Cr$ 28,00), para ser-

iços, até 31 de dezembro do corrente ano, de
limpeza e conservação do arquivo desta Di-
retoria Geral, a cargo do Serviço de Comuni-
cações, a Aurino Farias. O atimitido ficará
automaticamente dispensado da função, a par-
tir de 1 de janeiro de 1943, podendo, entre-
tanto, a dispensa verificar-se antes dessa data.
vaso iSso se torne conveniente aos interesses
da administração, sem que lhe caiba, contudo,
direito a reclamação ou a qualquer indeniza-
ção. Correrá a despesa pelo crédito da sub-
consignação n. "06-Diaristas. n. 30 — De-
partamento dos Correios e Telégrafos", 'con-
signação n. "H — Pessoal Extranumerário",
verba 1 do vigente orçamento do Ministério da
Viação e Dbras Públicas, parte à disposição
desta Diretoria Geral. (Port. 1.068-25-11-
42) .

TRIBUNAL DE CONTAS
ATA N. 136 — SESSÃO ORDINÁRIA EM 20

DE NOVEMBRO DE 1912

Presidèneia do Sr. ministro Ruben Rosa —
'Procurador, Dr. Leopoldo Cunha Melo —
secretário, bacharel João Salse.

Presentes os Srs.- ministros OciaVio Tarqui-
nio, José Americo, Bernardino de Souza, Oli-
veira Vianna, Oliveira Lima e A. Alvim Fi-
lho, foi aberta a sessão.

Relatados pelo Sr. ministro Octavio Tarqui-
nio:

Ministério da Educação e Saude:

Ofício n. 343, de 6 do corrente mês, do De-
partamento de Administração, prestando escla-
recimentos sobre o processo referente à di-
vida relacionada de Cr$ 62.010,00, de que é
credor o maestro Heitor Vila Lobos (PG.
20.900) — O Tribunal converteu o julgamento
em diligência, para o fim indicado no pare-
cer.

Ministério da Fazenda:

Processo de pagamento de Cr$ 180,50 à Es-
trade]. de Ferro Central do Brasil, proveniente
de transportes concedidos este ano em pro-
veito da Diretoria do Domínio da União (PG.
4.563).— O Tribunal recusou registo à des-

pesa, de acordo com o parecer.

Relatados pelo Sr. Ministro José Americo

Ministério da Fazenda:

Ofícios:

N. 1.197, de 31 de julho último, da Dire-
toria do Domínio da União, - sobre o contrato

nIe constituição de aforamento 'assinado em 14

Removendo, ex-officio, no interesse da ad-
ministração, o telegrafista da classe K, Carlos
de Toledo Sanes, da Diretoria Regional de Dia-
mantina para a • de Minas Gerais, no clara con-
sequente à aposentadoria . do télegrafista da
classe J, Hugolino de Souza Mello. (Pdrta-
ria 1.070-25-11142).

Dispensando da função de tarefeira, para. a
qual fora admitiaa por portaria n. 1.013, .de
II do cadente mês, a Martha de França, por
vir faltando ao serviço. e, bem assim, admi-
tindo, como tarefeira, para o serviço, até 31
de dezembro p. vindouro, de transmissão e
recebimento de telegramas, na Estação Central
Telegráfica, mediante o pagamento da quan-
tia de vinte e quatro centavos (Cr$ 0,24) por
unidade de tarbalho, com o mínimo de pro-
dução diária de 50 unidades, a Silvia Coelho
da Silva. A ' admitida ficará automaticamente
dispensada da função a partir de 1 de janeiro
de 1943. podendo, entretanto, a dispensa ve-
rificar-se antes dessa data, caso isso se torne
conveniente aos interesses . da administração,
sem que lhe caiba direito a reclamação' ou a
qualquer indenização. Correrá a despesa- pelo
crédito da subconsignação n. 07 — Tarefeiros,
n. 30 — Departamento dos Correios e Telé-
grafos", consignação n. "II — Pessoal Extra-
numerário", verba 1 rio vigente orçamento do
Ministério da Viação e Obras Públicas, parte
à disposição desta Diretoria Geral. (Porta-
ria 1.072-25-11-42).

Requerimentos despachados

-Othilia Pires Santos Bevilaqua, pedindo res-
tituição de caução. — Deferido, Restituam-se
as apólices. (Proc. 33.450-42).	 •

do anterior por Maria Cândida Gomes, rela-
tivo .ao terreno de- acrescido de marinha, lote
n. 161, situado na rua do Lazareto, no Pina,
freguesia de Afogados, município de Recife,.
Estado de. Pernambuco (Pg. 10.649). — O
Tribunal converteu o julgamento em diligên-
cia,' para ser reiterada a decisão anterior.

N. 2.165, de 14' do coiTente mês, da • Direto-
ria do Domínio da União, "Sobre o termo de
transferência de obrigações de aforamento as-
sinado cru 21 de outubro último por José Au-
gusto de Almeida, relativo ao terreno de acrés-
cimo de marinha, beneficiado, lote n. 2.198.
situado na travessa Áurea Lima .01., em Ni-
terói, Estado do Rio de Janeiro (PG. 11.12i).
— O Tribunal ordenou o registo do contrato.

Processos:

De concessão:

De aposentadorias, sob os fundamentos le-
gais, a seguir:

Art. 190, item II, do decreto-lei n. 1.713,
de 1939: ao carteiro classe C do Quadro III do
Ministério da Viação e Obras Públicas, Domin-
gos de Oliveira Junior (PG. 35.393). — O
Tribunal converteu o julgamento em diligên-
cia, para que a Junta Médica informe se a mo-
léstia descrita no laudo de fls. 2 está incluiria
no art. 201 do Estatuto ("paralisia que impe-
ça o aposentado de se locomover").

Art. 196, item Ti do citado decreto-lei.: ao fo-
guista marítimo da classe F do Quadro Ido Mi-
nistério da Guerra, Noel Pio da Costa Lima
(PG. 35.455) — O Tribunal ordenou o registo
tia concessão.

' Art. 196, item, IV, tio referido decreto-lei:
ao chefe de portaria Padrão F do Q; S. do Mi-
nistério da Guerra. Alfredo de Oliveira Barros
(PG. 35.487).— O Tribunal ordenou . 0, registo
da concessão.	 -

De montepio e meio soldo a Maria de Lour.:
des Drtunond Fraga e outra, filhas de •Alfredo
• Drumond, capitão 'graduado reformado do

Exército (PG. 35.332).— O Tribunal convertei.*
o julgamento em diligência, para ser feita cor-
reção dos títulos,' através de apostilas, de . vez
que a contribuição deve ser calculada de acord
cio com o art. 4..0 do decreto-lei n. 196, de
22-1-38.

De montepio chi! a Ruth Leite Ribeiro do
Castro e outra, viuva e filha de Sertório Maxid
miniano de Castro, redator de documentos par.
lamentares e anais, aposentado, da Secretária
de extinta Câmara dos Deputados, 'Ministério
da Justiça (PG. 35.350). — O Tribunal con-
verteu o julgamento em diligência, para ser
feita a prova de "quanto" percebe a viuva, uma
vez que se lhe manda lazer o desconto de 113,
ex-vi do decreto 20.199, de 10-7-31.

Idem, a philornena Mello Ribeiro da Silva
e outras, viuvas e filhas de Abílio Ribeiro daz
Silva, escriturário da classe G do Quadro VIX
do Ministério da Fazenda; idem,- a Maria Du-
prat Ribeiro da Silva e outros, viuva e filhos
de Iforacio Ribeiro da Silva, gerente aposen-
tado da Caixa Econômica do Rio de Janeiro
J(PG. 25.351 e 35.330). — O Tribunal orde-
nou - o registo das concessões.

De pagamento 'cle Cr$ 715,00 à Empresa Selli
proveniente de dívida relacionada por transd
portes efetuados . em 1936 em proveito do Mid
nistério da Guerra (PG. 25.436). — O Trid
bunal ordenou o registo da despesa.

De anulação no Tesouro Nacional e trans-
ferência à Delegacia Fiscal no Estado do Itio
de Janeiro do crédito Cr$ 2.274.80 provenien.4
te pagamento de vencimento de inatividade ao
aposentado do Ministério da Viação, Eugenio
do Rosário (PG. 25.286). — O Tribunal man4
dou anotar o expediente.

De anulação no Tesouro Nacional e reversão
à verba de "Exercícios Findos" do crédito de
Cr$ 209,70, proveniente de pagamento de vens
cimentos de inatividade ao aposentado do Mid
nistério da Educação João da Silva Mala (PG.
13.914). — O Tribunal mandou 'que se prod
ceda à reversão do aludido, crédito à verba
própria, feita a anulação indicada.

Ofício n. • 455, de 12 do corren,te mês, da Did
retoria da Despesa Pública, encaminhando O
processo fichado no Tesouro Nacional sob O
n. 79.956-40, referente ao pagamento da dl..
vida relacionada • na importância de Cr$ 13,00
à Estrada de Ferro Sorocabana (PG. 25.349)'
— O Tribunal deixou de ordenar O expediente
solicitado, de acordo com o parecer.

Ministério da iação e Obras Públicas:

Avisos:

N.'2.883, de 11 do corrente mês, solicid
tando a retificação para Francisco da Silva
Ribeiro, do nome do responsavel indicado no
aviso n. 2.522,' de 7 de outubro p. findo, re-
lativamente ao' adiantamento de Cr$ 	
2.382.072,50, para ocorrer a despesas da Ins..
petoria Federal de Obras contra as Secas, nó
último trimestre deste ano (PG. 1.935). O
Tribunal mandou fazer a anotação da retifid
cação indicada.

N. 2.845, de 31 do mês p. findo, sobre O
adiantamento de Cr$ 1.239.043,70 a Ray-
mundo Fortuna Andréa dos Santos, auxiliar
de _engenheiro XV da Inspetoria Federal de
Obras contra as Secas, para despesas "daquela
Repartição no Nordeste, nos, meses de outubro
a dezembro deste ano (PG. 1.991). — O Tri-
bunal ordenou o registo do adiantamento.
• N. 2.823, de 31 do mês , p. findo, sobre ti
distribuição da crédito de Cr$ 10.000,00 à Te.
Souraria da Diretoria Regional dos Correios e
Telégrafos da Bafa, à, conta da verba 2. a — Ma.
terial — III — Diversas Despesas, s/c 40-30),
do vigente orçamento (PG. 1.940).,— O Tri-
bunal -ordenou o registo da -distribuição do
crédito:

Ofício n. 11.956, de 13 do Corrente mês, do
Departamento dos Correios e Telégrafos, tad
-bre o adiantamento de Cr$ 378.545,00 a Edd
gard Saboia Ribeiro, telegrafista da -classe
para despesas com aquisição Urgente de ar-I
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tigos destinados aos serviços radiotelegráficos
e radiotelefânicos do mesmo Departamento,
nos meses de novembro e dezembro deste ano
(PG. 41.235). — O Tribunal ordenou o re-
gisto do adiantamento.

Relatados pelo Sr. ministdo Bernardino
de Souza:

Conselho de Águas e Energia Elétrica:

Ofício n. 1 .199, de 17 do corrente mês, com
cópias do decreto-lei n. 4.890. de 29 do mês
p. findo, que abre o crédito suplementar de

•Cr$ 5.520,00 à verba 2•8 — Material — III —
S/c 31), do vigente orçamento (PG. 30.750).
— O Tribunal ordenou o registo do crédito
suplementar e mandou anotar o ato constante
da 2.a parte do art. 1.0 do mencionado de-
creto-lei.

Ministério da Agricultura:

Ofcios:

N. 14.247, de 24 de setembro último, da
Divisão do Pessoal, sobre a distribuição do
crédito de Cr$ 1.000,00 à Delegacia Fiscal na
Baía, à conta da verba 2.8 — Material — III
— Diversas Despesas, s/c 41-22) do vigente
orçamento (PG. 15.428). — O Tribunal or-
denou o registo dá distribuição do crédito.

Ministério da Fazenda:

Ofícios: as. 418 e 1.030, de 27 de março
e 6 de julho último, da Diretoria do Domínio
dá União, sobre o termo de revigoração de
aforamento assinado em 2 de fevereiro deste
ano pela União Mercantil Brasileira S. A., re-
lativa ao terreno de marinha situado à rua
Marechal Floriano, na cidade de São Fran-
ciscisco, Estado de Santa Catarina • (PG.
10.235). — O Tribunal converteu o julga-
mento em diligência, para o fim de reiterar
a decisão anterior.

Processos:

De concessão:

De aposentadoria, sob os fundamentos le-
gais a seguir:

Art. 196, item IV, do citado decreto-lei: ao
oficial administrativo da classe J, do Quadro

Único do Ministério do Trabalho, Cesar Poggi
de Figueiredo (N. 35.389).

Art: 196, item II, do aludido decreto-lei: ao
datilógrafo da classe G do Q. S. do Ministério
da Guerra, Amanda de Chastenet Lemos (PG.
35.387).

Art. 156, letra d, da Constituição Federal
de 1937: ao marinheiro da classe D, do Qua-
dro VIII, do Ministério da Fazenda, Arthur
Paixão (PG. 35.375).

Art. 196, item II, do referido decreto-lei:
ao Oficial administrativo 'da classe J, do Qua-
dro I do Ministério da Educação, Benedito
Euzebio da Cruz (PG. 35.388).

De montepio civil a Ruth de Erobar Azam-
buja, viuva de Gestão de Atambuja, almoxa-
rife da classe J. aposentado do Quadro III do
Ministério da Justiça (PG. 35.251).

De montepio militar a Maria Candida Teixei-
ra Lopes, mãe viuva de Fidelix Teixeira Lopes,.
3.0 sargento do Exército (PG. 35.339) '

— O Tribunal ordenou o registo das aludi-
das concessões.

De anulação no Tesouro Nacional e reversão
à verba de "Exercícios findos" do crédito de
Cr$ 2.890,30, proveniente de pagamento de
vencimentos de inatividade ao aposentado do
Ministério da Justiça, Eurtydes de Souza Bre-
ves (PG. 12.731). — O Tribunal mandou
que se proceda à reversão do aludjdo crédito
à verba própria, feita a anulação indicada.

De anulação na Delegacia Fiscal no Ama-
zonas e transferência ao Tesouro Nacional do
crédito de Cr$ 552,00 à conta da verba "Pen-
sionistas" do vigente orçamento, para paga-
mento de pensões a Rosa Fontenele da Silva.
do Ministério ,da Fazenda (PG. 25.287). —
O Tribunal mandou anotar o expediente.

De pagamentos:

De Cr$ 145.210,00 e 356.400,00 à firma Pe-
reira & Cia., provenientes de fornecimentos
de materiais à Estrada de Ferro de Goiaz
em 1941, à conta da' verba "Exercícios fin-
dos" (PG. 29.938 e 29.939). — O Tribunal
recusou registo às aludidas despesas, em face
do art. 74 do Código de Contabilidade, de vez
que . se trata de 'fornecimento entregue em
1912. Foi voto vencido o Sr. ministro relator,
que opinou pelo registo das despesas, tão so-
mente em face da Exposição de _Motivos apro-

veda pelo Exmo. Sr. Presidente da Repú-
blica..

Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores:

Ofício n. 9.192, de 24 de outubro último,
da Divisão do Pessoal, encaminhando os pro-
cessos de dívidas relacionadas nas importân-
cias dd Cr$ 1.380,00 e 1.414,00 de que são
credores Heitor de Menezes Cortes e Oswaldo
Soares Monteiro (PG. 9.576). — O Tribunal
julgou procedentes as dívidas e mandou en-
caminhar os respectivos processos ao Minis-.
tério da Fazenda, para os fins do art. 78,
§ 3.0, do Código de Contabilidade.

Ministério das Relações Exteriores:

Aviso n. DO/918/303.31. de 13 do corrente
Mês, com cópias do decreto-lei n. 4.926, do
dia Wanterior, que abre o crédito suplemen-
tar de Ce$'200.000,C0 em reforço da verba 3.a
— Serviços e Encargos, do vigente orçamento
(P0. 38.9Q-1). — O Tribunal ordenou o re-
gisto do crédito suplementar e recusou registo
à sua distribuição ao Tesouro Nacional, por-
que as despesas estão sujeitas a registo pré-
vio. -

Ministério da Viação e Obras Públicas:

Avisos:

N. 2.895, de 11 do corrente mês, prestando
esclarecimentos sobre o termo de rescisão do
contrato celebrado em 27 de março de 1911
com a firma Rezende Costa & Cia. Ltda..
para execução de serviços na Estrada de Ferro
de Goiaz (PG. 10.925). — O Tribunal orde-
nou o registo do aludido termo dmescisão.

N. 2.961,- de 18 do corrente mês. Sobre a
distribuição do crédito de Cr$ 1.760.00 à De-
legacia Fiscal no Estado do Maranhão, à Conta
da verba 2.a — Material — III — Diversas
despesas, s/c 31/31, do vigente orçamento,
para a Fiscalização do Porto de S. Luiz do Ma-
ranhão, mediante anulação no crédito distri-
buido à Delegacia Fiscal no Estado do Rio de
Janeiro (PG. 729). — O Tribunal ordenou o
registo da distribuição do crédito, feita a
anulação indicada, revertendo ao crédito "em
ser" a importância de Cr$ 3.610,00, ofician-
do-se à Delegacia Fiscal no Estado do Rio de

• Janeiro.

Ministério da Agricultura:

Ofício n. 16.957, de 9 do corrente mês, da
Divisão do Pessoal, sobre a distribuição, do
crédito de Cr$ 1.500,00 à Delegacia Fiscal ern
Minas Gerais, à conta da verba 1. 8 — Pessoal
— IV — s/c 23/10) 06) 01), do vigente orça-
mento (PG. 38.951). — O Tribunal ordenou
o registo da distribuição do crédito.

Relatados pelo Sr. ministro Oliveira
'Viana:

•Ministério da AgricultUra:

Ofício n. 14.095. de 22 de setembro último,
da Divisão de Orçamento, junto ao de nu-
mero 3.106, de 14 de outubro p. findo. do
Serviço de Meteorologia, prestando esclareci.
mentos sobre a entrada da comprovação do
adiantamento de Cr$ 60.000,00 a Luiz Ra-

•drigues. meteorologista da classe K, recebido
em 24 de junho deste ano na Tesouraria do

!Ministério (PG. 15.774). — O Tribunal. em
•face das razões apresentadas, mandou arqui-
var o processo, visto não ser caso de imposi-
ção de multa.

I Aviso n. 9.979, de 11 de julho último, sobre
77 processos de dívidas relacionadas, no total
de Cr$ 171.095,83, em que são credores a Es-
trada de Ferro Sorocabana e outros (PG.
14.676). — O Tribunal mandou arquivar
Processo, de vez que não foi atendida a dili-
gência ordenada.

ESTADOS E MUNICIPIOS

COLETANEA DE DIPLOMAS LEGAIS

Administração — Normas orçamentárias, finan-
ceiras e de contabilidade — Planos de

colonização — Pessoal

Preço Cr $ 2,50
A VENDA:

SECÇÃO DE VENDAS: Av. Rodrigues Alves, 1
AGÊNCIA I: 'Ministério do Trabalho
AGÊNCIA II: Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
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Ministério da Educação e Saude:

Ofícios:

N. 2.492, de 4 do corrente mês, da Divisão
de Orçamento, com cópias do clecreto-le; nú-
mero 4.897, de 30 do mês p. findo, que abre
o crédito suplementar de Cri 13.200,00 à'ver-
ba 1.a — Pessoal — II — s/c 05)70)-13-01, do
vigente orçamento (PG. 41.652). — O Tri-
bunal ordenou o registo do crédito suplemen-
tar.

N. 2.580, de 18 do corrente mês, da Divisão
de Orçamento, sobre o pagamento de C r$ ....
1.248.703,10 à Empresa Adutora Ribeirão das
Lages S.A., proveniente de fornecimento de
água ao Serviço Federal de Aguas e Esgotos.
no Inês de outubro p. findo (PG. 41.671). —
O Tribunal ordenou o registo da despesa.

Ministério da Fazenda:

Aviso n. 109, de 14 do corrente mês, com
có pias do decreto-lei n. 4.920, do dia 5 an-
terior, que abre o crédito suplementa: de Cr$
4.000,00 à verba 2.a — Material — III —
s/c 37-12), do vigente orçamento. (PG.
25.371). — O Tribunal ordenou o .;egisto do
crédito suplementar.

Processos:

De concessão:

129.933). — O Tribunal mandou arquivar o
1 processo.

Relatados pelo Sr. 	 ministro 'Oliveira
Lima:

Ministério da Agricultura:

Ofício n. 14.943, de 3 do mês p. findo, do
Departamento de Administração, subia a dis-
tribuição do crédito de Cr$ 5.000,00 à De-
legacia Fiscal no Rio Grande do Sul, à conta
da verba 2.a — I — M. Perma-
nente, s/c. n. 13)19)02), do vigerre orça-
mento, mediante anulação no Departamento
Federal de Compras (PG. 25.380). — O Tri-
bunal ordenou o registo da distribuição do
crédito, feita a anulação indicada.

Ministério da Fazenda:

Processos:

De concessão:

De aposentadorias, sob os fundamenloS le-
gais a seguir:

Art. 196, item II, do decreto-lei n. 1.713,
de 1939: ao patrão da classe D, do Q.S. do
Ministério da Fazenda, Alcéu Lucas Corrêa;
ao inspetor de alunos da classe F, do Q.S. do
Ministério da Guerra, Calipso Linhares de
Souza; ao professor catedrático, pa arilo M,
•cadeira de topografia, geodésia elementar e as-
tronomia de campo da Escola Nacional de Mi-
nas e Metalurgia da, Universidade da Brasil,
Q.P. do Ministério da Educação, Fausto Al-
ves de Brito; ao operário da Casa da Moeda,
Ministério da Fazenda, José Paulino de Brito
(PG. 35.403, 35.390, 35.377 e 35.428).

Art. 196, item IV, do decreto-lei n. 1.713,
de 1939: ao faroleiro da classe G do Q. S. do
Ministério da Marinha, Augusto Cezar de Hol-
landa; ao escrivão da classe H do Q. S. do
Ministério da Fazenda, José Carlos Machado
(PG. 35.376 e 35.424).

Art. 197, alínea b, do mencionado decreto-
lei: ao agente de estrada de ferro da classe J
no extinto Quadro II do Mjnistério da Viação,
Arthur Borges de Mello; ao oficial administra-
tivo da classe I, do Q. P. do Ministério da
Guerra, José Alfredo da Silva Reis (PG. 35.373
e 35.427).

De montepio civil a Aracy Valia de Oliveira
Coelho e outras, viuva e filhas de Fernando
Coelho, guarda VII extranumerário mensalis-
ta do Departarhento dos Correios e Telégrafos,
Ministério da Viação (PG. 35-479)•

De montepio e meio'soldo a Maria Barbedo de
Vasconcellos, viuva de Genserico de Vasconeel-
los, tenente-coronel da reserva de 1.4 classe do
Exército (PG. 35.331).

— O Tribunal ordenou o registo das aludidas
concessões..

De distribuição do crédito de Cr$ 1.000,00
à Delegacia Fiscal em Minas Gerais, à conta
da verba 2.a — Material — I — M. Permanen-
te, s/. 13)09), do vigente orçamento, median-
te anulação no Departamento Federal de 'Com-
pras (PG. 25.382) — O Tribunal ordenou o
registo da distribuialo do crédito, feita a anu-
lação indicada.

De anulação na Delegacia Fiscal 'em Minas
Gerais e transferência ao Tesouro Nacional do
crédito de Cr$ 4.200,00 à conta da verba "Ins-
tivos" do vigente orçamento, proveniente de pa-
gamento de vencimentos de inatividade ao apo-
sentado do Ministério da Viação Tarcísio Pe-
reira Guimarães (PG. 25.355). — O Tribunal
mandou anotar o expediênte.

De anulação no Tesouro Nacional e reversão
à verba de "Exercícios Findos" do crédito de
Cr$ 13.700,00, relativo ao pagamento • de ven-
cimentos de inatividade ao aposentado do Mi-
nistério da Justiça, Manoel Quirino de Azevedo
Maia (PG. 12.741). — O Tribunal mandou
que se proceda à reversão do crédito à verba
própria, feita a anulação indicada.

Relatados pelo Sr. Ministro A. Alvirn
Filho:

Ministério da Agricultura: ,

Ofício n. 16.826, de 6 do corrente mês, da
Divisão do Pessoal, sobre a distribuição do
crédito de Cr$ 2.130,00 à Delegacia Fiscal em
Pernambuco, à conta da verba 1. a Pessoal --,
II— P. Extranumerário, s/c. 05)21)03), do vi
gente orçamento, mediante anulação na Tesou-
raria do Ministério (PG. 38.956). — O Tri
burlai ordenou o registo da distribuição do
crédito, feita a anulação indicada.

Ministério da Fazenda:

Ofício n. 454, de 11 do corrente mês, da
Diretoria da Despesa Pública, encaminhando,
noa termos do art.. 299, § 3.0, do R. G. de
Contabilidade Pública, relação de responsáveie
por adiantamentos recebidos, em que figura a
funcionário João Cavalcante Beltrão, do Mi.
nistério da Justiça (PG. 25.324). — O Tri-
bunal converteu o julgamento em diligência,
para que a repartição a . que pertence o res.
ponsável informe se a comprovação deu ali
entrada e em que data.

Processos:

De concessão:

De aposentadorias, sob os fundamentos le.
gaia a seguir:

Art. 196, item II do decreto-lei a. 1.713,
de 1939: ao guarda-civil da classe E do Q. P,
do Ministério da Justiça. Agostinho Pinto da
Silva (PG. 18.129); — art. 196, item I,
citado decreto-lei: ao marinheiro da classe
do Q. S. do Ministério da Fazenda, Perciliana
da Silva (PG. 25.350). — O Tribunall ordenou
o registo sob reserva das aludidas concessões,
fazendo-se as necessárias comunicações ao se.
nhor Presidente da República, por intermédia
do Ministério da Fazenda'.

Art. )97, alinea a, do decreto-lei rt, 1.713.
de 1939: ao conferente de valores padrão J
Q. P. do Ministério da Fazenda, Miguel Paee
do Amaral Pimenta (PG. 19.397). — Tri-
bunal manteve a decisão anterior, por seu fun-
damento.

Art. 196, item IV, do itado decreto-lei: ac
escriturári o da classe E do Q. P. do' Ministé-
rio da Guerra, João Gurgel do Amaral Valente
(PG. 35.418); ao policia fiscal da classe D,
do Q. P. do Ministério da Fazenda, Manoel
Vilaça Pereira (PG. 35 442); — ao carteira
da classe B do Quadro III do Ministério da
Viação, Armando Correa Lima (PG. 35.385);

Art. 197, alínea b do mencionado decreto-
lei: ao escriturário da classe 13 do Q. S. dc
Ministério da Fazenda, Samuel da Silva Va-
lente (PG. 35.468).

Lei Constitucional n. 2, de 16 de maio de
1938: ao guarda de presídio da classe D
Quadro I do Ministério da Justiça, José Magm
de Araujo Fernandes (PG. 35.425).

De montepio militar: r. Leon:das Lima doi
Santos, viuva de Doralino dos Santos, 3.° sar-
gento do Exército (PG. 35.325).

De montepio e meio soldo a Elvira Mairessi
dh Morais, viuva de Cid macio Pereira de Mo-
rais, capitão da Reserva de 1.a classe do Exér-
cito (PG. 35.481).

De melhoria de pensão de montepio milita]
a Rita Cassia de Menezes Costa, viuva de Se.
varino Silveira da Casta, 2.° tenente; do Exér-
cito (PG. 35.484).

De montepio e meio soldo, em reversão
Olinda Oliveira dos Anjos e outra, filhas di
Joaquim Verissimo dos Anjos Junior, 2. 0 te.
nente do Exército (PG. 3E.349).

— O Tribunal ordenou o registo das aludi-
das concessões e o da despesa classificada,

De pensão especial, nos termos do decrete
n. 4.206, de 9 de dezembro de 1920, a Mer.
cecres Amalia Favagrossa, irmã maior e sol.
jeira de Alberto Bruno Favagrossa, 2.° tenen.

De aposentadorias, sob os fundamantos le-
gais a seguir:

Art. 197, alínea b, do decreto-lei n. 1.713,
de 1939: ao estatístico da classe 31, do Q.S.
do Ministério da Fazenda, Carlos linbaasahy
(PG. 35.392).

Art. 179, n. 4, da Constituição Federal de
1934: ao maquinista de 1.a classe ou Estrada
de Ferro Central do Brasil, Fernanda Evan-
gelista Teixeira Rios (PG. 35.405).

Art. 196, item II, do citado decreto-lei: ao
oficial administrativo da classe I, do Q.P. do
Ministério da Fazenda, Cicero Alves de Frei-

a	 tas (PG. 35.391).
De montepio militar a Leomagna Duarte

Muni; viuva de Herc i olino Dorneles Muniz, 3.0
sargento da Reserva do Exército (PG. 	
35.326). •

Idem a Olindina Maria da Conceição Lis-
boa, viuva de Victorino Cléres Lisbóa, 3.0 sar-
gento reformado da Polícia Militar d') Distrito
Federal. (PG. 36.348). — O Tribunal orde-
nou o regiato das aludidas concessões.

De distribuição do crédito de Cr$ 370.000,00
à Delegacia Fiscal no Estado do Pará, à conta
da valha 1.a — Pessoal — VII — Inativos,
sie 31-24), do vigente orçamento (PG. 	
25.285). — O Tribunal ordenou o registo da
distribuição do crédito, fcita a anulação indi-
cada.

De anulação na Delegacia Fiscal ao Pará e
transferência ao Tesouro Nacional dos créditos
de Cr$ 4.599,60 e 18.064,60 à conta, respecti-
vamente, das verbas 1.a — Pessoal — VIII —
Pensionistas, s/c 32-24) e 6.a — Divida Pú-
blica, do vigente orçamento, para pagamento
de melhoria de pensão a Sebastiana Maria Ne-
ry, viuva do marechal graduado reformado An-
tonio Constantino Nery (PG. 19.1537). — O
Tribunal mandou anotar o expediente, quanto
à parte da despesa classificada na verba 1.a
— Pessoal — VIII — Pensionistas e ordenou
o registo da distribuição da parcela de Cr$
18.064,60 ao Tesouro Nacional, feita a anu-
lação indicada.

Ministério da Viação e Obtas Públicas:

Relatório apresentado pelo oficial adminis-
trativo da classe K do Q.P. do alini3térof da
Fazenda, lotado no Tribunal de Contas. Boa-
nerges Machado, sobre a tomada de contas da
aplicação dada ao empréstimo de Cd 	
30.0000,000,00 concedido à The Laopoldina
Railway Company Ltda., pelo decreto-lei
n. 1.474, de 3 de agosto de 1939. (PG.
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te da Reserva Naval Aérea (PG. 35.286).
O Tribunat recusou registo à concessão, por
não ter sido feita a prova a que se refere o
art. 3.0, in fine, do decreto-lei n. 4.206, de
9-12-920. A pensão concedida na eventualida-
de de "desastre em aviação" é regulada por
lei especial, com preceituário próprio. Foi
voto vencido o Sr. ministro Oliveira Vianna.

De anulação no Tesouro Nacional a reversão
à verba de "Exercícios Findos" do crédito de
1-4r$ 400 00; relativo ao pagamento de quanti-
tativo de funeral às pensionistas do Ministério
da Viação Jacintha Ferreira e outra (PG.
35.335). — O Tribunal mandou que se pro-
ceda à reversão do aludido crédito à verba pró-
¡iria, feita a anulação indicada.

De distribuição do crédito de Cr$ 1.000,00
à Delegacia Fiscal em Goiaz, à conta da verba.
2.a — Material — 11 — Material do Consumo,
s/c 17-09), do vigente orçamento, mediante
anulação no Departamento Federal de Com-
pras (PG. 25.381".	 O Tribunal ordPnou
o registo da distribuição do crédito, feita a
anulação indicada.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Processo de concessão de reforma ao 2. 0 sar-

gento da Policia Militar do Distrito Federal,
Francisco da Veiga Pimentel (PG. 30.717).
— O Tribunal ordenou e registo da concessão.

Nada mais havendo que tratar, ,o Sr. Mi-
nistro Presidente designou o dia 24 do cor-

rente mês, às 13 horas, para a seguinte sessão
ordinária, declarando encerrados os trabalhos.
E, para constar, lavrou-se a presente ata, qüe
vai subscrita e assinada,

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

COMERCIÁRIOS
N. E-DA 1-42

O Presidente do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários, no uso de suas
atribuições lenis, convida as firmas especia-
lizadas na venda de: materiais de construção,
louças sanitãrias, aquecedores, fogões, mate-
rial para itistalatão elétrica, elevadores, ci-
mento, ferro, tubos de cimento, manilhas, ce-
râmicas, mármores, azulejos, mozaicos, es-
quadrias, vidros, ferragens, madeiras, tintas.
pedra, areia, asfalto, materiais para imper-
meabilizações e isolamentos, e, de um modo
geral, todo e qualquer material de constru-
ção, a se inscreverem como fornecedoras do
Instituto, fieando a aludida inscrição condi-
cionada à apresentação dos seguintes documen-
tos:

a) Requerimento em impresso fornecido
pelo I. A. P. C., selado na forma da lei, so-
licitando inscrição;

b) prova de quitação com o Instituto ou
Caixa de Previdência, a que estiver vincula-.1
da;

c) prova do cumprimento da Lei do§ dois
terços (decreto-lei n. 1.843, de 7-12-1939);

d) certidão do registo da firma, no D. N.
I. C. ou Junta Comercial;

e) prova de quitação dos impostos federais,
estaduais e municipais;

f) referências bancárias mediante apresen-
tação de' documentos fornecidos por um mi
mais Bancos, com relação à idoneidade da
firma;

Os documentos constantes dos itens b, e,
d e e, serão devolvidos logo após a aprovação
da inscrição, a qual será concedida indepen-
dente do pagamento de qualquer taxa ou emo-
lumento.

Os interessados serão atendidos, diariamen-
te, das 13 às 16 horas, na Divisão de Abaste-
cimento, à rua Joaquim ,Palhares n. 357, 3.0
andar.

Rio, 27 de novembro de 1942. — Fausto
Alvint, presidente.

(N. 860 —27-11-42 — Cr$ 50,00)
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O AGANCIA I: MINISTÉRIO DO TRABALHO 	*	 AGANCIA II:
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FREDERICO VILAR

Organizado pelo Capitão de Mar e Guerra

Preço: Cr$ 30,00
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TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E SAUDE

Departamento de Administração
Divisão de Orçamento

Termo de contrato celebrado entre o Minis-
tério da Educação e Sande e a "Fundação
Ataulpho de Paiva", para intensificação da va-
cinação B. C. O., nesta Capital e nos Estados,
e cooperação com o Serviço Nacional de Tu-
berculose no levantamento dos cadastros tu-
berculínicos, radiológicos e outros eventual-
mente indicados.

Aos vinte e quatro dias do mês de novembro
do ano de mil novecentos e quarenta e dois.
presentes, no gabinete do ministro de Estado
da Educação e Satide, o respectivo titular,
Dr. Custavo Capanema. por parte do Governo
Federal, e o Sr. ministro Ataulpho Nápoles de
Paiva, presidente da "Fundação Ataulpho de
Paiva", declarou este que a referida Fundação
se obriga a promover urna propaganda intensa
da vacinação B. C. G. junto aos organis-
mos de luta anti-tuberculosa disseminados na
Capital Federal e nos Estados da República,
cooperando com o Senviço Nacional de Tuber-
culose, do Departamento Nacional de Sande. no
levantamento dos cadastros tuberculinicos, ra-
diológicos e outros eventualmente indicados,
de acordo com o despacho de treze (13) de ju-
lho do corrente ano, cio Sr. Presidente da Re-
pública, na exposição de motivos número mil
trezentos e sessenta e um (1.361), de trinta
;(30) de junho anterior do. Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público, e mediante
as condições enumeradas nas cláusulas que se
seguem:

Cláusula primeira — A Fundação cederá,
gratuitamente, a todos os organismos de luta
antiluberculosa, as doses da vacina B. C. G.
que lhe forem solicitadas, por intermédio do
Serviço' Nacional da Tuberculose, encarregan-
do-se de providenciar, estritamente de acordo
com esse Serviço, sobre os meios mais adequa-
dos de transporte das respectivas partidas de
vacina.

Cláusula segunda Na expressão "organis-
mos de l uta antituberculosa". da cláusula an-
terior, sompreender-se-ão os serviços especia-
lizados das administrações sanitárias oficiais
dos Estados e municípios e das organizações
privadas eles Estados e municípios e que pre-
encherem os requisitos técnicos e administra-
tivos de organização eficiente, a juizo do De-
partamento Nacional de Saude.

Cláusula terceira — A Fundação obriga-se
a ceder, no corrente exercício, nas condições
constantes das cláusulas anteriores, o máximo
de cinquenta mil (50.000) doses individuais da
sua orovacina ou equivalente.

Cláusula , quarta — Aos organismos esta-
duais e municipais de luta antituberculosa, ca-
berá, como até agora, a responsabilidade das
despesas de transporte da vacina B. C. G..

Cláusula quinta,— A Fundação obriga-se a
fornecer aos organisMos da luta antituberculo-
sa. nos :, :staclos e municípios, as normas da or-
ganização R. C. G. adotadas, no seu próprio
serviço (Instituto Viscondessa de Morais), e
a ministrar instrução técnica direta, aos en-
viados qualificados desse mesmo organismo,,
na sede do instituto acima mencionado.

Cláusula sexta — A Fundação obriga-se,
ainda, a promover, nas zonas de sua ação di-
reta, a vacinação dos analérgicos pelo B. C.
O., após o levantamento dos respectivos cadas-
tros tuberculínicos, radiológicos ou outros
eventualmente indicados.

Cláusula sétima — A Fundação obriga-se a
pôr à disposição do Departamento Nacional de
Sande, para fins de fiscalização, sempre que o
mesmo entender necessário, todos os do-
cumentos técnicos e administrativos direta-
mente relaciouidos com a execução do presente
contrato.

Continua na Ó. 17.380

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

SECCAIL DE CONTROLE E nSTATISTICA

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Cr$

62.707.175,90
3.261.645,011

65.971.820,90
52.962.132,00

13.009.638,90

De 2 de janeiro a 26 de novembro
de 1942 	  728.979.462,30

Em Igual período de 1941 	  620.914.914,70

Diferença para mais neste . ano.... 108.564.518,10

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

Cr$

De 3 a 25 de novembro de 1942....	 623.661,90
Em 26 de novembro de 1942 	

	
22.126,00

	

Total 	 	
645.789,90

Em igual período de 1941 	
	

1.011.190,40

Diferença para menos neste ano.. 	 365.400,50

De 2 de janeiro a 26 de novembro

	

de 1942 	 	
24.703.668,70

Em igual período de 1911 	  133.359.703.20

Diferença para menos _neste ano.... 153.651.034,50

Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:

1.772.262,00
2.504.850,20

Receita mensal:

24.216.782.70
37.641.219,40

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	

Receita global:

De 2 de janeiro a 25 de novembro
de 1942 	

De 2 de janeiro a 25 de novembro
de 1991 	

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	  149.937.489,70

NOTICIÁRIO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Divisão de Aguas

Dia 25 de novembro de 1912

Estado e tendência do nível dos rios

Bacia Amazônico
Dia 24

Em declínio em São Gabriel, estacionário
em Vila Murtinho e em ascensão em Manaus,
Guajará-Mirim, Presidente Marques, Porto Võ-
lho, Parintins, Santarem e Pedro Afonso.

Bacia Paraná-Paraguai
Dia 24

Em declínio em Tomazina, Tibagf, Jataí,
São Mateus, Rio Negro, Porto União, São Luiz
de Cáceres, e em ascensão em Jupiá e Foz do
lguassú.	

Bacia São Francisco
Dia 25

Continuará mais ou menos estacionário em
todo o curso.

Bacia Itapicurú
Baía — Dia 21

Continuará mais ou Menos estacionário em
todo o curso.

Bacia JequitinhonliN. e Pardo
Dia 25

Continuará em lento declínio em todo o
curso.

Bacia Paraiba do Sul
Dia 25

Continuará em lento declínio em todo o
curso.

Bacia Itajaí-Assú
Dia 25 -

Continuará em lento declínio em todo . o
curso.

Bacia do Guaiba
• Dia 25

Em declínio em D. Francisca, Cachoeira, Rio
Pardo; estacionário em Encantado e em as-
censão em Mussum, São Jerônimo, Montenegro,
e ',Porto Alegre.

Bacia Amazônica
Dia 25

Em declínio em São Gabriel, Porto Velho, e
em ascensão em Manaus, Parintins, Santarem
e Pedro Afonso.

Bacia Paraná-Paraguai
Dia 25

Em ascensão em Jupiá, Tomazina e Foz do
Jatai SãoIguassú; estacionário em Tibagl, e

De 9 a 25 de novembro de 1912....
Em 26 de novembro de 1942 	

Total 	
Em igual pertodo de 1941 	

Diferença para mais neste ano...

Em 26 de novembro de 1912  •
Em .26 de novembro de 1911 	

De 1 a 26 de novembro de 1942....
De 1 a 26 de nOvembro de 1941....

E5.424.436,70

372.259.274,20

522.196.763,90

. COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

De	 10	 de	 Julho	 a

Alfândega de Niterói

Geral

Cri

Exclue-ive
depósitos

Cr$

Mateus, e em declínio em Rio Negro, Porto
União, Caceres, Cuiabá e Corumbá.

Bacia São Francisco
Dia 26

Continuará mais ou menos estacionário em'
todo o curso.

24	 de	 novembro
de	 1942	 	 7.141.723,00	 7.021.380,40 Bacia Itapieurá

Em 25 de novembro Baía — Dia 25
de	 1942	 	 29.324,70	 29.324,70

Continuará mais ou menos estacionário em
Total 	

De	 1 a 25	 de	 no-

7.171.052,70	 7.053.705,10, lodo o curso.

Bacia Jequitinhonha e Pardo
vein.bro de	 1942 	 •	 932.578,90	 910.755.40 Dia 26

Continuará mais ou menos estacionário em
Continua na pág.	 17.383 lodo o curso.
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Cr$ -	 ,	 Cr$
	

Cr$

Londres - Libras
Portugal	 	
Suiça 	
Nova York 	
Uruguai 	
Argentina 	
Chile	 	   

AREA ...
-
-

16,57
-

-

5/8

79,58
0,80
4,63

19,64
10,44

4,63
0,63

5/16

3/16
9/16
3/8

79,58
0,92

20,48

4,91

9/16

.

COTACõES OFICIAIS DE TÍTULOS. EM 26
NOVEMBRO DE 1942

DIVIDA	 EXTERNA

Empréstimo Federal de 1921, 8% 1)/1.000,000,00 (Esta-

DE

Cr$

bilização do Câmbio)	 	 6.700,00

DIVIDA	 INTERNA

Apólices	 e	 Obrigações

Uniformizadas de Cr$ 1.000,00, 	 5 elo	 	   893,00
Diversas Emissões de Cri 1.000,00, 5 ',O, nom. 	 	 889,00
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5 ‘,"0, port. 	 	 855.00
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5port.. cautelas. 840,00
Reajustamento Econômico de Cr$ 	 50000, 5 %, port. 425.00
Reajustamento Econômico de Cr$ 1.000,00, 5 %, por!. 	 881,00,
Obrigações	 do	 Tesouro Nacional de Cr$ 1.000,00, 7 %

(1930)	 	 1.040,00
Obrigações	 do Tesouro Nacional de Cr$ Loomo, 7 ei0

(1932)	 	 1.095,00
Empréstimo Municipal de 1904,. port.- 	 	 580,00
Empréstimo . Municipal de 1931, port.	 	 233,00
Empréstimo Municipal de 7 %, part. (decreto n. 1.535) 200,00
Empréstimo NI	 ! de 7 ",%., port.	 (decreto n. 2.3:39) 2110,00
Empréstimo Municipal de 7 %, Port. (decreto n. 3.264) 198,00
Prefeitura de Belo horizonte de Cr$ 1.000,00, 7 %, port. 950.00
Prefeitura de Porto Alegre de Cr$ 50,00, 3 'á %, port. 34.00
Espirito Santo de Cr$ 500,00. 8 %, port. 	 506,50
Minas	 Gerais	 de	 Cr$ 1.000,00,	 7 %,	 nom.	 • •	 • 	 930,00
Minas	 Gerais	 de	 Cr$ 1.000,00,	 7 %,	 port. 950,00
Minas	 Gerais	 de	 Cr$	 200,00,	 5 %,	 port.	 (1934),	 1.a

série	 	   189,50
Minas	 Gerais	 de	 Cri	 200,00,	 7 %,	 port.	 (1934),	 2.a

série	 	   191,00
Minas	 Gerais	 de	 Cr$	 200,00,	 7 %,	 port.	 (1934),	 3.a

série	 	   193,00
Paraná de Cr$200,00,- 5 %, port. 	 148,00
Pernambuco de Cr$ 100,00, 5 %, port. 	 _103.00
Rodoviárias do Estado do Rio de Cr$ 600,00, 8 tio, port. 622,00
Sto- Paulo de Cr$ 200,00, 5 %, port.	 	 232,50
Uniformizadas de São Paulo de Cr$ 1.000,00, 8 %, port. 1.160,00

Ações de Bancos

13rasil	 	  	 590,00
Ações de Companhias

América Fabril	 	   503,00
Carbonífera	 Minas	 de	 Bulia 	 147,00
Fábrica de Parafusos Santa Rosa 	 423,00
loerro	 Brasileiro,	 dividendos	 incompletos	 , 	  • 600.00
S. A. Marvin	 	   608,00
Siderúrgica Belga-Mineira, port. 	 	  559,00

Debêntures

Banco	 hligotecário	 "Lar	 Brasileiro",	 S.	 A.	 de	 Crédito
Re-ai	 	 227,50

Companhia Docas de Santos 	 222,00
Companhia Mogiana de Estrada de Ferro	 	 197,00

Vendas J udieinis

2	 Apólices	 Uniformizadas	 de	 Cr$ 1.000,00,	 5 %	 ..., 882,00
38	 Apólices	 Uniformizadas de Cr$ 1.000,00, - 5 %	 	 887,00

4	 Apólices	 Diversas .- Emissões* de	 Cr$' .000,00,	 5 %,
nominativas	 	 896,00
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PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de, Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO (1.4111B10 FIXADO
EM 25 DE NOVEMBRO DE 1912

Alercackos

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES. EM 26 DE• - NOVEMBRO DE 1912

Qnant.	 Títulos

DÍVIDA EXTERNA

	$ 5.000. Empréstimo Federal de 1891, 8 % p/$ 1.000.	 6.700,00

DivinA INTERNA

Apólices e Obrigações
União

150 Uniformizadas 	
2 Idem 	

279 Diversas. Emissões, nom. 	
86 Idem 	

133 Idem, port. 	
24 Idem de 1917.

2,13 Diversas Emissões, port., cautelas 	
3 Reajustamento 	
1 Idem de Cr$ 500,00 	

Obrigações

20 Tesouro de .1930 	 	 1.040,00
100 Idem de 1932 	 	 1.095.00

unici pais :

9 Empré4timo de 1901, port. 	
112 Idem • : e 1931 	

7 idem 	
78 Decreto n. 1.535 	
20 Idem n. 2.339 	
50 Idem n. 3.264 	

Fretei,' uras :

261 Belo I; orizonte 	
50 Idem 	

100 Porto Alegre, 3 15

Estaduais
432 Minas, 7 %, por!. 	 .. 	 	 050.00
.200 Espirito Santo, 8 ek, port. 	 	 500,50

10 Idem, nom. 	 	 930,00
43( Idem, 1934, 1. a série 	 	 190.0.;
457 Idem 	 	 189,50
180 Idem, 2. série 	 	 191.00
120 Idem . 	 	 190,50
205 Idem, 3.a. série 	 	 112,50
709 Idem 	 	 193,00
100 Idem 	 	 192,00
49 Paraná 	 	 148.00
7 Pernambuco 	 	 103,00

827 Rodoviárias do Estado dn Rio 	 	 622,00
14 São Paulo 	 	 232,00
18 Idem 	 	 233,00
60 Idem Uniformizadas 	 	 1. $60,00

,
Ações de Bancos

10 Brasil, 	
	

590,00

Ações de Companhias

25 América Fabril 	
	

520,00
150 Idem 	

	
500,00

1.009 But iá 	
	

147,00
50 Fábrica de Parafusos Santa Rosa 	

	
423,00

210 Ferro Brasileiro, dividendos incompletos 	
	

600,00
50 S. A. Marvi n 	

	
608,00

270 Belgo-Mineira, port. 	
	

560,00
40 Idem 	

	
558,00

50 Idem 	
	 535,00

Debêntures :

50 Banco "Lar Brasileiro" 	
	

227,00
100 Idem 	

	
228,00

50 Companhia Docas de Santos 	
	

222,00
500 Companhia Mogiana de Estrada de Ferro

	
197,00

A lvards :

2 'Apólices Uniformizadas 	
	

882,00
38 Idem 	
	

887,00
4 Idem Diversas Emissões, nom. 	

	
896,00

895,00
890,00
890.00
883,00
835,00
823,00
810,00
884,00
425,00

580.00
233.00
232,00
200.00
200,00
198,00

930.00
951,00

34,00

Preços

Cri

Secretaria da Cámara Sindical do Rio de Janeiro, em 26 de
novembro de 1942. -- Juvenal de Queiroz Vieira, presidente. venal de Quer' roz V icica, presiden te.
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Cláusula oitava. — A Fundação obriga-se
a remeter, mensalmente, ao Departamento Na-
cional de Saude. boletins Motivos à vacinação
B.C.G.. compreemlida no presente contrato,
assim como a preparar relatórios anuais sobre
O mesmo asainto.

Cláusula nona — Para execução do presente
onl vai o. o Ministério da Educação e Saude

conl ruiu irá. anualmente, por intermá lio do
Departamento Nacional de Saude, com a im-
aortencia de oitenta mil cruzeiros (Cr$
80 .000.00) . para aquisição de vacinas B.C.O.

remunerarão dos serviços que a Fundak,ão
prestar na organização do censo torácico.

Cláusula décima — A despesa de oitenta mil
maizeiros (Cr$ 80.000.00), com a qual contri-
euirá ir Cnião, correrá, no vigente exercício.
do seguinte modo: — quarenta mil cruzeiros
Cr$ 4(1.00(100), à conta da consignação nu-
mero .dois (11) — Material — subconsignuão
vinte e seis (26) — Produtos químicos, bio-
lagicos. etc.. item trinta e quatro (31) — Ser-
viço Navional de Tuberculose e quarenta e mil
cruzeiros ((r$ 40.000,00) à conta da verba
ci, s 3 — Serviços e encargos — consignação

número tini (1) — suhconsignação cinquenta
aias 1 . 52 — Serviços de Saude e Higiene.

item into e dois (22) — Sertaco Nacional de
Tuly, renlose. alínea a, realização do censo to-
racieo no país, anexo número quinze (15) —
artigo terceiro (3.°) do decreto-lei número três
mil novecentos e Sessenta (3.900), de de-
zenove (19) de dezembro de mil novecentos e
quarenta e um (1911), tendo sido feitas as
de \ idas anotações na respectiva escrituração.

Cláusula décima primeira — Os pagamentos
por conta dos recursos a que se refere a cláu-
sula anterior, serão efetuados mediante adi-
antamentos a serem concedidos, com funda-
monto no artigo quarenta e cinco (45), do de-
creto-lei número dois Mil duzentos e seis
2.200). de vinte (20) de maio de mil nove-

renlos e quarenta (1910) e artigo trinta e três
número um (I), do decreto-lei número

quatrwentos e vinte e seis (426), de doze (12)
do maio do mil novecentos e trinta e oito
(1938), tudo nos termos da autorização dO
Senhor Presidente da República, expressa na
exposição já aludida no início do presente ter-
mo de contrato.

Cláusula thleima segunda — O Foro Federal
'lesta Capital, onde os contratantes tenni de-
micílio legal, será o competente para dirimir
as questões que se suscitarem na execução do
presente contrato.

Cláusula décima terceira — O presente•con-
trato poderá ser recindido, independentemente
de interpelação judicial ou extrajudicial, no
'aso de infração de qualquer uma de seus clau-
:mias, ou convindo ao Governo.

Cláusula décima quarta --- O presente con-
trato terá validade, a partir da data do re-
gisto pelo Tribunal de Contas, até trinta e um

) de dezembro de mil novecentos e quarenta
e dois (1912), sendo considerado sucessiva e
autemalieamente prorrogado desde que a lei
orçamentária consigne o crédito necessário,
niio se responsabilizando o Governo por inde-
nização de espécie alguma, se aquele Instituto
denegar o registo.

Cláusula décima quinta — O selo propor-
cional ao valor do presente contrato, calculado
sobre a importância total do ajuste 'feito. será
Ciibr8k10 110 alo de sua assinatura. — E, por
',siarem acordes, lavrou-se o presente termo,
que, depois de lido e achado conforme, vai
assinado pelo Doutor Gustavo capanema, mi-
nistro di.! Estado da Educação e Sande, peloSol ii mi ri ist PO Ai aulpho Nápoles tia Paiva,
presidente da "Fundação Atanlpho de Paiva",
por mini. Nelson Viana Freire, oficial admi-
nistrativo, classe J. em exercício na Divisão de
Orçamento do Departamento de Administração,
do referido Ministarfio -da Educação e Saude,
que o lavrei e pelas testemunhas abaixo. —
Sobre estampilhas federais no valor total de

Cr$ 356.00 e selo de educação e saude de Cr$
0.20: Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1912.
Gustavo Capanema: — Alaulpho Napoles de
Paiva. — Nelson Vianna Freire. — Testemu-
nhas: João de Barros Barreto. — Joaquim
Bittencourt Fernandes de Sá.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Procuradoria Geral da Fazenda

Pública
Termo de contrato qu_e_ assina o senhor Do-

mingos Demarchi para gozar os favores do
decreto quatro mil novecentos e quarenta e
dois de doze de novembro último, conforme o
processo noventa e nove mil c oitenta e dois
de mil novecentos e quarenta e dois.

Aos vinte e cinco dias do mês de novembro
de mil novecentos e quarenta e dois, na Pro-
curadoria Geral .da Fazenda Pública, presente
o bacharel Francisco Sá Filho, Procurador Ge-
ral, compareceu o senhor Domingos Demarehi,
concessionário da Loteria 'Federal nos termos
do contrato assinado nesta Procuradoria em
vinte e quatro de dezembro de mil novecentos
e trinta e sete, às folhas cento e cinquenta e
cinco a cento e cinquenta e sete verso, do li-
vro número dois de Termos e Contratos, e disse
que, em virtude do despacho do senhor ministro
da Fazenda de vinte de novembro de mil no-
vecentos e quarenta e dois, exarado no processo
fichado no Tesouro Nacional sob o rulmeio
noventa e nove mil e oitenta e dois de mil nove-
centos e quarenta e dois e nos termos do de-
creto-lei número quatro mil novecentos p qua-
renta e dois de doze de novembro último, que
autorizou a prorrogação do prazo da atual con-
cessão por mais seis meses, a partir de primeiro
de janeiro e a terminar...em trinta de junho
de mil novecentos e quarenta e três, vinha as-
sinar o presente termo aditivo ao contrato
acima referido, e pelo qual reafirma sujeitar-
se a todas as cláusulas do mesmo contrato, em
harmonia com o disposto no decreto-lei nú-
mero dois mil novecentos e oitenta de vinte .e
quatro de janeiro de mil novecentos e quarenta
e um. pelo prazo da prorrogação, bem como a
recolher mensalmente ao Tesouro Nacional,
durante o prazo adicional, contribuições, quotas
e imeostos iguais aos recolhidos mensalmente
durante o ano de mil novecentos e quarenta edois. Pelo senhor Procurador Geral foi ido
que, em nome e por parte da Faaenda Nacio-
nal, aceitava o presente e as obrigações que
nele se -conteem, mandando para constar la-
vrar este que,, sendo lido e achado conforme,
assina com o senhor Domingos Demarchi e
duas testemunhas. O presente termo só en-
trará em vigor depois de registado pelo Tri-
bunal de Contas, não se res p onsabilizando o
Governo por indenização de espécie alguma se
aquele Instituto denegar o registo. O selo pro-
porcional devido neste termo, na impor-
tância de vinte e nove mil trezentos e vinte
cruzeiros (Cr$ 29.320,00), referente às con-
tribuições e impostos devidos pelo concessio-
nário, no valor de sete milhões duzentos e
cinquenta mil . cruzeiros (Cr$ 7.250.0ao,00),
a quota semestral de fiscalização no valor
de cinquenta mil cruzeiros (Cr$ 50.000,00),

ati aluguel do material e maquinismos
no valor de trinta mil cruzeiros (Cr$
30.000,00) é pago por verba. E eu, Ma-
ria Leonor Pinto de UlySséa, escriturário classc.
E do Quadro Permanente, com exercício nesta
Procuradoria, lavrei o presente termo. Sobre
selo de educação e saude de Vinte 'centavos
(Cr$ 0,20). Procuradoria Geral da Fazenda
Pública, vinte e cinco de novembro de mil no-
vecentos e quarenta e dois. Francisco Sá Fi-
lho, Domingos Demarchi. Testemunhas: Vera
Fontainlia, Antonio Pedro Sandrinelli. Na mar-
gem do termo em apreço, constam as seguintes
anotações: O selo proporcional devido neste
termo aditivo 'de contrato, na importância de
vinte e nove mil trezentos e vinte 'cruzeiros
(Cr$ 29.320,00), foi pago, por verba, na Ite
eebedoria do Distrito Federal, conforme consta
do conhecimento número trinta e três mil
cento e dois, série D, de hoje datado. e da res-
pectiva guia junta ao processo número no-

venta e nove mil e oitenta o dois de mil nove-
centos e quarenta e dois. Em 26 cie novembro
de mil novecentos e quarenta e dois. (a.)- —
Leonor Ulysséa, escriturário E. A quota de
fiscalização, referente ao semestre da prorro-
gação, de que trata este termo aditivo de con-
trato, na importância do cinquenta mil cru-
zeiros (Cr$ 50.000,00), foi recebida pela Te-
souraria Geral do Tesouro Nacional, conforma
consta do conhecimento número quatro mil
trezentos e noventa e quatro, de hoje datado, e
da respectiva guia junta ao processo número
noventa e nove mil e oitenta e dois de mil no-
vecentos e quarenta e dois. Ein vinte e seis de
novembro de mil novecentos e quarenta e
dois. — Leonor Ulysséa, escriturário E. Con-
fera com o original. — Secretaria da Pro-
curadoria Geral da Fazenda Pública, em 27 de
novembro de 1942. — Maria Leonor Pinto de
Ulysséa, escriturário E.

Visto — Proc. Geral da Fazenda Pública,
27-11-912, — Paulo Cesar de Aguiar, secre-
tário.

(N. 836 — 27-11-42 — Cr$ 104,00).
—

Diretoria do Domínio da União
Contrato de constituição de aforamento do ter-

reno de acrescidos de acrescidos de marinha,
situado na primeira rua projetada, externa,
paralela à avenida Francisco Sá, Distrito Fe-

- que outorga a União à firma F.
Passos cf. Cia, conforme o processo número
21.436, de 1942.
L. n. 4 — rt . A . D . Fls. 16v. a 20v.
Aos dezoito dias do mês de novembro do ano

de mil novecentos e quarenta e dois, no Serviço
Regional da Diretoria do Domínio da União,
na cidade do Rio de Janeiro, Distrito Federal,
compareceram, de um lado, como representou-,
te da União outorgante do presente, termo, ex-
vi do disposto no parágrafo segundo (2.°) do
artigo treze (13) do decreto-lei número três.
mil quatrocentos e trinta e oito (3.438), de
dezessete de julho de mil novecentos e qua-
renta e um (17-7-1941), o Sr. Dr. Agripino
Games Veado, procurador da mesma Diretoria,.
e, do outro lado, como outorgada foreira —
a firma P. Passos & Companhia, estabelecida
nesta Capital, na rua Santa Luzia número
nhentos e noventa A (590-A) antigo cento e
noventa e seis (196) representada neste alo
pelo sócio Dr. Francisco de Oliveira Passos, .
nos termos dos respectivos instrumentos de
SOU contrato social arquivado no . Departamen-
to Nacional do Indústria e Comércio, sob 03
números setenta e cinco mil oitocentos e qua-
renta e seis (73.816) e oitenta e nove mil cen-
to e setenta e quatro (89.171). presentes a tu-
do, tambem, as duas testemunhas, de miro co-
nhecidas e no final do presente instrumento
nomeadas. E perante as mesmas testemunhas,
pelo representante da outorgante — a União
— foi dito o seguinte: 1. 0 — que a outorgante
é senhora e legítima possuidora do terreno de
acrescidos de acrescidos de 'marinha, situadd
na primeira rua projetada, 'externa, paralela à
avenida Francisco Sá, neste Distrito Federal, o
qual tem a área de quatro mil e oitenta e nove
metros e dezesseis decímetros quadrados
(4.089.16m2) e as seguintes dimensões e con-
frontações: partindo do ponto distante vinte
e sete metros (27m)) da interseção das tes-
tadas da primeira rua externa paralela à ave-
nida Francisco Sá e da rua projetada perpen-
dicularmente ao 'cais, em .prolongariamento
rua General EtrlICe, mede seteni a e oito me-
tros (78m), no rumo verdadeiro de vinte e cin-
co graus e cinco minutos noroeste (23005'NW),
confrontando com a rua projetada paralela à
avenida Francisco Sá; mede quarenta e Seis
metros e cinquenta e cinco centímetros
(46,55m), no rumo de sessenta e quatro graus
e cinquenta ,e cinco minutos sudoeste (61°55,
SW), confrontando com o terreno da União:
segue um arco de curva de raio noventa e sete
Metros e oitenta e três centímetros (97,83m),
ângulo central vinte e um graus e quarenta e
dois minutos (21 042'), desenvolvimento trin-
ta e sete metros e cinco centímetros (37.05m),
e cuja corda mede trinta e seis metros e oiten-
ta e ires centímetros (36,83m) no rumo de mui-
tone graus e quatorze minutos sudeste (11011'

Continuação da pág. 17.378
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SE); mede quarenta e um metros e oitenta
centímetros (41,80m) no rumo de vinte e cin-
co graus e cinco minutos sudeste (25°05SE),
confrontando estes dois últimos aljnhamentoe
com a segunda faixa de linhas férreas; finai-
mente, mede cinquenta e três metros e cinquen-
ta centímetros (53,50m), no rumo de sessen-
ta e quatro graus e cinquenta e cinco minutos
nordeste (64°S5'NE), confrontando com acres-
cidos de acrescidos a serem aforados a F. Pas-
sos & Companhia; 2.° — que por despacho do
Sr. chefe do Serviço Regional da mesma Di-
retoria, de onze de dezembro de mil novecen-
tos e quarenta e um (11-12-1940, exarado na
folha número cento e trinta e nove verso
(139-v) do processo protocolado no Tesouro
Nacional sob o número vinte e quatro mil qua-
trocentos e trinta e seis, de mil novecentos e
quarenta e dois (24.436-42), foi o aforamen-
to do terreno antes descrito, concedido à ou-
torgada — firma	 Passos & Companhia, na
forma de legislação em vigor; 3.° que ten-
do sido a concessão do aforamento aprosade por
despacho do Senhor diretor- da Diretoria do
Domínio da União. de - vinte e quatro de ja-
neiro de mil novecentos e quarenta e dois
(21-1-1912), exarado na folha número cento
e quarenta (110) do processo antes menciona-
do, e achando-se o terreno objeto do mesmo
contrato quite de qualquer onus fiscal, vi-
ilha outorgar à mesma firma F. Passos &
Companhia a presente escritura de contrato de
aforamento de terreno descrito no item pri-
meiro (1.0), mediante as seguintes obrigações
para a outorgada; a) pagar o foro anual da
quantia de mil seiscentos e trinta e cinco cru-
zeiros e setenta 'centavos (Cr$ 1.035,70) paga-
mente que deverá ser satisfeito, adiantadamen-
te até trinta e um (31) de março de cada ano,
sob pena de ~a equivalente a vinte por cen-
to (20%) do valor da divida; b) pena de co-
misso, na conformidade , do disposto no artigo
sinae e sete (27) e seus parágrafos, do decee-
to-lei número tres mil quatrocentos' e trinta a
oito (3.438)), de dezessete de julho de mil
novecentos e quarenta e um (17-7-1941) se
houver atraso por três (3) anos consecu-
tivos no pagamento da foro; c) não alienar o

- domínio util do terreno, sem prévia licença da
Diretoria do Domínio da União, sob pena de
comisso e na conformidade do disposto no ar-
tigo vinte e quatro (24) e seus parágrafos, do
mesmo decreto-lei número três mil quatrocen-
tos e trinta e oito (3.438); d) pagar à União
o laudêmio de cinco por cento (5%) sobre o
preço da transferência do imovel ou sobre o
valor do terreno e benfeitorias porventura
existentes, se com o preço da transferência não
concordar a União, desde que onerosa a trans-
ferencia e ainda que a mesma se opere em
virtude de decisão judicial, e se a União não
comunicar à outorgada foreira, no prazo de
trinta (30) dias, que vai usar do direito de
opção; tudo de acordo com o disposto nos pa-
rágrafos primeiro e terceiro (1.° e 3.0) do
artigo vinte e seis (26) do decreto-lei número
dois mil quatrocentos e noventa (2.490) de
dezeeseis de agosto de mil novecentos e qua-
renta (16-8-1910;, combinado com o dispos-
to no artigo treze (13) e seus parágrafos, do
decreto-lei número três mil quatrocentos e
trinta e oito (3.438), já mencionado; fican-
do o presente contrato de aforamento tamoem
sujeito às sanções cominadas nos parágrafos
primeiro e segundo (1.° e 2.°) do artigo de-
zoito (18) do mesmo decreto-lei número tres
mil quatrocentos e trinta e oito (3.438); 4.° —
que, nessas condições, transfere à outorgada.
pelo presente instrumento de escritura o do-
mínio titia direito e ação que tinha a União
até este momento sobre o mencionado terreno,
mantida a posse .em que do mesmo se acha
ficendo o mesmo terreno aforado. por este ata,
à outorgada, obrigando a outorgante- a fazer
o presente contrato bom, firme e valioso em
todo e qualquer tempo e a responder pela
evicção; 5.0 — que o presente contrato só
produzirá seus jurídicos efeitos, tornando-se
perfeito e acabado após o devido registo pelo
Tribunal de Contas da República, não se res-
ponsabilizando a outorgante — a União — por
indenização de qualquer espécie se aquele Tri.
lamal denegar o registo. Pele outorgada foi,

então, dito, por seu representante, perante as
mesmas testemunhas, que aceitava todas as
obrigações do presente contrato, cuja escri-
tura, nos termos em que se acha redigida, la-
ca aceita por ambas as partes, outorgante e o a-
torgada. E por assim se declararem ajustadss
e contratados, sendo esta escritura lida às par-
tes contratantes e às testemunhas os Srs. Ma-
rio Pinto do Amaral, brasileiro, desquitado, co-
merciário, residente na rua Bulhões de Car-
valho, número 11O — nesta cidade — e Carlos
Ribeiro de Moura, brasileiro, solteiro, guarda-
livros, residente na rua Consul Francisco Cruz,
número 18 — em Niterói, a todo o ato presen-
tes, e achada a mesma em tudo conforme, assi-
nam ambas as partes contratantes, por seus
representantes, com as testemunhas acima no-
meadas, a presente escritura. O selo propor-
cional devido é pago conforme as disposi
caies legais vigentes. — Observação 2.a . da ta-
bela — combinado com o artigo trinta e seis
(36)- da mesma tabela — do decreto-lei núme-
ro quatro mil seiscentos e cinquenta e cinco
(4.655) de três de setembro de mil novecen-
tos e quarenta e dois (3-9-1942) na quarktie
de cento e trinta e dois cruzeiros (Cr$ 132,00).
paga, lambem, a contribuição para o fundo de
Educação e Saude, mediante o respectivo selo
de vinte centavos (Cr$ 0,20). E . eu Analia
Pereira de Paiva, auxiliar de escritório série
IX, escrevi a presente escritura de contrato de
constituição de aforamento. Serviço Regional
da Diretoria do Domínio da União, cidade 414
Rio de Janeiro.. Distrito Federal, aos dezoito (!e
novembro de mil novecentos e quarenta e dois
(18-11-1912). • — Rio de Janeiro, 18 de ne-
vembro de 1942. — Agripino Gomes Veado
(assinatura o date por extenso e,abreviada so-
bre quatro (4) estampilhas federais no valor
total de cento e trinta e dois cruzeiros (c4
132.00) e o selo de Educação e Sande de vinte
centavos (Cr$ 0,20). —(a) Francisco de Oli-
veira Passos. — Testemunhas: (a.a.) Mario
Pinto do Amsral. — Carlos Ribeiro de Moura,
Confere: Arnaldo Fé Pinto, escrivão classe 26,
Quadro Suplementar. — Visto: Diretoria do
Domínio da União. Serviço Regional no Dis-
trito Federal, Secção de Cadastro e Registo. —
Em 22 de novembro de 1942. — Jair Vieira
Rezende, chefe.

(N. 862 — 27-11-42 — Cr$ 214,20)'

Contrato de constituição de aforamento do
terreno de acrescidos de acrescidos de ma-
rinha, situado em seguimento 'aos acresci-
dos de marinha onde está construido o pré-
dio n. 172 a 196 da praia de São Cristovão,
Distrito Federal, que outorga a União à
firma F. Passos Comp., conforme o pro-
cesso n. 24.436, de 1942.

L.° n. 4-11. A. D. — ais: 9 a 12 v

mesmas testemunhas, pelo representante _di
outorgante, a União, foi dito o seguitit :
que a outorgante é senhora e legítima possui-
dora do terreno de acrescidos da acrescido,.
de marinha em seguimento aos acrescidos ds
marinha onde está construido o prédio dr
números cento e setenta e dois a cento e no-
venta e seis (172 a 196) da praia de São Cris-
tovão,- neste Distrito Federal, o qual tem a•
seguintes dimensões e confrontações: área.
onde mil quatrocentos - e oitenta e oito me-
tros e sessenta e oito decímetros quadrado!
(11.488.68m2). Partindo do ponto disferiri.
quarenta e quatro metros e vinte centí
metros (44.20m) da linha de testada pai
da praia de São Cristovão e situado ns
prolongamento da testada da rua Clenera'
Brun., mede, ao longo desta última cm
setenta e nove metros e quinze centinaitros
(79,15m), no runio verdadeiro de quarenta e
um graus e vinte e quatro minutos noriaste
(41 024'NE); mede trinta e dois metros e g ila-
renta centímetros (32,40m) no rumo de, ses-
senta e cinco graus e trinta e três minutos p or-
deste (65033'NE). confrontandd com a rua pro-
jetada perpendicularmente ao cais; mede 'ses-
senta e oito metros e quarenta e cinco centíme-
tros (68,45m), no rumo de vinte e cinco geaus
e cinco minutos noroeste (25005'N\V); segue
uma curva à direita, de raio cento e dez inelrog
e oitenta e três centímetros (I10,83m), angulo
central vinte e cinco graus e oito minetos
(25004') desenvolvimento quarenta e oito met ais
e sessenta e dois centímetros (I8,62m) e cuja
corda mede quarenta e oito metros e vinte e
dois centímetros (48,22m) no rumo de doze
graus e trinta minutos noroeste (12031,NW);
segue 'lin alinhamento reto de trinta e um me-
tros e cinquenta centímetros (31,50m) no rumo
de zero grau e três ntinutos nordeste (0003,NE).
confrontando estes três últimos alinhameel.os
com a segunda faixa de linha férrea; mede rai-
venta e cinco metros e quarenta centímetros
(95,40m). no rumo de quarenta e cinco graus
e cinquenta e três minutos sudoeste (15°53'SW)
confrontando com o prolongamento da rue Con-
de Leopoldina; finalmente,' mede cento e qua-
renta e nove- metros e vinte e cinco centime-
tros (149,25m), no rumo de dez graus e dois
minutos noroeste (10002'NW), confrentando
com acrescidos de marinha aforados a F. Pas-
sos &Companhia; —2. 0 —que por despacho do
Sr. chefe do Serviço do Regional da mesma
Diretoria, de onze de dezembro de mil eove-
centos e quarenta e uni (11-12-1911), exarado
na folha n, cento e trinta e nove verso (139v.)
— do processo protocolado no Tesouro Nacio-
nal sob o n. vinte e quatro mil quatrocenlos
e trinta e seis, de mil novecentos e quarenta
e dois (24.436-1942), foi o aforamento do ter-
reno, antes descrito, concedido à outorgada —
F. Passos & Companhia, na forma da ' Agiste-
Cão em vigor; -3.0 — que, tendo sido a eonces-
são do aforamento aprovada por despacho do
Sr. diretor da Diretoria do Domínio da União,

Aos dezoito dias do mês de novembro do de vinte e quatro de janeiro de mil novesen-
tino de mil novecentos e quarenta e dois. no tos e 'quarenta e dois (24-1-1912), exaralo na
Serviço Regional da Diretoria do Domínio da folha cento e quarenta (140) do processo nu-
União, na cidade do Rio de Janeiro, Distrito tes mencionado, e achando-se o terreno objào
Federal, compareceram, de uni lado, como re_ do mesmo contrato quite de qualquer onus fis-
presentante da União outorgante do presente cal, vinha_outorgar à mesma firma F. Passos
termo, ex-ri do disposto no parágrafo segundo & Compan h ia a presente escritura de contrato
(2.0) do artigo treze (13) do decreto-lei mi- de aforamento do terreno descrito no dem pri-
mero três mil quatrocentos e trinta e oito meia° (1.0), mediante as seguintes obrigações
(3.138), de dezessete de julho de mil nove- para a ortorgada: a) pagar o foro anual da
centos e quarenta e um (17-7-1941), o Sr. cjuantia de quatro mil quinhentos e noe,mla e
Dr. Agripino Gonies Veado, procurador da cinco cruzeiros e cinquenta centavos Cr$
mesma Diretoria, e, do outro lado, como ou- 1.595,50) pagamento que deverá ser satisfeito,torgada. foreira, •il firma F. Passos & Comp.. adiantadamente, até trinta e uni (31) de :liar-estabelecida nesta' Capital, na rua Santa Lu- ço de cada ano, sob pena de multa equivelente
zia número quinhentos e noventa A (590-A) a vinte por cento (20%) do valor da dívida; 1,)
(antigo cento e noventa e seis (196) represen- pena de comisso, na conformidade do dis-
tada, neste ato pelo sócio Dr. Francisco de posto no artigo vinte e sete (27) e 52118Oliveira Passos, nos termos dos respectivos Parágrafos, do decreto-lei número três mil que:
instrumentos de seu contrato social arquivado (recentes e trinta e oito (3.438), de dezessete
no Departamento Nacional da Indústria e Co- de julho de rnil novecentos e quarenta e ton
mércio. sob os números setenta e cinco mil 17-7-1911) se houve atraso por três (3) anos
oitocentos e quarenta e seis (75.816) o oi- consecutivos no pagamento do foro; c) não alie-tente e nove mil cento e setenta e miatro nar o domínio util do terreno, sem prévia li-(89.174), presentes a tudo, lambem, as duas cença da Diretoria do Domínio da União sob
testemunhas, de mim conhecidas e no final do pena de comisso e na conformidade do dispos-
presente instrumento nomeadae. E perante às to no artigo vinte quatro (24) e seus parágra-_
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Contrato de Constituição de Aforamento do ter-

reno de acrescidos de marinha, situado na

rua projetada perpendicularmente ao cdis,

em prolongamento da rua General Bruee,

Distrito Federal, que outorga a Unido, à

firma F. Passos & Cia., conforme o pro-

cesso Il. 21 ..136, de 1912.

L.0 n. 4 — R.A .D. — Fls. 13 a 16v.

Aos dezoito dias do mês de novembro do
ano de mil novecentos e quarenta e dois, no
Serviço Regional da Diretoria do Domínio da
União,- , na cidade do Rio de Janeiro, Distrito
Federal, compareceram, de um lado; como re-
pr .sentante da União — outorgante do presen-
te termo, ex-vi do disposto no parágrafo se-
gundo (2.°) , do artigo treze (13), do decreto-
lei número três mil quatrocentos e 'trinta e
oito (3.438), de dezessete de julho de mil no-
vecentos e quarenta e um (17-7-11), o Sr. Dr.
Agripino Gomes Veado, -procurador da mesma
Diretoria, e, do outro lado, COMO outorgada fo-
reka — a firma F. Passos & Companhia, • esta-
belecida nesta capital, na rua Santa Luzia nú-
mero quinhentos e noventa A (590-A), antigo
cento e noventa e seis (196), representada nes-
te ato pelo sócio Or. Francisco de Oliveira
Passos, nos termos dos respectivos instrumen-
tos de seu contrato social arquivado no Depar-
tamento Naoional de Indústria e Comércio, sob
os os. setenta e cinco mil oitocentos e quaren-
ta e seis (73.816) e oitenta e nove mil cento
e setenta e quatro (89.171), presentes a tudo,
lambem, as duas testemunhas de mim conheci-
das e - no final do presente instrumento nomea-
das. E perante as mesmas testemunhas, pelo re-
pi esentante da outorgante, a União, foi dito o
seguinte: 1.0 — que a outorgante é senhora e
legítima possuidora do terreno de acrescidos de
marinha, situado na rua projetada perpen-
dicularmente ao . cáis, em prolongamento da
rua General Bruce, neste Distrito Federal, o
qual tem a área de-mil quatrocentos e quarenta
e quatro metros. e- cinquenta decímetros qua-
drados (1. 41-1,50m2) o as seguintes dimensões
e confrontações: partindo da intersecção das
testadas da segunda (2.) faixa de linhas fér-
roas e da rua projetada- perpondicularmente no.
cais, mede, ao longo desta última rua, cinquen-
ta e três metros e cinquenta centímetros ..
(33.50m), no rumo verdadeiro de sessenta e
quatro graus e cinquenta e cinco minutos nor-
deste (61° 55' NE); mede vinte e . sete metros
(27m), no rumo de vinte e cinco graus e cinco
minutos noroeste (230 05' MV), confrontando
com a primeira (1.a) rua projetada paralela
à avenida Francisco Sá; mede einquenta .. e três
metros e cinquenta centímetros (53,50m), no
rumo de sessenta e quatro graus e cinquenta
e cinco minutos sudoeste (64 0 55' SW), con-
frontando com acrescidos de acrescidos a serem
aforados a F. Passos R: Companhia: finalmente,
mede vinte C sete metros (27in), no rumo de
vinte e cinco graus e cinco minu f os sudeste
(250 05' SE), confrontando com a segunda faixa
de linhas férreas: 2.° — cole por despacho do
Sr. chefe do Serviço Regional da mesma Di-
retoria, de onze de dezembro de mil novecen-
tos e quarenta e um (11-12-1951), exarado na
folha numero cento e trinta e nove verso —
(139 v.) do processo protocolado no Tesouro
Nacional, sob o número vinte e qttatro mil qua-
trocentos e trinta e sois, de mil novecentos e
quarenta e dois (21.436-1912). foi o aforamen-
to do terreno antes descrito, concedido à outor-
gada — firma F. Passos & Companhia, • na for-
ma da legislação em vigory? 3.0 — que. tendo
sido a concessão do aforamento .aprovada -por
despacho do senhor diretor da Diretoria do
Domínio da União, de vinte e quatro de ja-
neiro de mil novecentos e quarenta e dois (24-
1-1942), exarado na folha cento e quarenta
(140) do processo antes mencionado, e achan-
do-se o terreno objeto do mesmo contrato quite
de (Malquer (mus fiscal, vinha outorgar à nes-
ma firma F. Passos & Companhia, • a presente
escritura de contrato de aforamento do terre-

(N. 803-27-11-12—Cr$ 214,20) no descrito no item primeiro, mediante as se-

los, do mesmo decreto-lei n. três mil quatro-
centos e trinta e oito (3.138); d) pagar à TIniao

o laudêmio de cinco por cento (3%) sobre o
preço da transferência do imovel ou sobre o
valor do terreno e benfeitorias porventura exis-
tentes, se com o preço da transferência não em-
cordar a União. desde que onerosa a transre-
rência e ainda que a mesma se opere em vit-
(ode ( h . decisão, judictal, e se a União não co-
municar à outorgada foreira-, no prazo de trin-
ta PO; dias, que vai usar do direito de 9pção:
tudo de acordo com o disposto nos parágrafos
primeiro e terceiro (1.0 e 3•0 ) do artigo vinte

e sois (26) do decreto-lei n. dois mil quatro-
e( :dos e noventa (2.190). de dezesseis de Agosto
do mil MiveeentOS e quarenta (16-8-910), com-
binado rum o disposta no artigo treze ,13,N e
seus parágrafos, do decreto-lei n. três mil qua-
i ocent os e trinta e oito (3.138), já mencionado;
ficando o presente contrato de aforamento
um sujeitosujeito às sanções cominadas nos parágra-
fos primeiro e segundo (1. 0 e 2.0 ) do a nig°
dezoito (18) do mesmo decreto-lei n. três mil
qual rocenios e 1 Tinta e oito (3 .438) ; 1.0 — que,
nossas condições. transfere à outorgada, pelo
presente instrumento de escritura, o domhdo
Mil, direito e ação que tinha a União até este
momento sobre o mencionado terreno. :natatida
a posse em que do mesmo se acha ficando o mes-
mo terreno aturado. por este alo, à outorgada,
obrigando-se a outorgante a fazer o oresente
contraiu bom. .firme e valioso em lodo e qual-
quer tempo e a responder pela evicção; 5.0 —
cpb , o presente contrato - só produzirá seus ju-

ritliens efeitos, tornando-se perfeito e acabado
após o devido registo pelo Tribunal de Coutas
4Ia Republica, não se responsabili za ndo a ou-
torgante — a União — por indenização de qual-
quer espécie se aquele Tribunal denegar o re-
gisto. Pela outorgada foi, então, dito, por seu
representante, perante as mesmas testemunlias.
que aceitava todas as obrigações do presente
contrato. cuja escritura, nos termos em que se
acha redigida. fica aceita por ambas as partes
outorgante e outorgada. E por assim se decla-
rarem ajustados e contratados, sendo esta es-
critura lida às partes contratantes e às teste-
munhas, os Srs. Mário Pinto do Amaral, 13rasi-
KOro, desquitado. comerciário, residente na rua
Itulhões de Carvalho- n. 116 — nesta cidade —
e Cãrlos Ribeiro de Moura. brasileiro, ,-,olteiro,
;44:trda-livros, residente na rua Consul Fran-
cisco Cruz n. 18 — em Niterói. — a todo o ato
presentes. e achada a mesma em tudo conforme,
assinam ambas as partes contratantes por seus
representantes, com as testemunhas acima no-
meadas, a presente escritura. O selo proporcio-
nal devido é pago conforme as disposiçõn le-
gais vigentes — Observação 2. a da tabela —
combinado com o artigo trinta e seis (36) na
mesma tabela do decreto-lei o. quatro mil seis-
centos e cinquenta e cinco (-4.635) de três de
sei colheu dç m il novecentos e quarenta e dois
(3-9-1912). na quantia de trezentos e sessenta
e oito- cruzeiros (Cr$ 368,00). paga. ~toem,
a contribuição para o fundo de Educação e San-
de, mediante o respectivo selo de vinte centa-
vos . (Cr$ 0.20). E eu, Analia Pereira de Paiva
auxiliar de escritório série IX, escrevi a ore-
sente escritura de contrato de constituição de
aforamento. Serviço Regional da Diretoria do
Domínio da União, cidade do Rio de .Tanciro
Distrito Federal, aos 18 de novembro de 1912:
Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1942. —
Agripino Umes Veado, assinatura e data por
extenso e abreviada sobre sete (7) estampilhas
federais no valor total de trezentos e sess3nta
e oito cruzeiros (Cr$ 368.00) e o selo de Edu-
cação e Sande de vinte centavos (Cr$ 0,20)—
Francisco de Oliveira Passos. — Testemunbas:
— Mario Pinto do Amaral. — Carlos Ribeiro
de Moura.

Confere. — Arnaldo F Pinto, escrivão, classe
26, Quadro Suplementar.

Visto. — Diretoria do Domínio da União —
Serviço Regional no Distrito Federal — Secção
do Cadastro e Registo. Em 23 de novembro de
1912. — Jair Vieira de Resende, chefe.

guintes obrigaçiies para a outorgada: a) pagar
o foro anual da quantia de quinhentos e setenta
e sete cruzeiros e oitenta centavos (Cr$ 577,80)
pagamento que deverá ser satisfeito, adianta-
damente, até trinta e um (31) de março do
cada ano, sob pena de multa equivalente a vinte
por cento (20%) do valor da dívida; b) pena
de comisso, na conformidade do disposto no
artigo vinte e sete (27) e seus parágrafos, do
decreto-lei n. três mil quatrocentos e trinta e
oito (3.438),-de dezessete de julho de mil nove-
centos e quarenta e um (17-7-1941), sghouver
atrazo por três (3) anos consecutivos no paga-
mento do foro; e) não alienar o domínio util do
terreno, sem prévia licença da Diretoria do `Do-
mínio da União, sob pena de comisso e na con-
formidade do disposto no artigo vinte e quatro
(21) e seus parágrafos, do mesmo decreto-lei
n. três mil quatrocentos e trinta e oito (3.438);
d) pagar a União o laudêmio de cinco por cento
(5%) sobre o preço da transferência do imo-.
vel ou sobre o valor do terreno e benfeitorias
porventura existentes, se com o preço da trans-
ferência não concordar, a União desde rine
onerosa a transferência e ainda que a mesma
se opere em virtude de decisão judicial, e se
a União não comunicar à outorgada foreira,
no prazo de trinta (30) dias, que vai usar do
direito de opção; tudo de acordo com o disposto
nos parágrafos primeiro e terceiro (I.° e 3.0)
do artigo vinte e seis (26) do decreto-lei nú-
mero dois mil, quatrocentos e noventa (2.190),
combinado com o disposto no artigo treze (13),
e seus parágrafos, do decreto-lei número três
mil quatrocentos e trinta e oito, (3.438)„ já
mencionado; ficando o presente contrato de
aforamento tambem sujeito às sanções comi-
nadas nos parágrafos primeiro e segundo (1.0
e 2.°) do artigo dezoito (18) do mesmo decre•.
to-lei número três mil quatrocentos e trinta
e oito (3.438); h.° — que, nessas condições,
transfere à outorgada pelo presente instrumen-
to de escritura o domínio util, direito e ação
que tinha a União até este momento sobre o
mencionado terreno, mantida a posse em que
do mesmo se acha,. ficando o mesmo terreno
aforado, Ror este ato, à outorgada, obrigan-
do-se a outorgante a fazer o presente contrato,
bom, firme e valiosot em todo e qualquer tem-
po e a responder pela evicção; 5.0 — que o
presente contrato só produzirá seus jurídicos
efeitos, tornando-se perfeito e acabado após o
devido registo pelo Tribunal de Contas da Re-
pública, não se responsabilizando a- outorgante
— a União — por indenização de qualquer
espécie se aquele Tribunal denegar o registo.
Pela outorgada foi, então dito, por seu repre-
sentante, perante as mesmas testemunhas, que
aceitava todas as obrigações cio presente con-
trato, cuja escritura, nos termos em que se
acha redigida, fica aceita por ambas as partes,
outorgante e outorgada. E por assim se de-
clararem ajustados e contratados, sendo esta
escritura lida às partes contratantes e às tes-
temunhas os Srs. Mario Pinto do Amaral,

brasileiro, desquitado, comerciário, residente
na rua Bulhões de Carvalho n. 116 — nesta
cidade — e Carlos Ribeiro de Moura, brasileiro,
solteiro, guarda-livros, residente na rua*Consul
Francisco Cruz n. 18 — em Niterói, a todo o
ato presentes, e achada a mesma em tudo con-
forme, assinam. ambas as partes contratantes,
par seus representantes, com as testerinunbas
acima nomeadas, a presente escritura. O selo
proporcional devido é pago conforme as dispo-
3ições legais vigentes — Observação 2. a ch ta-
bela — combinado com o artigo trinta e seis
130) da mesma tabela, do decreto-lei número
quatro mil seiscentos e cinquenta e cinco
(4.655) de três de setembro de mil novecentos
e quarenta e dois (3-9-1942), na quantia de
quarenta e oito • cruzeiros (Cr$ 48,00) paga,
cambem, a contribuição para o fundo de Edu-
cação e Sande, mediante o respectivo selo-de
vinte-centavos (Cr$ 0,20) . E eu Analia Pereira
de Paiva, auxiliar de escritório série IX, escre-
vi a presente escritura de contrato de consti-
tuição de aforamento, Serviço Regional da Di-
retoria do Domínio cia União, cidade do Rio de
Janeiro, Distrito Federal, aos dezoito dias do
mês de novembro do ano de mil novecentos e
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quarenta e dois (18-11-1942). Rio de Janeiro,
18 de novembro de 1912. — Agripino Gomes
Veado (assinatura e data por extenso e abre-
viada) sobre quatro (4) estampilhas federais no
valor total de quarenta e oito cruzeiros ....
(Cr$ 48,00) e o selo de Educação e Saude de
vinte centavos (Cr$ 0,20) — Francisco de Oli-
veira Passos. — Testemunhas: Mario Pinto do
Amaral. — Carlos Ribeiro de Moura.

Confere. Arnaldo Pé Pinto, escrivão classe 26,
Quadro Suplementar. Visto. Jair Vieira de
Rezende, chefe.

(N. 864 — 27-11-42 — Cr$ 214,20)

Receita do dia:

Em 11 de novembro de 1941 	
Em 11 de novembro de 1042 	

Receita mensal:

De 1 a 11 de,noveml• ro de 1941..... , 2.714.007,80
de 3 a 11 de' novembro de 1942....	 3.005.058,73

Receita global:

Receita do dia:

Em 13 de novembro de 1941 	 	 167.257,20
Em 13 de novembro de 1942 	 	 365.138,30

Receita mensal:

	

De 1 a 13 de novembro de 1941.... 	 3.069.363,30

	

De 3 a 13 de novembro de 1942.... 	 3.611.760,05

Diferenca da receita arrecadada
a mais em 1942' 	

Receita global:

557.720,50
669.215,35

542.396,75

77.035.445,60

63.3134842,1';

Continuação da pág. 17.378

RENDAS PUBLICAS.

Alfândega dé Santos

RECEITA„ ARRECADADA

De 2 de Janeiro a 11 de novembro
de 1941 	

De 2 de Janeiro a 11 de novembro
de- 1942 	

De 2 de • Janeiro a 1.3 de
de 1941 	

De 2 de Janeiro a 13 de
de 1942 	

novembro

novembro
76.680.090,10

62.741.150,85

Diferença da receita arrecadada
a menos eia 1942 	 	 13.938.939,25

Direrença da recefta,rairecadada
a menos em-1•94.2 	 	 13.687.593,45

Receita do dia:
. Receita do dia:

Em 19 de novembro de 1942 	
Em 19 de novembko de 1941 	

Receita mensal:

De 1 a 19 de novembro de 1942....
De i a 19 de novembro de 1941....

Diferenea da receita arrecadada
para mais em 1941 	

Receita

'De 2 de Jane i ro a 19 de novembro
de 1942 	

Receita do dia:	 WO

Em 12 de novembro de 1941 	
Em 12 de novembro de 1942 	

Receita mensal:

	

De 1 a 12 de novembro de 1941.... 	 2.902.106,10

	

De 3 a 12 de novembro de 1942.... 	 3.246.621,75

Diferenea da receita arrecadada
a mais em 1942 	

Receita global:

Receita mensal:

De 1 a 14 de novembro de 1941....
De 3 a'14 de novembro de 1042....

Diferença da receita arrecadada
a menos em 1942 	

Receita global:

3.788.653,00
3.699.659,63

88.993,35

158.098,30 Em 14 de novembro de 1941 	 	 719.289,70
241.363,00 Em 14 de novembro de 1942....1 	 57.599,60

'De- 2 de Janeiro a 19 de novembro
de 1941.

••
Diferença da receita arrecadada

para mais em 1941 	  163.107,285,60

De 2 de Janeiro a 12 de novembro
de 1941 	

De 2 de Janeiro a 12 de novembro
de 1942 	

De 2 de Janeiro a 14 de novembro
de 1941 	

De 2 de Janeiro a 14 de novembro
de 1942 	

77.754.715,30

63.435.751,75

Cr$

1.062.444,40
2.051.669,00

11.286.072,70
37.851.150,00

25.864.177,10

849.980.142,30

563.087.427,90

344.515,65

75.868.188,40

62.982.713.85

Receita do dia:
Em 20 do novembro de 1942. 	 	 907.459,00
Em 20 de novembro de 1941 	 	 2.373.117,30

Receita mensal:
De 1 a 20 do novembro de 1942.... 	 12.954.431,70
De 1 a 20 de novembro de 1941....	 40.224.267.59

Diferenca da receita ..rrecadada
para mala em 1941 	 	 27 269 835 60

Receita global:

De 2 de Janeiro a 20 de novembro
de 1942 	  900.947.601,30

De 2 de Janeiro a 20 de novembro.
de 1941 	  565.460.545,20

Diferença da receita arrecadada
para %ais em 1941 	  164.512.943,90•

Alfândega de Pernambuco
RECEITA ARRECADADA

	

-
	 Cri

11.eaelta do dia:
Em 9 de novembro de 1941 	 	 Nilo houve

-. Em 9 de novembro sole 1942 	 	 263.962,00

Receita mensal:	 ,
De 1 a 9 de novembro de 1941....	 2.028.407,90,
De 3 a 9 de novembro de 1942.... 	 2.335.843,901

Diferença • da receita arrecadada

	

a inale em 1942 	 	 307.435,50

Receita global:
Do 2 de Janeiro a 9 de novembro

de 1941 	 	
75.994.490.20

De 2 de Janeiro a 9 de novembro
de 1942	 62.071.935,50

Diferença da reeelta arrecadada
a menos gin 1942 	 	 13.922.554,70

Diferença da receita arrecadada 	 Diferença da receita arrecadada
a mono. co, 1942 	 	 13.885.474,55	 a menos em 1942 	 	 14.319.983.55•

•

ARQUIVOS DE

PROPRIEDADE INDUSTRIAL
PRIVILEGIOS DE INVENÇÃO — MODELOS DE UTILIDADE —

MODELOS E DESENHOS INDUSTRIAIS

1.° SEMESTRE DE 1941

DIVULGAÇAO N. 193

PREÇO; Cr$ 30,00
A VENDA

Secção de Vendas: Av. RodrigueR Alves, 1
Adileis I: Ministério do Trabalho

Agência	 : Pretório

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO ' SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL



Número de inscrição - Nome - Média fina!
192	 Aloysio Alves de- Oliveira 	 83,8
506. Luizita Riegel 	 Guimarães	 	 83,1
492. Osvaldo Torres Galvão 	 82,6
133. Maria Madalena Mello 	 82.5
640. José Ribamar Silva	 	 80,2
200. Maria -Celeste Rocha Matos 	 80,1
COO. Analia da Conceição . Alves	 	 ... 80.0
283. José Antonio Costa	 	 79,3
879. Waldyr Bosignoli 	 	 79,0
523. Arthur Azevedo Villela 	 	 78,7
569. Cyrene Maria Paleta Ribeiro de Oliveira 	 78,6
346. Dercy Serra Cardoso da Silva 	 78,6
88. NeWton Cidade 	 78,5

698. José Mendes Barcelos 	 78,1
422. Judith de Azevedo Gusmão	 ..... 	 78,0
220, Orlando Barbosa	 	 77.1
923. 'Waldemar de Oliveira Lima	 	 76.8
494. Manoel Carlos Pereira Carauta 	 76,8
26. Maneta de Origem Farias 	 76,8

684. Jacyra Vieira do Nascimento 	 76.1
338. Floriano de Almeida Carvalho	 	 75,8
102. Durvalino Paiva da Rocha 	 75,7
311. Aramis Cardoso de Oliveira	 	 75.5
248. Elide Carvalho e Silva 	 75,5

12	 Qlivio das Chagas 	 75,3
110. Isolda Gondim Marinho 	 75,3
392	 Jorge de Souza Figueiredo 	 75.3
554. Luiza Griffini Morado 	 75.2

5. Walter. Gustavo Schinner 	 74,8
104. Anna Maria Ruiz 	 71.6
208. Annita	 Carvalho	 Silva	 	 74,6
459	 Sidney Ribeiro de Mattos 	 	 74,4
284. Paulo José Bom Ramos de Oliveira 	 712
52. Gladstone	 Passos	 	 73,8

372. Dulce Freire Marcello 	 73,8
51.	 Celso Pinto Lopes . 	 73.7
85. Moacyr Machado Barbosa 	  . 73,6.

250. Iracema Sampaio Sarraff 	 73,6
199. Luiz de Almeida Lins 	 73,3
076. Alvaro Wrenn Garrido 	 73.3
138. Maria Valdivia de Albuquerque Mendes 	 , 	 73,2
105. Newton de Oliveira 	 	 73,1
69. Olmey Soares Ituassú da Silva 	 73,0

692. Gilto Bastos de Roure 	 72,6
155.	 Ana Estelita Reis de Freitas	 	 C)

298. Lucy Ribeiro de Almeida	 	 72,2
795. Renato Pires de Siqueira 	 1$	 72,1
345. Julieta Fazano Drumond 	 72,1
188. Carolina Rodrigues Moreira 	 71,0
682. Lecticia Coelho Soares 	 71,5._
863. Eduardo Mendes 	 ., 71,3
484. Josette Dias Vieira Pereira 	 71,3
674. Enrico Freitas Pinto 	 71,3
436. Jorge Moreira Martins 	 71,0
165. Renato Avila 	 70,8
616. Luiz Leal 	 '70,6
490. Siomara Sophia Lopes da Cruz 	 70,3
432.	 Clotilde Carneiro da Silva 	 70.2
337. Ilka Silveira de Albuquerque Lima 	 09.6
705.	 Wilton Ridrigues Gonçalves	 	 68,9
489. Cordelia Christina Lopes da Cruz 	 68,6
106. Murilo Vieira do Couto Luz	 	 67,8
132.	 Dello Nunes dos Santos	 . 67.7
722. Eudoxia Gama 	 67,7

-
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EDITAIS E AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo do Serviço Público

Divisão de Seleção

Prova de habilitação para admissão de extranumerárlio mensalista
do Instituto Profissional 15 de Novembro - Inspetor de Alunos

P.H.-225

Faço público, para conhecimento dos interessados, que é o se-
guinte o resultado das partes I, II e III da prova de habilitação
'acima-referida:

Parte	 Parte	 Parte
Número de inscrição -e-nome

1. Angelo Dionisio dos Santos 	 	 35-- 65,0 60
2. João de Souza Filho 	 22 72,5 90
3. José Amino Figueira de Ornellas 	 62 55.0 60
4. Paulo Guimarães 	 41 92,5 10
5. Mozart da Silva Ramos 	 51 60.0 95
6, Waldemar Farinazo 	 73 75.0 90
7. Mozart Marinho Bahia 	 53 85,0 80
8. Arnaldo Henriques Mendes 	 34 76,2 100
9. Antonio Teixeira Lopes 	 34 81.2

11. Nilo Cairo Frevesleben 	 59 Faltou Faltou
12. Carlos Casemiro Amaral 	 69 80,0 60
13. Senio Xavier Alypio Vieira 	 61 75;0 80
14. Dano Gonçalves Cardoso 	 7 55,0 50
15. Jayme Sobral 	 27 55,0 75
16. Sylvio Lucio da Silva 	 30 80,0 90
17. Augusto Lima 	 45 57,5 95
18. Eduardo Navarro Berbem 	 t2 ‘ 42,5 20
19. Rubens Reith	 	 24- 50,0 60
20. Dante Pedro de Alcantara 	 42 70.0

• 21. Celio Gomes Antunes 	 39 75,0 80
22. Noirtier Pedro de Alcantara 	 21 85,0 90
23. Deoclecio Dias Machado Filho 	 45 75,0 85
24. Gehovah Pinheiro 	 37 62,5 85
25. Nilton Nunes da Costa Freitas 	 45 85.0 85
26. Mario Alves 	 54 75,0 30
27. Pedro Mendes Correia 	 52 Faltou Faltou

. 29. Waldemar Vianna 	 17 45,0 70
30. Aramis Santoro 	 53 73,7 95
31. José Zambrano 	 '10 25.0 55
32. Francisco Pinto Ignacio 	 33 87,5 95
33. Mariano Sá Rocha Maia 	 25 80.0 60
34. Pedro Noronha Rocha 	 21 77,5 90
35. Deolindo Moreira da Silva Pinto 	 29 75,0 35
36. Carolino de Carvalho Junior 	 14 75.0 Zéro
37. Elysio Anarinho Santos 	 20 65.0 30
38. Mario Monteiro Ribas 	 18 Faltou Faltoa
41. Henrique Alves da Silva 	 31 75,0
42. Alvaro Reis 	 30 75,0
44. Osmar Carmo de Souza 	 12 40,0 70
45. Oswahlo Moura de Oliveira 	 . 9 62,5 5.3
46. Luiz Felinto Cavalcanti	 	 47 72,5 Faltou
47. Pedro Mario Avila de Malafaia 	 58 80 80

D.S.	 do D.A.S.P., em 26 de novembro de 1912. - Ildelio
Martins, secretário da Banca Examinadora.

Concurso para provimento em cargos da classe inicial da carreira
de Arquivista de qualquer Ministério

C-46

Faço público, para conhecimento dos interessados, que é o se-
guinte o resultado final do concurso nos Estados de Minas Gerais,
Silo Paulo e Rio Grande do Sul:

Minas Gerais

Número de inscrição - Nome - Média, final

17. Oswaldo Alves da Silva 	
12. Gilberto Nunis Coelho 	
6. Wilson Américo de Oliveira 	

São Paulo

Rio Grande do Sul
63. fraldo Brasil Haeser 	 	 68,2
39. Aldo d'Almeida Brandão 	 	 68,0
26. Miguel Azambuja 	 	 62,1

2. A média da candidata 35 de são Paulo, Elisa Lucchesi Lopes
foi aproximada para 60, de acordo com a decisão do' Sr. presidente
deste Departamento, de 31 de julho de 1941.

3. Os candidatos constantes do presente edital estão igualmente
habilitados em sanidade e capacidade física.

D.S. do D.A.S.P., em 26 de novembro de 1912. -
Martins, secretário da Banca Examinadora.

Concurso de provas para provimento em cargos da classe inicial da
carreira de Postalista do Ministério da Viação e Obras Públicas.

C-66

Faço público, para conheçimento dos interessados que é o se-
guinte, o resultado final do concurso acima referido, realizado no
Distrito 'Federal:	 .

54. Alberto de Souza Catrim
28. Maria de Lourdes Ruiz
22. Leoninas Tolentino 	
35. Elisa Lucchesi Lopes 	

74,8
70,0
67,3

67,1
67,0
61.4
69,0



Número de inscrição - Nome - Média final

252. Maria de Lourdes Reis Santos 	 67,5
881. Wilson da Fonseca Borges 	 66.9
493. Francisca Moreira' Lima 	 66,8
139. Mira Moura de Sá 	 66,6
13. Samuel Ramos de Avellar 	 65,7
3. João de Deus da Silva 	 C5,5

912. José • Maria Pessoa Coelho Rodrigues 	 65,0
670. Maria José Raposo do Carvalho 	 (31,8
90. Clelia Figueira Bello 	 (33,7

978. Cleo Alvarenga Pinto 	 63,6
688. Hamar Mattos Franco 	 63,5
393. Marino Quintela 	 62,8
264. Alaor da Fonseca Teixeira 	
184. Robertino Alves de Santana 	 •	 61,7

61,3
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Número de inscrição - Nome - Média final

723. Marin° Marini de Souza 	
438. José Antonio Marques 	 	 00,8
966. José de Mattos Telles 	 	 60,7
708. Americo Braga da Silveira 	 	 60,5
362 Jorge Otavio Xavier 	 	 60,1,

2. Os candidatos acima relacionados, foram igualmente habilita-
dos na prova de sanidade e capacidade física.

3. Deixam de figurar na relação acima os candidatos números
6, 38 e 1.051, os quais figurarão no resultado final dos . Estados para
que se transferiram.

D.S. do D.A.S.P., em 26 de novembro de 1942. - Hdeli•
Martins, secretário da Banca Examinadora.

Concurso de provas para provimento em
cargos da classe inicial da carreira de Fiscal
de Seguros do Ministério do . Trabalho, In-
dústria e Comércio.

C. 77
Faço público achar-se aberta, pela Divisão

de Seleção do Departamento Administrativo do
-Serviço Público, a inscrição no concurso de
provas para provimento em cargos da classe
inkial da carreira de Fiscal de Segufos do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio.

2. A inscrição ficará aberta durante dois
meses, a partir de 1 de dezembre próximo, e
será encerrada às 14 horas do dia 30 de janeiro
de 1913.

3. As condições de realização do concurso
•são as que constam das Instruções Gerais (Por-
tarias ns. 661, de 2 de jullie de 1010, 1.111, de

• 7 de outubro de 1941, e 2.258, de 22 de outu-
bro do 1942) e Instruções Especiais baixadas
pelo presidente deste Departamento com a Por-

;• tarja n. 2.331, de 19 de novembro de 1912.
. 4. O pedido de inscrição constará do pre-
enchimento de uma ficha fornecida nos locais
de inscrição.. Juntamente com a ficha o candi-
dato deverá apresentar seis cópias de fotogra-
fia, de 3 x 4 em, tirada de frente e sem chapéu.
O candidato do sexo masculino deverá apresen-
tar. tambem, prova de quitação com o serviço

5. Nenhuma ficha de inscrição será aceita
sem que estejam preenchidos todos os claros
ou quando apresentar lasuras ou emenda.

6. Não estão Sujeitos a limite 'e idade:
a) os interinos da carreira para a qual se

faz a inscrição;
b) os ocupantes efetivos de cargo público

federal;
c) os ocupantes de cargos providos em co-

missão;
d) os militares da ativa;
e) os extranumerários-mensalistas ou diaris-

tas que contarem, pelo menos, três anos de efe-
tivo exercício.

7. Nos termos do § 3.° do art. 17 do decrer
(o-lei n. 1.713. de 28 de outubro de 1939, estão
inscritos "ex-officio" todos os ocupantes inte-
rinos de cargo vago da carreira a que se re-
fere este edital. devendo, entretanto, para apro-
vação da inscrição, satisfazer as exigências es-
tabelecidas para o concurso.

8. De acordo com os §§ 50 e . 6.0 do referido
artigo, serão exonerados os interinos que não
completarem a inscrição e aque'es que não

•houverem logrado habilitação.
9. O concurso constará de orovas de sele-

ção (eliminatórias) e de habilitação, todas
obrigatórias.

10. As provas le seleção serão as.:eguintes:
a) sanidade	 capacidade. física;	 •
b) Contabilidade;
c) conhecimentos de seguros privados e capi-

talização:
d) noções de direito civil e comercial. •
11. Depois das provas de seleção, os-candi-

datos serão submetidos à prova de habilita-
ção - Matemática e noçoes de estatística.

12. Os candidatos habilitados, para que pos-
sa:» receber o certificado expedido por este

departamento, que os liabilitai4 à nomeação em
cargos 'da carreira para que foi aberto o con-
curso, deverão apresentai' os seguintes do-
cumentos comprobatórios das declarações fei-
tas no pedido de inscrição, a-fim-de ser veri-
ficado se satisfaziam, na época da inscrição, as
condições aqui exigidas: •

a) . prova de nacionalidade brasileira, cons-
tante da certidão de registo civil de nascimento
ou de casamento, título de naturalização ou tí-
tulo declaratórin de nacionalidade, .caderneta
ou certificado de reservista, pela qual tambem
se verifique não ter o candidato idade inferi.».
a 18 nem superior a 38 anos na data da,
inscrição;

b) prova de identidade, constante de cartei-
ra oficial de identidade, de caderneta ou certi-
ficado de reservista, de carteira profissional
ou titulo eleitoral.

13. Alem dos documentos referidos no item
acima deverão ser. apresentados:

a) atestado de vacinação ou revacinação an-
tivariólica. feita, no máximo. até dois anos an-
tes, passado por autoridade sanitária;

b) atestado de bons antecedentes, fornecido
pela autoridade competente.

14. O candidato' que não apresentar a do-
cureentação exigida perderá todos os direitos
conferidos/ pela classificação sem lhe caber di-
reito a qualquer recurso ou indenização.

15. Apurada a falsidade ou inexatidão das
declarações do candidato na ficha de inscrição
e anulada -esta. ficará ele, pelo prazo de três
anos, .proibido de inscrever-se em concurso ou
prova de habilitação promovido por este de-
partamento.

16. O pedido de inscrição significará a acei-
tação das normas aqui estabelecidas.

17. As instruções relativas ao presente_ con-
curso serão fornecidas nos locais de inscrição,
que são os seguintes:

Distrito Federal - Divisão de Seleção (Pra-
ça Marechal Âncora).

São Paulo - Rua Benjamin Constant n. 85.
Recife - - Rua do Imperador n. 290 - terreo.
Porto Alegre - Edifício Palácio do Comércio.
Belo Horizonte - Rua Tupinambás n. 714,

I.° andar.
18. O concurso será válido por dois anos a

partir da data da sua homologação pelo Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público.

19. O presente edital será publicado, duas
vezes no Diário Oficial.

D. S. do I). A. S. P.: em 26 de novembro
de 1912. - Astério Dardeau Vieira, diretor
substituto da Divisão.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Divisão de Terras e Colonização

EDITAL N. 22
A Divisão • de Terras e Colonização, do Mi-

nistério da Agricultura, convida os abaixo no-
meados, para virem receber, no prazo , de 15
dias, os lotes que pediram, no núcleo colonial
."São - Bento".
• Entretanto, avisa que os lotes ora em distri-
buição . não possuem casas oe moradia, que
não puderam ser construidas devido à situação
anormal criada pela guerra. Providenciará, P0-

rem, a construção de pequenas casas toscas
para aqueles que as quizerem, ou auxiliará,
na medida do possível, àqueles que, eles ;nes,
mos, desejarem fazê-las.

Devem comparecer, no prazo estipulado. ã
Secção de Colonização, os peticionários seguin-
tes:

Osvaldo Augusto do Amaral,
Antonio Rodrigues Lemos.
Antonio Vicente de Oliveira.
Sebastião Alves. 	 .
Amaro Ferreira das Neves.
Avamem Anastacio Alves.
Agenor José de Azevedo.
Antonio Brusdzenski.
Abelardo Rosa dos santos,
João Mendonça da Silva. , •
Agnes Teixeira Marinho Guimarães.
Cypriano Thomaz Cardoso.
Mena Barreto,
João Francisco Buriche.
Francisco Xavier da Costa.
Braulio Marinho Brasil.
Manoel Olimpio Lima.
Benedicto Soares da Silva.
Manoel Silva.
Narciso do Prado henrique,
Benedicto Patrocinio.
Virgilio Bartbolomen Dias Filho.
Moacyr Baptista de Souza.
Luiz Silvestre.
Pedro Alves de Souza.
Antenor Luiz Pestana.
Secção de Colonização da D.T.C., em no-

vembro de 1912. - Mario Bodrigues
auxiliar XI. - Visto. °Cal i0 ROill'igneS da
Cunha, chefe da Secção. - .kprOVO. i0.1é de
Oliveira Alargues, diretor.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

Departamento de Administração

Divisão de Obras

CONCORRÊNCIA POBLICA

Chamo a atenção dos interessados para o
edital publicado no Diário Oficial de 16 do
corrente mês, às ¡iáginas 16.773-74, para ada-
ptação da "Casa d'Itália", par,. a Faculdade Na-
cional de Filosofia.

' Divisão de Obras. 23 de novembro de 1942.
- 1. Barroso, chefe da 1-D.Ob.

Edital de 'concorrência pública
- reparos no Hospital Artur Bernardes.

1 - De ordem do Sr. diretor geral, confor-
me despacho exarado em 24-11-942 no pro-
cesso n. 31.712-42. faço público e dou ciên-
cia aos interessados que fica aberta, nesta da-
ta. a concorrência para obras de reparos no
Hospital Artur Bernardes, de conformidade
com as leis em' vigor e principalmente de
acordo com o Título VII do Regulamento Geral
de Contabilidade Pública.

2 - Para inscrever-se na concorrência deve
a. firma pretendente requerer à, ,Divisão

para obras ds.
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Obras; até á véspera da concorrência, exibin-
do os seguintes documentos:

a) Recibos de quitação de todos os impostos
,devidos, municipais e federais, inclusive o
imposto sobre a renda.

b) certidão relativa ao decreto n. 1.813, de
7 de dezembro de 1939 e ao decreto n. 23.569,
de 11 de dezembro de 1933 e decreto-lei nú
insiro 3.995-11.

c) documentos comprobatórios da capaci-
dade técnica da firnia; -

ti) recibo provando ter efetuado o depósito
de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros), em di-
nheiro ou em apólices da Divida Pública, para
garantir a apresentação da proposta na con-
(orrência cuja guia para depositar na Caixa
Econômica do Rio de Janeiro, será passada ale
a véspera da realização da concorrência. Esta
caução só será retirada pela firma aontratante
e pelos demais concorrentes após a lavratura
do contrato''

e) contrato social devidamente legalizado e
registado do D.N.T.C., caso não se trate de
firma individual;	 -

f) certidões a que se refere o decreto-lei
n. 2.765, de 9 de novembro de 1910.

Parágrafo. Os candidatos serão considera-
dos inscritos quando assinarem do próprio
punho, ou do representante legalmente habi-
litado, no livro competente existente na Di-
visão de Obras.

3 — No dia 11 de dezembro de 1912 os con-
correntes julgados idôneos e por isso inscritos,
apresentarão na Divisão de Obras, à rua Mele
e Sousa, 112 — São Cristovão, suas propos-
tas que serão recebidas, até às 13 (treze) ho-
ras, pela Comissão que julgar a concorrência
e que será presidida pelo chefe da Secção
TéCII n ica.

I — As propostas serão apresentadas em
qoatro vias, sem emendas, rasuras, entreli-
nhas ou ressalvas, deverão declarar que o pro-
ponente se submete inteiramente a todas as
condições deste edital, contendo ainda:, o
preço global, por extenso e em algarismos,
-o prazo em dias consecutivos para a termina-
ção da obra; a assinatura do proponente e a
data, sendo a primeira via estampilhada de
acordo com a lei.

— As propostas serão entregues em en-
vólucros fecandos e lacrados que deverão con-
ter tambem todos os desenhos relativos à con-
corrência, fornecidos pela Divisão de Obras,
rubricados, folha à folha, pelo concorrente

III — Juntamente com a proposta, o con-
corrente, deverá apresentar as 'parcelas da
quantia pela qual se propõe a realizar o ser-
viço, com o desdobramento orçamentário exi-
gido na circular D.M.-203, do Departaments
Administrativo do Serviço Público, publicado
no Diário Oficial de 26-12-40, págs. 23.711-12.

IV — Abertos os envólucros cada concor-
rente presente rubricará as propostas dos de-
mais, lavrando-se a seguir uma ata em que
serão mencionados os nomes dos proponentes
com os respectivos preços, a classificação dos
mesmos e outras ocorrências que interessarem
ao julgamento da licitação.

V — Nenhuma proposta será levada em con-
sideração desde que exceda a quantia de Cr$
75.118,00 (setenta e cinco mil cento e qua-
renta e oito cruzeiros).

VI — Não serão aceitas as propostas que
contenham redução sobre a-mais , vantajosa oo
que divirjam dos termos deste edital, por ma-
ator que seja essa divergência, ou, ainda, que
se oponham a qualquer dos preceitos do Có-
digo de Contabilidade da União e seu regula-
mento.

— O prazo para a execução total da obra
será no máximo até 31 de dezembro de 1912,
contados da data do registo do contrato pelo
Tribunal de Contas.

5 — O prazo no qual o proponente se pro-
põe terminar as obras, não será considerado
para classificação e, não poderá exceder ao
fixado neste edital.

6 — No caso de absoluta igualdade entre
duas propostas a ' Comissão procederá, par
meio de carta, a nova concorrência entre os
respectivos autores afim de verificar qual a
maior redução que poderá fazer nas propostas
empatadas. Caso haja novo empate s proceder-
ae-á nos lermos dos aias. 7 .12 e 756, do Re-
gulamento Geral de Contabilidade Pública.

7 — Antes de qualquer decisão superior, as
propostas recebidas serão publicadas ints-
gralmente no Diário Oficial, para conhecimen-
to dos interessados.

8 — No ato de assinar o contrato, o con-
corrente adjudicado apresentará o recibo, tis
acordo com o decreto n. 19.987, de 13 de
maio de 1931, provando ter feito o depósito
equivalente a 5% sobre a proposta aceita, de-
pósito este que poderá ser realizado em moe-
da corrente ou em apólices da Divida Pú-
blica ao portador.

I — O depósito que trata o presente artigo
responde corno garantia da execução da obra
e só poderá ser retirado pelo contratante de-
pois de haver sido cumprido integralmente o
respectivo contrate.

II — Se dentro de 5 (cinco) dias uteis, con-
tados da data da aprovação da concorrência,
não comparecer à Divisão de Obras o prop)-
nente escolhido para assinar o contrato, per-
derá a favor da Fazenda Nacftinal a caução
de que trata a letra d, do art. 2.0 . A juizo do
Sr. diretor geral serão convidados a assinar
o contrato sucessivamente os demais propo-
nentes, na ordem em que tiverem sido clas-
sificados. ficando os mesmos sujeitos às Pe-
nalidades previstas para o primeiro.

9 — O contratante-empreiteiro ficará su-
jeito à multa de cem cruzeiros (Cr$ 100,00)
por dia que exceder o prazo estipulado na sua
proposta, para terminação da obra.

Parágrafo — Quando o excesso for de 30
(trinta) dias consecutivos, o contrato será re-
cindido 'administrativamente, independente de
ação ou interpelação judicial, perdendo a fir-
ma contratante a caução de que trata o art. 8.0
e sua idoneidade para contratar coni o Go-
verno, será cassada, sendo a obra concluida
pela Divisão de Obras.

10 — O pagamento será efetuado em uma
prestação, à juizo da fiscalização, sendo paga
após a aceitação do serviço.

Parágrafo — A despesa correrá por conta
da Verba '2; llf; 40; 02; 01; 01, do orçaments
vigente.

11 — Todas as penalidades estabelecidas
neste edital, serão imPostas administrativa-
mente pelo Sr. diretor geral, por proposta
do Sr. diretor de obras, independente de ação
ou interpelação judicial, não cabendo ao
contratante direito a indenizaçãe de espécie
alguma.

12 — Ao Sr. diretor de Obras caberá resol-
ver as -dúvidas por ventura existentes no -coo-
trato.

Parágrafo — A firma contratante Poderá
formular por escrito, e dentro do prazo de
48 horas, as stds reclamações sobre qual-
quer decisão proferida, as quais serão coca-
mio-Iradas ao Sr. diretor geral para resolver

13 — Na Divisão de Obras serão atendidos
diariamente das 11 às 16 horas os can-
didatos que desejarem esclarecimentos sobre
a presente concorrência.

11 — Ficam fazendo parte integrante des
te edital as. especificações e plantas que serão

fornecidas diariamente aos interessados das
12 às 16 horas. Para obter as plantas torna-se
necessário que o interessado peça por escrito,
apresentando junto ao pedido um rolo de pa-
ru:1 Océ.

Divisão de Obras. do D.A. do M.E.S., em
25 de novembro de 1912. — I. Barroso, chefe
da 1-D. Ob.

Departamento Nacional de Saude
Serviço Federal de Águas e Esgotos

SECÇÃO DE-EXPEDIENTE E CONTABILIDADE
Chama-se a atenção dos interessacres para o

edital de aviso a proprietários para pagamento
do débito sobre consumo dágua, publicado no
Diário Oficial de 21 de novembro, à página
17.151.

Universidade do Brasil
Faculdade Nacional de Medicina

PROMOÇÃO OU EXAME FINAL
De ordem do Sr. professor Er. Alvaro Fróes

da Fonseca, diretor da Faculdade Nacional de
Medicina da Universidade do Brasil, se faz pú-
blico, pelo presente edital, que as inscrições
para promoção ou exame final dos alunos dos
diversos anos dos cursos médico e farmacêutico
se acham abertas na Secretaria desta Facul-
dade, de 5 a 15 de dezembro próximo,

Os interessados deverão preencher o formu-
lário distribuido para aquele fim pela' Secção
de Contabilidade, juntando ao mesmo a taxa
de frequência do 2.° semestre, devidamente . se-
lada, depois de pagar a de promoção ou exame
final.

Secretaria da Faculdade Nacional de Medi-
ei— da Universidade do Brasil, em 26 de no-
vembro de 1912. — Aloysio Caminha Gomes,
secretário.

Faculdade Nacional de Odontologia
CONCURSO PARA DOCÊNCIA LIVRE

De ordem do Sr. professor Hildebrando Fa-
brino Braga, diretor eventual da Faculdade
Nacional de Odontologia da Universidade do
Brasil e de acordo com o edital Publicado no
Diário Oficial de 19 de dezembro de 1911, faço
público para conhecimento dos interessados,
que o concurso para docência livre da cadeira
de Patologia e Terapêutica aplicadas, terá ini-
cio no dia 7 de dezembro p. futuro, às 20 horas,
com as provas de títulos e escrita, dia 8, às 20
horas, sorteio do ponto para a prova didática,
dia 9, às 20 horas, prova didática, dia 10, às 8
horas, prova prática, dia -11, às . 8 horas, de-
fesa de tese.

O programa será o atual.
Secretaria da Faculdade Nacional de Odon-

tologia da Universidade do Brasil, cio 26 de
novembro de 1912. — Waldemar de Paula Do-
mitigues, secretário.

Coleção das Leis
Série DIVULGAÇÃO

Publicação trimestral
CR I.

1916	 11 volumes 	  135,00
1941 — 8 volumes 	 	 138,00

1942 -- 7 volumes 	  165,00

A venda :
Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves,
Agencia 1: Ministério dó Trabalho
Agencia II: Pretório

'Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
	4•1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

AVISO	 4

Comunico ao Sr. fornecedor que, havendo esgotado o prazo de entrega para o material referente à requisição mencionada neste aviso,
fica intimado a notificar a este Departamento o motivo que determinou o não cumprimento da obrigação assumida, concedendo este Depar-
tamento novo prazo a vencer na data indicada .abaixo:

Prazo	 Novo prazo
Firma
	

Requisição	 Empenho	 vencido	 concedido

Jorge Pereira ,&, Comp. Ltda. 	 	 450.147
	

P. 253	 23-11-42	 3-12-42

Dentro desse nov&prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D. R. E. (Divisão de Recepção e Expedição) da entrega do
material, por carta ou memorando.

A não observância destas instruções levará o D.} .C. a dar inicio ao processo referente à penalidade prevista no decreto n. 5.873,
art. 34, de 26 de junho de 1940, reservando-se lambem o direito de tomar as providências que julgar necessárias ao caso.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1942. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Em vista do Sr. fornecedor, embora intimado pela publicação no Diária Oficial, a fazer a entrega do material da requisição abaixo
mencionada e não havendo portanto dado cumprimento a essa obrigação, nem mesmo justificado o motivo pelo qual deixou • de fazer a
dita entrega, fica notificado que esta D.R.E. dará início ao processo de multa, prevista no decreto ri. 5.873, art. 34, de 26 de junho de
1940, reservando-se tambem o direito de tomar as providências que julgar acertadas ao caso:

Diário	 Prazo
Firma	 Requisição	 Empenho	 Oficial	 N encido

Jorge Pereira Jr, Comp. Ltda. 	
	

450.147	 F. 254
	

20-11-42	 23-11-42
Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1942. — Augusto Barata, diretor da D. It.

unama-se a atenção dos interessados para o
edital para o preenchimento de vagas na tabe-
la de extranumerários dessa administração,
publicado no Diário Oficial de 25 de novembro
à página n. 17.215.

Diretoria de Intendência
do Exército

Estabelecimento de Subsistência Militar
tle São Pall

CONCORRÉNCIA ADMINISTRATIVA N. 1/43

I — Comunica-se aos interessados em gerai
que de acordo com as normas sobre con-
corrências administrativas, aprovadas pelo
Exmo. Sr. general diretor de Intendência do
Exército, acima-se aberta no Estabelecimento
de Sunsistencia Militar de São Paulo, concor-
rência administrativa para fornecimento du-
rante o ano de 1043, dos artigos constantes dos
grupos abaixo mencionados.

II — Os requerimentos de inscrição deverão
ser endereçados ao Sr. tenente coronel agente
diretor do Estabelecimento de Subsistência
Militar de São Paulo, com declaração na sobre-
carta de se tratar de concorrência administra-
tiva e serão recebidos até 16 horas do dia 4
de dezembro de 1942.

— A concorrência realizar-se-á no dia 8
do dezembro, às 14 horas, sendo aberta somen-
te as propostas dos licitantes que tiverem si-
dos julgados idôneos.

IV — O Ministério da Guerra não se respon-
sabilizará por pedido verbais, • telefônicos ou
mesmo escritos que não se revistam de todas
as formalidades legais (declaração do conferido
do fiscal administrativo, de autorização de for-
necimento do agente diretor e o empenho que
é constituido pelo pedido regulamentar).

V — Todos os pormenores dessa concorrência
serão estritamente registados dentro das exi-
gências constantes das citadas normas e serão
distribuidos em impressos avulsos juntamente
com a discriminação dos artigos a serem adqui-
ridos.

— Grupos a que se refere a •presente con-
corrência:

Grupo 1. G. 22— Gêneros.
Grupo 1. G. 23 — Carnes.
Grupo I. G. 24 — Pão.
Grupo I. G. 25 — Café em grão.
Grupo 1. (4. 26 — Pescado Nacionat
Grupo I. G. 28 — Forragens.
Grimpo 1. O. 34 — Combustiveis.
Grupo I. (3. 35 — Lubrificantes.

VII — Todos os esclarecimentos referentes
à mesma concorrência poderão ser prestados na
Contadoria do Estabelecimento de Subsistência
Militar de São Paulo, das 13 às 16 horas nos
dias úteis e das 8 às 11 horas, aos sábados.

E. S. M. de São Paulo, em 24 de novembro
de 1942. —'João Duarte, 2.° tenente 1. 

E da Contadoria.

Estabelecimento de Material de Inten-
dência de São Paulo

CONCORRÊNCT.A ADMINIS TRATI VA
• De ordem do senhor tenente camp ei chefe

deste Estabelecimento , faço saber que se reali-
zará no dia 8 de dezembro vindouro, às 14
horas, a concorrência administrativa para aqui-
sição de artigos manufaturados e de matéria
prima, devendo as insecições ser encerradas no
dia 4 do mesmo mês às 16 horas

A concorrência obedecerá às seguintes nor-
mas:

— A idoneidade dos concorrentes será jul-
gada pela Diretoria de Intendência do Exérci-
to, Serviço de' Intendencia Regional e por este
Estabelecimento, em face da legislação vigente.
e tendo-se especialmente em vista os seguintes
documentos:

a) registo de contrato social ou ia firma in-
dividual no Departamento Nacional cie Indús-
tria e Comércio, com declaração expressa do
capital;

G) estatutos em original ou Diário Oficial
em que se acham publicados com aprovação e
registo, quando forem Sociedades Anónimas le-
Walmente constitu idas de acordo com o decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910;

c) Diário Oficial com publicação do decreto
autorizando a funcionar na Repúblita quando
se tratar de firmas estrangeiras;

á) quitação dos impostos sobre a- rendas mu-
nicipais, estaduais e federais, sempre os úl-
timos:

e) certidão de que trata o 1.° dc art. 33,
do Regulamento anexo ao decreto n. 21.291,
de 12 de agosto de 1931 (Lei dos dois terços).
podendo esta exigência ser preenchida até 30

dias após o encerramento da inscrição, em vis-
ta das dificuldades que retardam a, obtenção
desse documento;

f) declaração, feita no próprio requ nimen-
to, ou em separado, indicando o ranio do sua
indústria ou comércio, afin4 de serem inscritos
para concorrer nos grupes ou artigos de sua
especialidade industrial ou comercial. Essa
declaração terá que ser comprovada com a pa-
tente de registo;

g) certidão e guia de selo' da Alfândega, pro-
vando que é importador em grande escala,
quando se tratar de artigos de procedência es-
(range

h) os construtores ou engenheiros apresenta-
rão as quitações dos impostos municipais, esta-
duais, federais e . sobre a renda, bem como re-
ferência sobre a sua idoneidade;

1) os especialistas em obras apresentarãe
atestado da Diretoria de Engenha_ is sobre a
capacidade teeniea e idoneidade profissional;

j) todos os documentos deverão ser apre-
sentados em original ou com certidão legal e
serão discriminados nos requerimentos de ins-
crição.
. 2 — Não convindo ao Ministério da Guerra,
nos seus fornecimentos vultosos, concorram
simples intermediários, a 1).1.E., quando jul-
gar conveniente deverá certificar-se que os li-
citantes ou fornecedores inscritos são realmen-
te estabelecidos e apresentam as possibLidadeS
para fornecimentos em grande escala.

3 — Se a verificação for fel' . após a inscri-
ção e dela se constatar que algum dos licitan-
tes não preenche as condições acima, deverá ser
cancelada a inscrição do mesmo. Quando se
verificar o cancelamento referido, será feita to-
mada de preços para Os artigos adjuiicados ao
licitante excluido.

4 — Os concorrente julgados idôneos pela
D.I.E., pelos Serviços de Intendência Regio-
nais ou por qualquer dos Estabelecimentos de
Intendência e Subsistência, poderão tomar par-
te nas concorrências da própria D.I.E., Ser-
viço de Intendência Regionais ou dos Estabele-
cimentos.

5 — A pedido do interessado este Estabeleci-
mento poderá fornecer-lhe a respectiva certi-
dão para prova de sua idoneidade perante qual-
quer outra Repartição ou Esfabelecii»ento, des-
de que tenha sido julgado idôneo na presente
concorrência.

B — Das inscrições:
6 — As inscrições serão feitas mediante re-

querimento dirigido ao diretor da I.E. ou ao
chefe deste Estabelecimento. O requerimento
deverá ser acompanhado dos documentos exi-
gidos para a comprovação da idoneidade ou da
certidão respectiva ou conter a declaração de
que a idoneidade será comunicada por meio de
radiograma.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Administração do Edifício
da Guerra
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13 — Só as próprias fábricas por seus legí-
timos representantes poderão concorrer, con-
forme especificacão nos respectivos Cadernos
de Encargos, ao fornecimento dos seguintes ar-
tigos:	 •

Algodãozinho para forro, brim mescla azul,
brim mescla verde oliva (claro e escuro), cre-
tone para camisas e cuecas e para lençóis, co-
bertor, flanela -verde oliva para coletes, pano
para capote, tecido de lã para forro de capote,
lonas de qualquer tipo, lenço branco, meias,
artigos de metal para arreiamento de monta-
ria de oficial, artigos de metal para arreiamen-
to de montaria de praça, conjuntos de ferra-
gens para equipamentos, solas para arreiamen-
to, 'vaqueta e artigos de alumtnio (cantis, ca-
neco e marmitas).

E — Da aprovação da concorrência:
14 — A presente concorrência só entrará em

-vigor depois de aprovada pelo Exmo. Sr. mi-
nistro da Guerra, podendo a referida autorida-
de anulá-la parcial ou totalmente.

15 — À repartição onde tenha sida feita a
concorrência, cabe conhecer, em primeira ins-
tância. os pedidos de cancelamento co 'altera-
ção de preços que forem dirigidos pelos inte-
ressados nor meio de requerimentn.

16 — Esses requerimentos só podem ser to-
rnados em consideração, quando apresentados
ale 15 dias antes de terminar o período de
quatro meses de vigência das propostas. con-
tado da data de aprovação da concorrência.

F — Das cauções: -	 •
17 — Os adjudicatários nessa conCorrência

caucionarão dentro do prazo de 5 dias conta-
dos da data que tiverem sido notificados para
isso, uma importância de 10% até a tniatnia
de Cr$ 50.000.00 e mais 5% sobre o que exce-
der dessa última quantia. O cálculo sara fei-
to de acordo com o máximo provatel tias en-
comendas a serem realizadas na vigência da
concorrência ou então de acordo com o m tutrta-
te de cada pedido.

fir - Das quantidades a figurar nos netlidaa:
18 — Os pedidos serão parcelados dentro

de cada trimestre, devendo as outras enlre-
. gas, correspondentes ao 4.0 trimestre ser fei-
tas até o dia 11 de novembro. No parcelamen-
to dos pedidos a adminiatração do Estribelesn-
mento levará em conta a urgência doa artigos
a serem adquiridos, deixando para os ontros
trimestres os que não forem de necessidade
urgente.

19 = O recebimento de qualquer artigo só
se efetuará oficialmente depois de preennttidas
todas as formalidades regulamentares, e sua
publicação em Boletim Interno do Estabekei-
mento, sendo que a despesa com o transporte
dos artigos pedidos ou devolvidos correrá por
conta exclusiva dos fornecedores.

II — Dos prazos de entrega: •
20 — Nenhum pedido para aquisição de

grande vulto poderá ser .extraido com prazo de
entrega inferior a sessenta (60) dias, salvo
se houver declaração escrita do fornecedor in-
teressado, comprometendo-se a atendê-lo em
menor prazo ou para entrega imediata.

21 — Quando forem entregues a um adjudi-
cante dois ou mais pedidos, e.xtraidos na mes-
ma data, os prazos de entrega serão escalona-
dos de acordo com os programas a serem exe-
cutados e dentro dos recursos trimestrais das
verbas respectivas.

22 — Os artigos que não satisfizerem hs
condições de aquisição e forem recusados
Comissão de Recebimento, deverão ser substi-
tuidos pelo, fornecedor, dentro de um prazo fi-
xado pela administração deste Estabelecimen-
to e nunca será superior a trinta (30) dias.

I	 Das multas:•
23 — O fornecedor que, sem motivo de for-

ça maior, devidamente comprovada, deixar de
entregar, dentro do prazo fixado no pedido, os
artigos nele inclusos, pagará uma multa nro-
gressiva calculada da seguinte forma, sobre a
importância total dos artigos'não entregues:

a) 0,3% por dia que exceder do prazo prece-
dente, até 15 (quinze) dias de atrazo;

b) 0,5% por dia que exceder do prazo pre-
cedente até 30 (trinta) dias de •itrazo;

e) findo o prazo de trinta (30) dias de atra-
zo, será o material adquirido de quem o possa
entregar no menor prazo, correndo a diferença
de preço por conta do fornecedor faltoso.

24 — No caso de um material do mesmo pe.;
dido ser recusado pela -segunda vez a admi-
nistração do estabelecimento poderá emoli:1,-1o,
adquirindo os artigos de quem os possa entre-
gar no menor prazo, correndo a diferença de
preço por conta do adjucatário faltoso.,

J —• Da retirada dos artigos rejeitados:

tada. •

as seguintes- características:

22 centímetros de largura;

Comercial, etc.;

nho;
d) mencionar a duplicata, .selo de apresen-

tação e recibo.
— Disposições gerais:

7 — Ainda que munido de procuração legal,
não poderá cada licitante representar duas ou
roais firmas para fornecimento de um mesmo
artigo.

8 — O candidato deverá declarar ainda no
requerimento que, alem das obrigações deste
Edital lambem se sujeitará às exigências refe-
rentes a concorrências estabelecidas no Códi-
go de Contabilidade Pública da União, seu re-
Inlamento e na legislação em vigor.

C — Das propostas:
9 — Na proposta será mencionado, por uni-

dade, o preço líquido de cada artigo e escrito
em algarismos e por extenso, prevalecendo
sempre em caso de dúvida o indicado por ex-
tenso.

10 — As propostas remetidas pelo correio
só poderão ser apuradas se chegarem a este Es-
tabelecimento até 2 horas antes da mareada
para ab prtura das mesmas. Deverão vir em
sobre-carta não transparente, devidamente la-
cradas com o sinete da firma, tendo por fora
as seguintes indicações:

a) Destinatário — tenente-coronel chefe do
Eatabelecimento de Material de Intendência de
São Paulo;

G) nome da firma concorrente;
e) Grupo ou grupos do material a que se re-

fere a proposta.
TE — Não serão tomadas em consideração as

propostas que oferecerem vantagens não pre-
vistas neste Edital ou que alterem a nomencla-
tura e classificação dos artigos ou peças enu-
meradas nos diferentes grupos.

12 — O prazo para apresentação das propos-
tas terminará às 13 horas do dia 8 de dezem-
bro próximo, data mareada para a realização
da concorrência.

D — Dos fornecimentos por fabricantes:

•

•

28 — Todos os artigos a serem adquiridos
cbedecerão rigorosamente às prescrições do Ca-
derno de Encargos do Material de Intendência
aprovado pelo Extno. Sr. ministro da Guerra,
em 16 de julho de 1938, e publicado no Did-Pio'
Oficial da União, de 8 de outubro do mesmo
ano, às páginas 20.340 a 20.363, e do Caderna.
de Encargos para equipamentos de lona apro-
vado por despacho de 29 de junho e Mutilan-
do nd Diário Oficial da União, de. 26 de ju-
lho, tudo do corrente-ano. Para os artigos não

especificados nos referidos cadernos, 0.0ra:irão

25 — Os artigos rejeitados deverão ser reti-
rados da sala de entradas, dentro cio .48 horas,
contados da data em que o fornecedor tenha
sidn notificado da decisão da Comissão de Re-
cebimento. Esgotado esse prazo o fornecedor
pagará por dia a-armazenagem correspondente
a 0,1% do valor total da mercadoria rejei-

K — Das contas e 'seu pagamento:
.26 — As contas, em três (3) vias serão li-

quidadas no prazo de oito (8) dias e pagas no
de quinze (15). Entretanto, a data da apre-
sentação da conta, da extração da duplicata, não
poderá preceder a do recebimento dos artigos,
a qual virá expressa no recibo passado no em-
penho pelo presidente da Comissão de Rece-
bimento. Para o pagamento é. indispsnnavel
que a conta venha acompanhada da primeira
via do empenho e da respectiva duplicata.

27 — As contas deverão obrigatoriamente ter

a) dimensões — 33 centímetros de altura e

G) separadas por subconsignações, 	 Se04-,:ão

c) indicar os artigos ou serviços prestadas
tais como tenham sido classificados no empe-

de base para seu recebimento as amostras, mo-
delos, tipos especiais devidamente autenticados
existente na Sala de Entradas ou no Almoxa-
rifado.

29 — Cada empenho constitue para o fer-
necedor responsabilidade em separado, e, quan.
do houver mais de um, a anulação de qual-
quer deles não exonera o responsavel da obri-
gação integral da execução dos demais.

30 — O Ministério da Guerra não se -resnon-
sabiliza por pedidos verbais telefônicos 94.1 mes-
mo escritos, que não se revistam de Indas as
características intrínsecas que os tornem legais
(declaração do conferido, de autorização do
fornecimento, do empenhado, etc.).

31 -- Se durante o ano surgir a necessidade
de aquisição de artigos não previstos na rela-
ção, assim como de pedidos de alterações de
preços inscritos na primeira concorrência,- pro-
mover-se-á a inscrição de preços para os no-,,os
artigos e para aqueles cujos preços tenham
sido alterados, solicitando-se propostas a todos
os fabricantes ou comerciantes inscritos ou não,
no respectivo grupo.

32 — A relação dos artigos não centraliza-
dos pela D.I.E., objetos desta concorrancia
serão igualmente entregues pelo almoxarife aos
interessados que a solicitarem em tempo opor-
tuno.

33 — Os empenhos de que trata o n. 30 des-
te edital, serão entregues devidamente protoca-
lados aos fornecedores ou seus ,representantes,
que assumem automaticamente todos os com-
promissos deles decorrentes, até a , sua com-
pleta satisfação.

34 — Atendendo à situação atual do comér-
cio, notadamente no que diz respeito aos arti-
gos manufaturados e outros fabricados com
matéria prima de procedência estrangeira, fica
dispensada para os mesmos a fixação dos pre-
cos máximos de que tratam os parágrafos 2.0,
3.0 e 4.° do artigo 88 do Regulamento de Ad-
ministração do Exército.

35 — Os casos omissos serão decididos pela
administração deste Estabelecimento, de acor-
do com a legislarão em vigor, tendo sempre
em vista os interesses da Fazenda Nacional.

36 — Todos os esclarecimentos julgados ne-
cessários serão prestados aos .interessados, pela
Contadoria deste Estabelecimento, nos dias
oteis, das 8 às 11 horas da manhã até á vés-
pera do encerramento da inscrição.

Estabelecimento de Material de Intendência
de S. Paulo, 24 de novembro de 1912. —
Nilson Rodrignes Monteiro, cap. I. E, con-
tador.

Quarta Região Militar
Décimo Regimento de Infantaria

BELO HORIZONTE — MINAS GERAIS
Chama-se a atenção dos interessados para

o edital -de concorrência para fornecimento de.
artigos de consumo habitual publicado no
Diário Oficial de 21 do corrente, à página . nin-mero 17.153/4.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA :E
NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal
Estão intimados a comparecer, com urgên-

cia, ao Serviço de Registo de Estrangeiros, das
11,30 às 16,30, na 1. a Secção, guichê 1. afito
de regularizar seus processos, sob pena de ser
considerada ilegal a sua permanência em Ter-.
ritório Nacional, os seguintes estrangeiros:

Abílio Antonio Carrasco.
Abilio da Rocha.
Adelino Gomes.
Alberto Maria Pildo.
Alberto Pais Valente.
Alberto da Silva.
Ateando de Souza Duarte.
Alfredo Ferreira da Rocha.
Alice Sochaczew.ski.
Alipio Gaudencio Ramos.
Altino Gonçalves Moreira.
Alvaro Borges.
Alvaro Cionealves dai Silva.
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Ana Maria Rodrigues.
Angelo Marques da Silva.
Anselmo Simões Capão.
Antonie Schmitt.
Antonio Afonso Cardoso de Albuquerque.
António Alexandre Botelho.
Antonio Alves Correia.
Antonio Amaral.
Antonio Antunes Jorge.
Antonio do Araujo Souza.
Antonio Correia de Souza.
Antonio da Costa Loureiro.
Antonio Dias Rebelo.
Antonio Domingues.
Antonio Esteves dos Santos.
Antonio Fernandes.
Antonio Fernandes da Rosa.
Antonio Ferreira Lourenço.
Antonio Francisco.
Antonio Gonçalves Jorge.
Antonio macio da Conceição.
Antonio Joaquim Fernandes de Souza.
Antonio José Alves.
Antonio Maria dos Santos.
Antonio Neto Vitor.
Antonio de Oliveira.
Antonio Pedro.
Antonio Pereira.
Antonio Pinto.
Antonio Pereira Lima.
Antonio Rodrigues.
Antonio Rodrigues de Almeida.
Antonio dos Santos Graça.
Antonio Valente Henrique Eiras.
Armando Pereira.
Armando Gomes.
Armando Joaquim Eiras.
Armando Rodrigues.
Augusto Moreira dos Santos.
Aurelio Campo y Busto.
Aurelio Simões Lavoura.
Benjamin Augusto de Araujo.
Bernardino Pereira da Costa.
Berta Augusta Santana.
Berta de Jesus Alves.
Betty Lee Graliarn.
Candido Alves.
Candido Serapicos.
Carlos Alfredo Pacheco.
Carlos Heinemann.
Carlos Rua Dias.
Carlos de Souza Ferreira.
Cipriano Duarte Teixeira Neto.
Constantino Rodrigues Alves.
Custodio Martins Pereira e Silva.
Custodio de Oliveira.
Damião Pinto de Sá Vieira.
David Gonçalves Ferreira.
David Tenanbaum.
Delfina de Almeida.
D4onisio de Oliveira Jorge.
Delmiro Pifieiro Davilla.
Donald Me Intyre Murray..
Dorothy Mabel Griston.
Eigil Minksgaard.
Else Sara Hirschfeld.
Elisabeth Justine Wilhelmine Kuhnert.
Elvira Marquds.
Epifanio •,os Reis Fidalgo.
Ernesto Miranda.
Filipe Gar'so Agante.
Florindo Marques Rodrigues.
Francisco d'Almeida Coragem.
Francisco Ferreira.
Francisco Gonçalves Camelo.
Francisco Henriques de Oliveira.
George Norman Albert.
Gertrud Munter.
Guido ...rettauer.
Helen Robidoux Randolph.
Henrique Ferreira da Cunha.
Hugo Gunnar Arandus Carlsson.
Hugo Munter.
Ilidio arques Peixoto.
Irineu Pereira dos Santos.
Irvin Sten art Liner.
Isidro Soares de Oliveira
Israel de Souza Duartt.
Jaime c.e Almeida.
Jean Lucien de Billy.
João Batida Vieira.
João Cordeiro.
João da Costa Araujo.
João Dias.
João Domingues Sã, Bento Junio74,

João de Cliveira.
João Pinto.
João da Silva Madeira.
Joaquim Corrêa dos Santos.
Joaquim Francisco Marques.
Joaquim asé Alvi .
Joaquim Cuerrcro Diez .
Joaquim Henriques de Pinho.
Joaquim Ramos.
Joaquim Ramos.
Joaquim de Santiago.
Joaquim! Rosa Estavas da Silva.
John Francis Dawson.
José Antonio Fernandes.
José de Azevedo Cabral.
José Barros Carvalho.
José Careoso.
José Cardoso.
José Correia.
José Dias.
José Duarte.
José João de Souza.	 -
José Manoel Pereira.
José Mar de Araujo Barros.
José Nazareth da Silva.
José de Oliveira.
José de Oliveira.
José Paunno Garcia.
José Pedro Matias.
José Penetra.
José de Pina.
José Pinto das Neves.
José Ribeiro.
José dos Santos.
José Soares.
José Toma'z Pereira Junior.
Juan Martinez Castro.
Juan Victo.. Mederos Navarro.
Kazuo Akiyama.
Laurindo Lourenço Mulo.
Leonie Brugger Babem..
Luiz Pereira.
Luiz Pinto Lento.
Luiz Sebastião de Barros.
Madelyn Mc Gowan.
Magdalena Ferrari.
Alameda c:a Silva Matos.
Manoel cios Anjos Cardoso.
Manoel dos Anjos Ferreira.
Manoel Antunes.
Manoel Augusto.
Manoel .a.ugutto Marujo.
Manoel Barbosa Teixellt.
Manorl Cabral.
Manoel da Fonseca.
Manoel da Fonseca Hortelão.
Manoel Irancisco.
Manoel eaudei io Ramos da Ascenção.•
Manoel Gunçalves Muro.
Manoel Gonçalves Saioca.
Manoel macio Menezes.
Manoel Joaquim da Costa Rento.
Manoel Joaquim Martins.
Manoel i,ourenço Ga)vão.
Manoel Machado de Oliveira Carvalho.
Manoel Maria da Costa
Manoel do Nascimento Fernandes.
Manoel Pereira de Azevedo.
Manoel Pereira RiLeiro.
Manoel Pinto de Oliveira.
Manoel Pinto Saraiva.
Manoel Pires.
Manoel Ramos.
Manoel da Silva Madeira.
Manuel Antonio Esteves.
Manuel José da Cunha.
Marcel Jean Marie Joseph Lucien Tauzan.
Margarita V. Coradino Puig„.
Maria do Amparo Marques.
Maria Herminia
Maria Isolina.:Pinto Bahia.
Maria de Jesus Macedo.
Martha Greuter.
Miguel Ferreira.
Meyer Feliks Marmorosch.
Miguel Pereira Cardoso.
Nascimento Pinto Duarte.
Nascimento Siqueira.
Normand° Ferreira do Azevedo.
Ovsia Sor.
Pedro Calvo Lois.
Pedro de Oliveira.
Porfirio de Nascimento Teixeira.
Palmira dos Prazeres.
RueNhla Apelfeld. •

Schil Slawatenko.
Sebastião r.atista Pires.
Serafim Mesquita.
Serafim de Souza Ribeiro.
Szloma Ajdelsztajn.
Prmi
Valentim de Sá Barbcsa.

austino.

Resultado dos exames efetuados no dia 27
do corrente.

Aprovados: Amaro Benicio Lins, Tobias da
Silva Coelho, Manoel Pires Ferreira, Manoel
Ilariano RodrigueS Ferreira, Miguel Itodri-
gues, \Vilson Ferreira Pinto de Oliveira. Mu-
rillo Augusto Vieira de Meirelles. Paulo Carlos
Smith de Vasconcellos, Antonio Costa.

Reprovados: 4.
Aviso

Cientifico aos interessados que estão sendo
expedidas as carteiras nacionais previstas no
Código Nacional de Trânsito.

Inspetoria cio Tráfego, em 27 de novembro.
de 1942. — O inspetor: Dr. Edgard Pinto Es-
trella.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento de Administração
Divisão do Pessoal

MTIC 36.199-42-1-DP
Na forma do parágrafo único do art. 254,

do decreto-lei Il. 1.713, de 28 de outubro de
1939, fica citado o datiloscopista. classe F, I)é-
cio Silveira Lima, do Quadro Único deste Mi-
nistério, para, no prazo de dez (10) dias, a
contar da data da prime!ra publicação deste
elital, apresentar defesa no processo adminis-
trativo instaurado na forma do art 2 .;1, do
derreto-lei citado. Divisão do Pessoal, 23 de
novembro de 1942.

Em 23 de novembro de 1942. — Osvaldo
Carijó de Castro, diretor.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

.11•I'DUSTRIÁRIOS
RETIFICAÇÕES

Na publicação n. 63-64 de "Autos de Infra-
ção" deste Insticuto. feita a fls. 17.151-55, do
11:círio Oficial de 24 de novembro de 1912, fa-
zem-se as seguintes retificações:

Acordãi. 41.71".., em 12-10-4`... Autuado: An-
gelo Romanelli: onde se diz, Girimim, diga-se:
C:. Adm.

Decisão da Presidência, em 31-10-12. Au-
tuada: Celestino Ferreira, do Distrito Federal,

72, nos termos da alínea b, do art. 177,
multa: Cr4 ?00,00, grau médi) do inc. 11 do
combinada eom a alínea c, do art. 178 do Re-
gulamento do 1.A.P.I. diga-se: Decisão da
Presidência, em 31-10-42. 'lanado: Celestina
Ferreira, do Distrito Federal. Multa: Cr$
300.00, grau médio do inc. II do art. 172. nos
termos da alfnea b, do art. 177, combinada
com a alínea c, do art. 178 do Regulamento do
I . A P .1.

Na publicação n. 64-42, de "Autos de Infra-
ção" deste Instituto, feita a fls. 17.216-7 do
Dicfrio Oficial de 25 de novembro de 1942, fa-
zem-se as seguintes retificações:

Acordão 42.098, de 6-11-42. Autuado: Hans
A. André, de Santo António. Rio Grande do
Sul. Multa: Cr$ 100,00. Débito: onde se diz:
Cr$ 1.552,00, diga-se: Cr$ 1.552,20.

Decisão da Presidência, em 9-11-42. Au-
tuado: Aristides Araujo. Onde se diz: nos ter-
mos da alínea b do art. 177. diga-se: nos ter-
mos da alínea c do art. 177.

Decisão da Presidência. em 11-11-42. Au-
tuado: José Gonçalves Alonso. Onde se diz:
inciso II do art. 172, diga-se: inciso / do ar-
tigo 172.

Decisão da Presidência, em 11-11-42. Au-
tuado: onde se diz: Américo Caetano Cocchio
diga-se: Américo Caetano Cocchi u onde se diz:grau mínimo do inc. II, diga-se: grau máximodo inc. II.
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BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL DO SUL 8:

DIRETORIA DAS RENDAS INTERNAS

"	 -	 crammito
Era cumprimento ao despapho exarado pelo Sr. diretor das Refi-

las internas em • 12 (doze) de novembro de mil novecentos e qua-
renta e i dois, a fls. 69 (sessenta e nove) do processo n. 83.48d/42
(oitenta e très mil quatrocentos e oitenta e oito .novecentos e qua-
rente e . dois', de acordo com o'pedido do Banco Industrial e Comer-
Ciai do Sul S. A., certifico ser o seguinte .o teor dos documentos coa-
tinos nein processos I. 109.606-41 e 73.985/42 (cento e nove mil
centos e seis/novecentos e quarenta e um e setenta e três Mil nove-
centos e oitenta e cinco/novecentos e quarenta e dois). No processo
n. 109.604/11 (tento e nove mil seiscentos e seis/novecentos e qua-
renta e hm) à fls. 11/17 (onze/dezessete) : - Ata da sessão de awm-
b16i. t (leen' e;etrapiOincerio do - Betacó. Pfeiffer S/A, reunida a Vinte e
sete (27. de maio de mil novecentos e quarenta e um (1941). Aos

, vinte e sete (27) dias do mês de maio de mil novecentos e quarenta
.e um (19. 41) •iis dezesseis (16) horas, nesta cidade de Porto 'Alegre; à
rua Sete de Setembro /Moera-mil e setenta (1070), na sala de sés-

- sões de • Banc:t Pfetffer S. A.", presentes sessenta e sete (67) enjoais-
las,--lepresentado, pot -si e por procurações de outros, quarenta inil

. trezentas e dez (40 310) ações, conforme assinaturas lançadas no Li-
vro de Piebéllea dr s acionistas, verificou-se haver número legal para
o funcionamento da assembléia geral extraordinária, tendo sido, por
indicação dá Sr. JelliJ Elaeberlin, diretor-presidente do Banco, aclama-
tio para presidir os trabalhos, o acionista•Dr. Carlos Ferreira d'Azeve-
dó. Ao assumir a ivit:-idèneia. o Dr. Carlos Ferreira d'Azevedo,convidou
para fieerehários os sts. Sxly Maysonnave e Dr..Adriano dos Santos Ro•
cita. Con3tituid-i oes-a forma a mesa, o Sr. presidente declarou aberta a
seygia e determinou que o secretário, Sr. Sady Maysonhave procedesse
a leiltira de enuncio de convocação, publicado no "Jornal dci Estado"
dos dias treze (13'. quatorze ,p4) • e quinze (15) do-corrente 'mês, e
nos jornais "Correio do • Povo e "Ditado de Notíciaf. no prienento
hos dias vinte e cnute (25) e vinte e sete (27) de 'tudo em curso e no
seguindo, nos dias treze (13) dezesseis (16) e vinte é doia (22) Unhem'
do corrente mas. Cem a palavra, o Sr. Sady Maysonnave leu o anúnció
do teor seguinte: "1.1,:nco Pfeiffer S. A. Assembléia Geral Extraordiná-
rio. São conVidtVICS os Srs. acionistas do Banco Pfeiffer S. A. Para
se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária, a realizar-se no
dia vinte e sete ;27) de maio do corrente ano, às dezesseis • (16) ho-
ras. na siMe - .9ocia1 Cio Banco, à rua Sete de 'Setembro número mil e
setenta (1,Q70). pata porm os Estatutos Sociais . de acordo com o de-
creto-lei enmero dois mil seiscentos e vinte er sete (2.627) de vinte
e .seis de setembro de rnili novecentos e quarenta (1940). e deliberar so-
bre os denteis projetos de alterações doa mesmos, 'organizados pela
Diretoria e Proposit.s pelo Conselho Fiscal ou Srs. acionistas dos ar-
tigos um (I) e crès (3), neve (9) a quatorze (14), dezessete (17) e
de2oito (1á). vinte e um (21) a vinte e sete (27), trinta ti trinta e
trOs (:30) a (33) . trinta e cinco (35) a trinta e seis (36) e (inerente
e .dois (42: a quarenta e cinco (45) dos E:statutos. Porto Alegre Sete
(7) de maio de mil novecentos e quarenta e,utrt (.1941) Jean Rachei--
lia. Pedro L. &hrnitt, Carlos Lengler, diretores. "Terminada a lei-
Lura. o Sr. presidente comunicou aos presentes que seachava sobre
a mesa uni projeto para a reforma dos estatutos do Banco. acempa-
nbedo da "nposiçi'm de Motivos" da Diretoria e do "Parecer" do C011-
selho favores el à aprovação doreferido projeto. pela asgem-
bléi3. Disse ainda o Si. presidente. que, constituindo a reforma dos es-
tatutos do Banto o motivo da reunião da assembléia; ia mandar lOr'o
projeto de condutos. a Exposição de motivos da Diretória e o pare-
cer do Conselho Fiscal, para, em seguida, submeter esses documentos
à discussão e votação da casa. Deu, então, a .palavra ao secretário,
Dr. Adriana dos Santos Rocha que procedeu à leitura dos seguintes
textos: "Exposição de Motivos". Vimos. apresentar-vos,. Sr. Acio-
nistas, um projeto para a reforma dos Estatutos do Banco. São aten-
didos nesse projeto. as. adatações ao regime do decreto-lei a. 2.627.
de 26 de setembro de 1910, determinadas pelo art. 179 do mencionado
decreto-lei. Alem disso, outras modificar/5es . que Se faziam necessá-
rias. foram Introduzidas. Ornas de natureza legal, tais, como as res-
pç dantes à nacionalização do Banco. Outras, sugeridas pelo próprio
estudo feito dos nossos estatutos, em 'confronto coni 7 as observacões
resultantes da prática de mais de um decênio. Foram, porem men-
tidas as linhas essenciais de nossa organização tradicional. São essas
as informações que julgamos de nosso dever trazer-vos, ao apressai-
trs-vos o projeto em anexo. Jean Haeberlin, Pedro L. Schmitt, Car-
los Lengter, Diretores. "Parecer". Tendo examinado- o projeto de
reforma dos:estatutos do Banco Pfeiffer S. À., com sede nesta capi-
tal, elaborado pela Diretoria, para ser apresentadq à 'Assembléia
Geral Extraordinária a reunir-se a vinte e . sete do-corrente mês, o
Conselho Metal opina pela aprovação date. Porto Alegre, 23 de maio
de 1911. Feodor, Jacobi; Paulo Donato Livonius, Alberto Raabe,
Edmundo Dreher & Cia., Bernardo 0: Sassen Junior". Em seguida
os Srs. secretários procederam à leiteira do - projeto para reforma
dos Estatutos: do teor seguinte: "Projeto para referma dos Estatutos
do Banco ?lei:ter S. A. Estatutos do "Banco Pfeiffer S. A,;.". Capí-
tulo I. - Do Banco. sua sede, e duração. Art. 1.0 O Banco Pfeiffer
B. A. é uma sociedade anônima, tendo por - objeto a realização de
aegócios basteados, constitui& em 11 (onze) de janeiro de 1929

-
(mil novecentos e vinte e neve) -e regida por estes . estatutos.' Artigo
2.° --O •Bance terá lua sede e foro jurídico nesta cidade de Porto
Alegre, capital do Rio Grande do Sul, e. vigorará durante o prazo . de
vinte (20) anos, a contar dá data da Sua definitiva constituição legal.
Capítulo' II. - Do Capital. Artigo. 3.0 - O capitai social é de dez
mil contos de reis (10.000:0008000) dom cinquenta (50%) por cento
realizados, dividido 'én) cinquenta mil (50.000) ações nominativas
do valor nominal de duzentos nill reis (2008000), cada uma. Artigo

-••• A. chamada doS restantes cinquenta por cento (50 %) do ca-
pital social, quando necessária, só poderá ser feita em prestações
de dez por cento (10 %) do valor nominal das ações, com intervalo
nunca menor de trinta (30) dias; precedendo sempre anúncios com
antecipação de quinze '(15) dias; pelo menos, publicados nas folhas
diárias de maior circulação. Artigo 5.0 Os Acionistas que não Este-
tuarena o "pagamento das prestações nas épocas fixadas pela-Direto-
ria incorrerão nas penas cominadas pela lei: § 1.0 - • Excetuam-se
os casos em que ocorrerem circunstancias extraordinárias, justifi-
cadas perante a Diretoria, até trinta (30) dias após a expiração , do
prazo para a realização da' prestação, sujeitando-se 'o acionista, neste,
caso,'à multa de cinco por cento (5 %) sobre o valor das entradas
em mora; § 2.° - As ações ire-emitidas, digo, ações caida.s em co-
misso serão re-emitidas. § 3.0 - O 'produto das multas e o agio
das ações 1,e-emitidas serão levadas ao Fundo 'de Reserva. Ar-
tigo 6.° --Ern- caso de aumento do capital , social, terão os acio-
nistas preferência para subscrever . as, novsis, ações,, nas condi-
ções, Prescritas peia Assembléia Geral que deliberar sobre' aquele
assunto. Dag Ações'. Artigo ..7.° - As ações serão nominativas
sendo proibida a sua conversão em ações ao pprlador o so-
mente poderão ser transferidas - as pessoas físicas brasileiras.
§ 1.0 Não podeeão as ações do Banco aer- transeferidas a brasilei-
ras, casadas . com extrangeiros Reto regifne de comunhão de bens.Se o regime for‘o de separação, ainda .que o marido seja adminis-
trador dos bens da-mulher, não lhe será dado exercer atos de admi-
nistração sobre as ações do Banco. § 2. 0 - No caso de transmissão
"Causas mortis", não haver do cônjuge herdeiro ou legatário bra-
.sileiro, a'quem possam ser . partilhadas, serão as ações do Banco ven-
didas em Bolsa-. Aos acionistas brasileiros é outorgado o direito de
preferência, em igualdade de condiçõee para aquisição das ações„ a
serem vendidas. § 3.° - Não' poderão as ações do Bane() ser trans-
feridas a Menores, sob o pátrio poder de estrangeiro, salvo se a ad-
ministração delas for conferida a brasileiro. § 4.0 - Não se poderá'
constituir sobre as ações do Banco penhor ou caução em favor de
pessoas proibidas de adquiri-las. Artigo 8.° - A cada ação corres-
pondera um voto nas deliberações da .Assembléia Geral, até o. má-
ximo de dois mil e' quinhentos votos (2.500) para Cada acionista
por si e outros-tantos como . mandatário ou. representante de ou-
trem. Artigo O.° - A Diretoria poderá emitir .cautelas, com os
-mesmos requisitos legai$ dos títuloa definitivos que representem.
Poderá ainda,t a Diretoria emitir títulos múltiplos de ações. Pará-
grafo único - O acionista que o quiser, poderá- obter o desdobra- .
mento de seus titules múltiplos erci títulos menores, pagando um
mil réis (1000) por dada titulo novo. Artigo 10 - Em caso de ex-
travio de ações, serão expedidas segundas vias, á requisição do acio-
nista, ,após as publicações feitas pela Diretoria, sem haver contes-
tação, e ficará o requerente sujeito ao pagamento dos anúncios e
mais um mil reis (18000) •por ação. Capitulo III --•- Das' openecões
do Banco. Artigo 11 - O Banco poderá 'fazer operações bancárias
de toda espécie, por si e sinta filiais e agências, entre as quais-as
seguintes: 1.0 - Receber deposites em conta corrente de movi-
mento, com ou sem juros, e Lambem a prezes fixos; 2P - Re-des-
contar títulos de certidão; 3.0 - Descontar letras e quaisquer 'ou-
tros títulos comerciate; 40 - Fazer antecipação e adiantamentos,
em conta Corrente e a prazo fixo, sob garantia de fiança, Penhor ou
hipoteca:- 5-.0 - Fazer abertura de crédito, simples ou em cOnta
corrente e sob qualquer 'Outra fauna; 	 6.0 - Eornecer Certas de
crédito e prestar fianças mediante garantia idônea; 7.0 -- Comprare vender saques -sobre teclas as praças do Brasil e cambiais e outros •
titules comerciais sobre praças estrangeiras. Artigo 12 - • Poderá
ainda o Banco, alem das operações bancárias e. comerciais 'realizar '\
sob as condições_ mie ajustar quaisquer operações bancárias acessó-
rias, entre as quais: 1.0 - Subscrever; comparar e vender por
conta própria ou de terceiros, títulos da Dívida Pública da União
dos Estados ou Municípios, letras hipotecárias, ações, obrigações (de-
blIntures) de empresas comerciais e industriais de crédito firmado,
com sede nest6 Estado ou fora dele; 2.° -.Comprar e vender ame.
das estrangeiras e bilhetes de Bancos- estrangeiros; 30 -. Comprar
e vender bens moven; ou imovels; 4P - Cobrtut, por conta de ter-
ceiros, títulos e rendimentos, arrecadar heranças e liquidar- opera-
ções: 5,P - Receber em custódia, mediante módica comissão. tí-
tulos de qualquer natureza e valores de toda espécie; 6.° - Fasear--
regar-se de auxiliar a organização de empresas de utilidade pública
reconhecidk subscrever ações das mesmas e obrigações,por ela emi-
tidas; oferecer 'tais títulos a subscrição e coloca4cis; 7.0 - Dar
em locação cofres-fortes, segundo o respectivo regulamento. Ca- •
pítulo IV - DO Crédito 'Pessoal Artigo 13 Fica instituido o cré-
dito pessoal, que será conced ide à comerciantes e particulares no-
toriamente' abonados, dependendo a sua concessão, em se tratando
de -importância superior a trinta .contos de réis (30:000$000). da
aprovação da maioria . do Conselho Fiscal, .que 'Lambem fixará
o , Rutile; de cada crédito. Paránafe•	 „AS transações.	 .

'
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feitas com a administração pública, autorizadas por lei, e com socieda-
des anónimas de reconhecido crédito, de acordo com os respectivos es-
tatutos, poderão ser realizadas independentemente de garantias, me-
diante aprovação da maioria do Conselho Fiscal. Capitulo V. — Das
Assembléias Gerais. Art. 14 — A Assembléia Geral . Ordinária reunir-
se-á dentro dos primeiros quatro (4) meses de cada ano, depois de
convocado por anúncios, publicados no mínimo três (3) vezes docente
(8) dias. Art. 15 — As Assembléias Gerais extraordinárias realizar-
se-ão mediante prévia convocação, com a antecendência que a Diretoria
julgar conveniente, má que não•poderá ser inferior a oito dias. Artigo
16 —Nos casos de segunda e terceira convocação de Assembléia Ge-

' ral ordinária ou extraordinária, o prazo dos anúncios será de cinco
(5.) dias pelo menos. Art. 17 — Para a admissão dos acionistas as
Assembléias Gerais não serão atendidas as transferências de ações,
por qualquer titulo, efetuadas depois de publicado, pela primeira vez
o anúncio da primeira convocação. Art. 18 — A Assembléia Gelai
será presidida pelo acionista que, , na ocasião, for eleito ou aclama-.
do mediante proposta de um dos diretores. O presidente designara
dois outros acionistas para servirem de secretários. Art. 19 — A
Assembléia Geral não poderá deliberar sem a presença de acionistas
que representem por si e coo representantes de outros, a quarta
(1/4) parte, pelo menos, do capital social, salvo o caso de exigência de
maior percentagem pela lei. Parágrafo único — A verificação do
comparecimento dos acionistas, representando o quorum necessário
para o funcionamento da Assembléia far-se-á pelo Livro de Pre-
sença, no qual os acionistas lançarão o seu nome e o de quem forem
representantes, nacionalidade, indicação do domicílio e o número da
respectivas ações. Art. 20 — A eleição da Diretoria, do Conselho
Finai e dos respectivos suplentes farsse-4 por escrutínio secreto.
Art. 21 — Quando se tratar de aumento ou redução do capital so-
cial, de reforma dos estatutos, ou da liquidação da sociedade, a vo-
tação será apurada pela maioria do capital representado na Assem-
blíia pelos acionistas presentes e representados, sem a limitação do
:litigo oitavo (8.°) . Art. 22 — Em case de empate na votação, terá
o presidente da Assembléia voto decisivo. Art. 23 — As atas das
sessões da Assembléia Geral serão assinadas pela mesa e por tants,s
acionistas, quando por seus votos eonstituirem a maioria necessária
para a deliberações tomadas. Capítulo VI — Do Conselho Fiscal.
Art.. 24 — A Assembléia Geral Ordinária elegerá anualmente cinco
(5) fiscais e outros tantos suplentes, observadas as diaposições le-
rás. Será suficiente, porem, o compgrecimento de três (3) deles
para que possa o Conselho Fiscal reunir-se e exercer as atribuições
que lhe são conferidas. Parágrafo único. O modo e condições de
elegibilidade e de exercício dos membros do Conselho Fiscal, serão
os mesmos estabelecidos para os membros da Diretoria. Art. 25 —
Ao Conselho Fiscal incumbe, alem das atribuições que lhe fixa a
lei, reunir-se e manifestar-se sobre os Casos ao mesmo afetos pelos
presentes estatutos, quando para tal convocado pela Diretoria. Ar-
tigo 26 — A remuneração do Conselho Fiscal será fixada anual-
Tente pela Assembléia Geral Ordinária que os eleger. Art. 27 —
lo Conselho Fiscal poderá designar - um dos seus membros, para pro-
ceder as verificações que - entender necessárias, quando estas deve-
rem realizar-se fora do local da sede do Banco. Capítulo VII — Da
Administração do Banco. Art. 28 — A Administração do Banco
compor-se-á de um diretor-presidente e dois (2) diretores-gerentes.
§ 1.0 — Os diretores serão eleitos por escrutínio secreto, em Assembléia
geral, pelo prazo de quatro (4) anos, terminando os respectivos
mandatos na data em que se reunir a primeira . Assembléia Geral Or-
dinária seguinte ao termo do quadriênio de administração; § 2. 0 —
Cada diretor terá direito, durante o quadriênio de seu mandato, a
uma ou mais licenças, sem prejuizo das suas vantagens, desde que,
somadas as licenças, não ultrapassem um período de seis (6) meses.
Se a soma das licenças exceder de seis (6) meses, durante o seu qua-
driênio, deixará de perceber, durante o tempo excedente daqule prazo,
em que continuar em licença, os honorários de que trata o artigo se-
geinte. Artigo 29 — O diretor-presidente perceberá o honorário mensal
de quatro contos de réis (Rs. 4:000$000) e cada um dos diretores-
gerentes o de três contos de réis (Rs: 3:0003000), podendo tais Iro=
notários, por proposta do Conselho Fiscal, ser alterados pela Assem-
bléia Geral Ordinária do Acionistas. Artigo 30 — A gestão de cada
diretor será garantida pela caução de cem (100) ações do Banco, feita
antes do seu ingresso no exercício do cargo. Artigo 31. s— Não poderão
ser eleitos diretores e Fiscais Os impedidos de negociar. Artigo 32 —
Quando a votação da Assembléia Geral recair em pessoas impedidas
legalmente ou por- disposição destes estatutos, declarar-se-ão nulos
os votos recolhidos, ainda quando houver outras menos votadas, pro-
cedendo-se, em ato sucessivo, a nova eleição. Artigo 33 — A re-
presentação do Banco o a sua plena administração competem a cada
um dos diretores, conapreenclendo-se, entre os seus poderes todos os
necessários para a prática dos atos descriminados no Artigo 119 do
Decreto-lei número 2.627, de 26 de setembro de 1910. Artigo 34 —
Nenhum diretor poderá licitar, em praça, bens que estiverem hipo-
tecados ao próprio Banco, nem comprar bens a este pertencentes.
Artigo 35 — Competirá a Diretoria, com aprovação do Conselho
Fiscal, a criação de filiais e agências do Banco. Artigo 3é — A Di-
retoria poderá nomear gerentes, sub-gerentes e procuradores, e, de
comum acordo com o Conselho Fiscal, , sub-diretores, determinando
as suas funções, para os negócios da sede ou das suas filiais e agências.
Artigo 37 — Em caso de vaga do cargo de diretor-presidente ou di-
retor-gerente, os, diretores em exercício e os membres do Conselho
Fiscal, em reunião designarão o substituti provisório, competindo
a Assembléia Geral Ordinária fazer a nomeação definitiva, na pri-
meira reunião que se seguir. Parágrafo único — O substituto defi-
nitivamente nomeado servirá tão somente pelo tempo que restar pala

completar o prazo do mandato do diretor sul)stituido. Artigo 38 —
Qualquer divergência entre es diretores sobre atos da administração,
resolver-seá pelo voto da maioria. Em case de empato decidirá
a maioria do Conselho Fiscal,. que para, tal será convocado. Capi-
tulo VIII — Do Fundo de Reserva, Lucros e Dividendos. Artigo 39 --4
O Rindo de Reserva que é destinado a fazer face aos prejuizos ve-
lificados nas transações do Banco, formar-se-á: 1.0 com cinco (5) a
vinte (20) por cento, a juizo da Diretoria, com aprovação do Conselho
Fiscal, dos lucros líquidos das operações efetivamente realizadas du-
rante o ano e verificados pela conta de Lucros e , Perdas; 2.0 Comi
as multas em que incorrem os acionistas pela demora da realização
das entradas dá capital subscrito, quando chamados pela Dirctoria;
3.° — Com o produto das ações declaradas em comissão, dieo, e si co-
misso; 4.° Com as. sobras e dividendos não reclamados dentro
de cinco (5) anos. Artigo 40 — Os lucros líquidos anuais,
depois de feitas as provisões necessárias para a amortização dos
créditos duvidosos ou de liquidação dificil, serão distribuidos
do modo seguinte: a) de cinco (5) até (20) vinte por cento para o
Fundo de Reserva, guardadas as disposições legais; b) quatorze por
cento (14%) de bonificação à Diretoria sendo seis por cento (6%) ao
diretor-presidente, e, quatro por cento (4%) a cada diretor-gerente, con-
tento que pelo balanço seja distribuido um dividendo de seis por
cento (6%) sobre o capital realizado, aos acionistas — § 1. 0 Feita a de-.
dução das verbas de que trata este artigo, distribuir-se-á: a) 1.1in

-dendo até doze por cento (12%) ao ano, sobre o capital realize i°, aos
acionistas; b) de um a três por cento sobre o mesmo lucro liquido,
para a conta "Auxílio aos Funcionários do Banco"; c) As percenta-
gens que a Diretoria e o Conselho Fiscal, conjuntamente estabele-
cerem. guardadas as disposições legais, para crédito das contas
"Fundo de Integralização do Capital" e "Fundo de Depreciação de
'inoveis" sempre que o dividendo a ser declarado seja igual ou supe-
rior a nove por cento (9%) ; d) O excedente, quando houVer, guar-
dadas as - disposições legais, ao Fundo de Reserva — §. 2.° A boni-
ficação aos diretores poderá ser alterada pela Assembléia Geral, me-
diante proposta do Conselho Fiscal — § 3.° Os auxílios aos funcio-
-aárioa serão conoedidos a exclusivo critério da Diretoria — § 4. 0 Nilo
poderá o prado te do "Fundo de Integralização do Capital" ser credi-
tado às ações, senão a juizo da Diretoria e do Conselho Fisca l., e em
quotas de dez por cento (10%) pelo menos, do capital subscrito — Ar-
tigo 41. Em trinta e um (31) de dezembro de cada ano proceder-se-á
ao balanço geral'alas operações sociais — Artigo 42. Os dividendos
serão pagos em janeiro de . cada ano. — Art. 43. Os dividencl oa não
reclamados DO plana de cinco (5) anos serão considerados renuncia-
dos em favor da Sociedade e levados ao Fundo de Reserva — Art. II.
Não se fará distribuição de dividendo enquanto não for restabelecido
o capital desfalcado em consequência de prejuizos — Art. 45. O alio
bancário correrá de 1.0 de janeiro a 31 de dezembro de cada ano —
Art. 46. Os acionistas aceitam as responsabilidades que lhes cabem por
lei e. aprovam estes estatutos em todas as suas partes". Terminada a
leitura, pediu. a Palavra o acionista, Sr. Luiz Siegmann, que solicitou
fosse o projeto de estatutos lido, discutido e votado capítulo por ca-
pítulo. Submetida pelo Sr. presidente esta proposta, à deliberação .da
casa, foi ela unanimemente aprovada. Foram então lidos e postos,
primeiramente em discussão e, em seguida em votação, cada um per
sua vez,, os diversos capítulos do projeto dos estatutos, tendo sido
aprovados unanimemente, sem discussão, os capítulos primeiro (I),
segundo (Ir), terceiro (III), quarto (IV), quinto (V), sexto (W) e
sétimo (VII). Mitos de por em discussão o capítulo oitavo (VIII, o
Sr. presidente comunicou a casa que se encontrava sobre a Mesa uma
proposta, assinada pelos membros do Conselho Fiscal e por outros
acionistas e que se relacionava com o art. 40. letra b) do capítulo
oitavo (VIII) do projeto de estatutos, correspondente ao art. 30,
letra b) dos estatutos atualmente em vigor, — e que por isso ia pro-
ceder à leitura- lesse proposta, para que dela conhecesse a casa, dis-
cutindo-a e votando-a, antes de discutir e votar o referido capado
oitavo (VIII), do projeto. Leu então o Sr. presidente a seguinte "Pro-
posta" a ser apresentada a Diretoria do Banco Pfeiffer S A., por
um grupo de acionistas, afim de ser submetida à Assembléia Geral
eos - senhores acionistas na primeira reunião que se realizar. Pro-
pomos seja 1.11.erado o artigo trinta e seis (36), letra b) dos Estatutos
do Banco, pela forma seguinte: "b) dezesseis por cento (16%) de bo-
nificação à Diretoria, sendo seis por cento (6%) ao diretor-presi-
dente, e cinco por cento (5%) a cada diretor-gerente, contento
que, pelo balanço, seja distribuido um dividendo de seis por
cento (6%), no mínimo, sobre o capital realizado, aos acionistas.
"Porto Alegre, 3 de maio de 1941. Feodor Jacobi, Paulo Donato Livo-
nius, Alberto Rache, Edmundo Dreher & Cia., Bernardo O. Sassen Jr.,
Azevedo Bento & Cia., Menti° Prati Agrifoglio, Ruy Cirno Lima, Carlos
Ferreira d'Azevedo. Posta esta 'proposta em discussão, 'e como nin-
guem quisesse fazer uso da palavra, posta em votação, foi a mesma
aprovada por unanimidade de votos. Passou-se então, à discussão
do capítulo oitavo (VIII) do projeto dos estatutos que foi lido, e como
ninguem pedisse a palavra foi o mesmo posto em votação com a alie-
ração constante da proposta anteriormente aprovada, tendo sido, por
unanimidade, de votos tios presentes aprovado. Foram. ainda, a seguir,
aprovados por unanimidade e sem discussão. a Exnosição de Motivos
da Diretoria, com que foi apresentado à Assembléia o projeto das
estatutos e o Parecer do Conselho Fiscal sobre o mesmo projeto.
Como nada mais houvesse a tratar e como ninguem. depois de consul-
tada, a respeito, a casa pelo Sr. Presidente, quisesse fazer uso da pao
lavra, o Sr. Presidente, agradecendo o comparecimento dos Srs. Acio-
nistas presentes e a sua indicação para dirigir Os trabalhos. deu por
encerrada a sessão, da qual lavrou-se a presene ala, em três vias
para um só efeito, uma das quais no livro competente e as outras. t
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para terem o destino determinado em lei. (As.) Carlos Ferreira : d'Áze-
vedo; as. ilegivel; Adriano do S Santos Flecha Filho; Arthur P. Hartz;
as. ilegivel; Alberto Raabe; Barcelos, Bestas° & Cia.; as. ilegivel•
Eduardo Genton; Feodor Jacobi; Maria Carolina Corrêa; Daudt; Kralij
(ss, (sia.; as. ilegivel; as. ilegivel; as. ilegivel; Alfredo Schuler &

pp. Adolfina Moeller, as. ilegivel; as. ilegível; Rodslfo E.
Schaefer; pp. Georg Iken, Rodolfo E. Schaefer; pp. Maria Werth
Pteiffer, Gunther Pfeiffer; Gunther Pfe•iffer; Edmundo O. Engel;
pp. Bernardo Garcia; as. ilegivel; pp. Erneito Mulles; as. ilegivel;
as. ilegivel; as. ilegivel; Paulo Menegassi; as. ilegível; Oswaldo
B. da Silva; pis. Othylia B. da Silva; Oswaldo B. da .Silva; Paulo
Easet; Emilici Bercht & Cia.; as. ilegivel; as. ilegivel; Hans Mõeller;
M. (migar Steidle; Guilherme Beeker; Adolpho Barth; as. ilegivel; Jorge
Bercht; pp. André M. Maliman; J . rge Bercht; Arthur Bopp; as. ile-
gível; as, ilegivel; as. ilegível; Herbert Müller; as. ilegível; pp.
Eximia Diirken; Adolfo Dürken; Carlos Hermann; Clara Kauer; as.
ilegivel; as. ilegivel; as. ilegivel; Luiz Siegman; Carlos Engel;
Dr. Frederico Wolfienbulter; Willi Heiss. Reconheço as sessentas
assinaturas retro e supra dos acionistas. Em testemunho (sinal pú-
blico) da verdade. Porto Alegre 14 (quatorze) de julho de 1911 (mil
novecentos e quarenta e um). O ajudante substituto d) Notário.
(a.) João Zanettin. Eslava selado com sete selos estaduais no valor
de noventa e nove Mil réis e um selo ide ducação, e saude de duzentos
réis, devidamente inutilizados. Havia um carimbo com os seguintes
dizeres: Mario Gilberto Marialle Netário. Ajudante Substituto: João
Zanettin. Rua 7 de Setembro n. 1.029 (mil e vinte e nove). Porto
Alegre — Rio Grande do Sul. Em cada um dos citados documentos
de folhas onze a ,dezessete estavam apostos uma • estampilha federal
de um mil réis e um selo de Educação e Saude, devidamente inutili-
zados em data de quinze de julho de mil nixecentos e quarenta e um
pelo carimbo do Banco Pfeiffer S. A. A fls. 70 (setenta): M. F. —
T. N. Procuradoria Geral da Fazenda Pública. Processo n. 109.606-
41 (cento e nove mil seiscentos e seis/novecentos e quarenta e um)
Reforma de estatutos de uni Banco. T — O Banco Pfeiffer, S. A.,
com sede na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul,
reformou', em assembléia geral extraordinária de 27 (vinte e sete)
de Maio de 1941 (mil novecentos e quarenta e um), regularmente
convocada e instalada fls. 2 (d: is) nume 7, (sete) e 11 (onze)
?<sone 15 (quinze), os seus estatutos, afim de ajustá-los às nor-
mas do decreto-lei 2.627, de 26 de Setembro de 1910 (nove-
centos e quarenta), que dispõe sobre as sociedades por ações.
11 — Pelo art. 6.° dos estatutos, os acionistas, em caso de aumento
do capital social, lerão preferência para subscrever as novas ações,
"nas condições previstas pela assembléia geral que deliberar sobre
aquele aumento". Reza o art. 111, do decreto-lei 2.627 (dois mil
seiscentos e vinte e sete): "Na proporção do número de ações que
possuirern, terão os acionistas preferência para a subscrição do au-
mento de capital". A lei, portanto, alem de assegurar aos acionistas
O direito da peefeeiincia para a subscrição do aumento de capital, de-
termina que eia se opera na proporção do número de ações que os
sócios possuírem, do que se conclue que o exercício de semelhante di-
reito, salvante a fixação de prazo, que não poderá ser inferior a
trinta dias (paeágrate 2.0 ' do art. 111), não depende de condições
impostas pela assembléia geral. III — Consta do art. 7.° (sétimo)
(atas dc fls. 35 (trinta e cinco) vsone 44 (quarenta e quatro), não, po-
rem, na de fls. 11 (onze) ?isque 15 (quinze) que "as ações serão
sempre ao portador e somente poderão ser transferirias a pessoas fí-
sicas brasileiras". Houve evidente equívoco na referência à forma
que as ações devem revestir, pois o art. 3. 0 declara que o capital so-
cial se compõe, apenas, de ações nominativas, o que, aliás, constitue
exigência decorrente das prescrições do decreto-lei u. 3.182 (trãs mil
cento e oitenta e dois) de 9 (nove) de abril de 1911 (mil novecentos
e quarenta o um (art. 3.0 1. IV — O art. 13 tornou dependente do
Conselho Fiscal a concessão do crédito pessoal, em se tratando de
importância superior a trinta contos de réis, conferindo-lhe, tam-
bem, a faculdade de fixar o limite de cada crédito e aprovar outras
transações feitas com a dispensa de garantias. As atribuições dos
fiscais limitam-se às discriminadas no art. 127 do decreto-lei núme-
ro 2.627 (dois mil seiscentos e vinte e sete). Dentre elas, figura a de
apresentai à assembiéia geral ordinária parecer sobre os negócios e
is OPPV/if.'üeS sociais c:o exercício em que servirem (n. III do art. 127).
Se assim é o i-posi(ivo legal, corno admitir-se que. com indispensa-
vel independência, possa o orgão controlador se pronunciar a,respeito
de transações cfeieridas pela Diretoria com a sua colaboração? V —
Os estatutos alem do que assinalamos em o item anterior, cometem
no Conselho Fiscal competência para, em caso de vaga do cargo de
diretor preidente ou de diretor gerente, designar, juntamente com
os diretores cm exercício, os respectivos substitutos, bem assim re-
solver divesgencias entre os dirigentes, no tocante a atos adminis-
trativos tailigos S5, 37 e 38 (vinte e cinco, trinta e sete e trinta e
oito). Não é aceitavel a interferência do Conselho Fiscal na escolha
dos membros do osgão diretivo, conforme vem esta Procuradoria sus-
temandc com a apecvação superior (Proc. n. 20.536-42 (vinte mil
quinhentos e trinta e seis/novecentos e quatenta e dois),' in Diário
()fieira de 7 (sete , de julho último), a ele não competindo, outros-
sim, dirimi,- as divergências sobre matéria administrativa, por ven-
tura existentes entre os diretores. Vl — Os arts. 5.° (quinto), para-
guaio 3.0, 39 e 40 (terceiro, trinta e nove e quarenta), que
versam sobre a colistituição do fundo de reserva e distribuição dos
lucros líquidos, se deparam em sensível discordância com as normas
da lei, pelo que acentuaremos o que se segue: o fundo de reserva le-
gal, qui. se desistia a garantir a integridade do capital, é formado, tão
soment, da quota fixa de 5% (cinco por cento), deduzida, antes de
qualquer outra, do montante dos lucros líquidos (art. 130); quando

os estatutos não indiquem as percentagens das demais verbas, k as-
sembléia geral é que competirá, por proposta da Diretoria e
ouvido o Conselho Fiscal, determinai' o guantum correspondente
(art. 131), respeitado o preceito de que os diretores não poderão re-
ceber percentagem alguma sobre ás lucros líquidos verificados nos
balanços em que não for atribuido aos acionistas um dividendo à ra-
zão de e% (seis por cento) ao ano, no mínimo (art. 13S, in fine); aquotils para o fundo de amortização ou depreciação; expressões equi-
valentes em face.do decreto-lei n. 2.627 (dois mil seiscentos e vinte
e sete) (parágrafo único, letra a, do art. 129), não se subtraio do lu-
cro líquido, mas, sim, do lucro bruto. "As quotas destinadas aos fun-
dos de amortização", escreveu recentemente, Trajano de Miranda Val-
verde, "hão de preceder às quotas destinadas aos fundos de reserva
legal e especial, este, se criado pelos estatutos. As primeiras são cal-
culadas sobre o lucro bruto; 'as segundas, sobre o lucro líquido. Mesmo
na ausência de Meros, hão de ser observadas as quotas destinadas aos
fundos cl.) amortização (ou depreciação). Pouco importa que atinjam'
o fundo de reserva legal, ou, se ainda não formado, o capital social.
Se .assim não fesse, o balanço não representaria a verdadeira situa--
Cão do polsimônio sedar. VII — É de se suprimir o art. 43, pois não
se afigura de boa tecnica jurídica disparem os estatutos sobre a pres-
crição de dividendos, o que constitue matéria de direito substantivo.
VIII — À vista do exposto, entendemos que a reforma dos estatutos .
do Banco Pfeiffer, S. Ass, só poderá merecer aprovação, desde que
satisfeitas as observações acima enunciadas. Procuradoria Geral da
Fazenda Pública, em 2 (dois) de setembro de 1912 (mil novecentos e
quarenta e dois). — Baroldo Renato Ascoli, adjunto do procurador
geral. — Estou de acordo, P. G. F. 8-9-42 (oito de setembro de mil
noveeentos e quarenta e dois).	 Sá Filho, procurador geral, (fo-
lhas 71 (setenta e Lm) a 74 (setenta e quatro). A fls. 75: Armas
da República.- Ministério da Fazenda. Tesouro Nacional. Diretoria
Geral da Fazenda Nacional. P. 109.606/41 (cento e nove mil seis-
centos e seis/novecentos e quarenta e um). Aprovo a reforma opera.
da nos estatutos. Concedo o prazo de 120 (cento e vinte) dias para a
satisfação das exigências apontadas nos' pareceres emitidos pela Pro-
curadoria Geral da Fazenda Pública. D. Geral da Fazenda Nacional,
em 18 (dezoito) de setembro de 912 (novecentos e quarenta e dois).
— Romero Estelita. Publicado no Diário Oficial de 22-9-42 (vinte e
dois de setembro de novecentos e quarenta e dois) — secção pági-
na n. 11.263-64. — A. Dantas, oficial administrativo, 23 (vinte e
três) do Q. S. -- A (ls. 23/26 (vinte e três/vinte e seis) do processo
n. 73.985-42) (setenta e três mil novecentos-e oitenta e cinco/nove-
centos e quarenta e dois). Ata da Assembléia geral extraordinária do
Banco Pfciffer 8/4. Aos vinte e seis (26) dias do mês de março de
mil novecentos e quarenta e dois (1912), às dezesseis horas e trinta
minutos (16.30), vesta cidade, à rua Sete de Setembro, número mil e
setenta (1 .070), na sala dás .sessões cio Banco Pfeiffer S. A., pre-
sentes oitenta e trés' (83) acionistas, representando por si e por pro-
curações de ontros,"ou como representantes legais trinta e nove mil e
vinte (39.020) ações conforme assinatura ã lançadas no Livro de Pre-
sença, verificou-se haver número legal para' o funcionamento da As-
sembléia Geral Extraordinária, tendo sido por indicação do Sr. Jean
Haeberlin, direlor-presidente do Banco, aclamado para presidir os
trabalhos o acionista. Sr. Dr, Carlos Ferreira d'Azevedo. Ao assumir
a presidência. o Dr. Carlos Ferreira d'Azeveda convidou para secretá-
rio, o senhores Sady alasonnave • e Emilio Bercht & Com-
panhia. nesta assembléia -representados por seu • sócio solidá-
rio, Sr. Emilio Bercht. Constituida desta forma a mesa, o
Sr. presidente declarou aberta a sessão e determinou que o
secretário, Sr. Sady Masonnave procedesse à leitura do anúncio de
convocação, publicado no Jornal do Estado dos dias treze (13), de-
zesseis (16) e dezenove (19) de março, e nos. jornais Diário de No-
ticias de dezessete (17), vinte e dois (22) e vinte e cinco (25) de
março e Correio do Povo de quinze (15) de março em curso, leu o
senhor Sacis, Maisonnstve o anúncio do teor seguinte: "Banco
Pfeiffer 8. A.—Assembléia Cerni Extraordinária, De acordo com o ar-
tigo 13 (treze) dos estatutos do estabelecimento, e na conformidade
com o decreto-lei n. 2.627 (dois mil seiscentos e vinte e sete) de 26
(vinte e seis) de setembro de 1940 (mil novecentos e quarenta),
convidam-se os senhores acionistas deste Banco para a sessão da
Assembléia floral Extraordinária, que terá lugar na sede do Banco,
à rua 7 de Setembro n. 1.070 (mil e setenta), nesta capital, no ,dia
26 (vinte e seis) de marco em curso. às 16 (dezesseis) horas e 30
(trinta) minutos, para deliberarem sobre a proposta da Diretoria e
do Conselho Fiscal acerca da mudança da denominação do Banco e
consequente alteração dos estatutos; e bem assim,. sobre a proposta
da Diretoria e do Conselho Fiscal da aplicação em crédito às ações
de parte do Fundo de integratização do Capital. Porto Alegre, 12
(doze) de março de 1942 (mil novecentos e quarenta e dois) Jean
Haeberlin, Pedro L. Schmitt, Carlos Lengler, diretores". Terminada
a leitura, o senhor presidente comunicou aos senhores presentes
que se achavam sobre a mesa duas propostas assinadas pela Dire-
toria e pelo Conselho Fiscal do Banco, tratando a primeira da inte-
gralização do capital social e a segunda da mudança do nome do es-
tabelecimento, constituindo estas duas propostas o motivo cia reunião
cie assembléia geral extraordinária. Anunciou lambem o senhor
presidente que ia mandar ler as duas propostas pelo secretário senhor
Emitia Bercht, - para, em seguida, submetê-las, cada uma separa-
damente, à discussão e Notação dos presentes. Leu, então, o
senhor Ernilie • Bercht as duas propostas, do teor seguinte : "Pro-
posta do conselho Fiscal e da Diretoria do Banco Pfeiner 5. A. Pora

integralizaclio -parcial do capital do Banco. O Conselho Fiscal e a
Direforia propõem seja creditada a cada ação do ninei) a quantia
ditr0$0 (vinte mil réis) , dehitando-se o total de 1.000:000S0 (uni
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mil contos de réis) ao Fundo do Integralizaçáo do Capital na forma
dos Estatutos vigentes. Porto Alegre, 5 de março de 1942 (mil no-
vecentos. e quarenta e dois). O Conselho Fiscal: Feodor Jacobi,
Paulo Donato Livonius, Edmundo Dreher . & Cia., Bernardo O.
Sassen Jr.

'
 . Alberto Raabe. A Diretoria: Jean itaeberlin, Pedro

L. Schmitt, Carlos Lengler. Proposta do Conselho Fiscal e da Di-
retoria do Banco Pfeiffer S. A. Para alteração da denominação ' do
flanco. O Conselho Fiscal e a Diretoria propõem passo o Banco a
denominar-se Banco Industrial e Comercial do Sul S. A. Porto

. Alegre, 5 de março do 1982 (mil novecentos e quarenta e dois). O
Conselho Fiscal: Feodor Jacobi, ,Paulo Donato Livonius, Edmundo
Dreher & Cia., Bernardo O. Sassen Jr., Alberto Raabe. A Dire-
toria: Jean Ilaeberlin, Pedro L. Schmitt, Carlos Lengler". Ter-.
minada a leitura, o senhor presidente pôs em discussão a proposta,
relativa ao crédito de 200 (vinte mil reis) a cada ação do Banco,
por conta do Fundo de Integralização - do Capital e, • como ningoem
pedisse a palavra, pó-la em votação, tendo sido a mesma apro-
vada por unanimidade de voins dos acionistas presentes, ficando
deliberado que sobre a importância, creditada a cada ação, será
neste exercício computado o dividendo, a partir de 1 de ja-
neiro. Declarou, a seguir o senhor presidente que eslava
em discussão a proposta, relativa à mudança de denomina-
ção do Banco. Pediu, então, a palavra o acionista doutor iluy
Cirno Lima, e disse que, como preliminar à proposta em
discussão, queria propor à assembléia se consignasse em ata
um voto de respe.to, de admiração e de fidelidade à memória do senhor
Jorge Pfeiffer, fundador do Banco. cujo descortino, capacidade de
trabalho, virtudes privadas e de cidadão se haviam incorporado
graças à inteligência e firmeza de sua orientação, à vida e tradições
&Ui Baneo, assim se deixando expresso que, sob a sua nova denomina-
ção, o Banco continuará a insp:rar-se nos mesmos superiores prin-
cípios

'
 que sempre nortearam o seu fundador e primeiro direlor-pre-

sidente. O senhor presidente declarou que secundava, cordialmente,
as palavras do Dr. Ruy Cirno Lima, associando-se à homenagem pio-
posta à memória do senhor Jorge Pfeiffer, comerciante, banqueiro e
cidadão digníssimo que, como fundador e diretor-presidente do Banco,
liem merecera a admiração e o reconhecimento dos seus acionistas.
Pôs, em seguida, o senhor presidente em discussão, a proposta do
Dr. Ruy Cirna Lima, e, como ninguem pedisse á palavra, pó-la em

• votação, tendo sido ela aprovada unanimemente. Declarou o senhor
presidente que continuava em discussão a proposta de mudança da
denominação do Banco. Como ninguem pedisse a palavra, pô-la
votação, tendo sido ela aprovada, por unanimidade de votos dos acio-
nistas presentes, ficando igualmente aprovada a consequente altera-
ção de todos os artigos dos Estatutos do Banco, em que a antiga de-
nominação se encontra mencionada. Proclamou, então, o senhor pre-
sidente, em vista do resultado da votação, a mudança da denominação
do Banco, que, cumpridas as formalidades legais, Passará a deno-
minar-se Banco Industrial e Comercial do Sul, S. A. Estando esgotada
a ordem do dia; constante da convocação, o senhor presidente ofe-
receu a palavra a quem dela quisesse fazer uso, tendo-a solicitado a
acionista senhor Guenther Pfeiffer, que disse o seguinte: "Quero
manifestar os meus agradecimentos •ao senhor Dr. Carlos Ferreira
d'Azevedo e ao senhor Dr. Ruy Cirne Lima, pelas palavras que di-
rigiram a esta assembléia, em memória do meu falecido pai. E' na-
tural que, como filho do finado senhor Jorge Pfeiffer, e na qualidade
de procurador de minha mãe, vejo com muito pezar desaparecer do
Banco o nome "Pfeiffer", nome este que, estava ligado ao Banca du-
rante muitos anos de trabalho em prol da economia deste Estado.
Reconheço, por outro lado, as circunstâncias que deram motivo à

. alteração do nome e faço votos que, sob a nova denominação, o Banco
entre numa fase de igual prosperidade". Terminada a alocução do
Sr. Guenlher Pfeiffer e, como 'Miguem mais quisesse fazer uso da pa-
lavra, o senhor presidente, depois de agradecer a indicação do seu nome
para dirigir os trabalhos e a colaboração dos secretários da mesa,
encerrou a sessão, da qual se lavrou esta ata, em três vias, uma das
quais no livro competente. — Carlos Ferreira d:Azeveda; Assinatura
ilegível; Assinatura ilegivel; Arthar P. Hartz; Assinatura ilegível;
Assinatura ilegivel; Assinatura ilegível; Assinatura ilegível; Alberto
Raabe; Assinatura ilegível; Assinatura ilegível; Assinatura ilegível;
Assinalara ilegível; Alfredo &licitei' &Filho; Rudolf llans Moritz Moei-
ler; Rodolfo E. Schacfer; P.p .̀ Oscar Nen, Rodolfo E. Sehaefer; As-
sinalara ilegivel; Assinalara ilegível: Barcelos, Bertaso & Companhia;
Kraahe & Comp.; Assinatura ilegível; Assinatura ilegível; Assinalarei
ilegivtl; Eduardo Genton; Assinatura ilegível; P.p. Adolfina Moller.
assinatura ilegivel; Assinatura ilegível; reodor Jaeobi; Asssinatura
ilegível; • Assinatura ilegivel; Marfim Moeller Sehaeler; Wílli Her-
mann Ileiss; Guilherme Rachei': Bernardo O. Sassen Jr.; Assinatura
ilegível; Arthur Bopp; João Wallig; Dr. Francisco Duering Filho;
P.p., assinatura ilegível, Assinatura ilegível; Manoel Santos Fonseca;
Manila Pruli Agrifloylio; Maria .4daffina Emrich; Augusta Emitia!
Sperb; Assinatura ilegível; Emma Dórken; Maria Iringard
.4 dolpho Sleálle; digo, Adolpho , Barth; Carlos Gustavo Moeller; [Mui
/libertina Moellcr; Maria Carolina Corrêa ~dl; Herbert Midler; As-
sinalara ilegível; Assinatura ilegivel; Assinatura ilegível; Assinatura
ilegivel; Oito Emílio Dreyer; Por procurarão D. Maria Werlh Pfeiffer,
tamlber Pfeiffer; Gunther Pfeiffer; as. ilegivel; as. itegivel; as. ile-
givel; as. ilegieel; ase . ilegivel; as. ilegivel; Ferdinand	 Fenchel;
as ilegivel; pp. Ernesto Multei ., as. ilegivel; pp. Bernardo Garcia,
as. ilegivel; Edmundo O. Enget. A fls. Vinte e quatro-verso; De-
e.avamos que este documento é • cópia fiel da Ata de Sessão de As-
sembléia Geral Extraordinária do Banco Pfeiffer S. A., realizada
em 26 (vinte e seis) de março de 1942 (mil novecentos e quarenta

, e dois) e lavrada a fls. liv., 12, 12v., 13 e 13v. (onze N , eno, doze,

doze verso, treze e treze verso), do Livro do atas de Assembléias
Gerais. A Mesa: O presidente: (a.) Carlos Ferreira d'Azevedo.
1.° sercretário: (a.) Sady Maisonnave. 2.0 secretário: (a.) Emilio
,Bercht & Cia. Reconheço as três assinaturas supra indicadas. Em
testemunho (sinal público) da verdade: Porto Alegre, 20 (vinte)
abril de 1912 (mil novecentos e quarenta e dois). O ajudante subs-
tituto do Notário. (a.) João Zanettin, sobre cinco mil e duzentos
reis de selos estaduais e um selo de educação e saude, inutilizando-os.
Impresso um carimbo: Mario Gilberto Mariath. Notário. Ajudante
substituto: João Zanettin. Rua 7 de Setembro, 1.029 (mil e vinte
e nove) Porto Alegre — Rio Grande do Sul. A fls. 25 e 26, do lado:
Reconhecemos a autenticidade das assinaturas constantes desta folha
e reconhecemos a autenticidade destas assinaturas, respectivamente.
A mesa: O presidente (a.) Carlos Ferreira d*Oliveira, digo, d'Aze-
vedo, • 1.0 secretário: (a.) Sady Maisonnave. 2. 0 secretário (a.)
Emílio Bercht & Cia. Em cada uma das citadas folhas de ns. 23-26
estavam apostos um mil e seiscentos reis de selo estadual, uma es-
tampilha federal de um mil réis, e dois selos de eibleação e saude
devidamente inutilizados em data de dezessete de abril de, mil nove-
centos e quarenta e dois pelo carimbo "Banco Pfeiffer S. A." —
Porto Alegre. No verso de fls, vinte e seis havia uni carimbo, com
os claros preenchidos, do seguinte teor: N. 35.188 (trinta e cinco
mil cento e oitenta e oito) 2.a (segunda) via. A primeiro via
é de igual teor, foi nela pago o respectivo selo de arquivamento
na importãncia de 20000 (vinte mil reis) e ficou arquivada ,nesta,
Seeretaria. em virtude de despacho da Junta, em sessão de 23 de

'abril de 1912. Secretaria da Junta Comercial do Rio Grande do Sul
em Porto Alegre, 25 (vinte e cimo) de abril de 1982 (mil novecentos
e quarenta e dois) (a.) Léo Silveira de Arruda. Léo Silveira de
Arruda diretor-secretário. Impresso o carimbo: Junta Comercial do
Rio Grande do Sul. Armas da República. — Abaixo de carimbo:
Pagou ao fiscal na 1.a via — 2$000 (dois mil reis) data supra.
O escriturário. Créso M. Fagundes. — A fls, vinte e sete e
vinte e oito do grocess, 73.985-42 (setenta e três mil nove-
centos oitenta e cinco-novecentos e quarenta e dois): Relação no-
minal dos acionistas do Banco Pfeiffrr S. A., de Porto Alegre, pre-
sentes à Assembléia Geral Extraordinária do mesmo Banco, rea-
lizada em 26 do. março de 1912 (mil novecentos e quarenta e dois),
e confeccionada de acordo com o Livro de Presença. Número de
Ordem: Nome do acionista, respectivamente do procurador por (lacra
fel representado: Nacionalidade: Quantidade de ações mie possuia
em 26-3-42. (vinte e seis de março de mil novecentos e quarenta
e dois) 1 — Olto Emilio Dreyer. — Brasileira — 100; 2 — Ver-
dinand Fenchel — alemã — 25; 3 Edmundo Engel — brasileira —
75: 4 — José Luiz Kasper — brasileira — 10: 5 — pp. Ernesto
Mueller — alemão — 750, José Luiz Kasper 6 — pp. Bernardo
Garcia — brasileira — 5, José Luiz Kasper; 7 — Arthur P. Hastz —
brasileira — 500; 8 — Carlos lis Oderich & Cia. — brasileira —
400; 9 — Otto.Ilagemeister — alemã — 115; 10 — Emilio Bereht &
Cia. — brasileira — 430: 11 — pp. Ana 11 il ter Kwh — brasileira
— 02; Walter Koch; pp. digo, 12 — pp. Adolfina Emitia Guilliermina
Moeller — brasileira 1.216. Rodolfo Henrique The,o Welter; Rodolfo
Henrique Theo Moeller (13) — brasileira — 412; 14 — Alfredo
Schneler & Filho — brasileira — 250; 15 — Azevedo. Bento & Cia.
brasileira — 250; 16 — Jorge Schilling, brasileira — 100; 17 — Er \ ia
fiei', brasileira — 353; 18 — Paulo D. Livonius, brasileira — 1.000;

— Alberto Ranho, brasileira — 1.000: 20 — João Ataliba wor,
brasileira — 125; 21 — Bruno Schlatter, Dr.. Urasileira — 3.250; 22
- Oswaldd Barcelos da Silva. brasileira — 833; 23 — P.p. Otilia B.
da Silva, brasileira — 520; Oswaldo Barcelos da Silva; 24 — Rodol-
fo E. Schaefer, brasileira — 1.450; 25 — P.o. Oscar Iken, brasileira
— 250. Rodolfo E. Schaefer: 26 — Sady Maisonnave. brasileira —
500; 27 — Arthur E. Schaefer. brasileira — 130; 28 — Edmundo
Dreher & Cia.. brasileira — 1.500; 29 — Victor A. Kessler. brasi-
leira —250; 30— Feodor Jacold, brasileira — 2.150; 31 — Eduardo
Genton. brasileira — 410: :32 — Carlos Herrmann, brasileira — 250;
33 — Ewaldo Henrique Ritter. brasileira — 02: 31 — Guilherme Be-
cker, brasileira 500; 35 — Arthuir Bopp. brasileira — 250: 30 — Adol-
pho Barth. brasileira — 2.250; 37 — Luiza Albertina Moeller,
leira — 175: 38 — Willi Hermann Heiss. alemã — 1.000; 39 — Mar-
fim Moeller Seholler. brasileira — 175; 40 — Paulo Menegassi, bresi-
leira — 650; 41 — Rudolf Hans Moritz Moeller, brasileira — 175; 42 —
Kralie & Comp.. brasileira — 500; 43 — Bareellos, Bertaso & Comp.,
brasileira — 250; 14 — Manlio Prati Agrifoglio. brasileira. — 500;
45 — Comp. União de Seguros Mar. e Ter., brasileira — 15; 46 — Car-
los F. D'Azevedo. Dr., brasileira — 100; 47 — Carlos Miner. brasilei-
ra — 250: 48 — 1rmgard Drelier Steidle, brasileira — 870; 19 — Au-
gusta Emilia Sperb, viuva, brasileira — 250; 50 — Maria Adotfina
Emrich, brasileiea — 475: 51 — Frederico Mentz & Comp., brasileira
— 30.1); 52 — Rodolfo Dietiker. brasileira — 120; 53 — Bernardo O.
Sassen Jr., brasileira — 450; 51 — Herbert Mueller, brasileira — 200;
55 — João Wallig, brasileira — 250; 56 — Francisco Doering Fl110,
brasileira — 150; 57 — José Steiffle, Dr.. alemã — 250; 58 — eirero
Web.% Guedes, brasileira — 50: 59 — Jorge Bercht, brasileira — 100;
e0 — P.p. André Marcolino Nallmann, brasileira — 250. Jorge Bercht;
61 — Jorge Fayet, Dr., brasileira — 775; 62 — Adolf Doerkeii, brasi-
leira — 100; 03 — Duma Doerken, brasileira — 59; 61 — Manoel dos
Santos Fonseca, brasileira — 400; 65 — Luiz Siegmann, brasileira-
20; 6e — E. Maehlmann, brasileira — 750; • 67 — Maria Carolina COrOa
Daudt brasileira — 2.500; 68 — Carlos Bopp Filho, brasileira 500;
69 — Henrique Trein, brasileira — 100; 70 — Carlos Gustavo Mnsller.
brasiisira — 175; 71 — P.p. Maria Werth Pfeiffer, alemã — 1 562,
Guenther Pfeiffer; 72 — Guenther Pfeiffer, alemã — 50; 73 — Franz
Ilebel, brasileira — 50; 74 — Walter Gerdau, brasileira — 250; 75 —
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Odvio Sperb, brasileira — 25; 76 — Jean Haeberlin, suiça 	 1.100; 77
— P. Martin F. F. Haeberlin (menor), brasileira — 50, Jean Haeber-
lin; 78 — Elsinha D. Johanna Haeberlin (menor),- brasileira — 50,
Jean Haeberlin; 79 — Pedro L. Schmitt, brasileira. — 480; 80 —
Carlos Edmundo Malte, brasileira — 100; 81 -e, Ruy Cirno Lima,
Dr., brasileira — 100; 82 — Carlos Lengler, brasileira — 450; 83
— Adriano Santos Rocha, Dr., brasileira — 50. Declaro que a re-
tacão supra está exata e corresponde à situação dos acionistas nela
mencionados em 26 (vinte e seis) de março de 1942 (mil novecentas
e quarenta e dois), de acordo com livro registo dos acionistas do Ban-
co Pfeiffer S. A. Porto Alegre, 20 (vinte) de maio de .1942 (mil no-
vecentos e quarenta e dois). Esta data inutilizava unia estampilha
fedetal de um mil reis e uni selo de educação e saude, juntamente com
o carimbo Banco Pfeiffer Sociedade Anônima e assinatura ilegivel.
Do lado: O encarregado do serviço. assinatura • ilegivel. — Reconheço
as doas assinaturas supra de J. Haeberlin e D. Einloft. Em testemu-
nho (sinal público) da verdade. Porto Alegre, 20 (vinte) de maio dit
1912 (mil novecentos e quarenta e dois). O notário. — Mario Gilberte
Mariath. Havia três mil e trezentos de selo estadual e um selo de edu-
cação e saude, devidamente inutilizados. Impresso, o carimbo: Mario
Gilberto Mariath: Notário. Rua 7 de setembro de 1.029( mil e vinte
e nove). Porto Alegre. Rio Grande do Sul. A folhas sessenta e uni do
processo 73.985-42 (setenta e três mil novecentos e oitenta e cinco, de
novecentos e quarenta e dois: Exmo. Sr. Dr. diretor geral da Fazioula
Nacional. O Banco Pfeiffer S. A., com sede nesta cidade, por seus
diretore; abaixe assinados, dos quais o primeiro, sido. e os dois
últimos brasileiros natos, pede vênia para exper e requerer a
V. Excia, o seguinte: 1. O requerente apresentou -à aprovação go-
vernamental duas deliberações da Assembléia Geral de seus acio-
nistas, a primeira a 27 (vinte e sete) de maio de 1941 (mil nove-
centos e quarenta e um), visando a adaptação dos Estatutos do re-
querente ao decreto-lei n. 2.67, de 26 (vinte e seis) de setembro
de 1940 (mil novecentos e quarenta); a segunda, a 26 (vinte e seis)
de março próximo passado, mudando a denominação do requerente
para Banco Industrial e Comercial do 'Sul S. A. Eatá em curso
pela Diretoria das Rendas Internas, sob n. 48.511-42, o compe-
tente processo. 2. Vítima, por duas vezes já. da exaltação popular,
em virtude da sua denominação atual em que se conterá o apelido
germânico de seu fundador, que foi, entretanto. brasileiro .nato, —
o requerente, no interesse do normal desenvolvimento de seus ne-
gócios e para acautelar-se contra equívocos resultantes de sua atual
denominaçaie, deseja que, desde já, lhe seja facultada autorização
para, a titulo precário, passar a usar a nova denominação, que re-
solveu adotar, seu, prejuizo de solução definitiva no aludido proces-
so n. 48.511-12 “tuarenta e oito mil quinhentos e onze-novecentos
• quarenta e dois). E' o que, por tais fundamentos, respeitosamen-
te, requer a V. Excia. Nestes termos. P. e E. deferimento. Apos-
tos uma estampilha federal de três mil reis e um selo de educação
e sande. devidamente inutilizados em data de três- de setembro de
mil novecentos e quarenta e dois, pelo carimbo do Banco Pfeiffcr
5 .A. Porto Alegre. Seguem-se três assinaturas ilegiveis. Reco-
nhece verdadeiras as três firmas supra de: Jean llaeberlin, Pedro
L. Schmitt e Carlos Lengler, diretores do Banco Pfeiffer, Socie-
dade Anônima. bOU fé. Em testemunho .(sinal público) da verdade.
Inutilizando oito mil e duzentos réis de selo estadual e um selo de
educação e saude: Porto Alegre. 3 (três) de setembro de 1912 (mil
novecentos e quarenta e dois). O notário (a.) José Pedro de Moura.
impresso o carimbo:: José Pedro de Moura. Notário, 2. 0 Cartório.
Porto Alegre. -113 — General Camara — 113. No verso: Reconheço
a firma e sinal retem José Pedro de Moura. Rio, 9 (nove) de se-
tembro tli' 1942 (mil noveeento e quarenta e dois. Em testemunho
(sinal pôblica) da verdade (a.) Leonardo da Rocha Pinheiro Im-
pressos, dois carimbos: um com os dizeres siguintes: Dr. Antonio
caldos Penaliel. Ubeba°. 3. 0 Ofício. Rio. Fone 23.0365. Ouvidor
56; e outra: Tabelião Penatiel. 3. 0 Ofício.. Leonardo da Rocha Pi-
nheiro. Escrevente autorizado. Rio. Odvidor, 56. Estava selado

com duas estampilhas federais no valor de um mil e quinhentos
réis e um selo de educação e saude, devidamente inutilizados em
data de nove de setembro de mil novecentos e quarenta e dois,' pelo
carimbo: 3.° Of. Tab. Penafiel. Rio. — Na mesma folha, acima,
via-se uni despacho do seguinte teor: Junte-se com urgência, ao
anterior . e volte a despacho. D. G. 12-9-12 (doze de setembro de
novecentos e quarenta e dois) (a.) Romeno Estellita Impresso, a
carimbo: Tesouro Nacional. Em 9-9-42 (nove de setembro de qua-
renta e dois). Serviço de Comunicações. — A fls. 62 do mesmo pro-
cesso (sessenta e dois) : Armas da República. Ministério da Fazen-
da. Tesouro Nacional. Diretoria Geral da Fazenda Nacional.
P. 73.985-49 (setenta e três mil novecentos e oitenta e cinco-qua-
renta e dois). 1. Atendendo ao requerido a fls. 61 (sessenta e um)
deste peocesso e à vista do já resolvido por esta Diretoria em caso
análogo, aprovo, desde logo, a mudança do • nome do "Banco Pfeiffer
S. A.' para "Banco Industrial. e Comercial do Sul S. A.". adotada
pelo suplicante cai assembléia geral realizada a 26 (vinte e seis)
de março do corrente ano. 2. Vá o processo à Diretoria das Ren-
das internas. oportunamente, para os devidos fins. D. Geral da
Faz. Nac., em 15-9-942 (quinze de setembro de novecentos e qua-
renta e dois). (a.) Romero Estellita. Impresso, a carimbo, com os
claros lireenclidos: Diretoria Geral da Fazenda. Publicado no Diá-
rio Oficial de 18 set. de 1942 (dezoito de setembro de mil no-
vbeentos e quarenta e dois). Pág. 1-4.099 (quatorze mil e noventa
e nove), secção I. (a.) A. Dantas. Era só o que se continha nos
documentos de qbe se pediu certidão,que eu, Maria Paula Ribeiro,
escrituririo da classe E, do Quadro 'Permanente do Ministério da
Fazenda, com exercício na Segunda Sub-Diretoria da Diretoria das
Rendas Internas do Tesouro Nacional, datilografei aos vinte e cinco

dias do mês de novembro de mil novecentos e quarenta e dois e vai
encerrada pelo Sr. sub-diretor da mesma Sujb-Diretoria. 'Segunda
Sub-Diretoria, em 26 de novembro de 19,42. — Antonio Guimarães de
Campos, sub-diretor.

Reconheço a firma Antonio Guimarães de Cairmos.
Rio, 26 de novembro de 1912. Em testemunha (estava o sinal

Público) da verdade. — Julio de Castilhos Penafiel,
(N: 901 — 26-11-42 — Cr$ 1.241,40)

COLÉGIO BATISTA BRASILEIRO

ESTRATO DOS ESTATUTOS

A instituição de ensino denominada "Colégio Batista Brasileiro"
antigo Departamento Feminino do Colégio Batista, (constituido em
instituição autônoma por ato da Convenção Batista Brasileira reunida
em S. Paulo em janeiro de 1939) reger-se-á pelos presentes esta-
tutos- tendo sede na cidade do Rio de Janeiro, sendo seu fim ministrar
ensino.e educação sobre base cristã. Nos termos do decreto-lei número
4.242 de 9 de abril de 1942 art. 3 ficará utilizando o designativo
"Ginásio Batista Brasileiro". Logo que puder utilizará o designativo
"Colégio Batista Brasileiro" com o qual se constitue em pessoa jurídica.
O património da instituição será constituido por . todos os moveis e
utensílios que possue e venha a possuir, e pelo usufruto das proprie-
dades que ocupa. A receita será constituida dé contribuições de alu-
nos e da renda-de quaisquer bens. A administração geral cabe a uma
Junta Administrativa composta de 15 (quinze) membros eleitos pela
Convenção Batista Brasileira, Junta esta que se reune unia vez por
ano, sendo responsavel direto e representante do Colégio, judicialmen-
te, o diretor geral, eleito pela Junta Administrativa, por tempo in-
determinado. No caso de dissolução desta Instituição os seus bens
passarão a pertencer à Convenção Batista Brasileira e na sua falta à
Associação Evangélica denominada Batista dó Rio de Janeiro, de acor-
do com a lei. Quer os membros da Junta Administrativa quer o di-
retor geral não responoem subsidiária nem solidariamente pelos com-
promissos assumidos em nome da Instituição. Os presentes estatutos
são reformaveis por voto de 415 dos membros da Junta em qualquer
época, e de acordo com c disposto nos Estatutos e deliberações da Con-
venção Batista Brasileira.
. Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1942 — Daniel do Carmo, pre-
sidente.

(N. 868 — 27-11-42 — Cr$ 49,00)1.

COMPANHIA COMERCIAL E MARÍTIMA S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA COMERCIAL E MAnt-
TIMA S. A., REALIZADA EM 30 DE OUTUBRO DE 1942

Às 15 horas do dia 30 de outubro de 1942, na sede da Compa-
nhia, à rua Beneditinos n.1, loja, nesta cidade, achando-se presentes
acionistas representando mais de % do capital social, como verificado
pelo "Livro de Presença" que acusa o comparecimento de 11 acionistas
possuidores de. 5.977,5 ações, tendo os possuidores de ações ao por-
tador depositado as suas ações na caixa da companhia, de acordo com
o disposto nos Estatutos, o Sr. Luiz Perestrello de Albuquerque d'Orey,
que habitualmente se assina Luiz P. d'Orey, assume a presidência da
Assembléia e convida para 1. 0 e' 2.° secretários os Srs. Helconides Ni-
cacio da Silva e Frederico de Lancastre d'Orey, respectivamente. Assim
constiluida a mesa, o Sr.. presidente pede ao Sr. 1. 0 secretário para
proceder à leitura das-publicações feitas no Diário Oficial e Jornal do
Comércio de 21, 25 e 26 de setembro e 22, 23 e 24 de outubro, todas
do corrente ano, a saber:

"COMPANHIA COMERCIAL E MARÍTIMA S. A.

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, no escritório da Com-
panhia; à rua Beneditinos n. 1, loja-, os docunientos de que trata o•
artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.
• P. d*Orey, diretor." .

"COMPANHIA COMERCIAL E MARÍTIMA S. A.

Assembléia geral ordinária
Silo convidados os acionista's a se reunirem, no dia 30 do corrente

mês às 15 horas, na sede social, à rua Beneditinos n. i, loja, afim de
tomarem conhecimento e deliberar sobre- o relat6rio da Diretoria, o
balanço, contas e parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício
findo em 30 de junho de 1912; satisfazer exigência do Departamento
Nacional da Indústria e Comércio referente ao arquivamento da ata da
assembléia geral ordinária realizada,em 31 de outubro de 1941 e ainda
para a eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal para o novo exercício.
Os titulares de ações ao portador afim de tomarem parte na reunião,
deverão exibi-las no ato da reunião ou deposilá-las com antecedência
de 3 dias na caixa da Companhia, ou estabelecimentos bancários .no
Brasil, contento que estes tenham sucursais no Rio de Janeiro. Assim,
desde esta data e até 30 do corrente mês, ficam suspensas as trans-
ferências de ações.- =— . Pola Diretoria:Lu-ia P. d'Orey. diretor." .

O Sr. presidente, a seguir pede ao Sr. 1.0 secretário para pro-
ceder à leitura da seguinte proposta entregue à mesa pelo diretor
Sr. Frederico P. d'Orey:

"'Srs. acionistas:
Na assembléia geral ordinária , realizada em 31 de outubro de

1911 foi eleito para nM dos lugares de diretor o Sr. Guilherme Pe-
restréllo d'Orey, que usa e assina, lambem, o nome de Willy d'Orey,
razão pela qual foi este nome mencionado na ata da citada assembléia
geral ordinária. Não obstante se haver provado que havia identidade
de pessoa, foi a circunstancia impugnada pelo respectivo Departa-s •
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mento, por isso e afim de satisfazer à exigência feita proponho que
esta assembléia se pronuncie no sentido de retificar, naquela ata, o
nome de Willy d'Orey para Guilherme Perestrello d'Orey e,- ainda,
que sejam ratificados todos os atos do diretor Guilherme Perestrello
d'Orey e que finalmente, tambem, seja ratificada em todos os seus
termos a referida ata da assembléia geral redinária dos acionistas
realizada em 31 de outubro de 1941. Tambem .teverá ser Suprida por
*via de retificação a omissão de nacionalidade e residência. EM con-
sequência, deve ser indicado o seguinte: Guilherme Perestrello d'Orey,
português, residente nesta cidade, à avenida Atlântica n. 524, 7.° an-
dar; Luiz P. d'Orey, português, residente nesta cidade, à avenida Co-
pacabana n. 14 e Frederico P. d'Orey, português, residente na cidade de
S. Paulo, à rua Canadá n. 54."

Submetida, pelo Sr. Presidente, à consideração dos Srs.:Acionistas,
a proposta acima transcrita foi aprovada por unanimidade, ficando,
pois, retificada e ratificada a referida ata na conformidade proposta.
Em consequência, a dita ata retificada e ratificada fica assim redi-
gida:

"COMPANHIA COMERCIAL E MARÍTIMA S. A.

Ala da assembléia geral ordinária da Companhia Comercial e Marítima
S. A., realizada em 31 de outubro de 1941

Às 11 horas do dia 31 de outubro de 1911, na sede da Companhia,
à rua Beneditinos n. 1, nesta cidade, achando-se presentes acionistas
representando mais de 1/4 do capital social, como verificado pelo "Li-
vro de Presença': que acusa o comparecimento de 10 acionistas possui-
dores de 4.788 ações, tendo os possuidortes de acções ao portadoe depo-
sitado as suas ações na caixa da Companhia, de acordo com o disposto
nos Estatutos, o Sr. Luiz P. d'Orey assume a presidência da Assembléia
e convida para 1.° e 2.° secretários, os Srs. Helconides Nieacio da Silva
e Frederico de Lancastre d'Orey, respectivamente. Assim copstituida
a mesa, o Sr. Presidente mandou proceder à leitura das publicações
feitas no Diário Oficial. de 27, 29 e 30 de setembro, 23, 24 e 25 de ou-•
tubro; no Jornal do Comércio de 27, 28 e 30 de setembro, 23, 24 e 25 de
outubro, todas do corrente ano, a saber:

"COMPANHIA COMERCIAL E MARÍTIMA S. A."

sacham-se à disposição doe Srs, acionistas, no escritório da Compa-
nhia, à rua Beneditinos n. 1, loja, os documentos de que trate o ar-
tigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910. — A Dire-
toria."

"COMPANHIA COMERCIAL E MARÍTIMA S. A.".

Assembléia Geral Or.dinária

São convidados os acionistas a .se reunirem no dia 31 do corrente
mês às 14 horas, na sede social, à rua Beneditinos n. 1, afim de toma-
rem conhecimento e deliberar sobre o relatório da Diretoria, o balan-
ço. contas e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício findo
em 30 de junho de 1941 e ainda para a eleição da Diretoria e do`Con-
selho Fiscal para o novo exerefeio. Os titulares de ações ao portador,
afim de tomarem parte na reunião, deverão exibi-las no ato da reu-
nião ou depositá-las com antecedência de 3 dias na caixa da Companhia,
ou estabelecimentos bancários no Brasil, contento que estes tenham
sucursais no Rio de Janeiro. Asskm. desde essa data e ate 31 do cor-
rente mês, ficam suspensas as transferências de ações. — A Diretoria.

Finda a leitura dos documentos acima referidos, o Sr. Helconides
Nieacio da Silva pede a palavra e propõe que seja dispensada a lei-
tura dos documentos de que trata o art. 99 do decreto- lei n. 2.627 de
26 de setembro de 1910, visto os acionistas já terem conhecimento (les-
ses documentos em virtude das publicações feitasno Diário Ofi-
cial e Jornal do Comércio de 25 do corrente mês: do relatório da
Dirdoria, do balanço, da conta de Lucros e Perdas e do parezer do
Conselho Fiscal relativos ao exercício findo em 30 de junho de 1941,
o que foi deferido pela Assembléia ...Não tendo nenhum dos Srs. acio-
nistas usado da palavra para discutir os documentos acima referilus,
o Sr. Presidente submeteu à votação o relatório da Diretoria, o ha-
laüe., . a conta de Lucros e Perdas, o parecer do Conselho Fiscal e os
atos relativos ao exercício.

O Sr. Helmides Nicacio da Silva pede a palavra e propõe que a
Assembléia aprove o relatório da Diretoria, o balanço, a conta de
Lucros e Perdas, o perecer do Conselho Fiscal e atos do exercício de
1940-1941, o que foi aprovado por todos os Srs. acionistas presentes,
não havendo,, porem, tomado parte na votação os Administradores.

O Sr. Presidente, a seguir, declara que se ia proceder à eleição
da Diretoria e do Conselho Fiscal para o novo exercício, de 'acordo
com os artigos 9 e 13 dos Estatutos, para o que suspendia a sessão
por 15 minutos. Reaberta a sessão e procedendo-se às referidas
eleições, deram estas o resultado seguinte: Os Srs. Guilherme Pe-
restrello d'Oree, português, residente nesta cidade, à avenida Atlân-
tica n. 524, 7.° andar; Luiz P. d'Orey, português, residente nesta
cidade, à avenida Copacabana n. 14 e Frederico P. d'Orey, portu-
guês, residente na cidade de São Paulo, à rua Canadá n. 54, para
Diretores; professor Raul Le:tão da Cunha, Francisco Xafredo e An-
tonio Costa, para membros efetivos do Conselho Fiscal; D. Antonio
de Castello Branco (Conde de Pombeiro), Eugène Barrenne e Charles
Barrenne para suplentes do mesmo Conselho.

O Sr. Ilelconides Nicacio da Silva baseado na letra a do artigo
9, dos Estatutos, propõe para a Diretoria, .ora reeleita, os mesmos
honorários e as mesmas condições de participação — a titulo "pro-
labore" — nos Jucros liquides que forem verificados no balanço de

; corrente exercício que -foram aprovados pela assembléia geral meti-

nada de 30-8-940 para a Diretoria do exercício de 19 .10-1941, ressat-
vedo, porem, em relação à sua participação a titulo "pro-labore", o
disposto no artigo 131 da lei das Sociedades por ações-

Submetida à votação a proposta do Sr. Helconides Nicacio da
Silva, foi a: mesma aprovada por unanimidade.

O Sr. Presidente, como ninguem mais pedisse a palavra, en-
cerrou a sessão, mandando lavrar a presente ata que, depois de lida,
é assinada por todos os presentes.

Presidente, Luiz P d'Orey; L° secretário, Helconides Nicacio da
Silva; 2.° secretário, Frederico de Lancastre d'Orey — Guilherme
Pereserello d'Orey — Frederico P. d'Orey — Frederico de Albu-
querque d'Orey, pp. Helconides Nicacio da Silva — Luiz ela Camara
d'Orey, pp. Helconides Nicacio da Silva — Rodrigo de Castro Pereira, pp.
Helconides Nicacio da Silva — Waldemar de Albuquerque d'Oree, pp.
Helconides Nicacio da Silva — José Martins Simões".

Em seguida, tambem foi procedida à leitura pelo Sr. 1. 0 secre-
tário dos documentos de que trata o artigo 09 do decreto-lei n.'2.627,
de 26 de setembro de 1940, a saber: relatorio da Diretor:a, balanço,
contas de lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal relativos ao
exercício findo em 30 de junho de 1942. Finda a leitura tios do-
cumentos acima referidos, não tendo nenhum dos Srs. acionistas
usado da palavra para discutir Os mesmos documentos, o Sr. Pre-
sidente submeteli à votação o relatório da Diretoria, o balanço, a
conta de Lucros e Perdas, o parecer do Conselho Fiscal e os atos re-
lativos ao exercício findo em 30 de junho de /942.

O , Sr. HelcOnides Niracio da Silva pede a palavra e propõe que
a Assembléia aprove o relatório da Diretoria, o balanço, a conta de
Lucros Ée: Perdas

'
 o parecer do Conselho Fiscal e os atos retal ivos ao

exercício de 1941-1912, o que foi aprovado por todos os Sre, acio-
nistas presentes, não havendo, porem, tomado parte na votação os
Administradores.

O Sr. Presidente, a seguir, declara que se ia proceder à eleieão
da Diretoria e do Conselho Fiscal para o novo exercício, de acoseto
com os artigos 9.0 e 13:0 dos Estattuos, para o que suspendia a .ees-
sãe por 15 minutos. Reaberta a sessão e procedendo-se às e-Ker.:dee
ele:ções, deram estai o resultado seguinte: Os Srs. Guilherme r,-
rosIrPllo d'Orey, que habitualmente se assina Gnilherme P. d'Osee,
poreugues, residente nesta cidade, à avenida Allánlica u. 524, 7.0
alumie Luiz Perestrello de Albuquerque d'Orey, que habitualineete
assina Luiz P. d'Orey, português, residente nesta cidade, à eveeieek
Copacabana n. 14 e Frederico Perestrello d'Orey, que habitualmente
• assina Frederico P. d'Orey, português, residente na cidade de eão
Paulo, à rua Canadá n. 51; para Diretores; Professor Raul Leitão da
(:unha, Francisco Xafredo e Antonio Costa, para membros efetivas do
Canselho Fiscal; D. Antonio de Caga° Branco (Conde de Peinbeeee,
Eugene Barrenne e Charles Barrenne para suplentes do mesmo Con-
se.ho.

O Sr. HeIconides Nieacio da Silva, baseado na letra a do artigo 9.0
rios Estatutos, propõe para a Diretoria, ora reeleita, os mesmas ho-
norários e as mesmas condições de participação — a titulo "pro-ia-
Iene" — nos lucros líquidos que forem veriticadess no balanço do
corrente exercido que foram aprovados pela assembleia geral esedi-
ruiria de 30-8-1940 para a Diretoria do exercício de 1911-1012. rem-
salvado, porem. em relação à sua participação a titulo "pro-tabore",
• d:sposto no artigo 134 da lei das SOCied305 por- ações.

Submetida à votação a proposta do Sr. Relconides Nicaeio da
Siiva, foi a mesma aprovada por unanimidade.

O Sr. Presidente, como ninguem mais psdisee a palavra. encerrou
a eessão, mandando lavrar a presente ata que. depois de lida, é a;si-
nada por todos 03 presentes. — Em tempo: na 33. 0 linha, a fls. 24i-
'vereo, ao em vez de *se ler '1911-1942" o que foi escrito por euganO,
se deve ler -1910-1911". Em face deste adendo o Sr. Presideeee
lerem a determinação de que a ata com o mesmo adendo fosse por
tolos assinada..

Presidente. Luiz P. d'Orey; 1.° secretário, Ilelconides Medeio da
Site(); 2.° secretário; Frederico de Lancastre d'Orcy — Guilherme P.
d'Ocey — Frederico P. d'Orey — José Diogo de Albuquerque ((Orou
— Frederico de Albuquerque d'Orey, pp.,Helconfeles Nicacio dá tIvit
— Luiz da Camara d'Oreu, pp. Ilelconides Nicacio da Silva —

oe Castro Pereira. pp. lielconides Meado da Silva — Wable,neer
de Albuquerque d'Orey, por Helconides Nicacio da Silva — José Mar-
tins Simões.

(N. 858 — 27-11-12 — Cr$ 30(4.00)

COMPANHIA INDUSTRIAL E MERCANTIL DO RIO DE JANEIRO
17.0 Ofício Luiz Cavalcauti Filho — Rua Miguel Couto ri. 39

Rio de Janeiro
Livro n. 370 — Fls. 89 v.

Primeiro traslado —	 Geral 20.211 — Especial n. 4.324
Escritura de constituição da sociedade anónima "Companhia In-

dustrial e Mercantil do Rio do Janeiro", que entre si fazem Franci ee

Jose Teixeira Leite, Manoel José da Silva Almeida e outro, na forme
tibaixo:

Saibam quantos esta virem que no ano de 1942, aos 30 ele oetn-
tern, nesta cidade do Rio de Janeiro, em o meu cartório e perante
mim, tabelião, compareceram como outorgantes e reciprocamente ou-
torgados, José Benedicto Martins Guimarães, brasileiro, casado, Me/be-
te:et, residente à rua Senador Nabuco n. 90, Iforacio Gom es Lede
de Carvalho Juntar, brasileiro, casado, jornalista, residente à avenida
Atlântica n. 340, apartamento 201, Francisco José Teixeira Leite,
brasileiro, casado, jornalista, residente à avenida Osvaldo Cruz n. 12,
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apartamento 72, Manoel José da Silva Almeida, brasileiro, nacionali-
zado. casado, comerciante, residente à travessa.Angrense n. 22, Mario
Barreto de Albuquerque Maranhão, brasileiro, casado, engenheiro
arquiteto, residente à avenida Almirante Barroso n. 91, salas 214 e
215, Gabriel Martins Fernandes, brasileiro,. casado, engenheiro ar-
quiteto. residente à rua Santa Amélia n. 11, e Henrique de Moura
Liberal, brasileiro, casado, jornalista, residente à rua Anibal de Men-
donça n. 56, todos domiciliados nesta 'capital e pessoas minhas co-
nhecidas e das testemunhas adiante nomeadas e assinadas, estas
minhas conhecidas, do que dou fé. E perante as testemunhas, pelas
partes contratantes me foi dito: I — Que teem entre si acertado a
constituição de uma sociedade anónima, sob a deu =inação de "Com-
panhia Industrial e Mercantil do Rio de Janeiro", com sede nesta
cidade e com o capital de cem contos de réis (100:0008000), tendo
por objeto: a) a compra e venda de imoveis por conta própria ou de
terceiros; b) o comércio de comissões, consignaçõ ,s e conta própria;
c) a exploração de industrias e que se regerá pelos seguintes esta-
tutos: "Estatutos da Companhia Industrial e Mernntil do Rio de Ja-
neiro. Capítulo I — Da denominação, sede, fins e prazo. Artigo 1.0
Fica constituida, sob a denominação de "Companhia Industrial e Mer-
canti l do Rio de Janeiro" uma sociedade anónima que se regerá pelos
presentes estatutos e disposições legais aplicaveis. Artigo 2.° Os ob-
jetivos da sociedade são: a) a compra e venda de imoveis por conta
própria ou de terceiros; b) o comércio de comissões, consignações e
cont.a própria; c) a exploração de indústrias químicas. Artigo 3.° A
soci edade tem sede na cidade do Rio de Janeiro e durará vinte anos.
a contar da data de sua constituição, prazo esse que poderá ser pror-
rogivio por deliberação da assembléia geral. Capítulo II — Do ca-
pitai social — Artigo to O capital social é de cem contos de réis
(100:0008000) integralmente realizado, dividido em mil ações ordiná-
rias, nominativas, do valor nominal de 1008000 (cem mil réis) cada
uma Artigo 5.° Cada ação dá direito a um voto nas deliberações da As-
Assembléia Geral. Capitulo III — Da diretoria — Artigo 6. 0 — A so-
ciedade será administrada por três diretores, acionistas ou não, mas
residentes no país. Artigo 7.° — Os diretores serão eleitos pela As-
sembléia Geral, pelo prazo de seis anos, permitindo-se reeleições. Ar-
tigo 8.° — Os diretores prestarão a caução de cinquenta (50) ações,
investindo-se nos cargos por termo lavrado no livro de "Atas de Reu-
niões de Diretoria". Parágrafo 1. 0•. — Não sendo o diretor acionista,
qualquer destes poderá prestar a caução por ele. Parágrafo 2.° — Os
diretores distribuirão entre si as funções internas. Parágrafo 3. 0 —
Qualquer diretor, nos impedimentos ou ausência .; temporárias será
substituido pelo acionista que indicar. Parágrafo 4.° — No caso de
vagar o cargo de diretor os restantes escolherão acionista para exercer
a função o convocarão imediatamente a Assembléia Geral que elegerá
o substituto definitivo, o qual completará o tempio do substituido. Ar-
tigo 9•0 — Cada diretor fica com as atribuições necessárias para os
atos de administração da sociedade e sua representação, ativa ou pas-
siva, em juizo ou fora dele, salvo o disposto no parágrafo único.
Parágrafo único. Todos os documentos que envolvam responsabilida-
des para a sociedade deverão ter a assinatura de dois diretores. Artigo
10 — Compete à Assembléia Geral fixar os honorários e gratificações
dos diretores, tendo em vista o disposto no art. 131 do decreto nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1940 — Capítulo IV — Do Conselho
Fiscal —Artigo 11 — O Conselho Fiscal será comeosto de três mem-
bros efetivos e suplentes em igual número, residentes no país e eleitos
anualmente pela Assembléia Geral Ordinária, permitindo-se reelei-
ções. Parágrafo 1.0 — O Conselho Fiscal terá as atribuições e poderes
que a lei lhe confere, Parágrafo 2.° — A remuneração do Conselho
Fiscal será fixada pela Assembléia Geral que o eleger. Capítulo V —
Da Assembléia Geral — Artigo ,42 — A assembléia geral, convocada na
forma da lei, reunir-se-á, ordinariamente, nos tr ‘3s primeiros meses
após a terminação do exercício social e extraordinariamente, sempre
que os interesses sociais o exigirem. Parágrafo único: Presidirá a
Assembléia Geral o acionista que for para tal fim eleito, o qual convi-
dará para secretário outro acionista, compondo-se assim a mesa. Ca-
pitulo VI — Do exercício social — Artigo 13 -- O ano social pro-
ceder-se-á digo social coincide com o ano civil. Artigo 14 — No fim de
cada exercieio social proceder-se-á ao levantamento do inventário e
do balanço geral com Jbservâncias das prescrições legais, e do lucro
líquido verificado, após as devidas amortizações, será deduzida a per-
centagem de 5 % (cinco por cento) para constituição do fundo de re-
serva legal até alcançar 20 % (vinte por cento) do capital social. O
saldo ficará a disposição da assembléia geral que fixará o dividendo,
por p-oposta da Diretoria, ouvido o Conselho Fiscal. II — Que no
Banco Andrade Arnaud S. A. desta cidade foi feito o depósito da dé-
cima parta capital, conforme documento que me é exibido e vai
transcrito no final. III — Que a relação das ações tomadas pelos subs-
critores, cujas entradas foram integralmente realizadas, é a seguinte:
a) Horacio Gomes Leite de Carvalho Junior — 300 ações de 10080,
cada uma, no valor total de 30:000$0; b) José Benedicto Martins Gui-
marães — 300 ações de 10080 cada uma no valor total de 30:00080;
c) Francisco José Teixeira Leite, 300 ações de 1001'0, cada uma, no va-
lor total de 30:00080; d) Manoel Jcsé da Silva Almeida — 50 ações de
10080, cada uma, no total de 5:00080; e) Henrique de Moura Liberal
—30 ações de 10080, cada uma, no total de 3:000$0; f) Mario Barreto de
Albuquerque Maranhão —10 ações de 10080, cada uma, no total de réis
1:00080 e g) Gabriel Martins Fernandes — 10 ações de 10080, cada
uma, no total de 1:00080. IV: Que assim cumpridas todas as for-
malidades legais, declararam, como declaram constituida a "Compa-
nhia Industrial e Mercantil do Rio de Janeiro" e nomeiam para di-
retores: José Benedito Martins Guimarães, brasileiro, residente à rua
Senador Nabuco n. 90, Francisco José Teixeira Leite, brasileiro, re-
sidente à avenida Oswaldo Cruz n. 12, apartamento 72 e Manoel José

da Silva Almeida, brasileiro nacionalizado, tambem residente à tra-
vessa Angrense n. 22 e para conselho fiscal: efetivos — Horacio
Gomes Leite de Carvalho Junior, Henrique de Meura Liberal e Mario
Barreto de Albuquerque Maranhão, e suplentes: Gabriel Martins
Fernandes, Danton Pinheiro Jobin e Manoel Rodrigues Craveiro, os
cinco primeiros brasileiros e o último português, todos residentes e
domiciliados nesta Capital, sendo que a remuneração da diretoria e
conselho fiscal será fixada na primeira assembléia geral que se rea-
lizar.- Pelas partes contratantes me foi dito, perante as mesmas teste-
munhas, que estão de pleno acordo com a presente escritura. E me
foram apresentados os .seguintes documentos: N. 2.039. Banco An-
drade Arnaud, S. A., rua Buenos Aires n. 20. Rio de Janeiro, Banco
Andrade Arnaud, S. A. Rs. 10:00080. — Rs. 10:00080. Recebemos
do Sr. Francisco José Teixeira Leite, que se diz incorporador da
Companhia Industrial e Mercantil do Rio de Janeiro, a quantia de
10:00080 (dez contos de réis) que diz representar dez por cento do
capital de 100:00080 (cem contos de réis) com que organiza a re-
ferida Companhia. Rio de Janeiro._29 de outubro de 1942. Banco
Andrade Arnaud, S. A. — M. Carvalho — R. Carvalho. (Selado meca-
nicamente com 2082). N. 32.272. Série A.—Ministério da Fazenda. Re-
cebedoria do Distrito Federal. Selo por verba. Exercício de 1942. — Réis
40080. No livro de receita a fls. fica debitado o tesoureiro pela quan-
tia de 400$0, recebida do Sr. Francisco José Teixeira Leite, prove-
niente guia de tabelião para lavratura de escritura, conforme verba

6 A. — Recebedoria do Distrito Federal, em 30 de 10 de 1942. —
(ilegivel) O ajudante de tesoureiro — Leitão — Assim disseram,
do que dou fé, me pediram este instrumento que fiz lavrar em minhas
notas por meu ajudante, Ruben Nodden Pinto, outorgaram, aceita-
ram e assinam depois de lhes ser lido e às testemunhas Alipio Reis
e Hellius Souza, perante mim, Luiz Cavalcanti Filho, tabelião, su-
bscrevo. — José Benedito Martins Guimarães. — Mario B. A. Ma-
ranhão. — Henrique de Moura Liberal. — Francisco José Teixeira
Leite. — Manoel José da Silva Almeida. — Gabriel Martins Fer-
nandes. — Horacio Gomes Leite de Carvalho Junior. — Alipio Reis.
— Hellius Souza. — Trasladada hoje. E eu, Luiz Cavalcanti Filho, ta-
belião, subscrevo e assino em público e raso. — Em testemunho (sinal
público) da verdade — Luiz Cavalcanti Filho. Ao lado está o ca-
rimbo desse tabelião.

Confere em tudo com o original. — Luiz Cavalcanti Filho, ta-
belião do 17.° Ofício.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDiTSTRIA E COMÉRCIO
Primeira Secção

,CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de
Companhia Industrial e. Mercantil do Rio de Janeiro, em 26 de no-
vembro de 1942, pelo senhor diretor , deste Departamento, certifico
que se acha devidamente arquivada nesta repartição sob o n. 18.485,
a escritura pública de constituição da sociedade, lavrada em notas
do 17.° Ofício desta Capital, em 30 de outubro de 1942, com a trans-
crição dos estatutos e demais atos constitutivos, bem como a com-
posição da primeira diretoria e conselho fiscal. Pagou de selo de ar-
quivamento a importância de Cr$ 60,00. Departamento Nacional da
Indústria e Comércio. Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de.
escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1912. — Carmen Cruz, au-
xiliar de escritório VIII. — Visto, Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 861 — 27-11-42 — Cr$ 255,00)

COMPANHIA IMOBILIÁRIA FINANCEIRA AMERICANA S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DÁ INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Imobiliária Financeira Americana S. A., em 4 de novembro
de 1942, pelo Sr. diretor deste Departamento, Certifico que se acha
devidamente arquivada nesta Repartição sob o n. 18.438, a ata da
assembléia geral ordinária, realizada em 27 de abril de 1942, que
aprovou as contas do exercício de 1941, elegeu os membros da diretoria
e do conselho fiscal bem como fixou os seus honorários. Pagou de
selo de arquivamento a importância de Cr$ 20,20. Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. — Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1942. — Carmen Cruz. auxi-
liar de escritório VIII. — Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 839 — 27-11-42 — Cr$ 24,50) .

QUEBRACHO-BRASIL S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Primeira Secção	 •

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Que-
bracho-Brasil S. A. ,em 18 de novembro de 1942, pelo Sr. diretor
deste Departamento, Certifico que se acha devidamente arquivada nes-
ta Repartição sob o n. 18.475, a ata da assembléia 'geral ordinária,
realizada em 16 de outubro de 1942, , que aprovou as contas do exer-
cício social encerrado em 31 de junho de 1912, elegeu . o diretor-secre-,
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•tário e os membros do conselho fiscal, bem como deliberou sobre os
1 -seus . lionorários. Pagou de selo de arquivamento a importância de

Cr$ 20,20. Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira
•'Secção. Eu, Carmen Cruz,, auxiliar de escritório VIII, passei a presen-
^te Certidão.
• Rio de Janeiro, 26 de novembro' de' 1912. — Carmen Cruz, auxi-

liar de. escriLdrio V111. — Visto. — Pires Ferreira. diretor da Secção.
(N. 848 — 27-11-42 — Cr$ 25,50)

BANCO PORTUGUÉS DO BRASIL

DE.PÁRTAMF-NTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E.COM.ÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Banco
'Português do Brasil, em 23 de outubro de 1942, pelo Se. diretor deste
Departamento, Certifico que se acha devidamente arquivada • nesta
Repartição sol) o n. 18.367, a ata da assembléia geral ordinária, rea-
lizada em 18 de março de 1942, que • aprovou as contas' do exercício-de
1941, elegeu os membros da diretoria-e do conselho fiscal, bem como
fixou-lhes os honorarios. , Departamento Nacional da Industrio e Co-
mércio, Primeira Secção. — Eu, Carmen- Cruz, auxiliar de escritório
yin, passei .a presente certidão.

Rio de Janeiro, '25 de novembro de 1942. — Carmen Cruz, auxi-
liar de escritório VIII. — Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secciio.

(N. 853— 27-11-42 — Cr$ 27,50)
—

SOCIEDADE CIVIL "AMIGOS DA AMÉRICA"

Publicação para os fins de registo da Sociedade Civil 'denominada
— "Sociedade Amigos da América' na forma do art. 18 e seguintes,
do código Civil Brasileiro, decreto n. 4.857, de. 9 de novembro de
1939, arts. 128 e seguintes, decreto-lei n. 4.684, de 12 de setembro
de,1912, art. 128, e Portaria n. 6.009, de 21 de setembro de 1912, do
.Ministro de Estado da Justiça e Negócios Interiores, art. 6.0.

DENOMINAÇÃO, FUNDO SOCIAL, FINS, SEDE, TEMPO DE DURAÇXO

A propósito os Estatutos sociais dispõem • o seguinte:

"Art. 1.0 Sob a denominação de — "Amigos da América" — fica
organizada uma Sociedade Civil, sem objetivos econômicos, e que se
-regerá pelos presentes Estatutos, pelo Regimento Interno e pelas De-
liberações dos seis diversos Orgãos Administrativos".

"Art. 2.0 A sede e foro da Sociedade Civil serão na cidade do Rio
d.3 Janeiro, Capilal da República dos Estados Unidos do Brasil.

Parágrafo único. A Sociedade poderá ter filiais e representa,Aes.
onle for necessário ou Conveniente, dentro ou fora do país, a eritério
da Diretoria".

"Art. 3,0 A duração da Sociedade será por tempo indeterminado".

"Art.. 40 Os fins da Sociedade são os de congregar todos os que,
filhos ou não do Continente Colombiano, desejarem prestar apoio

o. pelos meios normais e legais, aos poises americanos, ensrol-
vidos na conflagração da guerra mundial. im posta pelos poises Te-
ta:nados, e que põe em risco a independência e liberdade dos sous
povos,

garágrafo único. 'Fica expresso que entre esses objetivos se In-
clue o de angariar, no território nacional, recursos para o aparelha-
mento bélico do Brasil".

"Art. 48. O patrimônio da Sociedade se formará pelas contribui-
ções dos sócios, contribuições voluntárias de pessoas não associadas,
doações, e legados. enfim. do tudo que provenha de práticas regulares
e autorizadas por lei".
• "Art. 49. A extinção da Sociedade, alem dos casos expressos na
lei civil, só. poder'. ser decidida em assembléia geral especialmente
convocado para esse fim e por deliberação da maioria absoluta dos
sócios efetivos em pleno gozo de seus direitos.

Parágrafo único. A mesma assembléia decidirá sobre o destino
do patrimônio social".

IODO DE ADMINISTRAÇÃO E REPRESENTAÇÃO DA SOCIEDADE, ATIVA E PASSI-
VAMENTE, JUDICIAL E EXTRA-JUDICIALMENTE

Alem da assembléia de socios, a Sociedade terá a dircção
'de uma administração, na conformidade dos Estatutos, que,
sobre 'o particular, dispõe:

"Art. 16. A Assembléia Geral dos sócios da Sociedade, se consti-
tuirá pela reunião dos sócios ao todas as categorias, no exercício
pleno dos seus direitos cai face da Sociedade."

"Art. 22. As Assembléias - Gerais Ordinárias terão por fim eleger
R Comissão Deliberativa e tornar conhecimento do relatório e da pres-
ta .:ão tle contas da Diretoria.

Parágrafo único. A forma da apresentação do relatório e das
contas Assembléia será regulada pelo Regimento interno".

"Art. 23. As Assembléias Gerais Extraordinárias se reunirão para
resolver o assunto para o .qual forem convocadas, e nelas não poderão
ser tratadas quaisquer matérias alheias à convocação.

Art. 25 — A Administração . da Sociedade se compõe dos seiuhttes
orgãos:

a) comissão deliberativa.
by diretoria.
e) conselho fiscal.
d) conselho consultivo.
Art. 26 — A Comissão Deliberativa será composta de 21 (vinte e

um) membros, sócios da Sociedade, eleitos pela Assembléia
•Art. 27 — O mandato da Comissão Deliberativa será de 1 (um)

ano, podendo os seus 'membros ser reeleitos.
Parágrafo único — COSO finde o mandato sem que tenha havido

eleição, o mandato se prorrogará até a primeira Assembléia Geral de
sócios, a qual ficará automaticamente com a atribuição sie proceder
a eleição da Comissão Deliberativa.

Art. 29 — O modo da Comissão Deliberativa se reunir e deliberar
será estabelecido no Regimento Interno.

Art. 3d — A Diretoria se comporá de 7
as' seguintes designações:

Presidente.
1.0 Vice-presidente.
2.0 Vice-presidente.
1.0 Secretário.
2 0 Secretário.
1.0 Tesoureiro
2,2 Tesoureiro.
Art. 31 — A Diretoria terá as seguintes atribuições:
a) cumprir as disposições Estatutárias, Regimento Interno, as de-

liberações do Conselho Deliberativo e as próprias atribuições.
b', resolver os casos omissos.

- c) autorizar despesas e aplicações dos haveres sociais, e prover
sobre a sua conservação.

d) organizar o relatório anual, compreendendo o balanço e demons-
tração da receita e da despesa.,

C) fixar o quadro de empregados da Sociedade e os respectivos
estipênd ios

f) nomear Comissões para a representação da Sociedade devendo
fazer sempre parte dessas Comissões um membro do Conselho Delibe-
rativo.

Art. 36 — Ao presidente compete:
a) presidir as Assembléias de Sócios, na forma prevista nestes

Estatutos.
b) presidir as sessões do Conselho Deliberativo e da Diretoria,
c) representar a Sociedade ativa e passivamente, em Juizo ou

fora dele, e constituir mandatário, não podendo, porem, confessar ou-
transigir em depoimento pessoal; •

el) convocar Assembleias Gerais;
e) convocar o Conselho Deliberativo;
f) • convocar a Diretoria;
g) Superintender os serviços a cargo dos demais diretores:
h) desempenhar todas as funções que lhe forem atribuidas peio

Regimento Interno;
i) assinar cheques 'e ordens de pagamento e autorizar despesas

e recebimentos."
"Art. 37. O Presidente não votará nas reuniões que presidir,

salvo no caso de haver empate, hipótese em que deverá, obrigatoria-
mente, votar. em desempate."

"Art. 41. O Conselho Fiscal se comporá de 5 (cinco) mem-
bros, sendo 3 (três) efetivos, e 2 (dois) suplentes."

Art. 42. O mandato do Conselho Fiscal será de 1 (um) ano.
Parágrafo único. Aplica-se ao Conselho Fiscal e Suplentes o que

está disposto DO parágrafo único do art. 82.
Art. 43. Compete ao nonselho
a) examinar, na sede social, balancetes, escrituração, documen-

tes e dar pareceres por solicitação da Diretoria:
b) apresentar parecer às contas oferecidas em anexo ao. sela-,

tório anual:
c) solicitar da Diretoria ou de cada um de seus Membros escla-

recimentos relativos à gestão de dinheiro;	 •
d) cumprir o que for determinado pelo Regimento Interno.
Parágrafo único. O prazo para a apresentação dos pareceres será

de um decênio a contar da data de sua solicitação.
Art. 45. O Conselho Consultivo se comporá de 30 (trinta) mem-

bros, escolhidos dentre os sócios, de qualquer categoria, da Sociedade,
eleitos por 1 (um) ano, podendo ser reeleito.

Parágrafo único. Aplica-se aos membros do Conselho Consul-
tivo o que está disposto no parágrafo único, do art. 32.

Art. 46. O Conselho Consultivo é orgão de consulta da Sociedade,
do Conselho Deliberativo e da Diretoria.

Art. 47. O modo de funcionamento, reunião e de deliberação do
Conselho Consultivo, será regulado pelo Regimento Interno

RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS

A Sociedade tem personalidade jurídica autónoma; os
sócios não respondem pelos encargos sociais; os Estatutos
sobre isto dispõem:

"Art. 50 — Os sócios da Sociedade não respondem direta ou
subsidiariamente pelas obrigações sociais':

(sete) naembres, que terão
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OS FUNDADORES DA SOCLEDADE SÃO OS SEGUINTES:

A. R. Cavabsanli	 Brasileiro, Engenheiro, Res. Rua Toneleros,
rs; A. ;mastins Viana Estigarribia — Brasileiro. Engenheiro, Res.
nua Carvalho de Azevedo, 26; — Augusto Tasso Fragoso — Brasi-
leiro. General de Divisão, Eles. Rua David Campista, 67; — Anto-
nio Bastos — Brasileiro. Major, Res. Rua Prudente de Moraes, 707;
- Cambito Mariano da Silva Rondou — Brasileiro, General de Di-

isão, Res. Rua Domingos Ferreira, 187; — Delso Mendes da Fon-
seva -- Brasileiro, Tel. Coronel. Res. Av. N.S. de Copacabana,-262;
— Esnier de Viveiros — Brasileira, Res. Rua Joaquim Nabuco, 11;
— Fransisca Xavier Rondou — Brasileira, Res. Rua Domingos Fee-
reit:1, 187; — Fernando de Melo Viana — Brasileiro, Advogado, Res.
Rua Julio de Caslilhos, 20; — Heloisa Alberto Torres — Brasi-
leira. Res. Rua Real Grandeza, 283 c/5; — J. C. Horta Barbosa —
Brasileiro, General de Divisão, Res. Rua Constant Ramas, 61; — José
PiO Borges de Castro — Brasileiro, Coronel, ltes. Rua Conde de
Baependy, 4: — João Marinho — Brasileiro, Médico, Res. Rua "Vo-
luntários da Pátria. 423; — João Marques dos Reis — Brasileiro, Ad-
vogado, Res. Rua Joaquim Nabuco. 161; — João Guedes da Fontoura
— Brasileiro, General de Divisão, Res. Rua Bolivar, 35; — Jeffer-
son de Lemos — Brasileiro, Médico. Res. Rua Barão de Ipanema. 37;
— Joaquim B. Cavalcanti — Brasileiro, Dentista, Res. Avenida
Allãn! ira, 950; — !alme jo Azevedo Amaral — Brasileiro, Diretor da
Escuta Nacional de Engenharia, Res., Rua Voluntários da Pátria, 31;

La-Faselle, Cortes — Brasileiro. Professor, Res. Rua Octavio
Kelly. 22; — Mario M. Fabião — Brasileiro, Médico, Res. Avenida
CpitaHo Pessoa, 122; — Manoel Rabello — Brasileiro. General de
'Divisão, Res. Rua 1/ias da Rocha, 18; — Nilo Colonna dos Santos —
Brasileiro, Engenheiro. Res. Rua Domingos Ferreira, 128; — Odilon
Braga — Brasileiro, Advogado, Res. Rua Sá Ferreira. 184; — P.
itenault Castanheira — Brasileiro, Serviços de Utilidade Pública,
Res. Avenida Augusto Severo, 78, apto. 53: — Raymundo Sampaio

Bi asneiro, General de Brigada, Res. Rua Angelo Agostini, 45; —
Renato Barbosa Rudrigues Pereira — Brasileiro, Coronel, Res. Ave-
nida ieira Souto, 166 . — Saint-Clair Antonino de Miranda Car-
valho — Brasileiro, Médico, Res. Praia de Botafogo. 22; Tarcilo
Fabião Filho — Brasileiro, Bancário — Res. Avenida N.S. de Co-
pacabana, 661: — Vicente de Paulo Vasconcellos — Brasileiro, Co-
ronel, Res. Rua Bogart. 126: — Washington Barbosa Rodrigues Pe-
reira — Brasileiro, Engenheiro Civil e Militar, Res. Rua Dias da
Rocha, 20.

a l.a (primeira) administração será composta. 7141 con-
formidade do que está disposto nos Estatutos, desta ma-
neira:

"Art. 52 — O primeiro Conselho Deliberativo e Diretoria, serão
eleitos pelos Organizadores da Sociedade, sendo dispensado para a
investidura, o requisito da qualidade de sócio da Sociedade-'..

"Art. 53 — O presidente fica autorizado a, por si, ou por pessoa
a quem outorgar poderes, a prover sobre a regularização da 'Socie-
dada, em face das leis brasileiras".

siseannEusno DOS ATOS DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE

General MallOPI Rabello — Brasileiro, General de Divisão, resi-
dente à roa Dias da Rocha 11 . 18, nesta cidade do Rio de Janeiro.

PORTARIA DE APROVAÇÃO

Os estatutos foram aprovados por portaria do ministro da Jus-
tiça e Negócios Interiores. n. 6.035, de 6 do novembro de 1942, nos
termos do art. 62, da portaria D. 6.009, de 21 de setembro de 1912,
davidamente publicado no Diário Oficial de 9 de novembro de .1912,
a fls. 10.467, e cujo teor é este:

'O ministro de Estado da Justiça e Negócios Interiores, comi-
ira titio que o requerimento feito pelos organizadores da Sociedade

amigos da América obedece aos preceitos cio decreto-lei n. 4.681
Ir 12 de setembro do corrente ano, e foi instruido de acordo com o
sue dispõe a portaria n. 6.009, de 21 do mesmo mês; considerando a
srande utilidade e conveniência dos objetivos visados, 'como consta
iu estatutos que foram apresentados para exame: Resolveu auto-
rizar a organização definitiva e o funcionamento da Sociedade Amigos
•Ia América, com os estatutos que constam do processo. Rio de Ja-
neire. em 6 de novembro de 1912." — Alexandre Marcondes Filho.

General Manoel !fabril°, promotor dos atos de organização da
Sociedade .

(N. 871 — 27-11-12 — Cr$ 316,80)

USINA SANTA EUGÉNIA SOCIEDADE ANÓNIMA

ATA PA AssEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM VINTE E QUATRO
DE JANEIRO DE MIL NOVECENTOS R QUARENTA E DOIS

Aos vinte e quatro dias de janeiro de mil novecentos e quarenta
e g lois, às dezesseis horas, na sede social à rua Primeiro de Março nú-
mero trinta e nove, terceiro andar, nesta Capita/, reuniram-se em
assembléia geral extraordinária os acionistas da Usina Santa Eugênia
Sociedade Anónima, convocados por avisos publicados no Diário Oficial
otos dias oito, nove e dez e no "Jornal do Comércio" dos dias sete, oito e

CENTRO ESPIRITA "BEZERRA DE MENEZES" DO ANDARAt

(EXTRATO ,DO ESTATUTO)

Fundado nesta Capital, sua sede, em 5 de fevereiro de 1939, por
tempo indeterminado, tem por fim o estudo do espiritismo e a pro-
paganda de seus ensinamentos doutrinários e a prática da caridade
moral e material. Está a constituir-se o seu património. O Centro
será administrado por uma Diretoria, eleita anualmente em assem-
bléia geral, composta de:. Presidente, (que representa o Centro ativa
e passivamente, em Juizo e fora dele e com terciros), vice-presidente,
1.0 e 2.0 secretários e tesoureiro. Os sócios do Centro não respondem
subsidiariamente pelas obrigações, expressa ou intencionalmente,
contrablas em seu nome,- ou pelas obrigações sociais. Seu 'estatuto
é reformavel, no tocante à administração, no todo ou em parte, por
assembléia geral, i ano depois de sua aprovação em 23 do corrente.
Na hipótese de extinguir-se o Centro, como pessoa jurídica, por falta
de sócios, por 'deliberação unânime dos existentes ou por sentença
judiciária, -o património passará à instituição de caridade que a Fe-
deração Espírita Brasileira indicar, se nenhuma tiver sido antes; de-
signada. Constam do estatuto os nomes dos iniciadores e dos dire-
tores atuais, com a respectiva qualificação. (A.N.P.). — A Di-
retoria.

(N. 872 — 27-11-42 — Cr$ 38,80)

nove do corrente, do teor seguinte: "Usina Santa Eugênia S. A.
Assembléia Geral Extraordinária. 'São convidados os senhores acio-
nistas cia Usina Santa Eugênia S. A., para se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária no dia vinte e quatro de janeiro corrente
às desessete horas na sede social à rua Primeiro de Março trinta e
nove, terceiro andar, com a seguinte ordem do dia: a) reforma 'par-
cial dos Estatutos; b) tomar conhecimento do pedido de renúncia dos
membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal e consequentemente,
procederem 4 eleição dos substitutos. Rio de Janeiro, seis de janeiro
de mil noventas e quarenta e dois. Paulo de Oliveira Botelho. Acla-
mado para dirigir os trabalhos o acionista Dr. Paulo de Oliveira Bo-
telho, formou este a_ mesa, convocando para secretário o acionista
sonhou . Américo de Souza - e verificando acharem-se presentes acio-
nistas que representavam a totalidade do capital social, declarou aber-
tos os trabalhos, passando à ordem do dia. Em primeiro lugar o Sr,
presidente declarou que a assembléia devia pronunciar-se sobre a-
proposta de reforma parcial dos Estatutos que leu e era do teor se-
guinte: Proposta: A diretoria da Usina Santa Eugênia S. A. para
atendei' ao disposto no decreto-lei número dois mil seiscentos e vinte
e sete de vinte e seis de setembro de mil novecentos e quarenta, pro-
põe a reforma parcial dos Estatutos dos pontos seguintes: Primeiro.
— Ao artigo sexto são acrescentados os seguintes parágrafos: "Pará-
grafo primeiro — Os diretores tomarão posse de seus cargos no prazo
de trinta dias contados da respectiva eleição, depois de feita a caução
prevista no artigo décimo e por meio de termo assinado no livro de
atas das reuniões da diretoria. — Parágrafo segundo — O diretor pre-
sidente, será sobstituido nas suas faltas e impedimentos por um dos
outros dois diretores e estes entre si reciprocamente. Segundo — O
artigo décimo terceiro passará a ter a seguinte redação: "Artigo décimo
terceiro — "As assembléias gerais' ordinárias dos acionistas serão rea-
lizadas até o dia trinta de abril de cada ano e as extraordinárias sesão
convocadas com a antecedência legal". Terceiro — O artigo décimo
sétimo passará a ter a seguinte redação: "No fim de cada exercício se
procederá a balanço geral e os lucros verificados ficarão à disssosição
assembléia, que determinará a sua aplicação, podendo criar as re-
servas que entender, com observância das disposições legais". ()Harto
— O artigo sétimo terá a seguintes redação: "Aos diretores cabem em
geral as atribuições definidas na lei e em especial ao diretor comercial
a gerência dos negócios sociais e superintendência do serviço de escri-
tório, nomeação e dispensa de auxiliares e ao diretor técnico as funções
própriss do seis cargo". — Submetida a proposta à discussão não houve
quem sobre a mesma se pronunciasse e sendo posta em votação foi
ela unsnimente aprovada .-Em seguida o' senhor presidente passando à
segunda parte da ordem do dia declarou que a assembléia devia tomar
conhecimento e deliberar acerca do pedido de demissão coletiva dos
_membros do Conselho Fiscal e seus Suplentes, pedido esse feito em
virtude de serem um dos membros efetivos e dois dos Suplentes pa-
rentes do diretor presidente em grau proibido para exercício do cargo.
Aceita pela assembléia a demissão, pelo senhor presidente foi dado
início vos trabalhos da eleição do novo Conselho Fiscal e seus Suplen-
tés CODI mandato até a primeira assembléia geral ordinária, findo os
quais rói verificado o seguintes resultado. rara membros efetivos: Dr.
Samuel Malamud, Alberto Murray e Bernardino Luiz Costa, todos
brasileiros; Suplentes: Sebastião"Ferreira Costa. Alberto Jordão Filho
e Dagolierto Rondon, todos brasileiros. Em seguida o senhor presidente
considerou empossados os novos membros do Conselho Fiscal e seus
Suplentes e cmo nada mais houvesse a tratar deu por encerrados os
trabalhos da assembléia, determinando' a mim secretário que lavrasse
a presente ata, que vai assinada pela mesa e por todos os acionistas.
Rio de Janeiro. 24 de janeiro de 1942: — Paulo de Oliveira Botelho.
— Miler %CO de Souza. — Oswaldo Gonzaga Amorim. — Daniel Nunes
le Olireira. — S. Halamud. — Louis Henri Veprez. Bernardino
Luiz Costa.

Confere- com o original lavrado no livro respectivo de fls. 2 a 3.
Rio, 21 de janeiro de 1942. — Americo de Souza, secretário.

(N. 879— 27-11-42 — Cr$ 212,20).



Fazendas Reunidas São Joaquini
e Piedade S. A.

AIVEMBLEIA GERAL DE CONSTMUIÇÃO

Sito convidados os subscritores (lo ca-
pital da Fazenda Reunidas S. Joa-
quim e Piedade 5. A., a se reunirem
em Assembléia Geral de Constituicão, à
rua do Rosario n. 170, 1. 0 andar, às 14
horas do dia 10 de dezembro p. futuro,
afim de deliberarem sobre os atos pra-
ticedoe pelos fundador, aprovar os e%-
latidos. eleger os diretores e os mem-
bros do Conselho Flecal e suplentes e
resolver sobre a constituição e Instala-
a- definitiva da Companhia.
Rio de Janeiro, 27 de novembro de

1942. - Ozelas Moita.
(N. 869 - 27-11-42 - Cr$ 55,10 -

3 veies).

S. A. Cotonificio Gávea
Empréstimo por debentures

Amortização
Foram neste segundo semestre adqui-

ridos 240 debentures de na. 1.941 a
2.000 -- 2.251 a 2.300 -- 8.678 a 8.725
--, 9.351 a 9.370 e 9.641 a 9.710 --
no valor de Cr$ 50.000,00, ficando o em-
préatimo atualmente em Cr$ 1.450.000,00.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de
1942. - Alfredo L. Ferreira Chaves, di-
retor-presidente.

(N. 865 -- 27 - 11 - 42 -- Cr$ 32,6(1 --
2 vezes).

Francisco Henry GePP
Edith Gepp 	
J. .7. Aouilla, Irmão

& Comp	
João Affoneo Alves Soa-

res 	
João Reynalde de Faria
Sociedade Anórilma La-

meiro 	
João Teixeira Soares 	

4070 a 4072 Cr$ 200.00 c e $ 100,00 Cr$ 100,00
4073 a 4075 Cri 200,00 Cri 100,00 Cr$ 100,00

4651 a 4675 Cr$ 200,00 Cr$ 100,00 Cr$ 100,00

4678 a 4700 Cr$ 200,00 Cr$ 1 0 0,0?1 Cr$ 80,00
4751 a 4775 Cr$ 200,00 Cri 100,00 Cr$ 100,00

6401 a 8425 Cri 200,00 Cr$ 100,00 Cri 100,00
3991 a 3950 Cri 200,00 Cri 100,00 Cr$ 100,00

25

25
25

•
25
60

I. N. - Divulgação n: 89_

Código de Processo Civil
(Com índice alfabético e remissivo)

COBRANÇA DA DIVIDA PUBLICA
DESAPROPRIAÇÕES POR UTILIDADE PUBLICA

Preço 	 Cr$ 8,00\
A venda na Secção de Vendas da Imprensa Nacional e nas Agências:

n. 1: Ministério do TrabkIlio, e n. 2: Edifício do Pretório

ANÚNCIOS
Companhia Continental de Seguros

Nos ' termos do art. 76 do decreto-lei n. 2.627, de 26-9-1940, a Companhia
Continental de Seguros. com sete nesta capital, à avenida RIO Branco n. 91.
3.° andar, comunica aos interes redes que, decorrido o prazo de 30 (trinta)
dias da data da primeira publier ção deste anúncio, mandará vender na Bolsa
de Valores do Rio de Janeira. 1,6 ações constantes da relação abaixo. O dia
da venda será fixado e previamente anunciado nesta folha pela Câmara Sin-
dical dos Corretores de Fundos Públicos.

•
RELAÇÃO DAS AÇÕES

Núm.	 Valor Prest. pa- Peat. a
Nome do acionista 	 de Numeração	 gas (por	 pagar

I ações	 nominal	 ação). I (por ação)

Rio de Janeiro, 27 de novelabro de 1942. - Companhia Continental de
Seguros. - Antonio Rocha e Jiné Neles. de Andrade, diretores.

(N. 873-27-11-42-Cr$ 336,60)
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Declaração
• Octavio Ribeiro Pinto Guimarães Fi-
lho, cidadão brasileiro, residente à rua
Senador Vergueiro n. 151, nesta cida-
de, faz público, para os devidos efeitos
que foram perdidos na via pública, doze
(17) certificados de exames finais (Pre-
paratórios) por ai prestados perante ban-
cas exanilnadoras do Colégio Pedro 11
- Externato, na vigência do decreto
n. 11.530-1915, a saber: Português,
Franceia Inales, Latim, Geografia, Go-
regraria e Cosmografia, História do Bra-
sil, História Universal, Aritmética, Al-
gebra Geometria, Fisica e Química e
História Natural.

Distrito Federal 26 de novembro de
1942. --- OStario Ribeiro Pinto Mama-
rdes Filho.

Reconheço* a firma Octavlo Ribeiro
Pinto Guimarães Fiai° - Rio de Ja-
neiro, 26 de novembro de 1942 - Em
testemunho (sinal público), da verda-
de, (assinatura ilegivel).

(N. 837 - 27-11-42 - Cr$ 21,40)

Vigia S. A.
Chamada de Capital

A 7)1retoria da Sociedade Anônima
"Vigia". com sede nesta cidade à rua
da Alfândega n. 41, 7.* andar, sala 712,
de conformidade com a faculdade que lhe
fui outorgada por Sesembléla Geral Ex-
t aordinaria de Acionistas de 2 de ju-
nte de 1940, convida todos os senhores
acionistas a integralizarem totalmente
o valor das suas ações subscritas, den-
tro do prazo de trinta dias, contados da
presente data:

Itio de Janeiro, 27 de novembro de
1042 - lgla S. A. - Luiz Annibal

•ão, (dreier-presidente. - Aristide
Pouehot Lermans, diretor.

(N. 866 - 27-11-42 - Cr$ 58,10 -
3 vezes).

Companhia Locativa e Construtora
No escritório desta Companhia à rua

da Carioca n. 54-A, 1.* andar, será pago
aos Srs. acionistas, do dia 1 de de-
7C1/11/1*0 em diante urna quota na razão
de Cr$ 10,00 por ação por conta dos di-
videndos suplementares.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de
1942 - Peia Companhia Locativa e
Construtora - Claudino Monis, presi-
dente.

N. 845 - 27-11-42 - Cri 10.20/

Edifício Itamar
São cota idadà todos os Srs. co-pro-

prietários do Edifício lftima . a reunirem-
se cm Assembléia Geral }extraordinária
a realizar-se em primeira convocação,
rm dia 4 de dezembro próximo, às 20
horas, no salão de estar do mesmo edi-
freio, a Avenida N. S. de ('opaearana
n. 303. Assunto: Reforma do Regula-
mento interno. iS necessária maioria ab-
soluta.

Itio de Janeiro, 27 de novembro de
1942 - Pelo Edifica) Hamar. - //ora-
cio A )1114/1f$ Ferreira. síndico.

(N. 846 -- 27-11-42 -- Cr$ 14,30)

Construtora Bogado & Oliveira
Sociedade Anónima

(Em organização)

ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO

Segunda convocãção

Estão convidados os Srs. subscrito-
res ala "Construtora Bogado & Oliveira
S. A." a se reunirem no dia 5 de de-
zembro. às 16 horas, à avenida Nilo
Peçanha n. 151, 8.° andar, salas 801 a
803, Edifício Castelo, nesta cidade, afim
de:

a) tomar conhecimento do laudo dos
peritos, relativo à parte do capital e bens,
coisas e direitos;

b) aprovar os estatutos;
c) eleger a Diretoria, os membros do

Conselho Fiscal e Suplentes;
d) resolver sobre a instalação e cons-

tituição definitiva da sociedade.
Rio de Janeiro, 26 de novembro de

1942. - Os fundadores: Thelio Legado
e José Basilio de Oliveira.

(N. 916 - 26-11-42 - Cr$ 61,20 -
3 vezes).

São convidados os subscritores do ca-
piei da Companhia acima, a- se reuni-
rem em Assembléia Geral de Constitui-
ção, no dia 30 do corrente mês, à rua
Buenos Aires n. 172, às 14 horas afim
de deliberar sobre os atos praticados pe-
los fundadores, aprovar os Estatutos,
eleger os diretores, o Conselho Fiscal,
suplentes e resolver sobre as constitui-
ções e instalação definitiva da Compa-
nhia Brasileira de Lonas.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de
1942.

Usina Santa Eugenia, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionis-
tas da Usina Santa Eugenia, 8. A., a
se reunirem em Assembléia Geral Or-
dineria no dia 7 da dezembro p. futuro,
as 17 horas, na sede social a rua la de
Março n. 39, 3.° andar, afim de de-
liberarem sobre o relatório da Dire-
toria, balanço e parecei' do Conselho
Fiscal, relativos ao exercício de 1941
bem como para proeederem a eleição da
nova Diretoria, do Conselho Fiscal e seta
Suplentes.

Rio de Janeiro, 26 de novembro (14
1942 - Paulo de Oliveira Botelho, pre-
sidente.

(N. 878 - 27-11-42 - Cr$ 55,10
3 vezes).

"Selsa" Sociedade de Embalagens
e Laininação S. A.

ASSEMBLEIA GERAL CONSTITUINTE

São convidados os Srs. subscritore,
de notes a se reunirem no prédio nó.
meros 83-17 da rua Alvaro Alviin
fido hei), 15.° andar, sala 1.515, til,
13 horas do dia 8 de dezembro próximn
futuro, afim Ce deliberarem sobre a
constituição definitiva da sociedade, bem
como para a eleição da sua primeira
Diretoria e Conselho Fiscal, na forma
da lei.
De. Ali-aio Maciel Rodrigues, fu ndador.

N. 870 - 27-11-42- -- Cr$ 45,90 -
3 vezes).

Companhia Terrenos Quitandinha
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
São convidados os senhores acionis-

tas para a Asseprbléla Geral Extraor-
dinária que deverá realizar-se no dia
2 de dezembro próximo para tomar eu-
nhecimento da subscrição do aumento
do capital conforme resolvido em as-
se.nblala de 8 de outubro próximo findo,
proceder à eleição dos diretores tesourei-
ro e técnico. e fixar seu honorários.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de
1942 - Companhia Terrenos Quitandi-
r a - Joelo Daher, diretor.

(N. 669 - 23-11.42 - Cri 42,S0 -
3 Tezes/.

Laboratório Sian Sociedade
Anónima

ASFEMBLE1A GERAL EXTRAORDINÁRIA
São convidados os Srs, acionistas a

reunir-se às 14 horas do dia 50 de no-
vembro, na sede da Sociedade, 2 rua de
São Carlos na, 25, 27 e 27-A, afim
de deliberarem sobre uma proposta da
Direi orla, para traneforma e a referida
sociecrde em uma sociedade mercantil
por quotas de responsabilidade limitada,
sob a denominação de Laboratório Slan
Ltda., com o mesmo capital integi ali-
zado, o mesmo ejeto e sede nesta cidade.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de
1912 - Laboratório Sian S. A. -
Manoel Alves Martins. dIreter-nre,,idente.

(N. 272 - 11-11-42 - Cr$ 49,00 -
3 vezes).

Helena Rubinstein, Produtos de
Beleza, S. A.

Acham-se à disposição dos senhores
acionistas, na sede social, it avenida Rio
Branco n. 311, todos os documentos mie
que trata o art. 99 da lei de sociedades
por ações.
sitio de Janeiro, 20 de novembro de

1242. - Esta •heparR, diretor-gerente.
(N. 127 - 25-11-42 - Cr$ 36,70 -

3 tezes).

Companhia Imobiliária
Santo Antonio

São convidados qs senhores acionistas
a se reunirem em. Assembléia Geral Ex-
traordinária, na sede desta Companhia,
à rua Frei Caneca n. 35, loja, às 11 ho-
ras do dia 3 de dezembro próxinio fu-
turo, afim de procederem à ele-leão doe
diretores para o- exercício de 1912 a
1948.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de
1942. - Altair Horteiteio Bastos. Pre-sidente.

(N. 694 - 23-11-42 - Cri 36,70 -
3 vezes).

Companhia Imobiliária
Santo Antonio

São craividados os Srs. acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, na sede da Companhia, à
rua Frei Caneca n. 35, lo ja. ita 14 ho-
ras do dia 5 de dezembro próximo vin-
douro, afim de deliberarem sobre o au-
mento do capital social.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de
1942. - Altair Horteneio Bastos, pre-
sidente.

(N. 695 - 23-11-42 - Cr$ 3 6,70 -vezes).	 •

Companhia Brasileira de Lonas

ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO

Os fundadores:
.Dr. Porlunato Soares Amorini.
Raul Augusto Dias Gonaaires.
Goivani Malgre Trindade.
Ptolovicu Rodrigues Trindade,
Heitor Rodrigues Megre Trindade.
Jayme Augusto Ferreira.
Jayme José de Carvalho Amorint.
Wagner Serpa Bbendinger.
Jodo A'unes da Silva.

(N. 910 - 26-11-42 - Cr$ 82,60
3 vezes).
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À Praça
Ermelinda Pinto Arêas, sócia solidá-

ria e principal da firma Abilio Aréas
& Cia., estabelecido. á avenida Passos
it. 11, seu procurador, Sr. José
l'intoLainarca, vem declarar aos seus
ior e exterior que, de conformidade com

rinigos e fregue-es desta praça, do trate-
i. estatuido nas cláusulas 2.. e 6.. do
(.),,trato social celebrado em 1 de ju-
i lio de 1938 e registado no Departamento
Nacional da Indústria e Comércio sob
• 143.202, em 3 de janeiro do 1939,
assumiu tirsde 15 de setembro altimo
s direção geral do estabelecimento, na
pessoa de seu procurador abaixo assi-
nado. Outrossim faz certo que todos os
efeitos e documeatos, com especialidade
os decorrentes de qualquer operação ban-
cária, excetuados os referentes à forne-
cimentos de mercadorias, diretamente
f'lto à firula, para que possa responder
por eles, torna-se necessário que os mes-
mos sejam tombem assinados pelo seu
procurador .

Rio de Janeiro, 26 de novembro de
1942 — José Pinto Lao/arou.

Reconheço a firma José Pinto Lamar-
ca — Rio de Janeiro, 26 de novembro
de 1942 — Em testemunho (sinal pabli-
co) da verdade, Luiz Cavalcanti Filho.

(N. 905 — 26-11-42 — Cr$ 85,30 —
3 vezes).

Companhia Nacional de óleo
de Linhaça

Sede social: Rua 1.. de Março n. 6,
10.. andar

Aumento de Capital
São convidados os Srs. acionistas para,

no:t termos da lei e do disposto em seus
estatutos, conforme resolução da Assem-
bléia Geral Extraordinária de 27 do cor-
rente, virem à sede social, em hora de
expediente, dentro do prazo de 120 dias
a contar desta data, subscrever na pro-
porção de suas ações o aumento de ca-
pital projetado de 3.600:00030 (três mil
e seiscentos contos de réis), sendo 10 %
pagos no ato da subscrição e o restante
realizado ta. medida das necessidades da
Cia., mediante aviso prévio de 80 dias.

Será considerado corno renunciante ao
direito de preferência quem, no citado
prazo, dele não usar.

illo de Janeiro, 29 de outubro de 1942.
—. Os diretores: R. O. de Castro Afaga
— Raul Rocha Lisb6a. — Olavo P. da
F,mseca Guimarães.
(N. 14.056 — 29-10-42 — 12735 — 5 vezes)

Alfa Exportadora e Importa-
dora S. A.

Ficam os senhores acionistas convo-
cados para a Assembléia Geral Extra-
ordinária, a realizar-se em 5 de dezem-
bro de 1942, às 14 horas na sede social
da Companhia, à avenida Rio Branco
n. 9, 3.* andar, cala 370, afim de deli-
berar sobre a proposta apresenifada pela
Diretoria, sobre aumento de capital.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de
1942. — A. Diretoria.	 -

(N. 822 -- 25-11-42 -- Cr$ 36,70 --
3 vezes).

Clube de São Cristovão

Reunido do Conselho Deliberativo

De ordem do Sr. Presidente e de
acordo com o disposto no art. 32 dos
Estatulos em vigor, convido os Srs. Con-
selheiros a comparecerem à Sessão Ex-
traordinária do Conselho Deliberativo a
realizar-se no dia 30 do corrente, Is 21
horas, na sede social, em 2.* convocação.

Assunto: Interesses sociais.

1110 de Janeiro„ 26 de novembro de
1942. — Serafim» Ferreira da Silva, se-
cretari a..

(N. 911 — 26-11-42 — Cr$ 28,60
2 vezes).

Vendas em leilão

O Corretor Eduardo Ferreira, autori-
zado pela Companhia de Seguros -Ni-
terói" e de conformidade com o art. 76
do decreto-lei n. 2.627 de 1940, vende-
rã e-n leilão na Bolsa de 29 de dezembro
do corrente ano, 79 ações da referida
Companhia com 50 % de entradas, de
acordo com os editais públicos nos Diá-
rios oficiais do Estado do Rio de Janeiro,
de 6, 8 e 10 de setembro do corrente ano.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio
de Janeiro, em 25 de novembro de 1942.
— Juvenal ele Queirox Vieira, presi-
dente.

(N. 906 — 26-11-42 — Cr$ 50,0 —
3 vezes).

Modas — Moldes, S. A.

ARS 4111131.1tIA GERAI. EXTRAORDINÁRIA -
Convocação

Estr.° convidados os senhores acionis-
tas a comparecer à Assemijiéia Geral
Extraardintirla a se realizar na sede so-
cial, à Praça 15 de Novembro n. 3,
1.• andar, no dia 3 de dezembro p. f.,
às quinze horas, para o fim especial de
decidirem sobre a liquidação da socie-
dade.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de
1942. — 8. Alfred Bennett, diretor-ge-
rente.

(N. 756	 21-11-42 — Cr$ 55,10 —
3 vezes).

Aviso à Praça
Jorge C. do Amaral & Cia., comer-

ciantes brasileiros, estabelecidos à rua
da Uruguaiana n. 154 (matriz) com fi-
liais à mesma rua n. 132, Ouvidor n. 122,
Sete de Setembro n. 133 e Avenida Rio
Branco n. 119, nesta Capital, avisam a
Praça e a todos em geral, que, extinta
a firma individual Jorge C. do Ama-
ral (Jorge Caricio do Amarai), organi-
zaram urna Sociedade de Capital e In-
dústria que gira ,iob a razão social de
Jorge C. do Amaral & Cia., que assu-
me todo o ativo e passivo da firma ex-
tinta; e que para a nova firma entra-
ram comq sécios de Indústria os senho-
res Mozart Amaral, Augusto Alves dos
Santos Junior, René Carneiro da Cunha,
Argemiro Cunha e Braz Geraldo retraia-
te, cada um deles com suas atribuições
definidas no respectivo contrato social
arquivado e registado no Departamento
Nacional da Indústria e Comércio, sob
ri. 155.114 em 23 de setembro de 1942.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de
1942 — Jorge-C. do Amaral & Cia. —
Jorge Canejo do Amaral. •

Reconheço as firmas Jorge C. do
Amaral e Jorge Caricio do Amaral.

Rio de Janeiro, 17 de novembro de
1942. — Em testemunho (sinal pú-
blico) da verdade, Dr. Alvaro Fonseca
da Cumha, tabelião,

(N. 532 — 17-11-42 — Cr$ 73,40 —
3 vezes).

RETIFICAÇ ÁO
Na publicação deste avleo feita no

',hirto Oficial de 18 de novembro cor-
rente, onde se lê: Jorge Correia do
Amaral, leia-se: Jorge Canelo do
Amaral.

Companhia Braga Costa, em
liquidação

São convidados os Srs. acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Ordi,
nária no dia 9 de dezembro do corren-
te ano, às 15 horas, na rua S. Bento
ti. 13, afim de tomarem conhecimento
e deliberarem sobre o relatório do li-
quidatnte, balanço, contas e parecer do
Conselho Fiscal, referente ao 1.. semes-
tre do corrente ano.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de
1942— Companhia Braga costa. —
Antonio Pinto Lopes, liquidante.

(N. 819 — 25-11-42 — Cr$ 36,70
3 vezes)
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